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CADERNOS DE SION 

VOLUME 6, NÚMERO 1 

 

ORGANIZADORES 

Prof. Dr. Pedro Calixto e Prof. Dr. Cícero Silva 

 

APRESENTAÇÃO 

É com imensa alegria e satisfação que trazemos a público a Revista Cadernos de Sion, 

publicação semestral do Centro Cristão de Estudos Judaicos (CCDEJ), mantido pelo Instituto 

Theodoro Ratisbonne. Nesse número, o dossiê Fides et Ratio: entre Atenas e Jerusalém, 

apresentamos textos que exploram essa articulação da fé e a razão a partir da leitura de grandes 

nomes da filosofia judaica e cristã. Os artigos destacarão os esforços de pensadores ocidentais 

que, desde a patrística até os nossos dias, sublinharam a importância da atitude filosófica diante 

da Revelação. Neste sentido, a presente edição reúne um conjunto plural e profundo de estudos 

que cruzam filosofia, teologia, ética e hermenêutica, promovendo um rico campo de diálogo 

entre tradição e pensamento contemporâneo. Cada texto contribui com originalidade e 

densidade ao debate acadêmico e existencial, abordando figuras canônicas e temas essenciais 

sob novas perspectivas. 

Agradecemos o empenho e entusiasmo da organização desse número realizada pelos 

professores Dr. Pedro CALIXTO e Dr. Cicero Lourenço da SILVA, composta por doze 

artigos de autoria de pesquisadores de diferentes formações e instituições brasileiras e 

estrangeiras, bem como uma Resenha e uma entrevista. 

O artigo, Infinity, Ethics, and Otherness: Levinas, de Pedro CALIXTO, traduzido por 

Raphael GARGIULO, apresenta uma leitura inovadora da ética levinasiana a partir da 

radicalidade do amor como sacrifício. Calixto aprofunda a noção de amar “a partir do amor do 

outro” e não por afinidade ou desejo próprio, destacando a tensão entre o ego e a alteridade. A 

originalidade está em ressaltar esse “amor desarmado” como expressão de uma ética 

genuinamente metafísica e escandalosa aos olhos da razão moderna. 

O segundo artigo escrito por Cícero Lourenço da SILVA, O Deus dos Filósofos e o 

Senhor da Revelação, busca resgata a crítica de Franz Rosenzweig à teologia ateísta liberal, 

identificando como a tentativa de racionalizar a fé esvazia o caráter transcendente da revelação. 

O autor enfatiza o valor da alteridade radical entre Deus e homem e defende a singularidade do 

povo judeu como portador da memória messiânica. Destaca-se o uso do conceito de 

historicidade teológica como tensão entre Sinai e redenção. 
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No artigo, Lutero e Paulo: Entre Perspectivas e Interpretações, escrito por André Luiz 

Borges da SILVA, apresenta como a leitura que Lutero fez de Paulo contribuiu para o 

desenvolvimento posterior de seus escritos antijudaicos. Utilizando a História da Leitura como 

método, o autor inova ao articular a mudança de postura de Lutero com a chamada Nova 

Perspectiva sobre Paulo, demonstrando como a hermenêutica paulina teve implicações políticas 

e religiosas de longo alcance. 

Luiza Aparecida Bello BORGES, em seu artigo, Sujeito e Ontologia da Relação em 

Buber, propõe uma leitura crítica da noção de sujeito a partir da filosofia do diálogo de Martin 

Buber, contrapondo-a ao paradigma moderno do “eu isolado”. Sua originalidade reside em 

argumentar que o sujeito buberiano é constituído na relação e que a dualidade “Eu-Tu” e “Eu-

Isso” é constitutiva da própria subjetividade. Um avanço significativo para repensar o sujeito 

relacional. 

Em, Não Vos Chameis Mestres: Agostinho e o Signum, Raphael GARGIULO 

aprofunda a teoria agostiniana do signo, articulando De Doctrina Christiana, De Magistro e De 

Trinitate. Sua contribuição está em mostrar como a linguagem, para Agostinho, não é apenas 

um meio de comunicação, mas participa do dinamismo trinitário e da interioridade iluminada 

pela graça. Ressalta-se aqui a dimensão ontoteológica da linguagem. 

No sexto artigo escrito por Arthur KLIK, Encontros e Desencontros: A Idade Média e 

o Estrangeiro, evidencia a importância do reencontro medieval com a filosofia grega, mediado 

por contextos judeus e islâmicos. Klik ressalta a tensão entre recepção e adaptação no 

pensamento medieval, propondo que essa fase não foi meramente transitória, mas de reinvenção 

conceitual. Um olhar ousado que valoriza a interculturalidade como geradora de filosofia. 

O artigo sobre, Lacan e a Leitura do Texto Bíblico, escrito por Marcos José LEAL & 

Mati Braune PEREIRA, traça um instigante diálogo entre Lacan e os textos bíblicos, 

especialmente o Evangelho de João e a Epístola aos Romanos. A originalidade está na análise 

do Verbum, da tríade “Lei, desejo e gozo” e da morte de Deus à luz da psicanálise lacaniana, 

culminando na interpretação da religião cristã como religião da graça. Um estudo 

interdisciplinar arrojado e fecundo. 

Marcus Vinicius Carnivali de ARAUJO em Os Nomes do Inefável em Dionísio 

Areopagita, enfrenta o desafio da linguagem teológica negativa, analisando os nomes divinos 

em Dionísio. Demonstra que os nomes não são meras designações, mas participações no 

mistério divino. Com precisão, o artigo investiga os limites do símbolo, do conhecimento e da 

linguagem diante do inefável, oferecendo uma contribuição central à filosofia da religião. 
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O artigo de Moisés Alves de SOUZA, Vida Ativa e Contemplativa em Mestre Eckhart, 

revisita o texto de Lucas 10,38-42 a partir da hermenêutica eckhartiana. Ao inverter a leitura 

tradicional e atribuir a Marta uma contemplação superior à de Maria, o autor propõe uma 

reinterpretação não dualista das experiências humana e espiritual. Uma contribuição original à 

espiritualidade mística e à filosofia da ação. 

No décimo artigo, escrito por Eduardo Alvim Passarella FREIRE, A Entrada do Deus 

Judeo-Cristão e a Transfiguração da Linguagem, analisa como, nas Confissões de 

Agostinho, a linguagem se torna teofânica, transformando o texto em lugar de manifestação 

divina. A linguagem passa de narrativa a oração, de signo a revelação. O autor destaca a 

interioridade como lugar de epifania, propondo uma fenomenologia do dizer marcada pelo 

acolhimento do Inominável. 

No artigo O Livre-Arbítrio na Tradição Medieval, escrito por Wendryl de CASTRO, 

enfoca um panorama comparativo das concepções de Agostinho e Tomás de Aquino sobre o 

livre-arbítrio. A originalidade reside na distinção entre liberdade como dom divino e sua 

apropriação ética, além de mostrar as consequências filosóficas e teológicas dessas perspectivas 

no pensamento ocidental posterior. 

Na seção livre, o artigo de Luciano DIAS & Glaucia Guisso FERNANDES, A 

Comunicação Salvífica em João 8,1-11, tem como ponto de partida a análise da passagem da 

mulher adúltera destaca a comunicação de Jesus como modelo de empatia e não violência. O 

texto propõe uma leitura integradora entre os elementos da Comunicação Não Violenta (CNV) 

e a prática pastoral de Cristo, defendendo que o episódio exemplifica uma pedagogia salvífica 

que transcende o julgamento moral. 

Na seção Resenha da obra Israel e Judá no Período Bíblico, Mauro Luiz Nascimento 

JUNIOR apresenta esta obra escrita por Donizete SCARDELAI como um mergulho 

interdisciplinar na história de Israel e Judá, conjugando arqueologia, sociedade, religião e 

política. A originalidade está na valorização da memória e da fé como elementos estruturantes 

da identidade bíblica, promovendo um olhar atual e comprometido com a complexidade 

histórica dos textos sagrados. 

Já na seção entrevista, Pedro CALIXTO & Nely da Silva MEDEIROS, apresentam a 

reflexão sobre o panorama geral do pensamento de Emmanuel Lévinas pelo próprio 

filósofo, a tradução e análise da entrevista de Lévinas realizada por Philippe Nemo trazem à 

tona de forma acessível, sem banalização, os fundamentos éticos do filósofo. A 

responsabilidade como anterior à liberdade, o rosto como epifania da alteridade e a ética como 
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resposta absoluta são discutidos à luz dos textos bíblicos, ampliando os horizontes da ética 

contemporânea. 

Conclusão 

Por fim, last but not least, esta edição se configura como um espaço privilegiado de 

reflexão acadêmica e existencial nos limites da confluência entre Escritura e Filosofia. Os 

autores(as) aqui reunidos oferecem não apenas erudição, mas também uma escuta sensível ao 

clamor ético, espiritual e filosófico de nosso tempo, Nostra Aetate. Nossos leitores(as) são 

convidados a percorrerem estes textos com atenção e abertura, a fim de encontrar neles não 

apenas informação, mas também inspiração e animação ética. 

Desejamos uma excelente leitura! 

 

Prof. Dr. Donizete Luiz Ribeiro 

Prof. Dr. Marivan Soares Ramos 

Editores 
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INFINITY, ETHICS, AND OTHERNESS: LEVINAS 

 

Pedro CALIXTO, Ph.D. from the University of Paris IV – Sorbonne. Currently serves as 

Professor of Ancient and Medieval Philosophy and as Head of the Department of Philosophy 

at the Federal University of Juiz de Fora – MG, Brazil. 

 

Abstract 

What could be more natural than to love something, someone, or the loves that mutually interest us? To 

love someone’s love becomes much more difficult, even impossible, when that which is interesting or 

love-worthy is absent. However, to love even the hatred with which the beloved loves—knowing that 

this beloved ought not to be chosen according to the love or disaffection they feel toward you—would 

mean loving and loving them precisely from the love they do not give you. What a challenge! This is a 

disarmed love: to love starting from the beloved's love, and not from what we love in ourselves or for 

ourselves in the other. Let us not be mistaken: this is a scandalous invitation to sacrifice—madness for 

men, but wisdom for Levinas. This is the challenge posed by this great thinker. And what a challenge it 

is to think it! It would be easier to elude it under the blindness of a philosophy that, according to him, 

for 2,500 years could not escape the conatus essendi. This evasion is explained by the egocentric 

difficulty in abstracting from the natural erotic relation in which the values of the ego always seek to 

prevail. Under such circumstances, only the emergence of a truly metaphysical infinity (beyond the 

natural) could open a breach and establish the possibility of a genuine ethics. This thesis deserves careful 

meditation. This is the objective of this work. 

Keywords: Ethics. Levinas. Otherness. Infinity. 

 

Resume 

Il n’y a rien de plus naturel que d’aimer, e surtout d’aimer quelque chose, quelqu’un ou ce qu’il aime 

quand les deux nous intér-essent. Aimer l’amour de quelqu’un devient déjà plus difficil, voire 

impossible, quand l’aimer n’a plus rien d’intér-essant. Mais le meilleur du pire ou le pire du meilleur 

n’est pas fini : quel absurde serait d’aimer jusqu’à la haine qu’il ou elle nous aime ! Quel absurd d’aimer 

quand aucun inter-ê(s)t se présent à l’horizon ! Cependant, aimer jusqu’au désamour de l’aimé ou aimée 

(tout en sachant que ce ou cette aimé(e)s ne doivent être choisi(e)s en fonction de leur amour ou 

désamour), c’est juste cela aimer ou les aimer à partir de l’amour qu’il ou elle ne nous le donne pas. 

Quel challenge ! On nous propose un aimer desarmé, à savoir : aimer à partir de amour de l’autre et ce 

de façon inconditionnelle. Ne nous trompons pas : il s’agit d’une invitation à un voyage escancadaleux, 

une invitation au sacrifice. Nous sommes devant une éthique sacrificielle. Étrangement, celui qui la 

propose a failli lui même être vitime de ce qu’on appelera injustement como holocauste, mais c’est bien 

des sacrifices que viennent de son inspiration. Le sacrifice, qui serait folie pour les hommes, épris dans 

leurs conatus, mais sagesse pour Levinas. Voilá le défis que nous lance ce grand philosophe. Défis hors 

pair s’il s’agit, bien sûr, de le penser à partir de sa radicalité. La philosophie a été aveugle par ce que 

qu’elle a poursuivi durant 2500, d’où son incapacité à produire une éthique. Bref, ce défis non seulement 

 
 Este artigo foi publicado na Revista Ética e Filosofia da Política com o título: “INFINITO, ÉTICA E 

ALTERIDADE: LEVINAS”, Número XIX – Volume I – Junho de 2016, p. 136-147. Tradução para o inglês de 

Raphael Gargiulo. Mestrando em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), tendo como linha 

de pesquisa: Metafísica e Ontologia Geral, sob a orientação do Prof. Dr. Pedro Calixto. E-mail: 

filosofia.gargiulo@gmail.com 
 E-mail: pedro.calixto@ufjf.br 
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n’a pas été osé, mais a été impensé avant Levinas. Nous sommes devant un nouveau paradigme, dont le 

défis il s’agit de se détacher du conatus essendi pour fonder une éthique. Détachement qui a été 

impossible justement par la difficulté de l’égocentrisme de s’astraindre de la relatlion érotique naturelle 

où les valeurs de l’ego cherchent toujours le prévaloir. Dans de telles circonstances, la possibilité de 

l’émergence de l’infini littéralement méta-phisique (au-delá du naturel), se présente comme l’unique 

possibilité d’une ouverture, d’une fente où pourrait s’instaurer une vraie éthique. Cette thèse mérite 

d’être méditée. C’est l’objetif de ce travail. 

Mots-clés: Ethique. Levinas. Alterité. Infini.  

 

Introduction 

What could be more natural than to love something, someone, or their loves when both 

interest us? However, to love the love of another becomes much—far more—difficult, or even 

impossible, when that thing, that person, or the reasons that might make them loveable are not 

present. Yet, to love even the hatred with which the beloved loves you—knowing that he or she 

was not, and should not be, chosen according to the love or lovelessness they hold toward you—

this, indeed, would be to love and to love them based on the love they do not give you. What a 

challenge! This is a disarmed love: to love from the love of the other, and not from that which 

we love in ourselves and, consequently, come to love in the other for our own sake. 

Let us not be mistaken: this is a scandalous invitation to sacrifice—madness for men, 

but wisdom for Levinas. This sacrifice, which implies the concept of substitution in Levinas’s 

thought, challenges us at the very core of our philosophical assumptions. It is the challenge 

posed by this great thinker. And what a challenge it is to think it through! It would be far easier 

to dodge it through the blindness of philosophy itself, which, according to him, has been unable 

to detach itself from the conatus essendi for over 2,500 years. Such evasion is explained by the 

difficulty egocentrism has in abstracting from the natural erotic relation, wherein the ego's 

values always seek to prevail surreptitiously. 

In such circumstances, only the possibility of the emergence of a literally metaphysical 

infinity (beyond the natural—or rather, beyond essence) could open a breach and institute the 

possibility of a true ethics. This thesis merits careful meditation. That is the purpose of this 

work. 

 

Thinking the infinite 

Few would deny that to think otherness—as well as the infinite, or rather, otherness as 

infinite—is a challenge for a rationality closed upon itself; that is, a rationality that installs itself 

as the ultimate and final horizon of thought. The challenge is understandable: how can one think 
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the infinite without making it present? Under such conditions, thought seems impossible, 

inappropriate, even deranged, for to make present implies delimitation, definition—whereas the 

infinite is unbounded. 

There are those who are content with thinking finite infinites; others who settle for 

purely abstract reflection. Both once again demonstrate our biased tendency to confine 

ourselves to finitude. But Levinas’s challenge is of another kind: it is about thinking an 

irreducible infinite; it is about annihilating the very phenomenological reduction whose aim is 

an assimilative return to identity. In this sense, how can the infinite be made present without at 

the same time being identified, defined by the subject who identifies—and, in that case, 

swallowed, devoured by the identifying subject? Let us attempt to clarify some of the theses 

raised. 

In his work Autrement qu’être, Levinas immediately offers us an unusual invitation: to 

pass to the other of being. «Si la transcendance a un sens, elle ne peut signifier que le fait, pour 

l’événement pour l’esse -, pour l’essence, de passer à l’autre de l’être» (LEVINAS, 1978, p. 

13).1 

How can one accept such a radical invitation imprudently? Some precautions must 

immediately be taken. Common sense demands it! In fact, our author rejects the idea that the 

infinite here in question could be assimilated to “being,” to the Latin esse, or even to the 

Aristotelian concept of “essence.” With this rejection, Levinas reveals to us the radicality of his 

gesture. Better to be aware of where this invitation might lead, if accepted. He does so by 

eliminating from the act of thinking transcendence all the common limits imposed upon thought 

and speech (Dire). We may refuse—but if we accept his invitation, we are compelled to reject 

even the immediate shelter offered by the famous Heideggerian ontological difference, since 

being, esse, and essence are, here, immediately assimilated by Levinas. 

Indeed, Levinas does not think lightly. According to him, even the very term essence—

which he proposes translating from Latin into French as essance—designates the esse, which 

must be distinguished from ens (that is, the act of existing, not merely the fact of being 

something). The reason for such precaution lies in the fact that he understands—or better, 

intends—to designate by the term essence the very event of existing. Thought here reaches 

radical proportions: it is no longer a matter of questioning what makes a being be what it is; nor 

is it about seeking the cause of this or that particular being within the general concept of being. 

Levinas’s question is far more fundamental. It is about thinking existence not as a closed 

 
1 “If transcendence has meaning, it can only signify the fact of the event of being — of esse — of essence, passing 

to the other of being.” (translated)  
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totality, but as the result of an infinite dynamism. Hence the need to think beyond; hence the 

need to think the “differently than being”. « Passer à l’autre de l’être, autrement qu’être. Non 

pas être autrement, mais, autrement qu’être» (LEVINAS, 1978, p. 13).2 

This clarification provided by the author himself is illuminating. What Levinas is aiming 

at could be described as a phenomenological reduction. However, it goes beyond eidetic 

reduction, for what is at stake is no longer a relative difference, but an absolute one (Non pas 

être autrement, mais, autrement qu’être). Only with this in mind can we understand Levinas’s 

need to exclude from his horizon the ontological matrix of Plato’s Sophist. Levinas does not 

accuse Plato, but rather interprets his gesture precisely and pertinently: in that work, Plato 

reduces the notion of difference into a relationship of identity and difference confined to being. 

Indeed, in that work—often incorrectly described as a parricide (the symbolic “murder” of his 

philosophical father, Parmenides)—the opposite of what is claimed actually occurs, for it 

provides a solid foundation for the doctrine of Parmenides. Plato himself leaves no ambiguity: 

THE STRANGER: Let us then say that the Same and the Other are two 

distinct kinds of movement, of being, and of rest. [...] Let no one claim that, 

at the very moment we define non-being as the contrary of being, we are so 

bold as to assert that it is. Long ago, we bid farewell to that non-being as the 

opposite of being, without concerning ourselves with whether it is or is not, 

whether it is rational or utterly irrational. As for the definition we have offered 

of non-being, it must be one of two things: either someone proves it false by 

refuting our definition, or, if he cannot, he must accept to say what we are 

saying. There is a mutual intermingling of kinds. Being and Other penetrate 

and interpenetrate all things. Thus, the Other, by participating in Being, by the 

fact of that participation, is; it is, not what it participates in, but Other; and it 

is precisely because it is Other that it is. (PLATON, 1963, p. 344). 

 

How can one refute Levinas? How can one deny that Plato, here, distances himself from 

the absolute infinite and prepares the ground for Aristotelian logic, which takes being as its 

ultimate horizon? How can one deny that this supremacy of being over the infinite will endure 

up to the final consolidation of metaphysics—and even within its deconstructions? 

This is precisely why Levinas’s invitation to go beyond being and to think beyond 

essence should not fail to provoke a sense of estrangement. It is foreign to us, who are 

Aristotelian-Platonic-Parmenideans. After all, what could exist beyond being except nothing? 

And nothing—or less than nothing—is impossible to conceive. What could exist beyond 

existence, if not its very absence? Our intellect, entirely oriented toward existence, wholly 

invested and moved by the desire to persist and prevail in being, immediately deems inept 

anyone who would dare to accept such an invitation. After all, what could be more important 

 
2 “To pass to the other of being, otherwise than being. Not to be otherwise, but otherwise than being.” (Translated) 
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than existence itself—and above all, our own existence, even when perpetuated in beings that 

merely resemble us? 

This is precisely the umbilical knot of the innovative challenge posed by Levinasian 

thought. 

“To be or not to be” — that is not the question (LEVINAS, 1978, p. 14). The opening 

lines of the seventh paragraph of the same work make the issue clear: « Ne pas penser l’homme 

en fonction de l’être et du ne-pas-être pris pour références ultimes» (LEVINAS, 1978, p. 30).3 

 

Otherness and Conatus essendi 

Levinas, in a single gesture, assumes that all of humanity as conceived by modern 

philosophy is laid bare before the alternative of being or not being, and—boldly—he sets out 

to deconstruct this very alternative. Indeed, in the same work, Levinas affirms: « Il s’agit de 

penser la possibilité d’un arrachement à l’essence » (LEVINAS, 1978, p. 21). 4 

The first point assumed by Levinas is historical. It consists in the retrieval and resolution 

of the problem of intersubjectivity. It is no secret that this problem was virtually absent from 

Western philosophy prior to Husserl. It is only from the Fifth Meditation that it acquires 

meaning and becomes problematic5. Indeed, in the Fifth Meditation of Cartesian Meditations 

by E. Husserl—translated into French by Levinas himself—intersubjectivity is a fundamental 

experience of the ego, of the I. It is secondary, for although it adds to the subjective experience 

of the cogito the much-needed objectivity, it presents itself as a graft upon an experience of 

evidence in which the ego is primary.6 

So, what is remarkable in Levinas’s thought is that he attempted to conceive 

intersubjectivity in such a way that it would not be subjectivist. But this is not without its 

problems: through which path, and toward what end, does Levinas’s project of founding an 

ethics proceed—an ethics that, on the one hand, dissociates itself from essence, and on the other, 

seeks to think autrement qu’être, not as being otherwise, but otherwise than being? What 

remains of phenomenology—of Levinas’s philosophical inspiration—once he rejects such a 

perspective, which is essential to that very school? The answer lies in an ethical reduction: to 

 
3 “Not to think man in terms of being and non-being taken as ultimate references.” (Translated). 
4 “It is a matter of thinking the possibility of a detachment from essence.” (Translated)  
5 See Ed. Husserl, Cartesian Meditations; in the French translation by Levinas himself, intersubjectivity is 

presented as a fundamental experience of the ego. It is secondary, insofar as it appears as a graft—even though it 

adds to the subjective experience of the cogito the much-needed objectivity. 
6 This point is important and would deserve a more extensive development beyond the limited scope of this 

investigation. 
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think the subject in a non-subjectivist manner—this is the foundation of Levinasian ethics. But 

how can one address the relation between subjects—that is, a collective phenomenon—outside 

the sociological (and thus economic) method, once the subjectivist perspective is set aside? 

The abrupt answer is nothing more and nothing less than this: the face of the other speaks 

to me, commands me: “thou shalt not kill.” And it is precisely this “thou shalt not kill” that 

governs the face—it is what encompasses all the possible ways in which we might prevent 

ourselves from killing someone in various degrees of mortification, thereby constituting the 

ethical commandment. It is noteworthy here that Levinas meditates both with and against the 

Bible. “Love God and your neighbor as yourself” becomes second, subordinate to the 

commandment thou shalt not kill. To love God—that is, the Infinite—here means to detach 

oneself from all conatus essendi, to relinquish all self-love, and not to kill the other, but simply 

to love them in spite of themselves, in spite of their own love. 

In his work Au-delà du verset (LEVINAS, 1982, p. 37), Levinas asserts that the entire 

West, in a latent manner, professes the historical relativity of moral values. Values are quickly 

declared historical and fall into the obscurity of relativism. It is no coincidence that, today, 

doing ethics is practically equivalent to doing a genealogy of morals, or to analytically 

establishing the structure of what would constitute a moral discourse from the standpoint of 

logic. 

What is clearly lacking in our ethics is precisely ethical ambition—specifically, the 

ambition to reveal the deep intelligibility of the human being as an ethical being7. If we restrict 

ourselves to these possibilities, says Levinas, “On peut tout faire de l’homme” (LEVINAS, 

1982, p. 84)8 The wars and genocides perpetrated in past and future centuries show—and will 

continue to show—the inefficacy of prior ethical frameworks limited to rationality. Worse still, 

our own ethics, entirely turned toward ourselves, reveals the extent to which Western thought 

has trivialized violence. What has resisted this trivialization, apart from the logia of a certain 

Nazarene? 

The contradiction of this new "ethics" is laid bare precisely through speech (la diction) 

and what is said (le dit), which tends to disregard the deeper character of speaking (le Dire)9. 

Indeed, in everyday language, the word—the said—for example, the term “good,” frequently 

designates a quality. We say that something or some action is good when it can produce a 

 
7 See, in this regard, the analyses by Catherine Chalier, “Ontologie et Mal,” in L’éthique comme philosophie 

première; Proceedings of the Colloquium of Cerisy-la-Salle, edited by Jean Greisch and Jacques Rolland, 23 

August – 2 September 1986, Paris, Éditions du Cerf, 1993, pp. 64–78. 
8 "Anything can be done with man." (Translated). 
9 We will delve deeper into these themes later. 
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beneficial effect either for ourselves or for others, insofar as these fall within the horizon of 

what is good for us. 

If values are relative, it is because, for us, evil also appears as relative and never as 

absolute. Few philosophers have dared to think of evil in absolute terms. The expression “never 

absolute” means that a disinterested action immediately presents itself to us as inept and 

irrational. In fact, we all know—and live—in bad faith, pretending not to see what is glaringly 

obvious, pretending not to acknowledge that which ultimately moves us, both in our pursuits 

and in our self-defenses (that is, our two primary instincts): that which produces and preserves 

the life of one being simultaneously represents the cause of death or weakening of another. 

We pretend not to see the obvious in our attempts to determine the good, namely: the 

very same movement that generates and sustains existence also annihilates—nullifies—that 

which exists, or at the very least produces simultaneous weakening, that is, a tendency toward 

non-existence or non-being. In this sense, moral perspectivism has a certain merit when it 

asserts the hypothesis that goodness is nothing more than a matter of point of view and, 

consequently, within the conatus essendi, it is entirely relative to the position of the one who 

predicates the ethical value. 

One does not need deep knowledge of the history of philosophy to recognize how far 

the idea of evil has been relegated—and consequently denied—as a matter of perspective. This 

idea runs through all of Greek philosophy, traverses the Middle Ages, is openly defended by 

Spinoza and Nietzsche, and practically justified by the indifference with which Heidegger treats 

the issue. Within such a perspective, both absolute good and absolute evil fade away. 

As proof of this relativism, it suffices to recall the inability of major philosophical 

systems to think radical evil10. And what if radical evil lay precisely in the undeniable fact that 

life feeds on life—that the existent, in order to persist in existence, nourishes itself on other 

existents? 

Levinas’s answer is: otherness! Hence, his insistence on the ethical necessity of 

transcendence. To think ethically implies a gesture of distancing, a detachment from essence 

(arrachement à l’essence). 

At this level of our inquiry, would it not become unacceptable not to philosophically 

justify the perversity of radical will and the extent of radical evil embodied in the murder of 

another human being? The figure of Spinoza is paradigmatic. He is someone who suffered 

violence and yet may serve as a reference for understanding a philosophical justification of 

 
10 It is a vast work to be developed at a l!ater stage. 
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violence—particularly in the fourth book of his Ethics. In that book, Spinoza exposes himself 

by presenting what, according to him, would be a better understanding of violence: for him, the 

question of evil, hatred, and violence arises from inadequate knowledge. If we possessed 

adequate knowledge, we could understand what happens as something that necessarily had to 

happen. We would not interpret natural inequalities as injustice, and, in a certain sense, we 

would thereby mitigate the very notion of injustice. To understand life is to understand the 

conatus—that is, that being is nothing more than an endless and unconditional effort to 

persevere in one's own being. To be means to will to be. And if there is room for only one, then 

one of us must be eliminated. It is a concise synthesis, but not a caricature. Spinoza is the 

antiparadigm of Levinas. Compared to Levinas, the difference is immense. 

 

Conclusion 

For Levinas, the root of violence is Evil, as he states in Totality and Infinity and, above 

all, in Existence and Existents. And Evil is Being—not only because it is finite, but because it 

degrades. All violence stems from the fact that to be is to degrade. Levinas reclaims Pascal’s 

formula, cited by Levinas himself: “Je veux garder ma place au soleil” (“I want to keep my 

place in the sun”). Now, it is precisely this that Levinas proposes to put in parentheses, to subject 

to epochè. For the ethical attitude would be, precisely, not to cling to one's "place in the sun." 

But what rational arguments could prevent us from holding on to our place in the sun? None—

except those that would show us the possibility of being harmed later on. Everything here is a 

matter of interest. Hence the impossibility of grounding ethics on arguments drawn from within 

rationality itself. 

It is for this reason that ethics, in Levinas’s thought, is grounded in an affective tonality. 

Through rational calculation, I encounter no one human beyond myself, and such a unilateral 

encounter does nothing but dehumanize me. Affective tonality means that the human other 

becomes phenomenalized in their face, for it is as a face that the other announces themselves to 

me through the phenomena that appear in the world.Indeed, a contrario, when we wish to avoid 

an ethical phenomenon, it is precisely the face that we try to avoid. The face, in effect, 

transcends—it breaks with everything. It ruptures with sociological and cultural phenomena. 

The face seems to be out of context, and precisely by being so, it becomes ungraspable. The 

face is a saturated phenomenon. In other words, it appears, but not as a preexisting substance 

or entity. It is saturated also in that I cannot constitute it phenomenologically, and yet I feel 

myself constituted by it. 
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Resumo  

Este artigo examina a crítica radical de Franz Rosenzweig à teologia liberal judaica e cristã, 

especialmente sua rejeição às tentativas de reduzir a religião a categorias humanistas, racionalistas ou 

secularizadas. No artigo "teologia ateísta" — um oximoro que expõe a contradição interna de projetos 

teológicos que, sob o disfarce de modernidade, esvaziam a revelação divina em favor de uma 

espiritualidade imanente, Rosenzweig analisa o impulso inicial do movimento em Friedrich 

Schleiermacher até seus desdobramentos na filosofia judaica. O texto situa Rosenzweig no contexto 

pós-Iluminismo, onde a Haskalah (Ilustração judaica) e teólogos como Schleiermacher buscavam 

reconciliar fé e razão, substituindo a transcendência pela experiência subjetiva. Para Rosenzweig, essa 

abordagem trai o núcleo do judaísmo, que sublinha a alteridade radical entre Deus e homem, mediada 

apenas pela revelação. Analisando a "teologia da vida de Jesus" (que reduz Cristo a um "mestre ético") 

e sua contraparte judaica (que seculariza o "povo eleito"), o artigo mostra como ambas dissolvem o 

sagrado em projeções humanas. Rosenzweig argumenta que a historicidade — a tensão entre o Sinai e 

a redenção messiânica — exige um Deus que transcende a história, mesmo enquanto age nela. Seu 

retorno ao judaísmo (após uma quase conversão ao cristianismo em 1913) exemplifica essa recusa a 

compromissos: a fé autêntica não pode prescindir da revelação, mesmo quando a teologia aspira a 

"cientificidade". O artigo conclui com uma defesa da singularidade judaica como povo-testemunha, cuja 

existência só faz sentido à luz do diálogo irredutível entre o humano e o divino. 

Palavras-chave: Teologia ateísta. Franz Rosenzweig. Revelação. Secularização. Cabala. 

 

Abstract 

This article examines Franz Rosenzweig's radical critique of liberal Jewish and Christian theology, 

particularly his rejection of attempts to reduce religion to humanistic, rationalist, or secularized 

categories. In his essay "Atheistic Theology"—an oxymoron that exposes the internal contradiction of 

theological projects that, under the guise of modernity, empty divine revelation in favor of immanent 

spirituality—Rosenzweig traces the movement’s origins in Schleiermacher to its developments in 

Jewish philosophy. The text situates Rosenzweig in the post-Enlightenment context, where 

the Haskalah (Jewish Enlightenment) and theologians like Schleiermacher sought to reconcile faith and 

reason, replacing transcendence with subjective experience (Gefühl). For Rosenzweig, this approach 

betrays the core of Judaism, which insists on the radical alterity between God and man, mediated solely 

through revelation. By analyzing the "Life-of-Jesus theology" (which reduces Christ to an "ethical 

teacher") and its Jewish counterpart (which secularizes the "Chosen People"), the article demonstrates 

how both dissolve the sacred into human projections. Rosenzweig argues thathistoricity—the tension 

between Sinai and messianic redemption—demands a God who transcends history even while acting 

within it. His return to Judaism (after a near-conversion to Christianity in 1913) exemplifies this refusal 

of compromise: authentic faith cannot dispense with revelation, even when theology aspires 
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to "scientificity." The article concludes by defending Jewish singularity as a witnessing people, whose 

existence only makes sense in light of the irreducible dialogue between the human and the divine. 

Keywords: Atheistic theology. Franz Rosenzweig. Revelation. Secularization. Kabbalah. 

 

Introdução 

Deus diz: Se não prestais testemunho de mim, não sou.1  

Na epígrafe acima, Franz Rosenzweig, citando um “cabalista”2 assim conclui seu artigo 

inicial teologia ateística. Superficialmente, parece testificar a radical alteridade de Deus, o 

Divino e Eterno Outro e autor de tudo que existe. Veremos adiante o que nos mostram as 

entrelinhas, conforme a crítica de Franz Rosenzweig. O artigo que analisaremos foi escrito após 

a reafirmação de sua judeidade – recordaremos abaixo seu impasse ante a possibilidade de 

conversão ao cristianismo. O título Teologia Ateística é um oximoro referto de sutilezas 

teológicas e faz uma crítica arrasadora a certas tendências que Rosenzweig considera desviantes 

do verdadeiro espírito do judaísmo. Há ali uma apologia da revelação, alicerce incontornável 

da teologia, essa importante protagonista durante toda a história do Ocidente – dos escritos de 

Filon de Alexandria à Patrística, desta para a Escolástica e ao trabalho - pouco explorado em 

nossa terra - dos “platonistas de Cambridge”3 , para ficarmos nuns poucos exemplos. A teologia 

sempre manteve lado a lado da sua afirmação teística um sofisticado repertório apologético. À 

medida que a cientificidade avança no Ocidente e abre caminho para um irreversível processo 

de secularização4, teólogos e filósofos próximos à reflexão teológica buscam contrapor-se à 

hostilidade crescente de um ateísmo militante que se mostra plenamente no Iluminismo francês. 

Não obstante, parece oportuno mencionar aqui a distinção que Harvey Cox oferece em The 

Secular City entre o secularismo e a secularização. Após algumas considerações eruditas de 

ordem histórica, semântica e filológica sobre a origem do conceito secular, esclarece:  

 
1 Rosenzweig cita essa passagem ao final de seu artigo Filosofia Ateísta que passamos a analisar, atribuindo a um 

“cabalista”.  
2 Citemos aqui uma importante elucidação de Moshe Idel a respeito dessa passagem: “De fato, essa passagem é de 

ninguém menos que Rabbi Simeon Bar Yochai a quem a tradição judaica atribui o Zohar, o mais importante 

documento da Cabala. A máxima, contudo, encontra-se em fontes midráshicas e não possui nenhuma conexão com 

a cabala. Ver “Rosenzweig and the Kabbalah” in MENDES-FLOHR, Paul, The Philosophy of Franz Rosenzweig, 

pp. 163. 
3 Os “plantonistas de Cambridge foram filósofos no século 17 que exploram o legado platônico e reformulam a 

filosofia da religião no período. Foram Benjamin Whichcote, (1609–1683), Henry More (1614–1687), Ralph 

Cudworth (1617–1688), Peter Sterry (1613–1672) e John Smith (1618–1652). Para uma introdução à suas obras 

ver The Cambridge Platonists and Early Modern Philosophy: Inventing the Philosophy of Religion (Cambridge 

Studies in Religion and Platonism) CUP, 2024. 
4 É oportuno recordar a leitura de Harvey Cox do fenômeno da secularização que ele distingue de secularismo. O 

primeiro é a tendência ao desencantamento descrito por Weber e caracteriza-se pela adesão aos valores modernos 

e pode ser, segundo Cox, vivido pela igreja sem comprometer sua mensagem espiritual.  
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De todo modo, a secularização, como termo descritivo, possui um significado 

amplo e inclusivo. Ela se manifesta de diversas formas, dependendo da 

história religiosa e política da região em questão. Mas, onde quer que apareça, 

deve ser cuidadosamente distinguida do secularismo. A secularização implica 

um processo histórico, quase certamente irreversível, pelo qual a sociedade e 

a cultura se libertam da tutela do controle religioso e de visões de mundo 

metafísicas fechadas. Sustentamos que se trata, fundamentalmente, de um 

desenvolvimento libertador. O secularismo, por outro lado, é o nome de uma 

ideologia — uma nova visão de mundo fechada que funciona, em muitos 

aspectos, como uma nova religião. Enquanto a secularização tem suas raízes 

na própria fé bíblica e, até certo ponto, constitui um desdobramento autêntico 

do impacto da fé bíblica na história do Ocidente, isso não se verifica no caso 

do secularismo. Como qualquer outro 'ismo', ele ameaça a abertura e a 

liberdade que a secularização produziu; por isso, deve ser observado 

atentamente, a fim de se evitar que se torne a ideologia de um novo 

establishment. Deve ser especialmente contido quando finge não ser uma 

visão de mundo, mas, ainda assim, busca impor sua ideologia por meio dos 

órgãos do Estado.5 

Nesse sentido, poder-se-ia enquadrar na definição de secularismo os libelos dos 

iluministas franceses e a estridência dos “novos ateus”6, movimentos que motivaram 

contrapontos substanciais. Este último, em particular, mostra-se, paradoxalmente, a um só 

tempo messiânico e missionário, e tem motivado respostas não apenas de pensadores religiosos, 

como esperado, mas também de ateus que denunciam a falta de rigor de seus métodos. É o caso 

do filósofo britânico John Gray, que afirma: 

Os novos ateus direcionaram sua campanha contra um segmento estreito da 

religião, sem sequer compreender adequadamente essa pequena parte. Ao 

enxergar a religião como um sistema de crenças, atacaram-na como se não 

fosse nada além de uma teoria científica obsoleta. Daí surge o ‘debate sobre 

Deus’ — uma enfadonha reprise de uma disputa vitoriana entre ciência e 

religião. Contudo, a ideia de que a religião consiste em um punhado de teorias 

desacreditadas é, ela mesma, uma teoria desacreditada — um resquício da 

filosofia positivista do século XIX.7 

O artigo de Rosenzweig se inscreve num contexto que em tudo justifica sua produção. 

A teologia, como não poderia deixar de ser, reflete a cultura em que está inserida e busca 

oferecer respostas coerentes com o seu projeto aos desafios que se levantam. Como bem 

contextualizou Tomáš Halík: 

Enquanto o confronto com o nazismo deu origem à notável “teologia cristã e 

judaica pós Auschwitz”, o confronto com a pobreza do Terceiro Mundo 

conduziu à teologia da libertação latino-americana, o confronto com a 

 
5 COX, Harvey, The Secular City, p. 26. (itálicos acrescentados) 
6 Assim são conhecidos o grupo de pensadores, liderados por Richard Dawkins após o lançamento de Deus – um 

delírio (Sam Harris, Christopher Hitchens et al) caracterizados por militância bastante agressiva contra todos os 

movimentos teístas. Para uma réplica vigorosa no âmbito teológico e filosófico ver EAGLETON, Terry – O debate 

sobre Deus; HART, David Bentley, A revolução cristã (o título original é bem mais eloquente: o delírio do ateu. 

E finalmente, MCGRATH, Alister, O Delírio de Dawkins.   
7 GRAY, John, Seven typos of atheism. Chapter 1 “The new atheism: A nineteen-century orthodoxy. Penguin.  
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sociedade secular ocidental conduziu à “teologia da secularização” e à 

“teologia da morte de Deus” (...) (HALÍK, 2010, p. 85) 

O artigo de Rosenzweig se situa numa crítica à recepção teológica da Haskalah, 

movimento de modernização judaica que se constrói na esteira do Iluminismo. Sua 

preocupação, todavia, não é defender a fé judaica ou mesmo a fé no sentido mais amplo contra 

as investidas do ateísmo puro e simples. Seu intuito é delimitar a contribuição da ilustração, 

cujo legado será louvado por Schleiermacher, pensador que verá naquela algo além do arsenal 

antiteológico popularizado por parte dos enciclopedistas. Rosenzweig terá um entendimento 

diferente, enxergando com suspeição essa “dádiva”, que interpreta como pressupostos 

secularistas imiscuindo-se insidiosamente dentro do corpus teológico, minando-lhe uma 

essência que só pode emanar da Revelação. Quanto aos pressupostos abraçados por 

Schleirmacher, notemos que este reinvidicará o legado iluminista como instrumento de 

validação, ainda que não integral, do universo da fé. Esse movimento parece necessário diante 

da animosidade que lhe devotam os iluministas franceses, certos de que chegara a hora de depor, 

de uma vez por todas, a religião institucionalizada – alvo principal – e a teologia que lhe serve 

de fundamento. A teologia liberal trataria de uma fé agora auxiliada pela razão, mas em termos 

bastante diversos de seus cultores escolásticos. A argumentação aponta para a superioridade da 

experiência subjetiva em relação a formulações doutrinárias, apontando para a adequação da 

espiritualidade individual. A imanência toma o lugar da transcendência, numa rejeição não tão 

sutil de qualquer tipo de Revelação, estritamente compreendida. A flexibilidade antidogmática 

que caracterizará todo empreendimento teológico liberal está estabelecida:  

A soma total da religião consiste em sentir que, em sua mais alta unidade, tudo 

que nos comove no sentimento é uno; sentir que todo elemento singular e 

particular só é possível por meio dessa unidade; sentir, em outras palavras, 

que nosso ser e viver é um ser e viver em e através de Deus. Mas não é 

necessário que a Divindade seja apresentada como um objeto distinto. Para 

muitos, essa representação é necessária, e para todos é bem-vinda, mas ela 

sempre é arriscada e fértil em dificuldades. (Schleiermacher, 2018, p. 50) 

Schleiermacher apresenta a religião como algo que difere do pensamento metafísico, da 

ação moral, situando-a mais como uma intuição, um sentimento do universo. Seu objetivo, que 

ressoa no romantismo de seu tempo, é menos submeter a teologia à razão fria do iluminismo, 

do que purificá-la, pontualmente, da autoridade cega e do sobrenaturalismo. É uma contribuição 

a um só tempo iluminista e romântica.  

Vejamos de que forma Rosenzweig recebe essa que lhe soa uma suspeita colaboração. 

É preciso contextualizar a recepção teológica de Rosenzweig, um filósofo judeu que se 

aproxima do cristianismo até o ponto de uma quase conversão. Travara com o primo Rudolf 
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Ehrenberg e o amigo filósofo e historiador cristão Eugen Rosenstock-Huessy uma longa 

conversa na noite de 7 de julho de 1913. O tema versara sobre as diferenças que separam o 

judaísmo do cristianismo. Sobre aquela noite, registrou Da qual saiu aturdido e disposto a deixar 

a religião de seus pais. Sobre isso, refletiu:  

Durante nossa conversa naquela noite em Leipzig, quando Rosenstock me 

forçou passo a passo para fora de minha posição relativística até chegar uma 

não-relativista, eu estava desde o princípio em desvantagem, já que tive de 

admitir, eu mesmo, que seu ataque era justificado. (ROSENZWEIG, 1999, p. 

24) 

Abandonaria a religião de Israel, fazendo-o, contudo, a partir de um rito que envolveria 

uma visita a uma pequena sinagoga em Berlim no serviço de Yom Kippur. Em 31 de outubro 

de 1913, escreveu para o primo Rudolf Ehrenberg: 

Você sabe muito bem o que me impediu de enfrentá-lo e também de me 

submeter a ele: que eu cristianizei minha visão do judaísmo, que eu partilhei 

da sua fé, ou pelo menos julguei que fizera. Consequentemente, fui 

imediatamente desarmado pela simples confissão de fé de Rosenstock, que foi 

apenas o começo de seu argumento. O fato que um homem como ele era um 

cristão consciente (...) solapou minha concepção inteira de cristianismo e da 

religião como um todo. Eu pensava haver cristianizado minha visão de 

judaísmo, mas o fato é que tinha feito o contrário: eu havia “judaizado” minha 

visão do cristianismo”. (ROSENZWEIG, 1999, p. 24) 

 

Segue explicitando o mundo em que se via inserido, dentro do qual “parecia não haver 

lugar para o judaísmo”. Sabia que aceitaria o cristianismo como seu caminho, mas escolhera 

um peculiar caminho para a sua conversão: “Eu declarei que só poderia me tornar um cristão 

somente enquanto judeu – sem passar pelo estágio intermediário do paganismo.” 

(ROSENZWEIG, 1999, p. 25) 

A escolha remete à realidade dos primeiros cristãos, naturalmente, egressos da 

comunidade judaica primitiva. Rosenzweig parece decidido, mesmo após o serviço de Ano 

Novo (2 e 3 de outubro) numa sinagoga em Cassel de que viria a participar. Após uma noite de 

discussão com um amigo, juntou-se à mãe na sala para falar-lhe.  

Quero falar com a senhora. Sua mãe, advinhando-lhe a mente, disse agitada: 

“você quer ser batizado!” Franz aponta para o Novo Testamento que portava 

nas mãos: “Mãe, aqui tem tudo, eis a verdade. Só há um caminho: Jesus”. A 

mãe lhe perguntou: Você não estava na sinagoga no ano novo? Franz replicou: 

Sim, e irei novamente do Dia do Perdão (Yom Kippur) também. Ainda sou 

um judeu. (ROSENZWEIG, 1999, p. 25) 

 

Segundo os diversos relatos (Glatzer, N, Gutmann, J, Pollock B. et al) Rosenzweig foi, 

em 11 de outubro, a uma pequena sinagoga ortodoxa em Berlin, onde curiosamente pretendia 
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confirmar sua conversão ao cristianismo. “A experiência deste dia foi a origem de seu radical 

retorno ao judaísmo” (GLATZER, 1998, p. 25). 

A palavra experiência, aqui, não conota, necessariamente, qualquer noção de 

transcendência. Dada a gravidade da transformação, decerto há uma forte inclinação de se 

especular nesse sentido, afinal, é o relato de umas figuras mais proeminentes do judaísmo 

contemporâneo. Sua vida pontilhada de dificuldade extremas – passaria o final de seus dias 

numa terrível paralisia causada por Esclerose amiotrópica lateral – não o impediu de redigir 

textos importantes e ainda cooperar com Martin Buber da tradução da Bíblia para o alemão. Ao 

talento e esforço inegáveis de Rosenzweig, somar-se-ia algum toque do Inefável. Todavia, 

como observa Paul Mendes-Flohr (Apud POLLOCK, 2014, p. 2,), esse relato da crise e 

conversão de Rosenzweig tornou-se “assunto de lenda”. Ainda mais esclarecer é o comentário 

de Benjamin Pollock: 

O problema é que esse relato da crise e conversões de Rosenzweig que 

dominou a literatura e inspirou uma boa quantia de pesquisadores modernos, 

tem pouca base na evidência à nossa disposição. Nas últimas décadas, 

murmúrios acerca da ausência de evidência sobre o papel definitivo da 

“experiência do Yom Kippur” no retorno de Rosenzweig ao judaísmo, vem 

sendo ouvido entre os especialistas de sua obra e encontrou expressão escrita 

bastante ousada nos últimos artigos publicados por Rivka Horwitz pouco antes 

de falecer. Mas o fato é que questões relativas à experiência de Rosenzweig 

no Yom Kippur são apenas a ponta do iceberg. A evidência nos escritos de 

Rosenzweig sugere fortemente, de fato, que quase nenhum dos elementos 

básicos da crise e conversões de Rosenzweig em 1913 foi representado 

adequadamente. Nem os pilares da conversa de 7 de julho de 1913, nem a 

posição assumida por Rosenzweig naquela noite, nem a suposta posição de fé 

para qual ele se converteu, nem as razões para sua decisão inicial de se tornar 

cristão, nem, enfim, sua decisão final de permanecer um judeu.” (Pollock, 

2014, p. 2.) 

Com esta passagem, podemos levantar alguns pontos importantes. Não há indício 

definitivo de quaisquer elementos místicos em torno da decisão de Rosenzweig de tornar-se 

cristão após sua visita a uma pequena sinagoga de Berlin no Yom Kippur. Quando Rosenzweig 

comunica ao primo Rudolf Ehrenberg da decisão, o faz de maneira direta, com menção direta 

a um período de longa reflexão. Em se tratando de um filósofo, a introspecção, a ponderação 

das posições extraídas na conversa noturna em Leipzig, não seriam o bastante para demovê-lo 

de uma posição havia pouco assumida? Em outubro, assim se expressa para o primo: 

Berlin. 31 de outubro de 1913. Para Rudolf Ehrenberg: 

Devo lhe contar algo que o entristecerá e que pode a princípio lhe parecer 

incompreensível: após prolongado e, acredito, auto avaliação, reverti minha 

decisão. Não me parece mais necessário e, portanto, sendo o que eu sou, não 

mais possível. Permanecerei um judeu. (ROSENZWEIG, 1999, p. 28) 
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Esse hiato biográfico e jamais esclarecido separa a experiência de Rosenzweig no 

serviço de Yom Kippur e a carta que envia a Rudolf Ehrenberg, supracitada. Rosenzweig não 

deixou registrado detalhe algum sobre aquela experiência. Seus escritos apresentam uma 

metafísica densa, centrada na noção de Revelação, compreendida como encontro pessoal e 

irredutível entre Deus e o ser humano, mas não um apelo ao misticismo. A apreensão da 

realidade divina, em Rosenzweig, não se dá pela dissolução do eu nem pela abstração conceitual 

como frequentemente lemos nos relatos místicos, mas pela vivência existencial da palavra 

dirigida — uma estrutura que transcende tanto o racionalismo da teologia liberal quanto as 

fugas místicas. Sua crítica à teologia liberal reside justamente na tentativa desta de reduzir a 

experiência religiosa a categorias éticas e racionais, esvaziando seu caráter de alteridade que 

reconhece no divino o Eterno Outro e acontecimento. Vejamos mais de perto esse aspecto da 

sua crítica no artigo Teologia Ateísta. 

 

A rejeição da teologia liberal no artigo Teologia Ateísta 

O artigo é de 1914 e foi rejeitado para publicação dado o viés claramente crítico àquele 

que o convidara para publicá-lo, ou seja, o filósofo Martin Buber. As noções atacadas por 

Rosenzweig aparecem na obra de Buber Sobre o Judaísmo.8 O texto inicia analisando o legado 

da chamada “teologia da vida de Jesus” e diz respeito, nesse contexto, a uma tendência em voga 

no protestantismo alemão, que, ecoando a iconoclastia dos Iluministas, visava depurar os relatos 

bíblicos da vida de Jesus de todos os seus elementos míticos. Enxerga o momento atual como 

fruto daquele em que Herder, Lessing e Kant apresentavam “a vida humana de Jesus como a 

vida de um grande Professor, e apresentavam o Cristianismo como o seu ensinamento.” Esse 

processo, segundo Rosenzweig, esvazia a dimensão do Cristo na vida de Jesus, ao propor uma 

distinção, baseada em Lessing, segundo a qual a “religião de Cristo” não é a mesma coisa que 

a “religião cristã”. A primeira é a vivência de Jesus, sem referência ao transcendente e pode ser 

vivida por qualquer indivíduo. A ênfase recai na experiência ética, num cristianismo como 

filosofia de vida. Já a “religião cristã” vê em Jesus algo além de um homem, condição que 

favorece a adoração da sua personalidade. Se esta última é uma construção mítica triunfante, a 

primeira, verdadeira expressão do Cristo é a única digna da atenção moderna. Rosenzweig 

comenta: “Marquem essas palavras: se foi possível fazer as pazes com o poder espiritual mais 

 
8 Já escrevi sobre o tema na minha tese de doutorado para a qual remeto o leitor que desejar um aprofundamento. 

Ali aponto os temas explorados por Buber que motivam a crítica de Rosenzweig bem como a resposta buberiana 

a eles. Ver Nostalgia do Reino: Revelação e Redenção em Franz Rosenzweig. Tese de Doutorado, 2022 – Acervo 

da Unifesp, Campus Guarulhos. Orientado pela professora Olgária Matos.  
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forte do passado, o verdadeiro cristianismo, o Cristianismo exato de Jesus, ensinava não outra 

coisa senão o próprio Iluminismo” (ROSENZWEIG, 2000, p. 12). Como prossegue explicando, 

a ruptura a ser empreendida teria por alvo toda a religião organizada, uma vez que esta é a 

expressão institucional do Jesus mítico, do homem-deus cultuado pela religião cristã. Esse 

resgate da suposta essência puramente humana do cristianismo é o que importava, uma vez que 

só com a deposição inegociável do homem-deus, poderia a humanidade contar com a orientação 

ética nos ensinos do Mestre. Como isso se tem a apologia de uma filosofia de vida religiosa de 

fundo exclusivamente humano, já que, ainda que oriunda de uma figura expressiva na esfera da 

religião, é de toda secular em sua essência. Em Schleiermacher, Rosenzweig vê esse grave 

reducionismo:  

Schleiermacher encontrou a expressão correta quando disse 'que o surgimento 

de uma revelação numa única pessoa foi preparado na natureza humana, e 

devia ser visto como a mais elevada de suas capacidades espirituais.' Portanto, 

o Cristianismo, hoje como há dezoito séculos, brotou da [visão] de Jesus como 

'personalidade' e não como 'Mestre'. (ROSENZWEIG, 1999, p. 12) 

A consequência de tudo isso é a dissolução da alteridade Deus-Homem, um elemento 

essencial na compreensão tradicional do judaísmo e do cristianismo. A crítica de Rosenzweig 

principia neste, mostrando que na teologia liberal Jesus não é um homem, divinamente 

investido que expressa o divino e aponta o caminho para a humanidade, mas como um mestre 

de sabedoria, erroneamente divinizado pelo teor grandioso dos seus ensinamentos. A 

posteridade enxerga nele, equivocadamente, a ação de uma divindade transcendente, incapaz 

de ler nas palavras do mestre a imanência grandiosa e potencial de todos os homens.  

Notemos que o artigo abre com a seguinte assertiva: “As páginas que se seguem buscam 

descrever uma direção ainda recente, conquanto aparentemente robusta no judaísmo moderno, 

juntamente com algumas objeções que lhe podem ser endereçadas” (ROSENZWEIG, 2000, p. 

10). 

A tendência, iniciada no seio do protestantismo alemão atinge rapidamente o 

pensamento judaico. Rosenzweig percebe, neste aspecto, que Herman Cohen deu um primeiro 

impulso:  

Foi a reinterpretação racionalista de Cohen do conceito de revelação que se 

tornou o exemplo mais significativo do 'reatamento da filosofia' em nosso 

meio. Nos últimos anos, a [noção do] Povo Escolhido como receptáculo da 

revelação foi mais uma vez colocada no ponto focal da investigação 

sistemática." (ROSENZWEIG, 2000, p. 15)  

O desenvolvimento de uma noção secular de Jesus transborda para a secularização da 

ideia do povo judeu, com uma “suavização de elementos do divino”. E continua:  
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Uma noção de uma vida humana de Jesus poderia resultar da identificação das 

noções de Deus-homem e homem ideal. No entanto, nenhuma representação 

teologicamente viável do povo judeu poderia ter resultado da correspondente 

identificação judaica das [noções de] Povo Escolhido e humanidade ideal. 

Enquanto a [noção do] homem Jesus prometia, com base em tal identificação, 

ganhar o poder da existência real, a noção do Povo Judeu teria, numa tal 

identificação, perdido toda a sua substância teologicamente(...) O conceito 

“kantiano” do homem-ideal uniu-se harmoniosamente com o conceito 

“goetheano” da individualidade-ideal." (ROSENZWEIG, 2000, p. 15) 

A denúncia de Rosenzweig é contra toda intenção de ressignificação de um judaísmo 

essencialmente mundano, que seria mero fruto de uma projeção de anseios da comunidade num 

corpus de ensinamentos que se alicerçam na dualidade Deus-homem. Isso representaria, 

segundo sua crítica, a uma perda substancial da essência judaica, que só pode estar calcada na 

Revelação. Nas linhas finais, o autor da Estrela enxerga até mesmo numa velha tradição 

cabalista algumas formulações que poderiam validar a nova teologia liberal.  

Não é por acaso que a famosa frase-chave do mestre da Cabala, 'Deus diz: "se 

você não testemunhar por mim, então eu não sou" ", é pronunciada como 

palavra de Deus e, na palavra-escrita-de-Deus, projetada nela por manipulação 

exegética. Deus se faz dependente do testemunho do homem... 'Ele se vende' 

ao homem, segundo uma parábola profunda. Aquele que pode 'vender', no 

entanto, também tem direito ao preço da compra... O ponto de referência 

consciente que a nova teologia busca aqui no misticismo poderia, com tanta 

ou pouca justificação, buscar no racionalismo. A ideia fundamental de nossa 

filosofia - que a luz de Deus é a alma do homem, e que apenas os raios dessa 

luz, dos quais a alma precisa para iluminar seus caminhos terrenos, são 

visíveis - foi e é, junto com seus paralelos místicos, passível de interpretação 

ateísta." (ROSENZWEIG, 2000, p. 15) 

A preservação do judaísmo como projeto divino é o reconhecimento da radical 

alteridade Deus-homem. Aquele é o Criador e este a criatura. Se o homem bastasse a si mesmo, 

se fosse sem nenhuma “contradição interna” poderia viver à revelia da ordem do sagrado. O 

texto se encerra com um parágrafo marcado por uma beleza poética e apologia da revelação:  

Mas o homem agora se encontra sob a maldição da historicidade, dividido em 

si mesmo entre o primeiro receptor e o último realizador da Palavra, entre o 

povo que esteve no Sinai e a humanidade messiânica; ele é incapaz de eliminar 

o Deus a quem, por seu ato histórico, a historicidade da história está sujeita. 

Para compreender o povo judeu como o coração da fé, o homem precisa 

postular o Deus que constrói uma ponte entre o povo e a humanidade. Ao fazê-

lo, sua teologia pode ser tão científica quanto queira e possa, mas não pode 

prescindir da noção de revelação." 

Essa é a contribuição do judaísmo para a universalização da ética do Sinai, a dádiva e 

bússola para o mundo a ser redimido.  
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Resumo 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar as interpretações de Lutero acerca das cartas paulinas e 

como essa interpretação refletiu em seus escritos sobre os judeus. Para desenvolver tal pesquisa 

utilizamos do conceito de apropriação e enquanto proposta metodológica abordamos a pesquisa por 

meio da perspectiva da História da Leitura que considera a leitura enquanto abordagem criativa e crítica. 

A problemática emergiu mediante a leitura de dois escritos de Lutero sobre os judeus, um trazendo 

questões otimistas sobre os judeus, outro escrito cerca de vinte anos mais tarde onde Lutero expressa 

falas violentas sobre esse grupo social. Buscando compreender essa transformação, a leitura que Lutero 

fez de Paulo demonstrou ser fundamental para compreensão dessa transformação. Dessa forma, 

enquanto resultado dessa pesquisa apontamos como questão fundamental a interpretação de Lutero a 

cerca de Paulo, que foi apontada como base para as ideias antijudaicas de acordo com a Nova Perspectiva 

sobre Paulo, estudos recentes que são explorados no decorrer dessa pesquisa. 

Palavras-chave: Lutero. Paulo. Judeus. Leitura. Apropriação. 

 

Abstract 

The present research aims to analyze Luther's interpretations of the Pauline letters and how this 

interpretation reflected in his writings about the Jews. To develop this research, we used the concept of 

appropriation and approached the research through the perspective of the History of Reading, which 

considers reading as a creative and critical approach. The problem emerged through the reading of two 

writings by Luther about the Jews, one presenting optimistic views about the Jews, and another written 

about twenty years later where Luther expresses violent remarks about this social group. In seeking to 

understand this transformation, Luther's reading of Paul proved to be fundamental for understanding 

this change. Thus, as a result of this research, we highlight the fundamental question of Luther's 

interpretation of Paul, which was identified as the basis for the anti-Jewish ideas according to the New 

Perspective about Paul, recent studies that are explored throughout this research. 

Keywords: Luther. Paul. Jews. Reading. Appropriation. 

 

Introdução 

A presente pesquisa foi realizada considerando três elementos que nos chamam a atenção 
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no contexto da Europa do século XVI: os judeus, um grupo estigmatizado durante um longo 

período da história ocidental, Lutero, um dos precursores da Reforma Protestante e líder 

religioso, e Paulo de Tarso. Para compreensão da relação entre esses três elementos é essencial 

a análise das leituras e interpretações feitas por Lutero das Cartas paulinas, sendo que a relação 

ambígua que Lutero estabeleceu com os judeus configura o eixo central deste trabalho. O 

objetivo dessa pesquisa é analisar as interpretações de Lutero acerca das cartas paulinas e como 

essa interpretação refletiu em seus escritos sobre os judeus. 

 Para alcançar o objetivo proposto realizamos análise documental dos escritos de Lutero, 

sendo um texto redigido por Lutero em 1523 (Lutero, 1993), onde ele usou argumentos em prol 

dos judeus, em tom amigável. Outro escrito analisado foi produzido por Lutero vinte anos mais 

tarde onde expressou ideias completamente contrárias as primeiras (Lutero, 1523). Nesse texto, 

Lutero se exprimia em conformidade com os discursos que circulavam no período sobre os 

judeus, em tom de hostilidade e intolerância. Considerando a interpretação de Lutero acerca das 

cartas paulinas realizamos análise dos seguintes escritos: Comentário da Carta de Paulo aos 

Romanos (Lutero, 2003) e o Comentário da Carta de Paulo aos Gálatas (Lutero 2003), textos 

que são essenciais para pensar a ligação entre Lutero com Paulo e a forma como essa ligação 

influenciou na construção de suas ideias acerca dos judeus. Como conceito fundamental para 

essa pesquisa vamos abordar o conceito de circularidade como proposto no campo da história 

das práticas de leitura.  

 Tal pesquisa justifica-se pela reflexão acerca das consequências daquilo que escrevemos 

e divulgamos como ideias, uma vez que após a ideia escrita e disseminada não temos mais 

controle sobre as interpretações que serão feitas sobre. Durante o século XVI, Lutero expressou 

ideias de antijudaísmo. Essas ideias não eram novas e já eram recorrentes na sociedade em que 

ele vivia, contudo, seus escritos foram usados para embasar políticas de segregação e 

extermínio dos judeus inclusive na Alemanha do século XX. O uso dos escritos de Lutero como 

uma das bases para o extermínio de judeus feito pelos nazistas é um exemplo bem claro disso. 

Dessa forma, a reflexão acerca de posicionamento filosófico, político e ideológico da produção 

bibliográfica é sempre relevante. 

 

Apontamento Histórico-Filosóficos acerca das práticas de leitura 

Um novo campo de investigação vem se afirmando no meio da pesquisa histórica e 

filosófica: a história da leitura, que visa abordar questões referentes às formas de leituras, bem 

como o seu suporte material, os meios de produção e consumo ressaltando aspectos filosóficos 
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e ideológicos. Baseado na ideia defendida por Roger Chartier, a história da leitura possui o 

objetivo de pensar, para cada período, as configurações atribuídas às formas de leitura, que 

participam do processo de construção de sentido a partir de determinado texto. 

Entendemos o ato de ler da seguinte forma: “A leitura é sempre apropriação, invenção, 

produção de significados” (Chartier, 1988, p. 77). Michel de Certeau (1994) compara a leitura 

com a relação de um apartamento com seu locatário. O apartamento tem um proprietário; porém 

o locatário o toma como por empréstimo e, por alguns instantes, se torna dono e molda o 

apartamento conforme os seus gostos e costumes. As experiências de leitura nunca são as 

mesmas, pois esta possui uma história. Segundo Darnton (2010), essa história pode ser 

reconstruída, levando-se em conta alguns aspectos históricos importantes. 

 

Lutero e a leitura 

Pensar na relação de Lutero com a leitura é reconhecer as possíveis reações que a leitura 

pode exercer nos indivíduos e considerar suas incalculáveis consequências. No ano de 1522, 

Lutero (1522) redige um texto que vai à contramão de tudo que vinha sendo dito sobre os judeus 

no período. Nesse escrito, ele defendia os judeus e prega a amabilidade para com eles: 

Se os apóstolos, que também eram judeus, lidassem com nós gentios, assim 

nós gentios, lidamos com os judeus, nunca teria tido um cristão entre os 

gentios. Uma vez que eles lidavam com nós gentios, na forma fraternal tal, 

nós, por sua vez, deveríamos tratar os judeus de uma forma fraternal para que 

possamos converter alguns deles. (Lutero, 1522) 

Vinte anos mais tarde, Lutero redige um texto com um tom de hostilidade completamente 

contrário do que lemos no trecho acima, “Sobre os judeus e suas mentiras”, de 1543: 

Cuide-se, pois, dos judeus e de suas escolas que são ninhos diabólicos, cheios 

de blasfêmias, mentiras e arrogância contra Deus e todas as gentes, como só 

faz o próprio demônio: e aonde vires um judeu pregar, saiba que ele está 

envenenando as pessoas, envenenando e matando sem o menor descaramento. 

(Lutero, 1993, p.13). 

Lemos também: “E insistem os judeus nestes falsos ensinamentos até hoje, herdados dos 

seus pais, desvirtuam a Palavra de Deus, praticam usura, roubam e matam onde podem 

passando estas práticas para os filhos e os filhos dos filhos [...].” (Lutero, 1993, p.18). 

Veremos, mais adiante, uma análise das hipóteses que cercam as motivações que levaram 

a essa intrigante mudança de perspectiva de Lutero a respeito dos judeus. A hipótese central é 

com relação às leituras feitas por Lutero que, de alguma forma, nesse intervalo de vinte anos, 
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modificou sua forma de pensar: “Um homem do temperamento de Lutero, quando abre um 

livro, nele lê apenas um pensamento, o seu. Nada aprende que já não traga dentro de si. Uma 

palavra, uma frase, um raciocínio o impressionam. Apossa-se dele” (Febvre, 2012, p.60). Essa 

afirmação de Febvre nos apresenta um Lutero vulnerável as suas leituras que se impressiona 

com aquilo que lê, contudo devemos discutir sua afirmativa de que Lutero lê apenas seu próprio 

pensamento, nada de novo, nada que já não traga dentro de si. Esse viés de pensamento vem 

contra a noção de leitura enquanto prática criadora de significados que buscamos demonstrar 

nessa pesquisa. Entendendo a leitura como apropriação e construção de significados não 

podemos afirmar que Lutero lê apenas seu próprio pensamento, mas defendemos a ideia de que 

Lutero constrói novas ideias através de suas leituras. 

 

Conceito de Apropriação 

As práticas de leitura, neste trabalho, são compreendidas como práticas criativas de 

sentido. Os leitores não são meros depósitos de informações, de condutas e ideias, mas, através 

do texto, os leitores criam suas próprias ideias. Um ótimo exemplo dessa apropriação inventiva 

da leitura é Menocchio, um moleiro perseguido pela inquisição que se diferenciava da maioria 

dos indivíduos de sua sociedade pela leitura que ele fazia. É importante ressaltar que, na obra 

de Ginzburg (1987), a capacidade inventiva do leitor demonstrada em sua obra pela vida de 

Menocchio, criava sistemas bastante complexos diante das leituras que fazia, além de ressaltar 

outro aspecto fundamental das práticas de leitura: a autonomia do leitor frente a um texto, tal 

autonomia é conexo com suas relações sociais e determina a sua relação com os textos. No caso 

de Menocchio, ele tecia críticas à sociedade em que vivia através de conclusões alcançadas por 

suas leituras. 

Através da leitura, Menocchio atribuía até mesmo novos sentidos a sua existência. A 

leitura nunca é ingênua e neutra, o leitor sempre vai, por meio dela, produzir novos sentidos, 

como é ressaltado por Goulemot (2001, p.108):  

Ler é dar sentido de conjunto, uma globalização e uma articulação aos sentidos 

produzidos pelas sequencias. Não é encontrar o sentido desejado pelo autor, o 

que implicaria que o prazer do texto se originasse na coincidência entre o 

sentido desejado e o sentido percebido, em um tipo de acordo cultural, como 

algumas vezes se pretendeu [...]. Ler é, portanto, constituir e não reconstruir 

um sentido. 

O leitor atribui sentido a partir de suas experiências sociais e intelectuais sentidas, às 

vezes, partilhadas, outras vezes, singulares dos textos dos quais se apropria. Esperamos que até 

aqui se consiga entender que o livro e a leitura são capazes de embasar e patrocinar inúmeras 
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mudanças na sociedade. O livro é encarado como obra de arte, fonte de inspiração religiosa e 

instrumento pedagógico. Porém, mais do que isso, a leitura é capaz – como foi no caso de 

Menocchio – de mudar a concepção que o indivíduo possui de si mesmo e transformar sua 

relação com a sociedade: 

A leitura é para a mente o que a música é para o espírito. A leitura desafia, 

capacita, encanta e enriquece. Pequenas marcas pretas sobre a folha branca ou 

caracteres na telo do computador pessoal são capazes de nos levar ao pranto, 

abrir nossa mente a novas ideias e entendimentos, inspirar, organizar nossa 

existência e nos conectar ao universo (Fischer, 2006, p. 11). 

No caso de Lutero, tentamos encontrar em suas leituras as bases para as novas ideias que 

ele formulou, principalmente com relação aos judeus, pois, em um intervalo de média de vinte 

anos, mudou completamente sua percepção com relação aos judeus. Analisando o contexto pelo 

qual ele passava e as leituras que ele fazia, tentamos buscar hipóteses para essa mudança. 

Partindo dessa problemática, vemos, através da história da leitura, que, durante os séculos XVI 

e XVII, a leitura era como um exercício espiritual e estava muito mais ligada à vida do que é 

hoje. 

Lutero fez parte do corpo eclesiástico da Igreja enquanto monge: ingressou nos Eremitas 

de Santo Agostinho de Erfurt, onde foi um monge muito cuidadoso. Em 1507, foi ordenado 

padre e, em 1512, conquistou o grau de doutor em Teologia. O ano de 1517 ficou marcado 

como sendo o da Reforma Protestante, quando Lutero redigiu as 95 teses com críticas à Igreja 

do período. Conforme Lutero seguiu com suas publicações e seus estudos fatos que se seguiram 

distanciaram Lutero da Igreja. 

 É importante, nesse momento, atentarmos às leituras e as respectivas apropriações feitas 

por Lutero. A primeira e uma das mais relevantes foi de Santo Agostinho, uma vez que Lutero 

era inicialmente um monge agostiniano. Leu Lombardo. Segundo Jean Delumeau (1989), ele 

seguiu a tradição escolástica e foi contra filósofos considerados perdidos, como Aristóteles. 

Para Lucien Febvre (2012), Lutero lia principalmente o “Comentário às sentenças” de Gabriel 

Biel, um dos principais introdutores do Ockhamismo1 na Alemanha. Porém, Lutero não 

concordava com todas as suas afirmações. Lutero leu também místicos, como Tauler, que, 

segundo Febvre (2012, p.60), não entendeu muito bem e ainda: “[...] desnaturou seu 

pensamento sem escrúpulo algum. [...] dele se beneficiou livremente, sem se preocupar em 

saber se suas interpretações concordavam ou não, com a doutrina do discípulo de Eckhart.” 

 
1 Corrente cujo início é atribuído ao inglês Guilherme de Ockham (1295-1349). Essa teoria parte de um ceticismo 

parcial, e nega que o conhecimento seja objetivo, para ele o conhecimento não passa de conceitos subjetivos. 
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Todas essas leituras foram relevantes, contudo, encontramos, na perspectiva de Lutero a 

respeito das cartas paulinas, um fio condutor para essa pesquisa. Segundo a visão tradicional 

das cartas paulinas, Paulo firmava uma posição antijudaica. Seus ensinamentos eram vistos 

como oposição ao judaísmo, perspectiva pautada por questões levantadas na Reforma. 

Seguindo esse viés de pensamento tradicional, Lutero teria rejeitado a Igreja por esta oferecer 

a salvação através das obras e do merecimento, assim como Paulo rejeitou o judaísmo por este 

oferecer a salvação pelos mesmos meios. 

Um novo viés de pensamento vem se estabelecendo. James D. G. Dunn (2011), 

compartilhando dessa nova perspectiva, defende que Lutero tenha feito uma interpretação 

errônea a respeito de Paulo. Segundo o autor, Paulo não era contra a prática das obras da lei 

como caminho para a salvação, mas sim por separar judeus e gentios. O judaísmo do primeiro 

século vem sendo percebido enquanto religião da graça. Paulo não combatia as obras da lei por 

ser uma prática legalista, mas sim por serem identificadores culturais de Israel, o que estabelecia 

distinção entre judeus e gentios. Dentro da interpretação tradicional, as obras da lei sempre 

eram vistas de forma negativa e Paulo usava a expressão “obras da lei” para se referir aos atos 

de obediência à lei de Moisés, que eram realizados para obter méritos diante de Deus. Porém, 

a nova perspectiva sobre Paulo tem mostrado que o cumprimento dos preceitos da lei não servia 

para entrar ou merecer estar na aliança com Deus, mas em forma de gratidão pela aliança de 

Deus com Israel. Além do mais, as leis eram encaradas como modelo de vida dentro da aliança. 

Na visão tradicional, de viés protestante, Paulo se opunha às obras da lei, pois estas eram vistas 

como boas obras para ganhar salvação. 

Para a continuação desta pesquisa, foram utilizado quatro textos como fontes para a 

pesquisa, dois textos que já foram citados, um escrito de 1522, intitulado “Que Jesus é um judeu 

nato”. Nele, Lutero defende os judeus e ressalta o caráter judaico de Cristo. Outro foi escrito 

20 anos depois, em 1543: “Sobre os judeus e suas Mentiras”. Nesse texto, Lutero usa um tom 

completamente áspero para com os judeus. Ele aconselha as autoridades e pessoas comuns que 

destruam tudo o que tenha resquício de judaísmo: escolas, livros, casas. Segundo Lutero, os 

judeus formavam uma seita demoníaca. Esses dois primeiros textos servem de base para 

compreendermos tamanha mudança na forma de pensar. Outros dois textos utilizados como 

base fundamental para este trabalho é o prefácio à “Carta do Apóstolo Paulo aos Romanos” 

(Lutero, 2003) e o prefácio à “Carta de Paulo a Gálatas” (Lutero, 2003). Nesses dois textos, no 

momento de análise das fontes, buscaremos encontrar, no bojo da leitura de Lutero das cartas 

paulinas, a interpretação que pode tê-lo levado a mudar sua forma de pensar sobre os judeus. 
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Além do mais, sua interpretação de Paulo tem influenciado pregações e estudos teológicos e 

historiográficos até os dias atuais. 

 

Crise e antijudaísmo no século XVI 

É importante entendermos como estava a situação dos judeus no fim da Idade Média e no 

período da Reforma. A condição dos judeus durante esse período era de muitas dificuldades, 

pois pesava sobre eles a perseguição e a marginalidade frente à sociedade. Até o século XII, os 

judeus viviam em boas condições, se comparado aos séculos seguintes, porém a situação só se 

agravou. Maurice Kriegel (2006) afirma que no início da Idade Média os judeus conviviam com 

cristãos sem grandes tensões, porém, o século XII marca o declínio constante da relação dos 

judeus com o restante da população, que culmina na expulsão dos judeus de grande parte da 

Europa. 

À maioria dos infortúnios sofridos na sociedade a culpa recaía sobre os judeus, porém 

algumas acusações eram mais frequentes, e duas devem ser destacadas por terem sido muito 

usadas contra eles: usura e deicídio. A primeira é mais de âmbito econômico, na qual muitas 

vezes as questões serviram de pretexto para a clausura dos judeus e assim também para a tomada 

de seus bens. Kriegel (2006) aponta alguns fatores que contribuíram para a posição tomada 

frente aos judeus no âmbito da economia: o crescimento financeiro a partir do século XII, a 

progressiva necessidade de crédito e o fato dos judeus terem a oferta de crédito; esses fatores 

contribuíram para que fosse condenada ou apoiada a prática de empréstimos a juros. Um 

argumento utilizado para não apoiar a usura praticada por esse grupo social é o de que “[...] os 

judeus se esforçam por todos os meios para dar prejuízo aqueles no meio dos quais vivem, e é 

sua tradição cultural e religiosa – judaísmo – que os impele a essa intenção de prejudicar.” 

(Kriegel, 2006, p. 40). A segunda acusação é de âmbito religioso e foi constantemente 

sustentada pelo discurso feito pela Igreja, que via os judeus como um mal que deveria ser 

abolido. 

Sobre as acusações feitas contra os judeus Ginzburg (1991) aponta alguns motivos além 

daqueles já citados acima, como, por exemplo, no período em que a peste se alastrou pela 

Europa causando a morte de milhares de pessoas. A culpa sobre esse fato recaiu sobre os judeus, 

que foram acusados de envenenar os poços ou até mesmo convencer os cristãos, através do 

dinheiro, a também envenenar os poços. 

Na tentativa de excluir os judeus do convívio com o restante da sociedade, foram tomadas 

algumas medidas contra eles, inclusive a criação dos guetos que a princípio foi uma opção até 
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preferida pelos judeus, uma vez que era uma forma deles se unirem para tentar manter sua 

cultura e identidade. Logo se percebeu que os guetos não colaboravam muito na exclusão dos 

judeus uma vez que durante o dia eles continuavam a conviver com o restante da população.  

Vendo que os guetos não eram eficazes na completa exclusão dos judeus, então uma 

alternativa adotada em muitas regiões na Europa naquele momento foi a completa expulsão dos 

judeus dos territórios. 

Mesmo após a formação dos guetos e as ondas de expulsão, os judeus continuavam a 

ser vistos como ameaça, por isso o medo que havia de sua “ameaça” continuava presente do 

imaginário dos indivíduos. Por isso foi adotada uma terceira alternativa na tentativa de extinguir 

essa ameaça: a conversão dos judeus através do batismo. 

Quando surge essa terceira opção, de converter os judeus, estes são obrigados a ouvir 

sermões para aprender sobre os sacramentos da Igreja. Todos aqueles que não eram convertidos, 

ou seja, batizados, deveriam ser expulsos de seu território (Delumeau, 1989). Muitos judeus 

foram batizados e a princípio deixaram de ser uma ameaça, contudo com as conversões foram 

aparecendo judeus vistos em uma nova forma ameaçadora – os convertidos. 

 

Lutero e Paulo, entre interpretações e perspectivas 

Esse terceiro momento consiste na análise das fontes selecionadas para esta pesquisa que 

tratam da relação de Lutero e os judeus. As fontes se constituem de textos produzidos pelo 

próprio Lutero onde ele exprime opiniões completamente diferentes sobre os judeus. 

Os escritos de Lutero 

É relevante contrapor alguns trechos dos dois textos que Lutero escreveu sobre os judeus, 

para compreender como foi complexa sua forma de pensar sobre os judeus. No primeiro texto 

que Lutero escreve sobre os judeus seu discurso destoa do que circulava a respeito deles naquele 

período, pois ele expressou um tom amigável para com os judeus e defendia a possibilidade de 

convertê-los: “Portanto, vou citar a partir das Escrituras as razões que movem-me a acreditar 

que Cristo era um judeu nascido de uma virgem, eu talvez também possa ganhar alguns judeus 

para a fé Cristã.” (Lutero, 1523). Mais adiante ele afirma que: “Espero que se lide de uma 

maneira amável com os judeus e os instruem cuidadosamente na Sagrada Escritura, muitos 

deles se tornarão cristãos genuínos e voltarão para a fé de seus pais, os profetas e patriarcas.” 

(Lutero, 1523). Lutero defendia que os judeus deveriam ser tratados de forma amável e 

expressava a esperança de converter judeus: “Portanto eu gostaria de pedir e aconselhar que os 
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tratem com cuidado e instrua-os a partir das Escrituras para que alguns deles possam se juntar 

a nós. Em vez disso estamos apenas tentando conduzi-los pela força caluniando-os[...] (Lutero, 

1523). 

Vinte anos mais tarde Lutero escreve outro texto com ideias completamente contrárias a 

esse primeiro texto. Lutero inicia esse texto dizendo que recebeu um escrito sobre uma conversa 

entre um judeu e um cristão no qual o judeu interpretou de outra forma as Escrituras. Diante 

disso, ele daria uma resposta, ou seja, com esse escrito ele buscava responder a forma que para 

ele era incorreta dos judeus interpretarem a Bíblia. No início do texto Lutero deixa claro qual 

tem sido sua perspectiva acerca dos judeus: “Muito menos quero converter os judeus, coisa 

impossível e inútil.” (Lutero, 1993, p.8) 

Nos trechos seguintes Lutero expressa a respeito da ira de Deus contra o povo judeu: “Eu 

mesmo não sou judeu, mas sinceramente não gosto de pensar sobre a ira de Deus contra eles, 

pensamento que me assusta e me arrepia.” (Lutero, 1993, p.8) Em seguida, Lutero afirma que, 

para fortalecer sua fé, devem falar dos judeus e não com os judeus e “[...] como os judeus na 

sua crença, cometem tolices, cheias de veneno, na interpretação das escrituras.” (Lutero, 1993, 

p.9). Para completar, Lutero ainda chama as crenças e os ensinamentos judaicos de “ladainhas 

idiotas e insensatas” (Lutero, 1993, p.9)  

Para falar da infidelidade dos judeus com relação ao cumprimento das leis das Escrituras 

Lutero cita em muitos momentos várias passagens do livro de Oséias, além de usar também 

argumentos baseados em sua interpretação do Apóstolo Paulo: 

Como soube depois, eles chamaram a Cristo de TOLO, ou seja, um 

mercenário enforcado. Por isso não quero saber mais nada dos judeus. Como 

disse São Paulo: eles estão entregues à ira; quanto mais o ajudamos, mais 

obstinados se tornam. Que sejam! (Lutero, 1993, p.15) 

Além de argumentos baseados em passagens bíblicas, Lutero reproduz o discurso 

presente no meio popular, acusações que já foram citadas nessa pesquisa: 

Em histórias muitas vezes são acusados de envenenar poços, de roubar 

crianças e torturá-las, como em Trento. E quando praticam algum bem, saiba 

que não é por amor ou para te beneficiar; o fazem para garantir um espaço 

entre nós. (Lutero, 1993, p. 16) 

Lutero enumera alguns conselhos sobre como lidar com judeus: “primeiro devíamos 

incendiar suas sinagogas (ou escolas) e o que não queimar, devia ser soterrado definitivamente, 

para honra de Nosso Senhor e da cristandade [...]” (Lutero, 1993, p.21). 

Através da exposição desses dois textos e a evidente contraposição de ambos podemos 

ter a noção da profundidade na transformação na forma de Lutero pensar sobre os judeus. A 
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seguir buscaremos entender de que maneira a forma de Lutero se apropriar das Cartas do 

Apóstolo Paulo pode ter influenciado na construção de sua opinião a respeito dos judeus. 

 

As apropriações de Lutero 

Quando analisamos a relação que Lutero estabeleceu com Paulo é importante, 

primeiramente, ressaltar a relevância que teve a leitura das cartas paulinas na vida e na teologia 

de Lutero. O tema da justificação pela fé tem sido considerado como centro da teologia de 

Paulo, assim como a descoberta dessa doutrina é colocada como centro da teologia de Lutero. 

A descoberta desse tema por Lutero tem consequências inimagináveis e, durante um longo 

período de tempo, a discussão sobre a justificação pela fé vem sendo pautada em questões 

levantadas ainda no período da Reforma. 

A descoberta da justificação pela fé trouxe nova luz para a fé de Lutero, pois ele concluiu 

que a justiça de Deus da qual Paulo se referia na Carta aos Romanos não implicava na ideia de 

que Deus é justo em si mesmo e, por isso, deveria castigar os pecadores. Lutero encontrou nessa 

justiça divina exposta por Paulo um Deus misericordioso que justifica os seres humanos 

mediante sua misericórdia e estes nada poderiam fazer para merecer sua justificação.  

Para o debate de Heidelberg Lutero elaborou 40 teses onde podemos notar os primeiros 

traços de sua crença na justificação pela fé. Em alguns trechos defende que o gênero humano 

não deve se basear em suas obras para alcançar a justificação. Podemos ver esses argumentos 

em alguns trechos: 

1. A lei de Deus, mui salutar doutrina da vida, não pode levar o ser humano 

à justiça; antes, o impede. 

2. Muito menos podem levá-lo as obras dos seres humanos, muitas vezes 

repetidas, como se diz, com o auxílio do ditame natural. 

3.  Ainda que sejam sempre belas e pareçam boas, as obras dos seres humanos 

são, ao que tudo indica, pecados mortais (Lutero, 1987, p. 38) 

É importante ressaltar que na introdução dessas teses Lutero aponta suas referências para 

construção de suas ideias e cita o Apóstolo Paulo: 

Desconfiando inteiramente de nós mesmos, em conformidade com aquele 

conselho do Espírito: “Não te fies em tua inteligência” [Pv 3.5], vimos 

humildemente oferecer ao julgamento de todos os que quiserem estar 

presentes os seguintes paradoxos teológicos, para que assim se evidencie se 

estão bem ou mal tomados do divino Paulo, vaso e órgão de Cristo escolhido 

por excelência, e ainda Sto. Agostinho, seu mui fiel intérprete. (Lutero, 

1987, p.38) 
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Nessas teses é possível notar os traços da crença na justificação baseada na interpretação 

de Paulo e vemos Lutero construindo suas crenças com base nas apropriações que fez das cartas 

paulinas.  

A seguir temos a análise de alguns trechos do prefácio à “Carta de Paulo aos Romanos”, 

escrita por Lutero em 1546. Através da leitura desse prefácio torna-se evidente a importância 

que teve a leitura bíblica para Lutero, principalmente a do livro de Romanos e ele mesmo 

evidência essa importância em algumas passagens: 

Essa epístola é, sem dúvida, o escrito mais importante do Novo Testamento e 

o mais puro evangelho. É digno e merecedor de que o Cristão não só o conheça 

de cor, palavra por palavra, mas também com ela se ocupe diariamente, como 

pão diário para a alma, pois ela jamais poderá ser lida ou contemplada em 

demasia. (Lutero, 2003, p.129) 

Segundo Martin Dreher (2003, p. 19), a leitura bíblica para Lutero: “[...] lhe foi dádiva 

em meio à situação de busca desesperada por respostas.” Falando sobre a leitura de Romanos, 

o autor ressalta que: “A resposta lhe veio a partir da Epístola aos Romanos e, aí, da palavra que 

diz a justificação por graça e fé. Tal palavra se tornou chave hermenêutica para leitura, 

compreensão e interpretação da Sagrada Escritura” (Dreher, 2003, p. 19).  

Em vários trechos dessa epístola vamos Lutero construindo sua noção de fé através da 

leitura de Paulo e juntamente com a elucidação do termo fé Lutero tece critica a prática das 

obras: 

Fé não é ilusão ou sonho humano que muitos acham que é. E quando veem 

que não acontece uma melhoria de vida nem boas obras e, ainda assim, muitos 

ouvem e falam da fé, caem no erro de dizer que a fé não é suficiente, que é 

preciso fazer obras, se é que se quer ficar justo e salvo. (Dreher, 2003, p. 132) 

Seguimos agora com a análise de Lutero da Carta de Romanos. No primeiro capítulo 

segundo ele, Paulo começa repreendendo pela falta de fé e por pecados grosseiros. No segundo 

capítulo Paulo crítica a todos os que “[...] exteriormente parecem retos, porém, pecam às 

ocultas. Tal como eram os judeus e continuam sendo todos os hipócritas que vivem sem vontade 

sem amor e no coração são inimigos da lei de Deus.” (Lutero, 2003, p. 134). Nos três primeiros 

capítulos Paulo fala sobre o pecado e ensina o caminho da justiça para a fé, no capítulo quatro 

Paulo “[...] passa a responder a uma série de objeções e contestações.” (Lutero, 2003, p. 134). 

A interpretação de Lutero coloca Paulo como sendo contra a Lei. Segundo Lutero, Paulo 

conclui que onde a Lei for bem entendida ela só serve para lembrar os fiéis de seu pecado e 

aumentar o sentimento de culpa perante Deus. É necessário algo que está acima da Lei, que é 

superior a ela, para tornar uma pessoa justa. É considerado arrogante aquele que não 

compreendendo as Leis acha que pode alcançar sua salvação através de boas obras. 
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Lutero segue o texto com a análise dos próximos capítulos do livro de Romanos. Outro 

ponto que podemos ressaltar na reflexão de Lutero é quando ele tece críticas ao papado. A 

interpretação tradicional da justificação pela fé tem como uma de suas bases o fato de Lutero 

ter criticado as autoridades religiosas do período e ter negado o catolicismo legalista do período 

assim como Paulo também teria se colocado contra a religião legalista da qual ele tinha contato 

no período. Podemos ler o trecho em que Lutero se apropria das ideias e críticas de Paulo e os 

traz para o contexto que ele vivia esse trecho está presente na análise do último capítulo da 

Carta de Paulo aos Romanos: 

Ali, porém, entremeia uma nobre advertência contra doutrinadores humanos 

que, além da doutrina evangélica, introduzem outras e promovem escândalo. 

É como se ele tivesse previsto com toda precisão e certeza que de Roma e 

através dos romanos haveriam de vir as enganosas e irritantes determinações 

papais e todas essas cobras e lagartos de leis e mandamentos humanos que, 

agora, afogam o mundo inteiro e anulam esta epístola e toda a sagrada 

escritura junto com o espírito e a fé, a ponto de mais nada restar se não o ídolo 

do ventre, a cujos servidores s. Paulo repreende aqui. Deus nos livre deles. 

Amém. (Lutero 2003, p. 140) 

Podemos seguir agora com o debate do prefácio escrito por Lutero a Carta de Paulo aos 

Gálatas que foi escrita em 1546. Esse texto é curto, porém muito rico em conteúdo, contém 

apenas cinco parágrafos. Nesse texto Lutero é bem explicito ao colocar as obras da lei em 

oposição ao Evangelho e a fé, segundo ele Paulo havia levado aos Gálatas à autêntica fé cristã, 

contudo haviam mudado a cabeça dos Gálatas fazendo-os acreditar que poderiam ser salvos 

através das obras.  

Sobre as práticas das obras da Lei, na interpretação de Lutero Paulo teria dito que: “[...] 

a lei acarreta muito mais pecado e maldição do que justiça, a qual exclusivamente por graça foi 

prometida por Deus, cumprida por Cristo sem a lei, e dada a nós.” (Lutero, 2003, p. 144). Feitas 

essas considerações, é importante ressaltamos que a leitura que Lutero fez de Paulo e as 

apropriações por ele produzidas são importantes não só pela influência que teve para as 

interpretações futuras, mas também para sua própria formação. Lutero encontra em Romanos o 

centro de sua teologia. 

 

Nova perspectiva sobre Paulo 

A ênfase atribuída por Lutero ao tema da justificação trouxe consigo traços de 

antijudaísmo: 

O lado negativo dessa ênfase foi um infeliz traço de antijudaísmo. O 

ensinamento de Paulo sobre a justificação foi visto como reação contra o 
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judaísmo e oposição a ele. Como Lutero havia rejeitado uma igreja medieval 

que oferecia a Salvação pelo mérito e as boas obras, a mesma coisa era 

verdadeira, assim se opunha, para Paulo em relação ao judaísmo de seu tempo. 

(Dunn, 2011, p.389)  

Essa é a perspectiva da qual o judaísmo vem sendo entendido: como uma religião legalista 

que Paulo criticava, ao contrário do cristianismo uma religião da graça. Contudo, há cerca de 

duas décadas vem surgindo estudos que apontam uma nova perspectiva sobre Paulo, essa nova 

perspectiva tem demonstrado que o judaísmo também pode ser interpretado como uma religião 

da graça e a obediência as leis seria em resposta como gratidão a graça recebida, assim obedecer 

às leis seria um meio de permanecer na aliança e não de entrar nela. Alguns autores como E. P. 

Sanders (2009) e J. Dunn (2003;2011) defendem que o judaísmo foi uma religião da graça, esta 

que foi concedida ao povo através da aliança de Deus. Diante dessas afirmações, Lutero teria 

se equivocado na sua interpretação sobre Paulo e o fruto desse equívoco seria o antijudaísmo. 

Na interpretação de J. Dunn quando Paulo expõe a teologia da justificação pela fé ele se 

opõe às práticas das obras da lei.2 A interpretação tradicional oriunda da Reforma a respeito 

desse posicionamento de Paulo coloca a prática das boas obras como meio de alcançar a 

justificação, para o autor: 

A interpretação é perfeitamente compreensível, particularmente à luz de Rm 

4,4-5, em que as ‘obras’ em questão (4,2) parecem ser explicadas como 

‘realizar obras em vista de recompensa’ e são postas em antítese com ‘não 

realizar obras’, mas [simplesmente] crer. (Dunn, 2003, p. 409) 

Segundo a visão tradicional Paulo rejeita o judaísmo e a tentativa de usar a lei para 

alcançar a justiça, nessa perspectiva Paulo retrata o judaísmo como uma religião extremamente 

legalista. Como já foi mencionada anteriormente, essa interpretação tem sido dominante desde 

o período da Reforma.  

Ao investigar sobre o termo justiça de Deus o autor pressupõe que a justiça de Deus é um 

conceito relacional por essa razão tem sentido dentro de um relacionamento, uma aliança. Deus 

exerce justiça na ação salvadora para com seu povo nesse sentido: “[...] a justiça de Deus se 

refere a ação justificadora.” (Dunn, 2003, p. 30). Nessa perspectiva, segundo o autor, a lei foi 

dada ao povo como expressão da aliança e a justiça está presente nos termos desse 

relacionamento. A lei seria a conduta apropriada para estar nessa relação, ou seja, o 

cumprimento da lei não é critério para entrar na aliança, mas sim uma forma de demonstrar a 

permanência nela.  

 
2 Segundo a explicação de James Dunn o termo ‘obras da lei’ se refere ao conjunto de práticas que a lei                             

exigia do povo de Deus, ou seja, era a parte que deveria ser cumprida por Israel na aliança com Deus. 
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Podemos estabelecer uma linha de raciocínio para entendermos a explicação do 

argumento de J. Dunn. Na Carta de Paulo aos Gálatas: 2.16 temos a primeira vez que aparece 

o termo justificação. Dunn defende que a expressão “sendo justificado” é uma expressão 

judaica, nesse trecho de Gálatas Paulo está “[...] apelando a sensibilidades judaicas, podemos 

até mesmo dizer, aos preconceitos judaicos[...].” (Dunn, 2003, p. 166). O autor defende que a 

linguagem utilizada por Paulo é de quem tem consciência de ter sido eleito, separado por Deus. 

O autor expõe algumas expressões que demonstram que o conceito de justiça expresso por 

Paulo é algo inteiramente judaico. O autor também defende a ideia que ao falar da justificação 

Paulo está em concordância com o discurso judaico de que ela só é possível pela fé. O ponto 

importante que cabe ressaltar é que para a interpretação da Reforma as obras da lei receberam 

o mesmo sentido que boas obras e aqui se encontra o equívoco apontado por J. Dunn e refutado 

pela Nova perspectiva sobre Paulo. 

No trecho abaixo vemos Lutero trazendo sua interpretação sobre “obras” e opondo fé e 

obras: 

2. Pois Paulo opõe abertamente fé ás obras, e tira das obras a justificação 

perante Deus e a destina a fé. 

3. O ser humano é justificado a partir das obras, mas tem glória perante os 

seres humanos, não, porém perante Deus. 

4. O ser humano é justificado pela fé perante Deus, ainda que junto do ser 

humano e em si mesmo encontre apenas ignomínia. (Lutero, 2007, p. 204) 

Mais adiante Lutero ainda acrescenta: “Portanto, diz-se corretamente que somos 

justificados pela fé sem obras da lei. Esse ser justificado inclui que somos considerados justos 

pela fé, ou seja, por causa de Cristo” (Lutero, 2007, p. 202). Nesses trechos temos o exemplo 

da aplicação do termo “obras da lei” para Lutero. É valido lembrar que como foi ressaltada 

acima esse termo ganhou um sentido equivocado após a Reforma, o sentido de boas obras. De 

acordo com autor, seguindo os argumentos de Paulo é possível notar que ele não 

necessariamente estabelece uma antítese entre a fé em Jesus Cristo e o nomismo de aliança. 

Dessa forma, a aliança não deveria mais se caracterizar por questões estritamente judaicas 

como a circuncisão, o sábado ou as leis alimentares: 

No entanto, preservar tais identificações significava ignorar a maneira como 

a aliança tinha começado e também o propósito que deveria cumprir no final. 

Continuar a insistir em tais obras da Lei significava ignorar o fator central para 

cristãos de que, com a vinda de Cristo, o propósito vinculado por Deus à 

aliança tinha alcançado seu estado final intencionado, no qual o marcador mais 

fundamental de identidade (a fé de Abraão) reafirmava sua primazia sobre os 

marcadores de identidade muito estreitamente nacionalistas de circuncisão, 

leis alimentícias e sábado. (Lutero, 2007, p. 177) 
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É importante ressaltarmos aqui que, segundo a interpretação de Dunn, Paulo não tinha a 

intenção de colocar obras da lei e fé em oposição um do outro. A ideia que Paulo crítica é a de 

que existiam algumas obras em particular que serviam de expressão necessária da fé. A questão 

principal que Paulo nega é a expressão racial presente em alguns atos que expressam a fé, pois, 

como já podemos constatar as obras da lei se tornaram meios de identificação judaicos. O maior 

problema para Dunn é essa contraposição entre a justificação pela fé e a justificação pelas 

práticas das obras da lei que Lutero entendeu através de seu contexto. 

É importante ao falar sobre a Nova Perspectiva sobre Paulo que ele considerava a fé o 

único meio de alcançar a Salvação. E. P. Sanders (2009, p. 33) nos apresenta as principais linhas 

de raciocínio de Paulo presentes na Carta de Paulo aos Gálatas: 

Paulo afirma ser a fé a única exigência para pertencer ao povo; seus 

adversários exigiam também a circuncisão e a aceitação da lei mosaica. Como 

veremos mais a fundo, adiante, na visão de Paulo o que está errado não é a 

prática da lei em si própria. A circuncisão é, sob certo aspecto, algo indiferente 

(Gl 6,15). Mas é completamente errada, quando transformada com requisito 

essencial para pertencer ao povo de Deus. 

Desse modo “os gentios não precisam aceitar a lei mosaica para entrarem no povo de 

Deus.” (Sanders, 2009, p.177) apresenta uma nova linha de raciocínio sobre Paulo, onde Paulo 

demonstra que o plano divino não é de que a justificação do homem venha através das práticas 

das obras da lei. A visão que Paulo expõe sobre Deus impossibilita a justificação pelas obras 

da lei, mas sim através do sacrifício de Cristo. Gálatas 3 é argumento para afirmar que os 

gentios que ingressam no povo de Deus devem fazê-lo apenas baseado na fé e a lei não deve 

ser condição para admissão deles. Paulo coloca judeus e cristãos sob a condição de igualdade, 

assim, a crítica de Paulo a prática das obras da lei é por esta ser critério de separação entre 

cristãos e gentios.  

Segundo a Nova Perspectiva dobre Paulo, a colocação do tema da justificação como 

centro da doutrina cristã, bem como as apropriações e interpretações que Lutero e os demais 

teólogos subsequentes fizeram de Paulo trouxe fortes traços de antijudaísmo.   

A discussão sobre a relação entre Lutero e os judeus não estaria completa se não 

passássemos pelo tema da justificação pela fé. Esse tema traz consigo a discussão da 

interpretação que Lutero fez de Paulo essa que é um debate relevante para a atualidade no meio 

historiográfico, por isso buscamos situá-lo dentro do campo de discussão a respeito da Nova 

Perspectiva sobre Paulo. Esperamos com este capítulo poder contribuir para a discussão que 

tem se estabelecido a respeito da Nova Perspectiva sobre Paulo e contribuir para o tema da 

relação de Lutero e os judeus, este que é um tema pouco explorado dentro da historiografia. 
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Considerações finais 

Lutero leu Paulo através das lentes de seu tempo e, entendendo a leitura como atividade 

criadora, podemos supor que as apropriações que Lutero produziu em suas leituras sobre Paulo 

podem ter como consequências ideias carregadas de aversão aos judeus. Contudo, o tom 

violento e hostil que Lutero exprime em 1543 ao falar sobre os judeus nos leva a questionar até 

que ponto suas apropriações podem ser responsáveis por tamanha hostilidade. 

O que cabe destacar enquanto conclusão é o notável papel que a leitura exerceu sobre 

Lutero. Esta trouxe esclarecimentos para as ideias conturbadas de Lutero a respeito de sua fé, 

além de servir como suporte para que ele construísse a doutrina da Reforma. Para pensarmos 

na influência que a leitura exerceu sobre Lutero, usamos como suporte metodológico a História 

da Leitura e aplicamos o conceito de apropriação para pensar como Lutero se recriou as ideias 

de Paulo através da leitura e usou essas apropriações para construção e modificação de seu 

discurso sobre os judeus. 

Apontamos que a leitura atuou como força motriz dentro do movimento da Reforma, não 

somente fornecendo embasamento para a doutrina reformista, mas também como meio de 

difusão das ideias e propostas da Reforma. A leitura e a escrita foram determinantes dentro do 

processo de Reforma, vale destacar que de acordo como conta a tradição Lutero deu o primeiro 

passo em direção a Reforma Protestante quando redigiu e fixou as 95 teses na porta do castelo 

de Wittenderg, essas teses tiveram uma rápida difusão entre os leitores. 

Esperamos com esta pesquisa poder contribuir de forma significativa para o campo de 

estudos das práticas de leitura, assim como poder trazer a luz um tema ainda pouco explorado 

e abrir perspectivas para pesquisas futuras. A impossibilidade de remontar por completo a 

trajetória do pensamento de um personagem tão complexo como Lutero nos limita a levantar e 

apresentar hipóteses como foi feito nesse trabalho. Destacamos o papel da leitura na formação 

do pensamento de Lutero, e mencionamos o contexto político pelo qual ele vivia, através da 

análise dos textos procuramos enfatizara a importância que teve a leitura de Paulo para Lutero. 

Contudo ainda podemos questionar o que levou Lutero a mudar de forma tão drástica sua forma 

de pensar os judeus, esse é um tema muito rico para que esteja esgotado apenas nesta pesquisa. 
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Resumo 

Neste artigo pretende-se refletir sobre a possibilidade de pensar o conceito de sujeito na filosofia de 

Martin Buber presente na obra Eu e Tu de 1923. Parte-se do conceito de sujeito presente no paradigma 

da filosofia moderna cuja característica fundamental é a noção de “eu”, enquanto X ao qual qualquer 

predicado pode se referir e como atividade sintética da constituição de juízos. Considerando que Buber 

considera uma noção de “eu” a partir de duas relações que caracterizam o seu projeto de uma ontologia 

da relação, a relação “Eu-tu” e a relação “Eu-Isso”, é possível refletir sobre um conceito de sujeito em 

Buber que aborde um “eu”, mas que considere esse “eu” de modo qualitativamente distinto daquele do 

paradigma moderno? Pretende-se sustentar a tese segundo a qual a ontologia da relação que emerge do 

pensamento de Buber confere razões suficientes para pensar o sujeito enquanto um “eu” que se relaciona 

com o mundo através de uma atividade sintética de constituição de juízos, embora seja um “eu” que 

também se relaciona com o outro. Ou seja, o “eu” somente o é se e somente se houver um “Tu” ou um 

“Isso”, o que implica em considerá-lo não como um “eu” individualizado e isolado, mas como um “eu” 

em relação. 

Palavras-chave: Sujeito. Autoconsciência. Ontologia da relação.   

 

Abstract 

The aim of this article is to reflect on the possibility of thinking about the concept of subject in Martin 

Buber's philosophy in his 1923 work I and Thou. We start from the concept of subject present in the 

paradigm of modern philosophy, whose fundamental characteristic is the notion of “I”, as X to which 

any predicate can refer and as a synthetic activity of the constitution of judgments. Considering that 

Buber considers a notion of “I” based on two relationships that characterize his project of an ontology 

of the relationship, the “I-Thou” relationship and the “I-That” relationship, is it possible to reflect on a 

concept of subject in Buber that accounts for an “I”, but that considers this “I” in a qualitatively different 

way from that of the modern paradigm? The aim is to support the thesis that the ontology of the 

relationship that emerges from Buber's thought gives sufficient reason to think of the subject as an “I” 

that relates to the world through a synthetic activity of constituting judgments, although it is an “I” that 

also relates to the other one. In other words, the “I” is only such if and only if there is a “You” or an 

“It”, which implies considering it not as an individualized and isolated “I”, but as an “I” in relationship. 

Keywords: Subject. Self- consciousness. Ontology of the relationship.  
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Introdução 

Neste trabalho, pretende-se refletir sobre a possibilidade de pensar um conceito de 

sujeito no interior do pensamento de Martin Buber presente em sua obra Eu e Tu de 1923. O 

paradigma utilizado para pensar o conceito de sujeito advém da filosofia moderna e são 

destacados referencialmente Descartes e Kant. E isso porque tais referências trabalham com um 

conceito de sujeito que tem como sua principal característica o “eu”. E trata-se de um “eu” que 

se relaciona e inclusive se confunde com o próprio pensar. Aliás, em Kant, esse “eu” é o X da 

atividade sintética da constituição dos juízos e o ponto ao qual os pensamentos podem se referir. 

Então, em tal paradigma moderno, o sujeito é esse “eu” pensante e individualizado, ponto de 

referência de pensamentos. Em última análise, há uma relação entre o sujeito e a 

autoconsciência, aquele que pensa a si mesmo e é o X dos seus próprios pensamentos.  

Em Buber, há a abordagem de uma noção de “eu”, o que já é possível notar no próprio 

título da sua obra utilizada neste trabalho, Eu e Tu. Na medida em que Buber aborda uma noção 

de “eu” e considerando que o conceito de sujeito do paradigma da filosofia moderna assumido 

neste trabalho encontra no “eu” a sua característica fundamental, seria possível pensar em um 

conceito de sujeito no pensamento buberiano. Há um “eu” em Buber. Contudo, Buber aproxima 

esse “eu” da dialogicidade da palavra, o que abre espaço para se pensar em um sujeito que, 

embora seja caracterizado por um “eu”, trata-se de um “eu” qualitativamente distinto daquele 

“eu” dos sujeitos cartesiano e kantiano.  

Nesse sentido, há em Buber duas palavras-princípio que evidenciam que o “Eu” somente 

se afirma nas relações que tais palavras proferem: “Eu-Isso” e “Eu-Tu”. Uma vez que Buber 

trabalha com essa abordagem relacional e dialógica do “eu”, seria possível aproximar tal 

abordagem do conceito de sujeito tal como exposta no paradigma moderno? Ou o pensamento 

de Buber nos permitiria pensar em um novo conceito de sujeito na medida em que esse “eu” 

buberiano é qualitativamente distinto daquele “eu” do paradigma moderno?  

Para tanto, é preciso primeiramente situar o leitor sobre o paradigma moderno aqui 

adotado, para somente então adentrar nas reflexões propriamente buberianas acerca das 

palavras-princípio e do lugar delas na ontologia da relação desenvolvida por Buber. O segundo 

momento deste trabalho então pretende mostrar o lugar do “eu” no pensamento de Buber, 

compreendendo esse “eu” no interior do existir humano que encontra na palavra a sua realização 

plena. A palavra, em Buber, conforme se verá, é eminentemente dialógica, se revela em relação. 

Pretende-se sustentar a tese de que é possível pensar um conceito de sujeito no pensamento de 
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Buber que tem no “eu” a sua característica fundamental – tal como no paradigma moderno – 

mas que compreende esse “eu” de modo distinto daquele “eu” do paradigma moderno.  

 

O conceito de sujeito 

O conceito de sujeito tomado como paradigma neste trabalho é aquele extraído da 

tradição da filosofia moderna cujos expoentes aqui considerados referencialmente são os 

pensamentos de René Descartes e de Immanuel Kant. O pensamento Descartes desenvolvido 

em sua obra Meditações sobre Filosofia Primeira de 1641 permite refletir sobre um sujeito 

entendido como pensamento, o que encontra eco na filosofia de Immanuel Kant na sua obra 

Crítica da Razão Pura de 1781. Em ambas as referências, o “eu” é a característica fundamental 

do conceito de sujeito, o que é importante para o propósito deste trabalho, isto é, para refletir 

acerca da possibilidade de pensar um conceito de sujeito na filosofia de Martin Buber que 

também reflete sobre uma noção de “eu”.  

Em Descartes, o sujeito é o próprio “cogito”, o ser pensante que resiste a qualquer 

tentativa de engano, ou seja, a qualquer esforço de um possível Deus enganador que é assumido 

por Descartes enquanto estratégia argumentativa da dúvida metódica. Conforme escreve 

Descartes: “Não há dúvida, portanto, de que eu, eu sou, também, se me engana; que me engane 

o quanto possa, nunca poderá fazer, porém, que eu nada seja, enquanto eu pensar que sou algo” 

(AT, VII, p.25)1. O sujeito cartesiano é aquele que pensa, é a coisa que pensa, a res cogitans. 

Ele existe na medida em que pensa. Há uma íntima relação entre o “eu” e o próprio pensar, já 

que o “eu” é aquele que pensa. “Sou, porém, uma coisa verdadeira e verdadeiramente existente. 

Mas, qual coisa? Já disse: coisa pensante” (AT, VII, p.27). O sujeito, então, é o “eu” pensante.  

Em Kant, há um desdobramento dessa perspectiva na medida em que ele compreende o 

sujeito enquanto o “eu”, ponto de referência dos pensamentos que lhe servem de predicado. O 

sujeito então é representado como o X dos pensamentos que com ele se relacionam como seus 

predicados (KrV B 404)2. O próprio pensar em Kant adquire sentido predicativo na forma de 

juízos, isto é, proposições que sintetizam um conceito-sujeito com um conceito-predicado. Aqui 

há uma dupla abordagem do sentido de “sujeito”. Este tópico se debruça sobre o conceito de 

sujeito que servirá de paradigma para a reflexão sobre a possibilidade de pensar um conceito 

 
1 A citação da obra de Descartes é feita conforme a edição Adam & Tannery (AT), VII, e considerando a tradução 

feita por Fausto Castilho para a língua portuguesa. Assim, a referência é feita do seguinte modo: AT, VII, a página 

na referida tradução. 
2 A citação da obra de Kant é feita conforme a Edição da Academia: abreviatura do nome da obra no original em 

alemão, a edição e a página. No caso da Kritik der reinen Vernunft, isto é, da Crítica da Razão Pura, a edição 

consolidada é a B. Portanto, a referência é feita do seguinte modo: KrV B e a página.  
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de sujeito no pensamento de Martin Buber presente na obra Eu e Tu. Acontece que na estrutura 

propositiva tal como é exposta por Kant, os juízos adquirem a forma de sujeito-predicado. Esse 

sujeito predicativo difere do sujeito sobre o qual se reflete neste trabalho. O primeiro é tão 

somente um conceito que se situa na relação com o predicado nos juízos. O conceito de sujeito, 

objeto da reflexão neste trabalho, é aquele que é entendido enquanto o “eu”.  

O “eu”, nesse sentido, é aquele ao qual é possível atribuir o papel de elemento 

determinante da própria síntese sujeito-predicado. Conforme escreve Kant: “Em todos os juízos 

eu sou sempre o sujeito determinante da relação que constitui o juízo” (KrV B 407). Ou seja, o 

sujeito é o “eu” constituinte do juízo que sintetiza o conceito-sujeito ao conceito-predicado. É 

o sujeito não apenas o elemento que liga os termos de um juízo, como também é o X dessa 

atividade sintética. A síntese sujeito-predicado pode ser atribuída a um “eu” e é esse próprio 

“eu” o responsável por ela.  

Trata-se então do sujeito enquanto aquele que pensa a si mesmo, isto é, enquanto o X 

dos próprios pensamentos, dos próprios juízos. A atividade sintética é atribuída a esse “eu” na 

medida em que ele é consciente dela direta e indiretamente. Diretamente porque é ele que 

constitui a síntese. E indiretamente porque é ele que pensa a própria síntese na medida em que 

é ele mesmo o agente constituinte dela. A noção de autoconsciência advém desse “eu” que 

pensa a própria síntese. 

Há uma íntima relação entre sujeito e “eu” nesse sentido de sujeito assumido neste 

trabalho. E não apenas. Há também uma relação entre o “eu” e os objetos. O sujeito assim 

entendido sintetiza conceitos que se relacionam indiretamente com objetos. A autoconsciência, 

então, se relaciona com essa atividade sintética de conceitos que, em última análise, se referem 

a objetos. É a partir de tal sentido de sujeito que não apenas é consciente de si, mas se relaciona 

com objetos que se pretende refletir sobre qual é o sentido de sujeito no pensamento buberiano 

em Eu e Tu.  

No sentido acima exposto de sujeito, há um modo de operar em que o outro, isto é, a 

alteridade não emerge como fundamental para a própria constituição do sujeito. O que importa 

é que haja um ponto de referência dos pensamentos e um ponto de síntese dos juízos. O sujeito 

reduz-se a sua dimensão cognitiva tal como reconhecido por Abbagnano (2007, p.930) ao 

escrever que o sujeito é “espontaneidade cognitiva”. Trata-se de um sentido de sujeito que se 

relaciona com objetos cognitivamente, produzindo conhecimento judicativo nos moldes de 

proposições que revelam sínteses entre conceitos. Esse sujeito conhece o mundo, na medida em 

que o experiencia e apreende coisas em tais experiências. A relação fundamental do ser humano 
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com o mundo, nesse sentido, se faz a partir das experiências sobre coisas do mundo que se 

constituem na forma de juízos justamente em razão da atividade sintética do “eu”. O “eu” se 

relaciona com as coisas advindas das experiências e as apreende a partir da constituição de 

juízos. É uma relação, em última análise, epistêmica com o mundo.  

A hipótese deste trabalho é que a abordagem do “eu” presente no pensamento de Martin 

Buber é distinta da abordagem do “eu” no paradigma moderno cujas referências aqui 

consideradas são Descartes e Kant. Para esse paradigma, a abordagem do “eu” conforme 

exposta é crucial para o conceito de sujeito próprio desse paradigma. Em Buber, contudo, o 

“eu” é qualitativamente distinto. Daí emerge o questionamento: como compreender um 

conceito de sujeito a partir de um novo paradigma de “eu” que é possível extrair do pensamento 

buberiano presente em Eu e Tu? 

 

O Eu em Buber 

Embora seja difícil situar o pensamento de Martin Buber (1878-1965) em alguma 

corrente filosófica, haja vista que o próprio filósofo se considerava um pensador atípico, o 

esforço deste trabalho é justamente tentar refletir sobre um conceito presente na Filosofia – 

conceito de sujeito – a partir do pensamento de Buber. Então, não se trata de uma tentativa de 

encaixar o pensamento buberiano em alguma corrente filosófica, mas de se apropriar do 

pensamento de Buber para repensar o conceito de sujeito. Para tanto, as reflexões presentes na 

obra Eu e Tu são cruciais, pois se tratam de reflexões fundamentalmente antropológicas, 

direcionadas para o sentido da existência humana enquanto tal. Conforme aponta Zuben (2001, 

p.24): “A questão antropológica do sentido da existência interpelou Buber. Tudo o mais está 

integrado a esta questão”.  

Enquanto uma obra eminentemente antropológica, Eu e Tu desenvolve uma noção de 

“eu” que se compromete com a própria existência humana. Além disso, as reflexões existencial-

antropológicas sobre o “eu” são conduzidas pelo pressuposto fundamental de tal obra: a 

ontologia da relação, isto é, a palavra como diálogo. “O fato primordial do pensamento de Buber 

é a relação, o diálogo na atitude existencial do face-a-face” (Zuben, 2001, p.7). Por isso que a 

tentativa de refletir sobre um conceito de sujeito na obra Eu e Tu não pode se descuidar do 

compromisso com a ontologia da relação, já que ela é condição para que seja possível pensar 

em um “eu” que somente o é em relação e tal relação é, em termos de palavra, o “entre”. 

Conforme aponta Zuben (2001, p.28): “O ‘entre’ permitirá, como chave epistemológica, 

abordar o homem na sua dialogicidade; e só no encontro dialógico é que se revela a totalidade 
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do homem”. Daí a dialogicidade da palavra, característica fundamental da ontologia da relação 

de Buber. Assim, a ontologia da relação buberiana permite fundamentar a relação primordial do 

ser humano com os demais entes. Tal relação primordial se dá a partir de duas atitudes que se 

traduzem em duas palavras-princípio: “Eu-Isso” e “Eu-Tu”.  

Ou seja, pensar o conceito de sujeito no interior do pensamento de Buber em Eu e Tu é 

pensa-lo imbuído desse pressuposto que caracteriza as reflexões da referida obra. Há, então, de 

antemão, uma íntima relação entre o sujeito e a própria existência humana. Com tal relação, 

aquela abordagem do sujeito enquanto atividade sintética, interesse essencialmente cognitivo e 

epistemológico, cede espaço para uma abordagem do sujeito enquanto existência, em última 

análise, enquanto existir. É lícito usar o verbo “existir” para se referir a essa abordagem do 

sujeito a partir da filosofia de Buber, pois o próprio filósofo destaca o “verbo” como constituinte 

da vida humana ao refletir sobre o Eu-Isso:  

A vida do ser humano não se restringe apenas ao âmbito dos verbos transitivos. 

Ela não se limita somente às atividades que têm algo por objeto. Eu percebo 

alguma coisa. Eu experimento alguma coisa, ou represento alguma coisa, eu 

quero alguma coisa, ou sinto alguma coisa, eu penso em alguma coisa. 

A vida do ser humano não consiste unicamente nisto ou em algo semelhante 

(Buber, 2001, p. 44) 

 

Na citação acima, é possível já notar que Buber descarta qualquer limitação do Eu ao 

que na seção anterior foi entendido como a atividade sintética de conceitos que se relacionam 

indiretamente com os objetos. Buber esclarece que as atividades humanas não se limitam 

àquelas que se relacionam com objetos. Ao contrário, há uma atividade humana que é, a partir 

do sentido da citação acima, fundada em verbos intransitivos, isto é, verbos que carecem de 

objetos. Tal atividade é aquela extraída da relação Eu-Tu, conforme escreve Buber (2001, p.44): 

“Aquele que diz Tu não tem coisa alguma por objeto. [...] Na medida em que se profere o Tu, 

coisa alguma existe. O Tu não se confina a nada. Quem diz Tu não possui coisa alguma, não 

possui nada. Ele permanece em relação”. Com isso, Buber reflete que tal modo de relacionar 

do Eu, isto é, o Eu-Tu não delimita o escopo de apreensão de uma coisa tal como a relação Eu-

Isso. O “Eu-Tu” é um modo de existir do “eu” distinto daquela atividade sintética comprometida 

com a constituição de proposições sobre coisas advindas das experiências.  

Aquele “eu”, conforme exposto na seção anterior, confina as coisas nos juízos através 

da atividade sintética. O “eu” proferido na palavra-princípio “Eu-Tu” não confina o “Tu” em 

um juízo, pois isso já seria anular a própria relação dialógica “Eu-Tu”. Compreender o sujeito 

a partir da ontologia da relação desenvolvida por Buber é a condição para que seja possível 

pensar em um “eu” que somente o é em relação e tal relação é, em termos de palavra, o “entre”. 
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Daí a dialogicidade da palavra, característica fundamental da ontologia da relação de Buber. 

Assim, a ontologia da relação buberiana permite fundamentar a relação primordial do ser 

humano com os demais entes. Tal relação primordial a partir de duas atitudes que se traduzem 

em duas palavras-princípio: “Eu-Isso” e “Eu-Tu”.  

Nesse sentido, a atividade sintética característica do sentido de sujeito que é trabalhado 

como fio condutor deste trabalho seria, na argumentação de Buber, uma relação Eu-Isso que 

não esgota a própria compreensão do Eu. O Eu se manifesta também na relação com o Tu que, 

diferentemente da relação com o Isso, é uma relação que não delimita, mas compreende o Tu 

na própria relação. Não se trata de limitar o Tu na atividade sintética, colocando-o em 

proposições que sintetizam o conceito-sujeito a um conceito-predicado e que se relacionam 

indiretamente a coisas advindas das experiências. Essa atividade seria, no sentido de Buber 

“possuir” o Tu, o que é impossível pela própria natureza da relação Eu-Tu. Daí que esse Eu que 

se relaciona com o Tu abre espaço para a compreensão do sujeito a partir da alteridade, isto é, 

a partir da relação com o outro. O “eu” em Buber não pode ser pensado de modo apartado do 

seu lugar existencial na alteridade. Tal é o exposto por Zuben (2001, p.10): “o lugar dos outros 

é indispensável para a nossa realização existencial”.  

A possiblidade de um sujeito que é um Eu que se relaciona com Tu e com o Isso implica 

que, ainda que se assume que esse “eu” constitui juízos, tal constituição depende das relações 

Eu-Tu e Eu-Isso. O próprio Buber, ao apresentar as duas palavras-princípio, escreve: “[...] o Eu 

do homem é também duplo” (Buber, 2001, p.43). E isso porque o Eu da palavra-princípio Eu-

Tu é distinto do Eu da palavra-princípio Eu-Isso, e a relação que se manifesta em cada uma 

dessas palavras-princípio se revela enquanto tal na sua totalidade. Conforme escreve Buber 

(2001, p.43): “Se se diz Tu profere-se também o Eu da palavra-princípio Eu-Tu. Se se diz Isso 

profere-se também o Eu da palavra-princípio Eu-Isso. A palavra-princípio Eu-Tu só pode ser 

proferida pelo ser na sua totalidade”. E, conforme exposto na seção anterior, a característica 

fundamental do conceito de sujeito tal como desenvolvido no paradigma da filosofia moderna 

é o “eu”. Em Buber, esse “eu” não é considerado isoladamente. Ao contrário, é proferido a partir 

das palavras-princípio que são, por essência, relacionais. Aliás, é curioso que Buber diz que se 

profere o Tu e o Isso e com cada um deles o Eu é também proferido. Buber não diz que se 

profere o Eu. Há então uma anterioridade ontológica do Tu e do Isso em relação ao Eu, de modo 

que esse Eu está em toda e qualquer manifestação do Tu e do Isso. Se proferir Tu, haverá o Eu. 

Se proferir o Isso, haverá o Eu.  
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E mesmo que alguém diga “Eu”, tal afirmação já pretende se referir ou ao “Eu-Tu” ou 

ao “Eu-Isso”. Não “eu” apartado de tais relações. Conforme escreve Buber (2001, p.43): 

“Quando o homem diz Eu, ele quer dizer um dos dois”. Não há um “Eu” individualizado. E 

“dizer”, no pensamento de Buber, é também existir, daí o lugar da palavra enquanto verbo na 

ontologia da relação. A palavra é ação, por isso Buber usa verbos em suas reflexões. O “ser” e 

o “proferir” unem-se na totalidade do proferir as palavras-princípio “Eu-Tu” e “Eu-Isso”. 

Conforme escreve Buber (2001, p.44): “Ser Eu, ou proferir a palavra Eu são uma só e mesma 

coisa”. Como não é possível proferir um “Eu” apartado das palavras-princípio, então proferi-

las adquire sentido ontológico. Ser “Eu-Tu” ou proferir a palavra-princípio “Eu-Tu” são uma 

só e mesma coisa. Ser “Eu-Isso” ou proferir a palavra-princípio “Eu-Tu” são uma só e mesma 

coisa.  

O conhecimento judicativo nesse sentido torna-se não um produto de um sujeito 

individualizado e isolado, mas de um sujeito em relação. E tal relação é feita através da palavra, 

sobretudo do verbo. Não é em vão que Buber usa verbos como “proferir”, “dizer” nas citações 

que aparecem neste trabalho. Proferir “Eu” implica em se referir a uma das duas palavras-

princípio. E aí urge outro elemento relevante: “palavras-princípio”. A palavra adquire sentido 

principiológico em Buber, sentido de origem, de fundamentação. Se “Eu-Tu” e “Eu-Isso” são 

palavras-princípio, implica que são palavras que conferem fundamentação. E elas fundamentam 

o próprio existir humano. Assim, ao serem cruciais para as reflexões sobre uma abordagem do 

conceito de sujeito no pensamento buberiano, as palavras-princípio justificam a possibilidade 

de pensar um conceito de sujeito que delas se aproxima e que, em última análise, é constituinte 

da própria existência humana.  

Não se trata de uma atividade sintética que encontra no sujeito X o elemento ao qual os 

predicados se referem, um “eu” centralizado dos pensamentos. No conceito de sujeito 

apresentado na seção anterior, o “eu” possui anterioridade ontológica, isto é, o “eu” é proferido 

primeiramente e assim permanece, independentemente de qualquer relação com outros entes. 

Porém, conforme aponta o Buber (2001, p. 43): “Não há Eu em si, mas apenas o Eu da palavra-

princípio Eu-Tu e o Eu da palavra-princípio Eu-Isso”.  

Enquanto o que é proferido, a relação primordial do Eu que se sustenta na ontologia da 

relação coloca a palavra no centro da existência humana com função constitutiva do próprio ser 

humano. Daí a questão antropológica como a questão fundamental para Buber. O ponto 

fundamental das reflexões da obra Eu e Tu é se voltar para a constituição do próprio ser humano 

enquanto existir. O ser humano se constitui a partir da palavra, ou seja, ele existe e se atualiza 
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a partir da palavra e através da palavra. E é do mesmo modo que o ser humano se relaciona com 

os demais entes, sejam eles coisas ou outro ser humano, ou seja, a partir e através da palavra. 

Em última análise, a questão antropológica se traduz como uma questão igualmente de 

alteridade, de relação com o outro. Não há uma abordagem do ser humano em Buber apartada 

da sua relação dialógico-existencial com os outros entes. E a partir de tal questão antropológica, 

ao se pensar o conceito de sujeito em Buber, é possível considerar um sujeito que está em 

relação com os demais entes. Conforme afirma Zuben (2011, p. 23):  

Não é o homem que conduz a palavra, mas é ela que o mantém no ser. Para 

Buber a palavra proferida é uma atitude efetiva, eficaz e atualizadora do ser 

do homem. Ela é um ato do homem através do qual ele se faz homem e se 

situa no mundo com os outros.  

O Eu aqui não mais é um X de uma atividade sintética, mas aquele que se constitui 

enquanto existência a partir da própria palavra dialogicamente situada. A autoconsciência se 

preserva na medida em que esse Eu afirma a si próprio e é tomado da consciência de si, ele é o 

agente que profere, que diz, que toma a palavra para si. Contudo, tomar consciência de si não é 

um verbo intransitivo, isto é, carente de complementação. Ao contrário, trata-se de um verbo 

cujo complemento é a própria consciência de si, entendida como um “eu”. Tal “eu”, nos termos 

de Buber, ao ser proferido se refere necessariamente ou a um “Eu-Tu” ou a um “Eu-Isso”, ou 

seja, a uma relação. Esse “eu” não toma consciência de si mesmo isoladamente, mas toma 

consciência de si mesmo em relação com outros entes. E tal o lugar da obra Eu e Tu como 

fundamental para a questão antropológica.  

Se Eu e Tu nos revela o diálogo como fundamento da existência humana, se a 

questão antropológica deverá ser abordada como um ato vital de procura do 

sentido da existência humana, então trata-se de perscrutar o dialógico no ser 

humano (Zuben, 2001, p. 28).  

Confinar uma noção de sujeito a um “eu” enquanto X de uma atividade sintética seria 

restringir a atitude humana a apenas uma das palavras-princípio: “Eu-Isso”. E isso porque essa 

atividade sintética, conforme foi exposto na seção anterior, relaciona-se direta e indiretamente 

com objetos. E a palavra-princípio “Eu-Tu” não se relaciona com objetos. Conforme escreve 

Buber (2001, p. 44): “Aquele que diz Tu não tem coisa alguma por objeto”.  

Buber não nega que o ser humano se relacione com o mundo nesse modo de mero 

conhecedor do mundo. Para o filósofo, o ser humano se aproxima do mundo através das 

experiências e estas “lhe apresentam um mundo constituído por Isso, Isso e Isso, de Ele, Ele e 

Ela, de Ela e Isso” (Buber, 2001, p. 44). Aqui é digno ressaltar que Buber entender que “Ele” e 

“Ela” podem substituir o “Isso” na palavra-princípio “Eu-Isso”. Essa relação epistêmica com o 

mundo em que o ser humano pretende conhecer as coisas a partir de experiências confina o que 
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há de misterioso no mundo em conceitos que se extraem do experienciar. Daí Buber dizer que 

o “experimentador não participa do mundo”, pois ele não constitui o mundo, apenas o observa 

a partir da sua própria atividade de síntese, mas tal atividade não é parte constituinte do próprio 

mundo enquanto tal. Inclusive, a experiência é própria do experimentador, não é extraída da 

relação deste com o mundo. O mundo se deixa experienciar pelo experimentador, mas não se 

confunde com tal verbo. A palavra-princípio “Eu-Isso” se refere justamente a esse mundo 

enquanto o que se deixa ser experienciado. Aqui o ser humano se relaciona com o mundo 

categorizando, formulando juízos, sintetizando conceitos. Tal é o conceito de sujeito 

apresentado na seção anterior que, conforme as reflexões desta seção, evidencia apenas um 

recorte do conceito de sujeito que é possível vislumbrar no pensamento de Buber presente em 

Eu e Tu.  

Na palavra-princípio “Eu-Tu”, o ser humano não se relaciona com o mundo delimitando 

as coisas, categorizando-as em conceitos. Aqui se trata de um “Tu” “sem limites, sem costuras, 

preenchendo todo o horizonte” (Buber, 2001, p. 47). Qualquer tentativa de conceituar o “Tu” é 

retirar dele o seu próprio lugar de “Tu” e transformá-lo em um “Ele” ou “Ela”, isto é, em um 

“Isso”. Assim, Buber retira do campo da experiência o “Tu”: “Eu não experiencio o homem a 

quem digo Tu” (Buber, 2001, p.47). E como o “Tu” somente se profere com um “Eu”, ou seja, 

na palavra-princípio “Eu-Tu”, então esse “eu” que se revela em tal relação também não se 

manifesta nas experiências. Buber assim retira a relação “Eu-Tu” da relação sintética conceito-

sujeito e conceito-predicado.  

E há uma razão identificada por Kaufmann (1970, p. 14) para Buber entender a palavra-

princípio “Eu-Tu” de modo distinto da relação humana epistêmica com o mundo: tal palavra 

princípio se aproxima da relação humana com Deus. Quando falamos com Deus, “sem qualquer 

mediador, sem qualquer intervenção de fórmulas” (Kaufmann, 1970, p.14, tradução da autora), 

falamos com Ele sem qualquer tentativa de confina-lo a conceitos.  

A palavra-princípio “Eu-Isso” é posterior à palavra-princípio “Eu-Tu” conforme aponta 

Zuben (2001, p. 28). A palavra-princípio “Eu-Isso” profere o modo de considerar o “eu” em 

uma relação epistêmica com o mundo, conceitual, que analisa o que advém da experiência. 

Acontece que o “ser” das coisas é dado anteriormente a essa relação epistêmica. O mundo já 

em termos de relação com o “eu” anteriormente a qualquer atitude sintética de constituição de 

conceitos em proposições. A palavra-princípio “Eu-Tu”, justamente por não confinar o mundo 

em conceitos, permite o acesso ao mundo enquanto revelação de ser em sua totalidade.  

As duas palavras-princípio fundam duas possibilidades do homem realizar sua 

existência. A palavra “Eu-Tu” é o esteio para a vida dialógica, e “Eu-Isso” 
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instaura o mundo do Isso, o lugar e o suporte da experiência, do conhecimento, 

da utilização (Zuben, 2001, p. 29).  

O “Eu-Isso”, em sua atividade sintética, categoriza o mundo, confina as coisas em 

conceitos, analisando-as, separando-as. O “Eu” da palavra-princípio “Eu-Tu”, ao contrário, 

encontra-se com o mundo em sua totalidade plena. Tal como escreve Zuben (2001, p. 28): “O 

Eu de Eu-Isso usa a palavra para conhecer o mundo, para impor-se diante dele, ordená-lo, 

estruturá-lo, vencê-lo, transformá-lo. Este mundo nada mais é que objeto de uso e experiência”.  

 

Conclusões 

Primeiramente, foi apresentado o conceito de sujeito enquanto o “eu” da atividade 

sintética, que sintetiza o conceito-sujeito ao conceito-objeto e é o X ao qual os predicados se 

referem, ou seja, um conceito de sujeito que o entende enquanto autoconsciência. Em um 

segundo momento, foi apresentado o Eu que se revela na ontologia da relação desenvolvida por 

Buber na obra Eu e Tu. A partir da compreensão da ontologia da relação e da dupla relação 

existencial humana com os entes do mundo que se dá na dualidade das palavras-princípio “Eu-

Isso” e “Eu-Tu” foi possível refletir sobre um conceito de sujeito que é também 

autoconsciência, mas uma autoconsciência apartada daquela atividade sintética do “eu” 

individualizado. Ao contrário, trata-se de um “eu” que somente se afirma enquanto tal na 

relação com os demais entes. Não há “tu” sem “eu” e não há “isso” sem “eu”.  

A produção do conhecimento não mais é encarada de um modo individualizado, mas de 

um modo não apenas coletivo, mas em íntima relação com o que Buber entende ser o Isso. O 

sujeito que emerge a partir do pensamento de Buber é caracterizado por uma noção de “eu” 

qualitativamente distinta daquela noção de “eu” presente no conceito de sujeito tal como 

exposto na primeira seção deste trabalho. Então, há em Buber um conceito de sujeito que se 

traduz em um “eu” que é relacional e se afirma em sua totalidade na própria relação. Esse modo 

relacional do “eu” se traduz a partir das duas palavras-princípio apresentadas por Buber: “Eu-

Tu” e “Eu-Isso”.  

Tal conceito de sujeito ainda se relaciona epistemicamente com o mundo através da 

relação “Eu-Isso”, confinando as coisas em conceitos nos juízos, separando as coisas, 

analisando-as. Contudo, tal não é o único modo de se relacionar do sujeito, pois há também o 

“Eu-Tu” que é um modo no qual não é possível confinar o “Tu” em juízos. O “Tu” se afirma 

na própria relação. Tal modo de se relacionar do “eu” confere abertura do sujeito ao outro e ao 

mundo em sua totalidade.  O sujeito buberiano, então, se constitui não apenas de uma relação 
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epistêmica com o mundo, mas também de uma relação de alteridade com os outros. É o que 

igualmente sustenta Zuben (2001, p. 29): 

A atitude do Eu pode ser o ato essencial que revela a palavra proferida com a 

totalidade do ser, ou então uma postura noética, objetivante. Na primeira, o Eu 

é uma pessoa e o outro é o Tu; na segunda, o Eu é um sujeito de experiência, 

de conhecimento e o ser que se lhe defronta um objeto.   

A partir da citação acima, assume-se que a reflexão sobre a possibilidade de um conceito 

de sujeito em Buber trabalha com uma dupla consideração do sujeito, não apenas como aquele 

da atividade sintética, mas também como aquele que se relaciona com o “Tu”, o outro, a 

alteridade. Na primeira atitude, o “eu” se relaciona com experiências que lhe revelam objetos. 

Na segunda atitude, não há essa relação epistêmica, pois se houvesse, seria uma relação “Eu-

Isso”. A relação “Eu-Tu” escapa aos limites experienciais típicos da relação epistêmica e 

conceitual com o mundo própria da palavra-princípio “Eu-Isso”.  

Assim, o sujeito que emerge do pensamento de Buber é aquele que se relaciona com o 

mundo não apenas enquanto totalidade, com o próprio “ser”, com os entes enquanto tais, mas 

também aquele que separa os entes em conceitos. O sujeito assim entendido apreende o mundo 

epistemicamente sem, contudo, perder-se da totalidade do mundo e do ser. E isso porque, o 

“eu” buberiano é considerado a palavras das duas palavras-princípio “Eu-Isso” e “Eu-Tu” que 

adquirem sentido na ontologia da relação desenvolvida por Buber.  

O que define propriamente o sujeito a partir das reflexões sobre o pensamento de Buber 

não é a assunção de um “eu” que serve de X ao qual os pensamentos se referem. O que importa 

a tal conceito de sujeito não é essa referência de pensamentos a um pólo, mas assumir que esse 

“eu” está em relação. Ou seja, não se trata de um movimento de retorno a um elemento central, 

a um X, mas de um movimento contrário, de sair desse X e se orientar para os demais entes. 

Trata-se, então, de um “eu” que se relaciona e, ao fazê-lo, se abre para o mundo tanto em sua 

totalidade quanto em sua atividade conceitual de separação. Por isso a noção do “entre” foi 

relevante para a reflexão, porque revela a dialogicidade característica das palavras-princípio 

nas quais o “eu” se revela e se constitui.  
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“NÃO VOS CHAMEIS MESTRES, PORQUE UM SÓ É O VOSSO 

MESTRE, QUE É CRISTO”: 

A interpretação de Agostinho e o estatuto do signum a partir do Evangelho 

de Mateus 23,10 

 

Raphael GARGIULO, Mestrando em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), tendo como linha de pesquisa: Metafísica e Ontologia Geral. 

 

Resumo 

Este artigo examina a doutrina de Agostinho sobre o signum, articulando-a com sua interpretação de 

Mateus 23:10 e com os fundamentos ontológicos, epistemológicos e teológicos da linguagem em seu 

pensamento. Com base em De Doctrina Christiana, estabelece a distinção entre res e signa, bem como 

a tipologia entre signos naturais (signa naturalia) e signos convencionais (signa data), destacando que 

a linguagem, como mediação sensível, tem uma função tanto instrumental quanto espiritual, orientada 

para a verdade e a caridade. Assim, em De Magistro, Agostinho aprofunda a análise da insuficiência da 

linguagem, argumentando que todo ensinamento humano é relativo, pois somente o Verbo eterno – o 

Magister interior – pode fornecer a verdadeira compreensão, deslocando o eixo do conhecimento da 

exterioridade para a interioridade iluminada pela graça. Por sua vez, no De Trinitate, o signo adquire 

um estatuto ontológico, na medida em que a própria estrutura da alma — memória, inteligência e 

vontade — reflete analogicamente o dinamismo trinitário, em que a linguagem se configura como 

participação no Verbo. Assim, a teoria do signo de Agostinho articula uma semiótica que não se reduz 

à pragmática nem à linguística, mas assume uma dimensão ontoteológica, na qual o signo, quando 

devidamente ordenado, torna-se um meio de acesso à Verdade e de participação na vida divina. 

Palavras-chave: Agostinho de Hipona. Sinal. Interior Magister. Idioma. Verdade. 

 

Abstract 

This article examines Augustine’s doctrine of the signum, articulating it with his interpretation of 

Matthew 23:10 and with the ontological, epistemological, and theological foundations of language in 

his thought. Based on De Doctrina Christiana, it establishes the distinction between res and signa, as 

well as the typology between natural signs (signa naturalia) and conventional signs (signa data), 

highlighting that language, as a sensible mediation, holds both an instrumental and spiritual function, 

oriented toward truth and charity. Accordingly, in De Magistro, Augustine deepens the analysis of the 

insufficiency of language, arguing that all human teaching is relative, since only the eternal Word — 

the Magister interior — can provide true understanding, displacing the axis of knowledge from 

exteriority to the interiority illuminated by grace. In turn, in De Trinitate, the sign acquires an ontological 

status, insofar as the very structure of the soul — memory, intelligence, and will — analogically reflects 

the Trinitarian dynamism, wherein language is configured as a participation in the Word. Thus, 

Augustine’s theory of the sign articulates a semiotics that neither reduces itself to pragmatics nor to 
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linguistics, but assumes an ontotheological dimension, in which the sign, when properly ordered, 

becomes a means of access to Truth and participation in the divine life. 

Keywords: Augustine of Hippo. Sign. Magister interior. Language. Truth. 

 

Introdução 

A reflexão de Agostinho de Hipona (354-430 d.C.) acerca dos signos ocupa uma posição 

estratégica em sua filosofia da linguagem, na sua teoria sobre o conhecimento e, inclusive, em 

sua teologia. Agostinho é muito sensível à questão da linguagem, sobretudo por ter sido 

professor de retórica nas cadeiras de Cartago, em seguida Roma e, por fim, na cidade de Milão. 

Logo após sua conversão em 386 d.C. e seu batismo em 387 d.C., Agostinho se ajunta 

em Cassissiaco com alguns de seus discípulos e sua mãe, Mônica, o que resultou em uma série 

de diálogos ditos filosóficos, dentre os quais surge a obra De Magistro, no ano de 389 d.C. 

Nesta obra, Agostinho se debruça em um diálogo, cujo tema central é a possibilidade da 

transmissão da verdade através dos signos. Nesta reflexão dialógica, tendo como interlocutor 

seu filho Adeodato, Agostinho retoma, a partir do versículo de Mateus 23, 10, uma questão de 

origem platônica, qual seja, a capacidade do signo em comportar o conhecimento e sua função 

prática na linguagem. 

É sabido que para Platão a verdade releva da reminiscência. Com efeito, em seu diálogo 

Crátilo (2009) e, sobretudo, em sua obra Menon (2011), Platão defendera a ideia segundo a 

qual é impossível buscar o absolutamente desconhecido. Assim sendo, o conhecimento não 

pode ser transmitido, mas simplesmente relembrado. Cabe ressaltar que no mundo grego, o 

contexto do Cosmos é finito e cíclico, o que justifica, obviamente, a eternidade da alma e, por 

conseguinte, a presença incoativa da verdade, em razão da reencarnação. Desta feita, para 

Platão a verdade não consiste nos signos, mas estes, tão somente, contribuem para a 

rememoração da verdade como a-letheia, privação de esquecimento. 

O presente artigo tem por objetivo analisar a interpretação agostiniana acerca do 

versículo bíblico do Evangelho de Mateus 23, 10: “Não vos chameis mestres, porque um só é 

o vosso Mestre, que é o Cristo.”1, retomado na conclusão do diálogo De Magistro, nos seguintes 

termos: “ne nobis quemquam magistrum dicamus in terris, quod unus omnium magister in 

caelis sit.”2 (AGOSTINHO, De Magistro, XIV, 46.). No encerramento do De Magistro, 

 
1 Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/acf/mt/23. 

2 “Para que não digamos que temos algum mestre na terra, uma vez que o único mestre de todos está no céu.” 

(tradução nossa)  
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Agostinho propõe uma doutrina segundo a qual ninguém ensina verdadeiramente, senão Deus, 

o Mestre interior. Quais os conceitos filosóficos e as mediações necessárias para verificar tal 

tese? Eis o objetivo de nossa investigação. Primeiramente, torna-se necessário esclarecermos o 

conceito de signo. Num segundo momento veremos como Agostinho vai fundar filosoficamente 

tal injunção bíblica. Enfim, analisaremos propriamente a função da palavra no ensino da 

verdade abordando sua teoria do Mestre interior na busca pela Verdade. 

 

O signo como mediador da realidade: a semiótica do signum em Agostinho em De 

Doctrina christiana e sua retomada na De Magistro 

Na obra De Doctrina Christiana, Agostinho define o signo como “res praeter speciem, 

quam ingerit sensibus, aliud aliquid ex se faciens in cogitationem uenire”3 (AGOSTINHO, De 

Doctrina Christiana, II, I, 1.). Notemos primeiramente o caráter sensível do signo, certo que a 

mente humana não comporta coisas, e tendo o signo enquanto coisa, haverá na mente tão 

somente a representação da coisa, não a coisa denominada signo. Mais profundamente, o signo 

representa a si mesmo e remete à representação de uma outra coisa distinta de si. Finalmente, 

estamos diante de uma definição de signo, que quando consideramos sua estrutura 

representativa, revela que o signo implica em duas ausências: as palavras escritas ou faladas 

não existem, primeiramente, na mente, enquanto tais, mas como representações. E da mesma 

maneira, as coisas às quais elas remetem não estão na mente, enquanto rei, mas como ‘res-

praesentiones’. Em outras palavras, trata-se de enfatizar muito menos a presença que a 

ausência, vez que o signo traz consigo uma dupla negativa intencional, ou seja: uma ausência 

dupla - das palavras e das coisas em si. 

Tal concepção estabelece um critério hermenêutico que, ultrapassando uma leitura 

básica da linguagem, inclui uma série de mediações para que pelas palavras alcancemos o 

conhecimento: os signos devem conduzir ao conhecimento de realidades mais elevadas, 

sobretudo aquelas que se referem a conceitos de ordem filosófico-teológicos. 

Essa dupla ausência gera uma dificuldade de primeira grandeza quanto à possibilidade 

do ensino da verdade, pois devemos possuir a significação da palavra antes mesmo de termos 

contato oral ou escrito, ainda considerando o fato de que as palavras não são as coisas, mas são 

também coisas. 

 
3 “Uma coisa que, para além da aparência que imprime aos sentidos, faz surgir por si mesma outro algo no 

pensamento.” (tradução nossa) 
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É a partir desse horizonte de montanhas epistêmicas que se deve compreender a 

interpretação agostiniana de Mateus 23,10. Longe de rejeitar a função pedagógica ou o 

magistério, Agostinho reconhece nesta exortação evangélica um chamado à humildade e à 

renúncia da soberba intelectual e ao mesmo tempo, o faz com uma filosofia da linguagem 

refinada. 

Em seu Sermo CCLXXXVIII, o Hiponense nos afirma que o verbum, para se classificar 

como tal, deve significar algo além de si, dixit est: “Verbum autem, nisi aliquid significet, nisi 

aliud ad aures ferat, aliud menti inferat, verbum non dicitur.”4 (AUGUSTINUS, 1851, t. 38, p. 

658). O verdadeiro ensino, portanto, não se encerra na fala (vox) da palavra, mas em sua 

capacidade de remeter o ouvinte, em seu ápice da alma, no próprio do homem, em sua razão, à 

iluminação interior, que só o Verbo eterno pode proporcionar. 

Além, tal fragmento agostiniano aponta que o Verbum, para ser compreendido como 

palavra, deverá significar algo, efetuando um duplo movimento: conduz um conteúdo sensível 

ad aures e simultaneamente introduz outro, de ordem inteligível, menti (AGOSTINUS, 1851, 

t. 38, p. 658). Reforçando, o signo não se limita à replicabilidade do objeto exterior, porém, em 

verdade, cumpre uma função representativa ao suscitar no espírito o que está além da impressão 

física, em dependência de um Verbum interior. Essa concepção alinha-se à distinção entre res 

e signa que elaborada no início da De Doctrina Christiana, em função da intermediação do 

Verbum. A dimensão representativa do signo – o fato de apontar para outra realidade – 

fundamenta a possibilidade de mediação entre o mundo fenomênico e a verdade que nele se 

oculta; sem essa “alteridade intencional”, não haveria comunicação genuína: a palavra se 

esgotaria em mero som. 

Agostinho sustenta que as palavras exteriores tão-somente convidam à recordação 

(commemoratio) da verdade que está em Deus, eterna e imutável. Tal sustentação corrobora, 

mais uma vez, para a tese de que a palavra, em seu pleno sentido, é aquela que, ao atingir os 

ouvidos, remete além de si, despertando no ouvinte a iluminação interior pela qual o próprio 

Verbo eterno ilumina (illuminatio) a inteligência. O signo linguístico, portanto, é pedagógico 

na medida em que se reconhece como instrumento subordinado ao Mestre interior; seu caráter 

representativo ratifica a centralidade da graça divina no processo cognitivo, evitando tanto o 

nominalismo estéril — que reduziria a linguagem a flatus vocis – quanto a superestimação 

 
4 “Mas, não se chama verbum aquilo que não significa alguma coisa: se não leva uma coisa aos ouvidos e outra à 

mente, verbum não dito.” (tradução nossa) 
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retórica, pois o saber verdadeiro não provém do som, mas da verdade que nele é significada e 

confirmada internamente. 

A tese do Mestre interior, é desenvolvida com mais profundidade na obra De Magistro, 

donde Agostinho estabelece uma distinção rigorosa entre o ensino exterior e o ensino interior. 

O homem pode indicar através de signos, mas apenas o Logos Transcendente — presente no 

interior da alma (menti) — pode ensinar de fato: “Ille autem, qui consulitur, docet, qui in 

interiore homine habitare dictus est Christus”5 (AGOSTINHO, De Magistro, XI, 38). 

A concepção agostiniana dos signos não se reduz, pois, a uma teoria semiótica. Ela 

articula um programa filosófico e espiritual, no qual o conhecimento da verdade exige 

purificação dos afetos, humildade do espírito e mediação pela linguagem, necessária visto a 

encarnação para nós sensíveis, que precisamos falar e ouvir para transmitir. Os signos — e 

sobretudo as palavras — são elementos sensíveis que servem como ocasião para que o mestre 

interior, Cristo, conduza à Verdade. A advertência de Mateus 23,10 é, então, menos uma 

negação da autoridade docente do que a convocação para que todo ensino reconheça sua 

condição de serviço e sua origem no Verbo eterno. 

O presente artigo parte dessa exegese teológica e filosófica para situar a doutrina 

agostiniana dos signos no interior da tradição latina e de sua influência duradoura nas discussões 

sobre linguagem, verdade e ensino. Além disto, desde as primeiras páginas da De Doctrina 

Christiana, Agostinho estabelece uma distinção fundamental entre res e signa, que servirá de 

alicerce para toda a sua reflexão sobre a linguagem, a hermenêutica e a comunicação da verdade 

revelada. Essa distinção não tem apenas valor metodológico ou didático, mas assume um peso 

ontológico e epistemológico decisivo: as res são realidades que existem por si e podem ser 

utilizadas (uti) ou fruídas (frui), enquanto os signa são aquelas coisas que remetem à cognição 

de algo distinto de si mesmas (AGOSTINHO, De Doctrina Christiana, I - 2.). Todo signo é, 

assim, uma res, mas nem toda res é um signo. A natureza do signo reside precisamente em sua 

capacidade de mediar o sensível e o inteligível — o mundo criado e a verdade eterna. 

Com o objetivo de organizar essa mediação, Agostinho propõe, no Livro II, uma 

tipologia dos signos. A primeira grande distinção é entre signa naturalia e signa data. Os 

primeiros operam por uma relação causal e involuntária, como a fumaça que indica fogo ou o 

rubor que revela vergonha. Já os signa data implicam intencionalidade, que convencionalmente 

são instituídos, com o propósito de comunicar algo a outrem — é o caso paradigmático da 

 
5 “Aquele, porém, a quem se recorre é quem ensina: Cristo, que se diz habitar no homem interior.” (tradução nossa) 
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linguagem verbal (Cf. AGOSTINHO, De Doctrina Christiana, II, 2–3). Essa divisão, 

posteriormente retomada pela tradição escolástica, constitui um marco fundacional da semiótica 

ocidental ao articular causalidade natural e convenção social no processo de significação. 

Entre os signa data, a linguagem verbal ocupa lugar central. Para Agostinho, ela é 

simultaneamente um dom e um risco: dom, por ser o principal instrumento de mediação entre 

os homens e entre Deus e os homens; risco, porque sua condição histórica e sua sujeição à queda 

humana a tornam vulnerável ao erro, à ambiguidade e à idolatria dos signos por si. A De 

Doctrina Christiana, nesse sentido, não é apenas uma teoria geral dos signos, mas um tratado 

de hermenêutica cristã, cujo objetivo é orientar o leitor à correta interpretação das Escrituras — 

entendidas, por sua vez, como um sistema de signos instituído pelo próprio Deus. 

A interpretação dos signos, em especial dos verbais, requer duas disposições: 

competência técnica e boa vontade das faculdades da alma. A primeira envolve o domínio das 

línguas originais, o conhecimento das figuras retóricas e a familiaridade com o contexto 

histórico-cultural dos textos. A segunda, mais decisiva, exige a caridade como critério 

hermenêutico supremo. Para Agostinho, a finalidade da interpretação não é simplesmente 

reconstruir a intenção do autor, mas promover a edificação na Caritas. Como adverte:  

Quisquis igitur scripturas diuinas uel quamlibet earum partem intellexisse sibi 

uidetur, ita ut eo intellectu non aedificet istam geminam caritatem dei et 

proximi, nondum intellexit. Quisquis uero talem inde sententiam duxerit, ut 

huic aedificandae caritati sit utilis, nec tamen hoc dixerit, quod ille quern legit 

eo loco sensisse probabitur, non perniciose fallitur nec omnino mentitur.6 

(AGOSTINHO, De Doctrina Christiana, I, XXXVI, 40). 

Dessa forma, o processo interpretativo se estrutura numa tríade: signo, intelecto e 

realidade significada. O signo é aquilo que atinge os sentidos; o intelecto é a instância da 

interpretação; e a realidade significada é o conteúdo ao qual o signo remete. Essa estrutura, que 

antecipa formulações da semiótica medieval em autores como Boécio, Abelardo e Ockham, é 

integrada, em Agostinho, a uma economia teológica do sentido: o signo, ao visar a verdade 

deve ser um instrumento espiritual de elevação da alma, não uma mera convenção formal. 

Essa dimensão espiritual do signo adquire pleno significado na leitura das Escrituras. 

Deus, afirma Agostinho, condescendeu em utilizar signos humanos para comunicar a verdade 

eterna. A encarnação do Verbo encontra aqui um paralelo hermenêutico: assim como o Verbo 

 
6 “Portanto, todo aquele que julga ter compreendido as Escrituras divinas, ou qualquer parte delas, de tal modo 

que, por esse entendimento, não edifica essa dupla caridade — de Deus e do próximo —, ainda não compreendeu. 

Aquele, porém, que extrai delas uma interpretação que seja útil para a edificação dessa caridade, mesmo que não 

tenha dito aquilo que o autor, naquele lugar, comprovadamente quis dizer, não se engana de maneira perniciosa 

nem mente absolutamente.” (tradução nossa) 
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se fez carne, a verdade se fez signo. A linguagem, portanto, torna-se lugar de revelação, desde 

que orientada pela caridade e tida com humildade. Interpretar bem os signos é, nesse sentido, 

participar da economia da salvação. 

Essa concepção sustenta uma verdadeira pedagogia agostiniana do signo: a vida 

humana, marcada pela condição de peregrinatio, é conduzida a Deus por meio dos signos — 

vestígios (vestigia) que o Criador deixou no mundo e nas Escrituras. Essa pedagogia se funda 

na antropologia da imago Dei: mesmo ferido pelo pecado, o ser humano conserva a capacidade 

de retornar a Deus pela iluminação interior, mediada pelos signos e pelas virtudes intelectuais 

e espirituais. Quando tidos à luz da Verdade, os signos se tornam instrumentos de reconciliação 

e de ascensão. 

O Hiponense, contudo, não ignora os riscos da má interpretação. O erro hermenêutico, 

muitas vezes, consiste em tomar o signo pela coisa — confundir o meio com o fim — perde-se 

o caráter icônico e admite vestes de idolatria. Apegar-se à letra sem penetrar o espírito da 

Escritura é, para ele, uma forma de idolatria: fazer do signo um ídolo, e não um caminho. Daí 

a necessidade constante de purificação do olhar interpretativo. A humildade do intérprete torna-

se condição de acesso ao sentido verdadeiro. 

Por fim, Agostinho alerta contra a tentação do orgulho intelectual, movimentado pela 

libido sciendi. O saber desprovido de caridade degenera em vaidade e poder. Contra a retórica 

pagã, orientada pelo brilho e pela persuasão, ele propõe uma retórica cristã: humilde, edificante, 

submissa à verdade e ao serviço do próximo. O hermeneuta cristão deve ser não apenas um 

técnico da linguagem, mas um servo da Palavra. Sua missão é conduzir, pela mediação dos 

signos, à comunhão com a Verdade — que é, ao mesmo tempo, fim e origem de todo signo, o 

que é notório da obra De Magistro, como apontaremos no tópico seguinte. 

 

O mestre interior e a crítica à eloquência vazia: De Magistro e o mestre interior 

Na obra De Magistro, Agostinho trata a questão do signo sob uma chave existencial e 

pedagógica, aprofundando os limites da linguagem e as condições do verdadeiro conhecimento. 

A obra data de 388 d.C. é estruturada como um diálogo entre o próprio Agostinho e seu filho 

Adeodato, o texto examina a função da linguagem na transmissão da verdade, problematizando 

se é de fato possível ensinar por palavras ou se estas apenas evocam no ouvinte aquilo que já 

se encontra, de algum modo, latente em sua alma. A palavra é caracterizada como signum 

vocale cum intentione significandi, um som articulado com a intenção de suscitar no outro o 

mesmo pensamento presente em quem fala: 
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Aug. At ego puto esse quoddam genus docendi per commemorationem, 

magnum sane, quod in hac nostra sermocinatione res ipsa indicabit. Sed si tu 

non arbitraris nos discere cum recordamur nec docere ilium qui commemorat, 

non resisto tibi et duas iam loquendi causas constituo, aut ut doceamus aut ut 

commemoremus uel alios uel nos ipsos, quod etiam dum cantamus efficimus 

; an tibi non uidetur ?7 (AGOSTINHO, De Magistro, I,1). 

Contudo, essa comunicação é inevitavelmente imperfeita: o signo não comunica 

diretamente o conteúdo da mente, apenas o indica, como um vestígio frágil da verdade que ele 

pretende significar. Essa constatação conduz Agostinho a uma tese fundamental: o verdadeiro 

mestre é interior. Deste modo, parece à Agostinho que nenhum ser humano pode ensinar de 

fato; ele apenas aponta. O conhecimento, em sua plenitude, é um dom divino. É Cristo, o 

Magister interior, quem ilumina a mente e permite o reconhecimento da verdade, dixit: 

Aug. Nescire te arbitror non ob aliud nobis praeceptum esse, ut in clausis 

cubiculis oremus, quo nomine significantur mentis penetralia, nisi quod deus, 

ut nobis quod cupimus praestet, commemorari aut doceri nostra locutione non 

quaerit. Qui enim loquitur, suae uoluntatis signum foras dat per articulatum 

sonum, deus autem in ipsis rationalis animae secretis, qui homo interior 

uocatur, et quaerendus et deprecandus est; haec enim sua templa esse uoluit. 

An apud apostolum non legisti: “Nescitis quia templum dei estis et spiritus dei 

habitat in uobis” et “in interiore homine habitare Christum’’? Nec in propheta 

animaduertisti: “Dicite in cordibus uestris et in cubilibus uestris 

conpungimini.8 (AGOSTINHO, De Magistro, I, 2) 

Aqui, Agostinho está reiterando que todo aprendizado autêntico é um evento de 

interiorização da verdade — e não mera assimilação de dados externos. Essa concepção desloca 

o centro da atividade educativa: o mestre humano torna-se servidor da verdade, e não seu 

possuidor. 

Daí se extrai uma ética do ensino, fundada na humildade e na mediação. O mestre não 

é a fonte do saber, mas instrumento pelo qual o Verbo pode ser evocado. O signo deve 

desaparecer na medida em que cumpre sua função: conduzir ao que está além de si. Agostinho 

vai ainda mais longe, ao sugerir que o silêncio pode ser um signo mais eficaz do que a palavra. 

 
7 Ag. penso que há um certo modo de ensinar por meio da recordação — realmente, algo grandioso —, como a 

própria realidade mostrará neste nosso diálogo. Entretanto, se tu não julgas que aprendemos quando recordamos, 

nem que aquele que recorda ensina, não te faço oposição. E, assim, já estabeleço duas finalidades da fala: ou para 

que ensinemos, ou para que recordemos — tanto os outros quanto a nós mesmos —, coisa que também realizamos 

quando cantamos. Ou não te parece assim?” (tradução nossa). 
8 “Julgo que não ignoras que não nos foi prescrito que oremos em recintos fechados (in clausis cubiculis), senão 

para que, por este nome, se signifiquem os recessos da mente (mentis penetralia), pois Deus não exige ser 

recordado nem instruído pela nossa locução, para que nos conceda aquilo que desejamos. Pois aquele que fala, 

exterioriza, mediante som articulado, um sinal de sua própria vontade; Deus, porém, está nos segredos da alma 

racional, aquele que se chama homem interior, e é aí que deve ser buscado e suplicado, pois quis que esses fossem 

seus templos. Ou não leste no apóstolo: ‘Não sabeis que sois templo de Deus e que o Espírito de Deus habita em 

vós?’ e também: ‘Que Cristo habite pela fé no homem interior’? E não percebeste no profeta: ‘Dizei em vossos 

corações e, nos vossos leitos, compungi-vos’?” (tradução nossa).   
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O silêncio, ao suspender o fluxo da linguagem, cria um espaço interior onde o Verbo eterno 

pode falar diretamente à consciência, assim como conhecemos a luz pelas trevas. Como observa 

no diálogo, é o silêncio que admoesta, que ensina, que prepara a alma para ouvir o que não pode 

ser dito por palavras. 

Essa perspectiva agostiniana também oferece uma crítica contundente à eloquência 

desvinculada da verdade. Tendo sido ele próprio formado na retórica pagã, Agostinho conhece 

bem o poder sedutor do discurso e os perigos de sua instrumentalização (REALE; ANTISERI, 

2003, p. 82). A palavra, quando usada apenas para persuadir ou enaltecer o orador, torna-se vã. 

Ela se afasta de sua finalidade própria — ser um índice do verdadeiro — e se converte em fim 

em si mesma, tornando-se um espetáculo de vaidade. Sendo a retórica cristã o oposto ao 

enaltecimento do orador.  

Assim, o De Magistro unido à economia semiótica da De Doctrina Christiana, desloca 

o cerne do que se pensa com o signo da superfície da linguagem para o núcleo da interioridade 

iluminada pela graça. A palavra não comunica por si mesma; ela só se torna fecunda quando o 

coração do ouvinte está disposto e quando o Mestre interior, invisível, mas presente, desperta 

o entendimento. O ensino, portanto, é sempre um exercício de humildade, discernimento e 

abertura à transcendência. 

A análise de Agostinho em De Magistro aprofunda a questão do signo ao situá-lo no 

interior da dinâmica do aprendizado, não como uma estrutura meramente linguística, mas como 

expressão de uma realidade mais profunda: a relação entre linguagem, verdade e interioridade. 

O diálogo com Adeodato não se limita a uma investigação técnica da função do signum, mas 

se transforma numa meditação sobre os limites do discurso humano e sobre o papel do silêncio 

e da escuta na descoberta da Verdade. Para Agostinho, o signo verbal é incapaz, por si só, de 

comunicar a essência do pensamento; ele atua como provocação, um estímulo que desperta o 

intelecto, mas não lhe transmite diretamente o conteúdo do saber. 

Essa limitação dos signos verbais decorre de sua natureza sensível e temporal. A palavra 

falada é um som efêmero, que se dissolve no tempo. Por isso, não possui em si a estabilidade 

necessária para fundar o conhecimento verdadeiro. O signo, ao ser proferido, corre o risco de 

ser mal interpretado, de ser tomado por aquilo que não é — confundido com a coisa em si. Essa 

fragilidade da linguagem é, para Agostinho, uma expressão da condição decaída do ser humano: 

afastado da verdade plena, ele só pode se aproximar dela por mediações, e estas são sempre 

imperfeitas. A palavra, nesse sentido, é um lembrete de nossa indigência epistemológica. 
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Contudo, essa indigência não é um obstáculo absoluto, mas uma via pedagógica. A 

precariedade do signo estimula a busca; sua insuficiência nos obriga a ultrapassá-lo, a não nos 

contentarmos com a aparência. É nesse ponto que Agostinho introduz a figura do Magister 

interior, o Cristo que habita o coração e ilumina a mente. O conhecimento verdadeiro não é 

transmitido de fora para dentro, mas reconhecido no interior da alma quando esta é tocada pela 

verdade eterna. Esse reconhecimento não é automático e nem garantido: exige uma disposição 

ética e espiritual, uma purificação do olhar, um desejo de verdade que transcenda a vaidade do 

saber. 

Entretanto, a noção de que “ninguém ensina senão Deus”, não conduz a uma 

desvalorização do magistério humano. Pelo contrário, ela o eleva ao seu verdadeiro lugar: o de 

mediador e servidor. O professor, o pregador, o exegeta — todos são instrumentos que apontam 

para algo além de si. Eles não são a fonte da verdade, mas os dedos que indicam o caminho. O 

perigo surge quando o mestre se esquece dessa função e passa a glorificar a própria voz, 

convertendo o signo em fim. Agostinho denuncia essa inversão como idolatria intelectual: 

colocar-se no lugar do Verbo é trair a função do discurso. 

Outro aspecto fundamental da reflexão de Agostinho é a distinção entre saber e crer. 

Em De Magistro, ele argumenta que muitos dos conhecimentos que adquirimos ao longo da 

vida não se baseiam na evidência racional imediata, mas na confiança na palavra do outro. Essa 

constatação revela um paradoxo: mesmo reconhecendo os limites da linguagem, somos 

obrigados a confiar nela. Esse movimento de crença — Credo — é anterior à ciência e 

indispensável à vida humana. O signo verbal, portanto, está inserido numa economia da 

confiança, que é também uma economia da graça. 

Essa dimensão de confiança é inseparável da caridade. Para Agostinho, o ato de ensinar 

só se realiza plenamente quando está animado pelo amor à verdade e ao próximo. O signo, 

longe de ser um instrumento neutro, é um ato ético: ele pode ser usado (uti) para esclarecer ou 

para confundir, para elevar ou para seduzir. Daí a necessidade de que o mestre seja, antes de 

tudo, justo e humilde. A palavra só conduz à verdade quando nasce do amor e se submete ao 

Verbo eterno. Essa concepção une a semiótica à espiritualidade, a linguística à moral. 

No horizonte da De magistro, o signo se revela como um sacramento menor: um sinal 

sensível que, embora frágil, participa da economia da revelação. A palavra falada ou escrita, 

mesmo limitada, deve ser veículo da presença divina, desde que acolhida com fé e orientada 

pela caridade. O signo, assim compreendido, não é apenas um meio técnico, mas um lugar de 
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encontro. Ele aponta para a presença do Mestre que habita o interior de cada alma, e que ensina 

no silêncio onde nenhuma palavra humana pode alcançar. 

Por fim, a reflexão de Agostinho culmina numa crítica à ilusão da autossuficiência 

racional. O intelecto humano, por mais apurado que seja, permanece incapaz de atingir a 

verdade por si só. Os signos, nesse processo, são como setas que indicam o caminho, mas é o 

Verbo — Verbum Dei — quem efetivamente conduz. Em De Magistro, Agostinho nos convida 

a escutar menos a eloquência e mais o silêncio; a confiar menos na argumentação e mais na 

iluminação interior; a reconhecer que a verdadeira pedagogia da verdade não se aprende em 

manuais, mas se vive na comunhão com aquele que é a Verdade em pessoa. 

 

A interioridade trinitária e o signo como imagem do Verbo – Mateus 23:10 

No De Trinitate, Agostinho desloca a discussão do signo para o campo mais profundo 

da ontologia. Ao afirmar que o ser humano é criado ad imaginem Dei, Agostinho busca na alma 

humana analogias para compreender o mistério trinitário (ARENDT, 1978, p. 89-91.). A 

célebre tríade memória, inteligência e vontade (memoria, intelligentia, voluntas) é apresentada 

como espelho da vida divina (AGOSTINHO, De Trinitate, XI, 1–2). O ser humano conhece, se 

conhece e ama a si mesmo — e nesse movimento reencontra, mesmo que obscurecida, a 

estrutura do Deus uno e trino. 

A linguagem e os signos, nesse contexto, refletem a dinâmica trinitária: assim como o 

Verbo é gerado no silêncio do Pai e comunica-se no amor do Espírito, a mente humana formula 

pensamentos e os expressa por palavras movidas por um desejo de comunhão. A linguagem 

não é mero instrumento técnico, mas vocação espiritual. O signo, quando bem compreendido, 

revela essa tensão entre limite e transcendência: ele é sempre menos do que o que significa, e 

ainda assim é o que nos conduz ao significado último. 

Didaticamente, sintetizamos que: O conceito de signum em Agostinho de Hipona 

revela-se como um dos pontos de inflexão mais importantes da história da filosofia e da teologia 

cristã vai muito além de uma definição técnica ou funcional, o signo é, em seu pensamento, o 

traço visível de uma realidade invisível, a mediação necessária entre a finitude da linguagem 

humana e a infinitude do mistério divino. Agostinho parte da tradição clássica greco-romana 

— notadamente de Cícero e Aristóteles — para repensar o signo à luz da Revelação cristã, 

deslocando o eixo da significação do plano lógico para o existencial e espiritual. O signo não é 

apenas um meio de comunicação, mas uma via (um dedo que aponta) para a Verdade e que só 

se consuma quando guiada pela Caritas. 
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Ao longo das obras que analisamos no presente artigo: De Doctrina Christiana, Sermo 

CCVXXXVIII, De Magistro e De Trinitate, percebe-se que o signo cumpre três funções 

principais no pensamento agostiniano. Em primeiro lugar, é instrumento epistemológico: 

permite ao ser humano recordar, organizar e comunicar a verdade. Em segundo, é ponte 

hermenêutica: estrutura o acesso às Escrituras e exige do intérprete não apenas erudição, mas 

humildade e amor. Por fim, é imagem teológica: o signo, como linguagem encarnada, reflete o 

próprio dinamismo do Verbo eterno que se comunica na história. 

A originalidade da filosofia do signo em Agostinho reside na articulação profunda entre 

interioridade e transcendência. Se, por um lado, a linguagem humana é marcada por fragilidade 

e ambiguidade, por outro, ela é o lugar onde a verdade pode acontecer, desde que orientada pelo 

Mestre interior, Cristo, que ilumina o entendimento. Essa estrutura, que une o visível ao 

invisível, o temporal ao eterno, faz do signo não apenas um dado lógico, mas um acontecimento 

espiritual. 

 

Conclusão  

Na história da filosofia, o impacto dessa concepção é inegável. Ela antecipa, por séculos, 

debates fundamentais da filosofia da linguagem — desde a crítica empirista de Locke até os 

jogos de linguagem de Wittgenstein (PICKSTOCK, 1998). Mas, diferentemente de abordagens 

modernas que tendem a esvaziar o signo de qualquer conteúdo ontológico ou transcendente, 

Agostinho preserva e afirma sua densidade metafísica e espiritual. O signum é eficaz não por 

seu uso social apenas, mas porque participa da ordem da criação e do chamado à redenção. 

Assim, Agostinho oferece uma empreitada filosófica do signo que abrange, ao mesmo 

tempo, fenomenologia da linguagem, hermenêutica da Escritura e teologia da presença. Com 

isso, contribui não apenas para a patrística, mas para o pensamento ocidental em sua totalidade, 

ao mostrar que o signo — quando acolhido com humildade e amor — é capaz de conduzir o ser 

humano à verdade que excede toda palavra. O signo, em última instância, não fala apenas de 

coisas: ele fala de Deus.  

Na De Doctrina Christiana, Agostinho afirma que todos os sinais utilizados na Escritura 

têm por finalidade última conduzir à caridade e à verdade de Deus. Assim, mesmo as palavras 

humanas — frágeis, ambíguas, historicamente condicionadas — podem ser instrumentos da 

revelação, sinais convencionais que apontam para a realidade divina, tendem ao sentido da 
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caridade, “Omnia itaque praecepta divinae scripturae ad caritatem”9 (AGOSTINHO, De 

Doctrina Christiana, I, XXXV, 39).  

No plano teológico, os sacramentos são signos eficazes (signa visibilia gratiae 

invisibilis), ou seja, palavras visíveis da graça invisível. O pão, o vinho, a água e os gestos 

litúrgicos são signos que falam de Deus e, mais do que isso, tornam presente aquilo que 

significam — desde que recebidos na graça.  

O Verbo encarnado, Jesus Cristo, é para Agostinho o Signo por excelência: Ele é 

simultaneamente o conteúdo e a forma da revelação, o modelo de todo signo que fala com 

verdade. Como afirma em De Trinitate, Cristo é a Palavra que “se faz ouvir por dentro”, 

iluminando a mente e conduzindo ao Pai: O Verbo é luz da alma racional; Ele ensina, não de 

fora, mas do íntimo (AGOSTINHO, De Trinitate, XV, 26–28). 

Pois, certo de que o signo pode falar de Deus — quando está em seu devido lugar, ou 

seja, como meio de acesso à verdade e não como fim em si mesmo. Para Agostinho, Deus se 

comunica por meio de sinais: nas Escrituras, nos sacramentos, nas palavras humanas, e até 

mesmo no silêncio. Mas esses sinais só atingem seu fim quando o coração está disposto a ouvir 

o Mestre interior, como bem dispõe Courtine (1993):  

Le signe n’est jamais autosuffisant. Il est chemin, jamais terme. Dieu parle 

dans les Écritures, dans les sacrements, dans le discours humain, et même dans 

le silence, mais cette parole divine ne devient efficace que dans le cœur rendu 

disponible par la grâce.10 (COURTINE, 1993, p. 67) 

Os signos — palavras ou experiências sensíveis — não transmite por si a verdade, mas 

apenas a evocam na mente daquele que ouve, despertando uma commemoratio, diferentemente 

de Platão, no Crátilo. A linguagem, nesse sentido, opera apenas como um estímulo que, por 

meio da graça, pode ser elevado à compreensão, se houver a iluminação divina. Assim, a ação 

pedagógica humana é sempre subsidiária e dependente da ação do Verbo eterno. 

Essa concepção se expressa de forma lapidar nesta frase final do diálogo, qual ecoa 

Mateus 23,10. Agostinho interpreta esse versículo não como uma regra disciplinar, mas como 

revelação de uma estrutura ontológica do saber: o verdadeiro conhecimento é dom de Deus, e 

toda aprendizagem autêntica é resultado da ação direta do Verbo interior, que fala à alma. O 

Cristo, enquanto Logos eterno, é o único capaz de comunicar a verdade de maneira plena e 

imediata. 

 
9 “Portanto, todos os preceitos da Escritura divina tendem à caridade.” (tradução nossa).  
10 “O signo nunca é autossuficiente. Ele é caminho, jamais fim. Deus fala nas Escrituras, nos sacramentos, no 

discurso humano e até no silêncio, mas essa palavra divina só se torna eficaz no coração tornado disponível pela 

graça.” (tradução nossa).  
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Assim, a teoria agostiniana do signo não nega sua importância, mas a relativiza diante 

da necessidade da iluminação. A distinção entre signa naturalia e signa data serve apenas para 

mostrar que todos os signos, por mais elaborados, permanecem impotentes sem o auxílio da 

graça. Todo processo de ensino e aprendizagem autêntico é, portanto, uma epifania da verdade 

divina, e o unus magister in caelis não é apenas um título para Cristo, mas a condição ontológica 

da possibilidade do saber verdadeiro. 
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Resumo 

Como o título indica, o texto aborda complexidades do relacionamento entre a Idade Média e o diálogo 

com o estrangeiro, especialmente no que diz respeito à recepção da filosofia grega. Durante o século 

XII, ocorreu o reencontro com o legado aristotélico, que havia sido considerado perdido por séculos, 

processo de redescoberta envolveu uma reinterpretação filosófica inserida em um contexto de 

interculturalidade religiosa e linguística. Além disso, destaca o papel do contato com obras e tradições 

não cristãs, como o contexto judeu e islamico, nos quais a "herança grega” também circulou, que 

influenciaram a configuração do que chamamos de pensamento medieval. Tensões entre a preservação 

das ideias originais e suas adaptações às exigências religiosas e filosóficas locais, evidenciam que a 

filosofia medieval não foi apenas uma etapa transitória rumo à modernidade, mas uma fase de autonomia 

e transformação conceitual, marcada por encontros e desencontros com diferentes culturas e tradições 

filosóficas.  

Palavras-chave: Encontros. Estrangeiro. Filosofia medieval. Recepção. Diálogo. 

 

Abstract 

As the title indicates, the text explores the intricate dynamics characterizing the relationship between 

the Middle Ages and its engagement with the foreign, particularly in relation to the reception of Greek 

philosophy. The twelfth century witnessed a significant moment of reencounter with the Aristotelian 

corpus, long presumed lost. This process of rediscovery entailed not merely the retrieval of texts but 

their philosophical reinterpretation within a framework marked by religious and linguistic 

interculturality. The text further underscores the pivotal role of engagement with non-Christian 

intellectual traditions, most notably Jewish and Islamic, through which the "Greek heritage" was also 

transmitted and rearticulated. These encounters played a formative role in shaping what is now 

designated as medieval thought. The tensions between fidelity to original doctrines and their adaptation 

to the theological and philosophical imperatives of distinct contexts illustrate that medieval philosophy 

ought not to be conceived merely as a transitional phase toward modernity, but as a period of conceptual 

autonomy and innovation, characterized by complex negotiations with diverse cultural and 

philosophical traditions. 
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Introdução 

Trata-se de um texto problemático, pois aponta direções, muitas direções, mas não tem 

a pretensão de exauri-las. Falamos aqui sobre “Idades Médias”, pois há várias delas. Afinal, 

quem poderá delimitar o que está precisamente na média entre o antigo e o moderno? Sobre o 

título, podemos dizer que ele brinca com o estatuto que a filosofia, aparentemente, sempre teve 

em relação ao contato com essas três religiões dominantes no Ocidente.  

Em maior ou menor grau de institucionalização, a filosofia grega pôde sempre ser 

considerada como uma figura “estrangeira”, que tem sua verdadeira identidade, muitas vezes 

ocultada pelas razões mais variadas. Essa interessante coincidência da figura do estrangeiro 

pode nos remeter mais diretamente a seu uso por Platão, mobilizando seu mistério como uma 

ferramenta de análise que, em certa medida, acaba por obrigar o misterioso personagem a 

manifestar e enfrentar teses famosas, agora revisadas por um interlocutor que tanto pode ser o 

mesmo que as manifesta em seu contexto original, quanto outro, desdobrado a partir de si.  

Fazer falar o estrangeiro é o modo que Platão inventa para encontrar-se com 

Parmênides e para forçá-lo a estabelecer um diálogo dialético com ele. Neste 

processo, ele recria Parmênides e o força, anacronicamente, a lidar com as 

implicações de seu próprio pensamento. (PERINE, 2008, p. 45) 

Não seria forçoso dizer que o nosso estrangeiro também goza desta característica. Os 

filósofos da antiguidade, ao se tornarem “estrangeiros” em novos contextos, experimentam algo 

deste desdobramento, que os permite continuar sendo os mesmos, ainda que outros. Avançando 

sobre diferentes épocas, sendo progressivamente aclimatados, acolhidos enquanto personas 

mutáveis e, simultaneamente, rejeitados em sua originalidade dura e fixa.  

Ainda que padeçamos de certo reducionismo, dentre os múltiplos movimentos 

conceituais presentes no que chamamos de filosofia medieval, imediatamente se destaca a 

recepção e apropriação da filosofia grega em diversos contextos culturais e religiosos, sendo 

esse tratamento, muitas vezes, a origem de grandes questões intelectuais dos períodos históricos 

nos quais ela foi recebida.  

Outrossim, ainda que deveras utilizado, o saber dos gregos permanecerá como 

estrangeiro em muitas situações. Cabe, primeiramente, considerar algumas palavras sobre a 

possível natureza desta complexa relação. Ao considerar o que podemos chamar do caráter 

“artificial” desta presença, é importante lembrar que não se trataria simplesmente de forçar a 

presença dos elementos teóricos gregos em novos territórios. Creio que é mais diretamente 
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impactante pensar em quanto foi necessário sustentar para que a obra de um autor da 

antiguidade pudesse estar positivamente inserido em um paradigma que, muitas vezes, seria 

completamente distante de sua origem. Neste sentido, a filosofia parece ter se integrado, ainda 

que não perfeitamente, ao “solo” conceitual das religiões do Livro. Tal nota pode ser observada 

simplesmente tentando separar o que os autores envolvidos na recepção estão desenvolvendo a 

partir dela.  Sempre me pareceu haver um esforço hercúleo, em qualquer contexto de recepção, 

na manutenção desta presença conceitual.  

 

Tradução como reinvenção 

Os latinos, por razões óbvias, melhores conhecedores da etimologia das palavras do 

idioma grego, farão amplo da terminologia recebida. Embora nem sempre seja um “acordo” 

muito tranquilo a se resolver.  Um exemplo disso pode ser visto na questão do Ser, central em 

Aristóteles, fundamental para o desenvolvimento metafísico da escolástica dos séculos XII, 

XIII e XIV. E não se trata de uma simples transposição terminológica, visto ser aqui um dos 

famosos casos onde elementos “intraduzíveis” se encontram diretamente relacionados. Este 

primeiro significado configura-se como uma das expressões mais densamente problemáticas na 

tradição filosófica ocidental. Trata-se do célebre τὸ τί ἦν εἶναι, expressão grega que, em 

tradução direta, corresponde a “isto que era ser”. A densidade conceitual desta fórmula, cuja 

formulação remete à investigação aristotélica do ser enquanto ser, seguramente causou 

perplexidade, e talvez até uma espécie de horror reverencial, entre os intérpretes latinos que, 

nos esforços de transmissão e sistematização do pensamento aristotélico, buscaram uma 

correspondência terminológica adequada para ela. 

A tradução latina consagrada, quod quid erat esse, ainda que tecnicamente engenhosa, 

revela-se também insuficiente para transmitir com precisão o alcance semântico e ontológico 

do original grego. Trata-se, afinal, de uma tentativa de nomear aquilo que Aristóteles entende 

como essência, ou mais propriamente, a essência enquanto compreendida como “aquilo que era 

ser” de uma determinada coisa, isto é, o que constitui o ser próprio de um ente em sua 

determinação fundamental. 

A vinculação desta expressão ao conceito de οὐσία (ousia), cuja polissemia já era 

reconhecida na própria Antiguidade, tampouco contribui para uma resolução inequívoca. A 

tentativa de estabilizar o significado de ousia através de τὸ τί ἦν εἶναι não fornece, por assim 

dizer, um esclarecimento definitivo, mas sim desvela ainda mais as camadas de complexidade 

envolvidas na ontologia aristotélica. Assim, o que se observa não é a obtenção de um conceito 
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perfeitamente circunscrito, mas sim a emergência de uma rede de significações que se 

inscrevem no âmago das investigações metafísicas inauguradas por Aristóteles, investigações 

essas que continuam a provocar e desafiar o pensamento filosófico até os dias atuais. 

Ironias à parte, e não obstante a evidente disparidade entre os projetos filosóficos de 

Aristóteles e Tomás de Aquino, divergência que se expressa tanto na estrutura sistemática 

quanto nas finalidades últimas de suas respectivas empreitadas teóricas, é possível identificar, 

neste caso específico, uma forma de aproximação conceitualmente produtiva. Ainda que as 

implicações do uso desse vocabulário aristotélico ressoem diretamente nas múltiplas disputas 

filosófico-teológicas que atravessaram os séculos XIII e XIV, a adoção e reelaboração desses 

termos pelo pensamento escolástico latino podem ser interpretadas como um gesto de 

assimilação criativa, cuja positividade reside justamente nas transformações conceituais que ela 

acarreta. 

Outras linhagens etimológicas, menos lineares e por vezes mais sinuosas, também 

atestam que os esforços de aclimatação da filosofia considerada “estrangeira”, no caso, o 

influxo do pensamento grego no universo latino-cristão, tendem a operar como forças geradoras 

de novo vocabulário filosófico. Trata-se, aqui, de uma potência formadora no cerne da atividade 

filosófica: a necessidade de nomear o ainda não nomeado, de construir uma linguagem capaz 

de expressar o inédito ou, ao menos, de retraduzir o antigo em novos moldes. Talvez se possa 

mesmo arriscar a hipótese de que, em qualquer processo de regionalização filosófica, seja esta 

entendida geográfica, cultural ou historicamente, o primeiro gesto decisivo tenha sido sempre 

a ampliação do léxico filosófico.   

 

Um certo Aristóteles 

Estamos diante de um encontro particularmente instigante entre diferentes tradições 

filosóficas. O caso em questão refere-se à trajetória de uma paráfrase da obra de Plotino, 

filósofo do século III e uma das figuras centrais da escola de Amônio Saccas, posteriormente 

denominada pelos estudiosos modernos como Neoplatonismo. Essa obra, cuja autoria foi, em 

determinado momento, atribuída a Aristóteles, desempenhou um papel significativo na 

formação de um esquema argumentativo que se revelaria de grande importância nos debates 

filosófico-teológicos posteriores. 

Atribuída erroneamente ao estagirita, tal paráfrase circulou sob a forma de um texto 

aristotélico e, nesse percurso, acabou por influenciar de maneira decisiva certos 

desenvolvimentos da falsafa. É plausível supor que sua recepção tenha sido instrumentalizada 
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com o objetivo de integrar a herança filosófica grega, especialmente a de cunho metafísico, ao 

contexto intelectual do mundo islâmico nascente, nos séculos VI e VII. Nesse cenário, marcado 

por intensas disputas doutrinais e pelo esforço de construção de uma racionalidade teológica 

própria, a incorporação desse material permitiu a elaboração de argumentos que buscavam 

articular, reinterpretar e, em alguns casos, harmonizar as tradições helênicas com as exigências 

intelectuais do Islã emergente. 

Assim, o episódio ilustra não apenas um deslocamento textual e autoral, de Plotino para 

Aristóteles, mas, sobretudo, a plasticidade com que certos conceitos filosóficos puderam ser 

reinscritos em novos horizontes culturais e religiosos, contribuindo para a formação de uma 

linguagem filosófica híbrida e vigorosa no seio do pensamento árabe-medieval. 

Mais especificamente, este recorte visa aprofundar as relações possíveis entre a 

chamada Teologia de Aristóteles, uma paráfrase árabe das Enéadas de Plotino, cuja circulação 

no mundo islâmico medieval foi ampla e de notável influência, e certos desdobramentos da 

filosofia árabe clássica, em particular no pensamento de Al-Kindi. Este texto, atribuído 

equivocadamente a Aristóteles, não apenas propiciou o trânsito de ideias neoplatônicas sob o 

manto de autoridade aristotélica, mas também atuou como vetor de assimilação criativa dentro 

do contexto intelectual islâmico nascente. 

Uma das obras diretamente influenciadas por esta tradição textual é a Filosofia Primeira 

de Al-Kindi, pensador frequentemente considerado o fundador da filosofia árabe. Embora 

inacabada, a primeira parte da obra, única que chegou até nós, revela de forma clara a tentativa 

de articular uma metafísica que parte da investigação dos princípios da natureza em direção à 

formulação de um princípio supremo, a que Al-Kindi denomina o “Verdadeiro Uno”. Este 

princípio é concebido como fundamento criador e sustentador do universo, numa perspectiva 

que combina elementos do neoplatonismo plotiniano com a teologia monoteísta islâmica. 

A presença de traços conceituais oriundos da Teologia de Aristóteles é perceptível na 

maneira como Al-Kindi constrói seu itinerário argumentativo: parte-se da análise dos entes 

finitos e contingentes rumo à postulação de um ente absolutamente simples, eterno e necessário, 

que não apenas está na origem de todas as coisas, mas também as mantém em sua ordem e 

inteligibilidade. Tal formulação, ainda que não totalmente desenvolvida na obra, indica de 

forma inequívoca uma inclinação à elaboração de uma prova racional da existência de Deus, 

inserindo-se assim no projeto mais amplo de conciliação entre filosofia grega e doutrina 

islâmica. 

Esse movimento de apropriação e reelaboração da tradição helênica, exemplificado de 
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modo emblemático na obra de Al-Kindi, evidencia o papel central da Teologia de Aristóteles 

como texto de mediação e inspiração, possibilitando o florescimento de uma metafísica teísta 

no seio do pensamento árabe do século IX. 

A filosofia em língua árabe, tradicionalmente situada entre os séculos VI e XII, 

distingue-se por sua profunda interlocução com o legado aristotélico, sendo este um de seus 

traços mais reconhecíveis. De fato, a recepção de Aristóteles no contexto islâmico medieval 

conferiu ao Estagirita um estatuto quase canônico, ao ponto de ele ser referido por alguns 

autores simplesmente como “o primeiro mestre”. No entanto, essa adesão, por vezes 

entusiástica, à autoridade filosófica de Aristóteles não se deu sem tensões ou mal-entendidos. 

O processo de incorporação do aristotelismo ao pensamento árabe-islâmico envolveu, 

necessariamente, uma série de reinterpretações, acomodações e até mesmo correções que 

refletem as especificidades teológicas e metafísicas de um horizonte cultural moldado por uma 

religião monoteísta: o Islã. 

É precisamente nesse ponto que se observa um conjunto de “desencontros” conceituais 

entre a metafísica aristotélica e as exigências doutrinárias do pensamento islâmico. A obra de 

Aristóteles, ainda que dotada de impressionante rigor lógico e abrangência ontológica, revela-

se, em muitos aspectos, insuficiente para responder a algumas das questões fundamentais que 

emergem do núcleo teológico do Islã, tais como a concepção de um Deus criador ex nihilo, a 

unicidade e absoluta transcendência divina, a imortalidade pessoal da alma e sua subsistência 

após a morte, entre outras. 

Essas lacunas ou tensões deram origem a uma série de esforços interpretativos voltados 

à “complementação” ou até mesmo à “retificação” do pensamento aristotélico. Tais esforços 

muitas vezes se materializaram em iniciativas textuais que buscaram integrar à filosofia 

aristotélica elementos oriundos do neoplatonismo, da teologia islâmica (kalām) ou de outras 

tradições sapienciais. Algumas dessas intervenções procuraram inclusive preservar a imagem 

de uma suposta completude sistemática da filosofia aristotélica, atribuindo a ele textos que, 

como a Teologia de Aristóteles, possuem forte marca neoplatônica, mas que circularam como 

genuinamente aristotélicos (Cf. D’Ancona, 1999, pp. 10–11). 

Nesse sentido, o desenvolvimento da filosofia árabe pode ser compreendido não apenas 

como um exercício de fidelidade ao corpus aristotélico, mas também como uma constante 

negociação hermenêutica entre a herança filosófica grega e as exigências teológicas e espirituais 

do Islã. Essa tensão criadora é, em grande medida, o motor que impulsiona as contribuições 

originais de diversos pensadores, autores que, a seu modo, enfrentaram o desafio de articular 
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razão filosófica e revelação profética em uma linguagem conceitual coerente e 

sistematicamente robusta. 

Apesar das numerosas controvérsias que ainda cercam o tema, é possível afirmar, com 

respaldo na literatura especializada, a presença significativa de obras de inspiração neoplatônica 

na tradição filosófica em língua árabe, obras essas cuja genealogia remonta, direta ou 

indiretamente, à recepção do pensamento de Plotino, ainda que frequentemente desprovidas de 

uma atribuição autoral fidedigna. A Teologia de Aristóteles tornou-se um dos principais vetores 

da entrada da tradição platônica no interior da falsafa, o campo da filosofia especulativa na 

tradição árabe-islâmica.  

A posição dos estudiosos atuais, sobretudo a partir do renascimento dos estudos sobre 

a falsafa no final do século XIX, tem se consolidado no sentido de reconhecer o caráter 

inequivocamente neoplatônico desses textos e a ausência de qualquer vínculo autêntico com 

Aristóteles. Além disso, a atribuição desses textos a Aristóteles pode ser lida não apenas como 

um erro, mas também como uma tentativa deliberada de preencher lacunas percebidas na 

metafísica aristotélica, sobretudo no tocante à teologia. 

Importa sublinhar que a Teologia de Aristóteles não constitui um caso isolado. Diversas 

outras obras, como o Liber de Causis, fortemente influenciado por Proclo, ou tratados de origem 

síria tardiamente traduzidos para o árabe, também foram incorporadas ao conjunto de textos 

aristotélicos, funcionando como complementa que permitiam tratar de questões ausentes ou 

insuficientemente elaboradas nas obras genuínas de Aristóteles. Temas como a criação do 

mundo, a emanação dos entes a partir do Uno, a subsistência da alma, ou a inteligibilidade da 

ordem cósmica, por exemplo, passaram a ser articulados a partir de um vocabulário híbrido, 

onde categorias aristotélicas e modelos neoplatônicos operavam lado a lado. 

Esse fenômeno atesta não apenas o sincretismo característico da falsafa, mas também a 

capacidade de adaptação e criatividade conceitual que marcou a recepção da filosofia antiga em 

contextos culturais distintos, como o islâmico. A inclusão de obras de matriz platônica sob o 

selo aristotélico foi, assim, um recurso estratégico que visava conferir unidade e sistematicidade 

a um projeto filosófico que buscava, simultaneamente, ser fiel à razão e coerente com a 

revelação. 

Entretanto, o contexto em análise evidencia precisamente aquilo que se pode 

caracterizar como uma ruptura da rubrica interpretativa inicial. Ainda que seja legítimo 

reconhecer a obra de Aristóteles como a principal referência teórica, é igualmente necessário 

destacar que tal influência não se manifesta de forma íntegra ou linear, mas sim atravessada por 
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significativas descontinuidades estruturais. Trata-se, portanto, de um campo marcado por 

inúmeras possibilidades de desencontro, nas quais autores e obras sofrem reconfigurações 

muitas vezes questionáveis, operadas com o intuito de atender a demandas intelectuais diversas. 

A Teologia de Aristóteles constitui um exemplo emblemático desse fenômeno. 

Ademais, é fundamental reconhecer que as obras da Antiguidade que circularam no 

mundo islâmico durante a Idade Média não foram assimiladas pela tradição islâmica da mesma 

maneira que o pensamento cristão incorporou elementos do universo greco-tardio. A recepção 

islâmica da herança filosófica antiga se deu por meio de processos distintos, marcados por 

escolhas seletivas, adaptações e ressignificações conceituais. Nesse contexto, impõe-se 

considerar a influência de textos que, embora atribuídos a Aristóteles, não pertencem ao seu 

corpus autêntico ou cuja antiguidade é discutível, mas que exerceram papel determinante na 

constituição do pensamento de diversos autores. 

A tradição dos falasifa, ao recorrer a Teologia de Aristóteles, encontrou nela um 

instrumento valioso para suprir lacunas percebidas na obra aristotélica, particularmente no que 

diz respeito à metafísica da criação e à concepção da divindade. A Teologia de Aristóteles 

oferecia, assim, um horizonte interpretativo que tornava possível a articulação entre a filosofia 

grega e os princípios teológicos fundamentais à cosmovisão islâmica. Paradoxalmente, essa 

obra atribuída a Aristóteles parecia fornecer justamente aquilo que estava ausente na filosofia 

do Estagirita: um discurso sistemático sobre a natureza divina e sua relação com o mundo 

criado, tema central para os pensadores muçulmanos empenhados em compatibilizar razão 

filosófica e revelação religiosa. 

O caso da Teologia de Aristóteles revela-se particularmente intrigante no âmbito dos 

estudos sobre a recepção do neoplatonismo no contexto islâmico. Múltiplos indícios sugerem 

que a obra apresenta um viés interpretativo marcadamente condicionado por pressupostos 

teológicos próprios do Islã, elementos estes que, por sua natureza, seriam alheios tanto ao 

pensamento de Plotino quanto, ainda mais, ao de Aristóteles. Tal incongruência aponta para a 

hipótese de uma reelaboração do texto original com o intuito de torná-lo compatível com os 

horizontes intelectuais e espirituais do mundo islâmico do século IX. 

Apesar de se estruturar, em grande medida, a partir de excertos selecionados das 

Enéadas de Plotino, sua forma final dificilmente pode ser dissociada da intervenção ativa de 

agentes inseridos no ambiente cultural e filosófico do califado abássida1. Especula-se, com base 

 
1 O impulso conduzido pelo califado Abássida (circa 750 d.C.), foi responsável por um intenso movimento de 

tradução e recepção das mais diversas disciplinas desenvolvidas pela antiguidade, que foram traduzidas 
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em análises filológicas e históricas, que sua composição tenha sido elaborada por membros do 

círculo intelectual de Al-Kindi, o qual exerceu papel central na organização das traduções e na 

sistematização da herança filosófica greco-helenística em território islâmico. 

A Teologia de Aristóteles, em razão de sua natureza peculiar e de seus conteúdos 

filosófico-teológicos, foi provavelmente composta no século IX por integrantes do círculo 

intelectual de Bagdá sob a liderança de Al-Kindi. Adamson (2000, p. 111) sugere que o texto 

tenha sido redigido por um membro desse grupo, o que se coaduna com o perfil das atividades 

de tradução, adaptação e reinterpretação desenvolvidas sob a supervisão do filósofo. Tal 

hipótese encontra respaldo na forma como, de maneira sistemática, se deu a incorporação de 

obras de matriz platônica à tradição filosófica islâmica. Como observa D'Ancona (2005, p. 21), 

essas obras cumpriam a função de preencher lacunas percebidas na filosofia aristotélica, 

especialmente no que se refere às questões metafísicas e cosmológicas relacionadas à teologia 

islâmica. Nesse sentido, a obra pode ser compreendida como um produto da confluência entre 

a recepção seletiva do neoplatonismo e a necessidade de moldar o discurso filosófico às 

exigências intelectuais e espirituais do Islã. 

A atribuição da desta obra ao Estagirita, também pode ser interpretada, ao menos em 

parte, como estratégia que visa conferir legitimidade filosófica, reforçando sua função 

complementar em relação ao pensamento aristotélico. Em primeiro lugar, seu conteúdo parece 

assumir o papel de suprir lacunas temáticas presentes no corpus autêntico de Aristóteles, 

sobretudo no que tange a questões de ordem metafísica e teológica, pouco desenvolvidas de 

forma explícita por ele. Assim, a obra seria recepcionada como uma extensão natural de seu 

pensamento, oferecendo reflexões sobre temas ausentes ou apenas implicitamente abordados 

pelo filósofo grego. 

Em segundo lugar, deve-se considerar a possibilidade de que a atribuição equivocada 

seja resultado de um erro de transmissão textual, possivelmente cometido por um copista. Tal 

equívoco pode ter sido favorecido pela natureza da introdução da obra, que sugere, ainda que 

de modo indireto, uma autoria aristotélica. Embora a falsidade dessa atribuição seja hoje 

amplamente reconhecida, ela não impediu que alcançasse ampla difusão e prestígio entre 

diversos autores da tradição islâmica e, posteriormente, também na escolástica latina. 

Essa atribuição também colaborou significativamente para a consolidação de uma 

concepção bastante difundida na filosofia medieval, segundo a qual Platão e Aristóteles 

 
diretamente do grego ao árabe, ou ainda, de outras línguas para as quais haviam sido previamente traduzidas, como 

o copta e o siríaco. (Cf. Endress, 1997, p. 43) 
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representariam uma continuidade filosófica harmoniosa. Ao incorporar elementos tipicamente 

neoplatônicos sob o nome de Aristóteles, contribuiu decisivamente para o fortalecimento dessa 

leitura conciliatória. Tal percepção foi ainda facilitada pelo conhecimento fragmentário e 

limitado das obras de Platão no período, o que impediu uma comparação mais crítica entre os 

dois pensadores e favoreceu a assimilação de suas ideias como complementares. 

Em certa medida, pode-se atribuir ao prólogo da Teologia de Aristóteles uma 

responsabilidade significativa na legitimação da obra como parte integrante do corpus 

aristotélico. Tal prólogo sugere uma continuidade direta com os temas abordados na Metafísica 

de Aristóteles, apresentando o texto como uma ampliação das reflexões sobre o divino iniciadas 

naquela obra. Conforme observa Belo (2010, p. 14), alguns estudiosos chegaram inclusive a 

postular que o prólogo teria sido redigido pelo próprio Al-Kindi, o que reforçaria a hipótese de 

que a obra foi conscientemente estruturada para ocupar um lugar específico no interior da 

tradição aristotélica, adaptada às exigências intelectuais do contexto islâmico. 

Nesse mesmo sentido, é relevante mencionar outros aspectos que revelam o caráter 

artificial e, por vezes, problemático da obra. Notadamente, o texto apresenta deficiências quanto 

à sua fidelidade à fonte principal, as Enéadas de Plotino, e incorpora diversos acréscimos, 

omissões e reformulações conceituais que alteram substancialmente o conteúdo original, 

ajustando-o a finalidades teológicas e filosóficas que estavam ausentes na intenção do autor 

neoplatônico. Essas modificações revelam um esforço consciente de adaptação doutrinária, no 

qual categorias fundamentais do neoplatonismo são reinterpretadas para atender às 

necessidades de um discurso compatível com os princípios do Islã e com a tentativa de 

integração harmônica entre razão filosófica e fé revelada. 

A hipótese levantada por Gutas (1998, p. 29) sugere que a recepção do pensamento 

grego no mundo islâmico não se deu exclusivamente por motivações intelectuais ou teológicas, 

mas também esteve imbricada em estratégias de natureza política. Segundo o autor, a filosofia 

grega foi instrumentalizada como alternativa conceitual rival frente a outras tradições 

intelectuais concorrentes presentes no cenário cultural do período, como o zoroastrismo persa. 

Nesse sentido, os califas abássidas teriam reconhecido o potencial político de um movimento 

de apropriação e síntese das diversas heranças culturais sob seu domínio, o que contribuiria 

para consolidar a legitimidade e a estabilidade de sua dinastia no âmbito de um império 

marcadamente plural. 

Tal leitura mostra-se particularmente pertinente quando se considera o caráter 

multicultural e multirreligioso do contexto no qual o Islã se desenvolveu. A escolha pela 
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tradição filosófica grega, representada por autores como Platão e Aristóteles, pode ter se 

mostrado estratégica justamente por seu conteúdo não implicar, de modo direto, uma 

concorrência teológica com os fundamentos do Islã. Ao contrário de tradições religiosas como 

o mazdeísmo, cujos elementos doutrinários remontam a períodos anteriores ao advento islâmico 

e apresentam forte componente religioso e institucional, a filosofia grega, com sua ênfase na 

racionalidade e na investigação científica, oferecia um repertório conceitual relativamente 

neutro do ponto de vista dogmático, passível de ser reinterpretado e integrado à teologia 

islâmica. 

Embora a filosofia grega tenha sido, em certos momentos, alvo de suspeitas e críticas 

por parte de setores mais ortodoxos, seu caráter especulativo e científico foi amplamente 

valorizado por diversos pensadores muçulmanos. Assim, ao invés de representar uma ameaça 

direta, essa tradição foi frequentemente utilizada como ferramenta epistemológica para a 

elucidação de problemas hermenêuticos e ontológicos relacionados à interpretação do texto 

sagrado. A recepção seletiva e instrumental da filosofia grega, nesse contexto, revela-se, 

portanto, como uma operação tanto intelectual quanto política, destinada a fortalecer os 

fundamentos ideológicos e teológicos do império abássida. 

Adicionalmente, observa-se um esforço deliberado no sentido de apresentar o 

pensamento grego como um sistema coeso e dotado de continuidade interna entre seus 

principais representantes. A consolidação desse legado em um corpus unitário e coerente, teria 

por finalidade não apenas garantir sua legitimidade filosófica, mas também conferir-lhe a 

robustez necessária para atuar como instrumento de enfrentamento frente a tradições 

intelectuais concorrentes. Nesse sentido, a suposta harmonia entre figuras como Platão, 

Aristóteles e Plotino serviria para reforçar a imagem de um edifício conceitual estável, 

racionalmente estruturado e, portanto, apto a competir em pé de igualdade com outras formas 

de pensamento. 

Tal construção de uma continuidade doutrinária pode ser compreendida como parte da 

estratégia de apropriação do saber grego levada a cabo no contexto islâmico, especialmente no 

período abássida. A sistematização do pensamento helênico em um corpo doutrinário sólido 

oferecia, assim, não apenas um recurso epistemológico para a investigação racional, mas 

também uma arma simbólica na disputa contra inimigos intelectuais, como as tradições 

religiosas e filosóficas de origem persa, e contra correntes internas ao Islã que se opunham à 

ciência e à filosofia de matriz grega. Nesse contexto, a unificação simbólica do legado grego 
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funcionava como um mecanismo de legitimação e defesa do projeto racionalista promovido 

pelos falasifa. 

Nesse contexto, é possível identificar um movimento que pode ser descrito como uma 

aclimatação textual e conceitual da tradição filosófica grega ao ambiente intelectual islâmico, 

no qual a obra traduzida ou adaptada deveria oferecer respostas coerentes às demandas 

especulativas e teológicas do novo público. A ênfase recorrente na ideia de uma única verdade 

filosófica, amplamente observável nas produções do período, sugere uma dimensão estratégica 

nessa postura, que se traduz na utilização do pensamento grego como fundamento racional para 

justificar posições religiosas específicas (Cf. Endress, 1997, p. 30). 

Um exemplo paradigmático desse processo pode ser visto na apropriação de elementos 

da teoria da alma em Plotino, frequentemente reinterpretados à luz do De Anima de Aristóteles. 

Tais operações não se limitavam à fidelidade exegética, mas frequentemente envolviam a 

inserção de comentários, glosas e até argumentos originais por parte dos tradutores, com o 

intuito de expandir ou adaptar a problemática abordada nos textos de origem. Essas 

intervenções não apenas refletem o esforço de integração filosófica, mas também visam a 

compatibilização dos conteúdos traduzidos com os horizontes doutrinários do Islã. 

Como observa Gutas (1998, p. 71), é fundamental compreender que o processo 

tradutório naquele período não pode ser reduzido a uma mera transposição linguística. Ao 

contrário, ele ocorre em um cenário intensamente marcado por disputas teológicas e inter-

religiosas. A presença de comunidades cristãs, maniqueístas e de muçulmanos pertencentes a 

diferentes seitas tornava o ambiente de tradução um campo de tensão hermenêutica e 

doutrinária. Nessa perspectiva, cada termo filosófico, cada conceito metafísico ou teológico, 

podia adquirir um peso decisivo nas disputas ideológicas da época, funcionando como ponto de 

inflexão na afirmação ou negação de determinada visão religiosa. Assim, a tradução era, 

simultaneamente, um exercício de mediação intelectual e um ato de posicionamento teológico. 

 

A alma em disputa 

Diversos capítulos da Teologia de Aristóteles dedicam-se à análise da relação entre 

corpo e alma, evidenciando, desde as primeiras abordagens, um caráter argumentativo híbrido. 

Particularmente, os capítulos II, III e X dedicam-se de forma mais direta às questões centrais 

relacionadas à natureza da alma e sua relação com o corpo. O capítulo II aprofunda a reflexão 

acerca da discrepância ontológica entre o mundo inteligível e o mundo sensível, utilizando essa 

distinção para examinar a natureza e as faculdades atribuídas aos distintos tipos de alma, a 



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a165 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 71-91, jan/jul 2025          83 

universal, a racional e a animal. Em consonância com a estrutura das Enéadas, este capítulo 

conclui com a afirmação da subsistência da alma em relação ao corpo. O capítulo III, por sua 

vez, posiciona-se no âmbito do debate acerca da essência da alma, buscando superar uma 

concepção reducionista que a define meramente como a enteléquia primeira de um corpo 

natural, para projetá-la em uma dimensão que transcende o materialismo estrito. Já o capítulo 

X, embora dedicado primordialmente à análise do Uno, explora o vasto espectro de relações 

estabelecidas entre o universo e esta entidade suprema, dirigindo sua atenção, 

concomitantemente, à distinção entre a participação humana no intelecto divino e a 

permanência dos seres humanos no mundo sensível. 

Tal estrutura revela a tentativa de submeter uma teoria de origem claramente plotiniana 

a um crivo conceitual aristotélico. A questão central, nesse contexto, consiste em compreender 

de que modo uma teoria da alma, crítica ao modelo aristotélico, como a formulada por Plotino, 

pode ser conciliada com os pressupostos de uma tradição filosófica que, em sua origem, não 

concebe a alma como uma substância separável do corpo de forma inequívoca. 

No De Anima, Aristóteles estabelece a alma como a forma substancial do corpo vivo, 

ou mais precisamente, como o primeiro ato de um corpo natural que possui vida em potência2. 

Essa concepção implica uma relação intrínseca entre alma e corpo, na qual a alma não possui 

existência independente, excetuando-se o caso do intelecto, mencionado no Livro III, capítulo 

5. Nessa passagem enigmática, o filósofo refere-se a um intelecto separável, impassível e sem 

mistura3, o que gerou longa tradição de debates interpretativos quanto ao seu estatuto 

ontológico (Cf. D’Ancona, 2001, p. 80). 

Contudo, a Teologia de Aristóteles parece deslocar-se desse contexto para uma 

construção que visa compatibilizar concepções potencialmente divergentes. Aparentemente, o 

esforço do texto não está voltado a esclarecer a ambiguidade aristotélica sobre o intelecto, mas 

sim a integrar, de maneira estratégica, elementos do sistema plotiniano, cuja doutrina da alma 

admite uma existência substancial independente, à moldura filosófica aristotélica.  

No entanto, é importante ressaltar que, para Aristóteles, a relação entre corpo e alma 

não suscita, em sua formulação original, questões de ordem teleológica que impliquem a 

possibilidade de uma existência separada ou transcendente para qualquer dos componentes do 

composto humano. Essa concepção torna-se, em certo grau, problemática para interpretações 

que busquem fundamentar a transcendência ou a subsistência autônoma da alma. Em outras 

 
2 De Anima - 412 a27b1. (Cf. LÓIO, 2013, p.40) 
3 De Anima - 430a18-19. (Cf. LÓIO, 2013, p.101) 
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palavras, o desafio reside em legitimar a subsistência da alma como condição para um futuro 

individualizado, isto é, para a vida após a morte que estaria desvinculada das limitações 

impostas pela corporeidade. 

A crítica plotiniana assinala um distanciamento ontológico primordial entre corpo e 

alma, introduzindo uma tensão na concepção tradicional do caráter essencial dessa relação, sem, 

contudo, anulá-la por completo. Conforme expressa Plotino: “Portanto, não é por ser forma de 

algo que a alma possui o ser, mas é essência justamente por se constituir não a partir do ser 

fundado no corpo, mas como essência anterior a este vir a ser, de modo que o corpo vivente não 

gera a alma” (Enéada IV; Plotino, 2014, p. 429). Nesse contexto, a Teologia de Aristóteles 

parece refletir e acompanhar a crítica formulada por Plotino à noção aristotélica da alma, 

especialmente no que tange à insuficiência desta última em assegurar uma dimensão 

transcendente e duradoura da existência da alma.  

Embora Aristóteles aponte para a existência de uma realidade superior, como se observa 

nos livros finais da Metafísica, especialmente no livro XII, bem como no De Caelo, sua 

abordagem não se configura nos termos de uma doutrina sobre a vida futura, restringindo-se, 

em suas análises, à descrição dos movimentos celestes. Nesse sentido, as particularidades da 

obra plotiniana, notadamente a subsistência da alma em relação à vida composta e a concepção 

de uma realidade superior acessível a essas almas, parecem fornecer fundamentos para a 

tentativa de conciliação entre ambas as tradições filosóficas. 

O que se pode inferir é que o autor da Teologia de Aristóteles procura assegurar uma 

posição conciliatória, que articule e harmonize as concepções aristotélica e plotiniana acerca da 

alma. Por um lado, interessa preservar, ainda que com algumas restrições, uma concepção de 

alma que mantenha sua atualidade enquanto princípio formador do composto corpóreo; por 

outro lado, busca-se também sustentar uma visão segundo a qual o estado atual da alma é 

transitório e inferior em relação à sua plenitude ontológica. 

Nesse sentido, a concepção aristotélica do homem como composto pode ser reconciliada 

com a doutrina plotiniana, especialmente à luz da Sexta Enéada. Nesta, Plotino explica a 

emanação do homem a partir das hipóstases do Intelecto e da Alma, indicando que a 

composição se aplica apenas ao nível inferior, ou seja, ao homem enquanto entidade constituída 

por matéria e forma. Assim, a alma, entendida como fonte de perfeição, não seria comprometida 

por sua vinculação ao estado composto, podendo, conforme sua natureza, empreender o 

itinerário ascendente para além da matéria (D’Ancona, 1998, p. 847). 
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Ademais, o autor da Teologia de Aristóteles parece manter sob um mesmo guarda-chuva 

a distinção observada tanto em Aristóteles4, quanto em Plotino, ao identificar a alma racional 

como um princípio indivisível e imaterial, livre de contaminações materiais. Nesse sentido, 

reconhece-se um duplo registro: um relativo à composição do ser humano enquanto ente 

corpóreo e outro, mais essencial, relativo à vida intelectual. A estratégia de associação entre os 

sistemas de pensamento de Aristóteles e Plotino, que estrutura as linhas gerais da Teologia de 

Aristóteles, constitui, sem dúvida, uma das mais significativas operações hermenêuticas do 

período. Os desdobramentos dessa leitura sincrética foram de tal modo influentes que seus ecos 

reverberaram até mesmo no pensamento de Averróis, o qual, como se sabe, expressa de forma 

explícita sua rejeição ao que considera uma inserção indevida de elementos neoplatônicos no 

corpus aristotélico. 

 

Novos encontros 

Mais diretamente relacionado ao ponto em discussão, destaca-se o célebre episódio do 

reencontro, no século XII latino, da filosofia de Aristóteles em sua forma relativamente 

completa, um legado da Antiguidade que, até então, havia sido considerado perdido por cerca 

de seis séculos. Esse processo de redescoberta não se deu apenas no plano da recepção textual, 

mas também no âmbito da reinterpretação filosófica, inserindo-se em um momento de 

efervescência intelectual marcado pela confluência de diferentes tradições culturais, religiosas 

e linguísticas. 

Tal contexto é igualmente ilustrado pela surpreendente aproximação, operada no mesmo 

período, entre pensadores separados por séculos e por contextos profundamente distintos, como 

Agostinho de Hipona (século IV) e Avicena (século XI). Ainda que não compartilhem nem o 

mesmo solo geográfico, nem a mesma tradição religiosa, ambos acabam sendo articulados em 

esquemas interpretativos que podem se encontrar conceitualmente no neoplatonismo, ainda que 

apenas como ancestral comum. Essa aproximação, embora construída retrospectivamente, é 

reveladora do modo como o século XII buscou sintetizar heranças fragmentadas da Antiguidade 

e da tradição islâmica, reorganizando-as em um novo horizonte de sentido, que pavimentaria o 

caminho para a escolástica latina dos séculos seguintes. 

É, no mínimo, irônico que movimentos históricos marcados por contingência e 

dispersão tenham sido capazes de aproximar, de modo eficaz, tradições filosóficas e problemas 

 
4 Especificamente no De Anima III, 5. 
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teóricos originariamente distantes, ao passo que afastaram outras cujo grau de afinidade era, em 

certos casos, surpreendentemente elevado. Tal paradoxo conduz à especulação, por vezes 

alimentada pela tradição erudita, de que inúmeros diálogos e influências tenham se perdido ao 

longo do tempo, não por inexistirem, mas pela destruição ou dispersão de fontes documentais. 

Um caso emblemático dessa dinâmica é o de Pedro Abelardo, cujo vigor intelectual lhe 

valeu o epíteto de único filósofo do mundo em sua época. Figura central no cenário da lógica 

medieval, Abelardo tornou-se o principal expoente da chamada logica vetus, ou lógica antiga, 

denominação que passou a ser empregada retrospectivamente para distinguir o conjunto de 

textos que precediam a redescoberta e assimilação do corpus lógico mais completo de 

Aristóteles, conhecido então como lógica nova. 

O impulso intelectual proporcionado pela obra de Abelardo permitiu avanços 

significativos no tratamento da argumentação, sobretudo no desenvolvimento de uma lógica 

proposicional embrionária. No entanto, com a progressiva introdução e disseminação dos textos 

aristotélicos, especialmente os Analíticos e os Tópicos completos, o ambiente intelectual passou 

por uma profunda reconfiguração. Em poucas décadas, as contribuições de Abelardo foram 

sendo gradualmente eclipsadas, não por sua irrelevância intrínseca, mas pelo deslocamento de 

foco que a incorporação sistemática da lógica nova impôs à tradição filosófica ocidental. 

Imaginemos outra cena. Na Córdoba do século XII, um senhor de aproximadamente 45 

anos, muçulmano, passa pelos arredores da Iuderia e observa uma criança judia de 

aproximadamente 12 anos, ambos se olham, e cada um segue o seu caminho, o primeiro em 

direção a grande mesquita, e o garoto retorna ao abrigo da muralha. Averróis e Moisés 

Maimônides, respectivamente, o senhor muçulmano e a criança judia, viveram na mesma 

cidade, e poderiam muito bem ter se encontrado. Tal encontro, no entanto, nunca aconteceu.  

Córdoba vivia um ambiente de intensa movimentação política e religiosa, a pressão da 

fronteira com os cristãos favorecia o interesse de certos grupos religiosos islâmicos, que em 

nome da unidade religiosa do Islã, pressionavam o Califa no sentido de “afastar” os elementos 

que poderiam “comprometer” a unidade do povo, e isso significava repressão aos os judeus e a 

figuras públicas controversas, como Averróis. A partir disso, é possível imaginar o ambiente de 

intolerância que se desenha no horizonte, com os judeus sendo fechados na iuderia sob risco, e 

Averróis sendo posteriormente constrangido ao exílio. Neste momento, Moisés Maimônides já 

não vive mais entre as muralhas de Córdoba, está provavelmente no Egito, onde passará o resto 

de sua vida.  
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Porém, a despeito da distância que os separa, a inclinação aristotélica de sua filosofia 

os aproxima. O Guia dos Perplexos, a principal obra de Maimônides, deve seu título à 

perplexidade que experimentam aqueles que, tendo estudado a Torá, se aproximam da ciência 

e da filosofia buscando dirimir as dúvidas presentes em seus espíritos. Compartilhando o 

mesmo ideal de harmonização da filosofia com a religião proposto por Averróis no seu Discurso 

Decisivo.   

O inimigo comum parece ser a intolerância religiosa, cuja justificativa teórica se 

encontra, em grande medida, na doutrina asharita do ocasionalismo. Tal concepção teológica 

sustenta que todo o governo do mundo está submetido ao arbítrio absoluto de Deus, de modo 

que a causalidade natural não possui eficácia própria, sendo cada evento resultado direto da 

vontade divina. Nesse contexto, as leis da natureza não são autônomas, mas mantidas e 

constantemente renovadas por decreto divino, o qual pode suspendê-las a qualquer momento. 

Em função dessa visão, a filosofia, especialmente a noção de causalidade natural que ela 

promove, é considerada uma fonte de conhecimento ilegítima, conduzindo ao erro. Por essa 

razão, sua prática deveria, segundo essa perspectiva, ser interditada. 

A questão central não reside propriamente no ensino da filosofia, mas na delimitação 

criteriosa de seu público. A atividade filosófica proporciona ao intelecto humano o acesso a 

determinadas verdades que, por sua natureza complexa e exigente, deveriam permanecer 

reservadas àqueles que percorreram o itinerário rigoroso das ciências demonstrativas. Os 

indivíduos que não passaram por tal formação, o público em geral, carecem das disposições 

intelectuais necessárias para apreender essas verdades, mesmo quando orientados por mestres 

qualificados. Tal limitação, no entanto, não implica uma exclusão arbitrária da verdade, mas 

sim a exigência de mediações adequadas: cabe ao homem de ciência, cuja razão foi 

devidamente exercitada nas disciplinas demonstrativas, a responsabilidade moral e 

epistemológica de guiar os não-iniciados da forma mais apropriada à sua capacidade de 

compreensão. 

Averróis diz no Discurso decisivo: “O que devem fazer os líderes dos muçulmanos é 

proibir os livros deles que contêm a ciência a quem não esteja apto a ciência...” (AVERRÓIS, 

1996, p. 149). Nesse contexto, tanto os asharitas quanto os filósofos, se acusam mutuamente de 

desviar os homens do caminho da verdade. Os primeiros são criticados pelos filósofos por 

proporem o ensino de conteúdos metafísicos e religiosos a um público incapaz de assimilá-los 

adequadamente, o que resultaria em confusão e superstição. Por outro lado, os segundos são 
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acusados pelos asharitas de propagar doutrinas espúrias, como a da causalidade natural, que 

comprometeriam a soberania absoluta da vontade divina.  

Entretanto, essa não é exatamente a imagem que se constrói de Averróis no contexto do 

século XIII. A redescoberta das obras de Aristóteles no Ocidente latino, a partir da segunda 

metade do século XII, deu-se acompanhada da transmissão de seus principais comentadores 

árabes, como Avicena, Averróis e outros pensadores do mundo islâmico. No entanto, é 

importante frisar que essa recepção esteve longe de ser pacífica ou plenamente acolhedora. O 

influxo desse corpo filosófico, especialmente da tradição exegética árabe de Aristóteles, 

provocou uma profunda transformação no cenário intelectual da época, desencadeando uma 

série de controvérsias teóricas que atravessaram os meios acadêmicos do século XIII. As teses 

averroístas, em particular, tornaram-se objeto de debates acalorados, sendo frequentemente 

vistas como ameaças às doutrinas teológicas estabelecidas, o que levou à sua condenação em 

diversos círculos universitários, notadamente em Paris. 

Em aproximadamente cinquenta anos de debate entre os escolásticos cristão, a obra de 

Averróis se torna um erro, transformando-o em inimigo, tanto da religião, quanto da filosofia. 

Tomás de Aquino ataca frontalmente o pensamento de Averróis, dedica uma obra inteira a 

combatê-lo A Unidade do Intelecto contra os averroístas, e também, ao longo de toda sua vasta 

obra, retorna constantemente ao tema com novos ataques. Tomás escreve sua Suma contra os 

Gentios, onde discute uma série de questões relativas aos dogmas e a refutação de autores e 

religiões. Onde dedica um longo período a criticar o que ele chama de loquentes. Quem são os 

loquentes? São uma classe de “teólogos” muçulmanos que defendiam que governo do mundo 

vem diretamente da vontade de deus, e que não há nada para além disso.  Tomás é fatídico em 

condenar essa tese, pois é uma supressão do livre-arbítrio, além de desconsiderar a perfeição 

inerente à criação, que não necessita de interferências ou correções, a filosofia é um exercício 

que promove a compreensão desta ordem pré-estabelecida, portanto, não pode ser descartada 

ou proibida. 

Muito provavelmente, Tomás de Aquino leu isso de um pensador chamado Rabbi 

Moisés, também conhecido como Doctor perplexorum, em função de seu Guia dos Perplexos, 

obra esta que já estava bem traduzida para o latim. O que não estava bem traduzido para o latim 

era o pensamento de Averróis, conforme atesta Alain de Libera na introdução de sua tradução 

parcial do Grande Comentário ao De Anima (Cf. Libera, A., 1998, p. 09). Fragmentado, 

Averróis foi lido, basicamente, a partir de seus comentários a Aristóteles.  Faltavam as obras 

originais, ou os textos políticos, nos quais ele tratou os problemas de seu tempo.  Ao usar 
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positivamente o texto de Maimonides, podemos dizer que Tomás acaba por concordar, 

indiretamente, com Averróis, um de seus principais rivais. É possível dizer que os três estão de 

acordo no que concerne ao governo do mundo, e no que concerne ao estatuto da filosofia. 

Averróis já não parece assim tão diabólico.  

Nesse ponto, concordo com o Prof. Estevão em seu artigo Afinal, para que serve a 

filosofia medieval? (p. 28). Particularmente, contra a concepção segundo a qual a filosofia 

medieval seria apenas um prólogo, ou um mero corolário, da modernidade filosófica. Tal visão, 

embora sedutora por sua linearidade narrativa, incorre no risco de desqualificar a filosofia 

medieval, reduzindo-a a uma etapa transitória e, portanto, subordinada a algo que viria a se 

realizar plenamente apenas na modernidade. Trata-se, nesse caso, de uma leitura teleológica 

que obscurece a densidade interna e a autonomia especulativa do pensamento medieval. 

No entanto, tampouco se pode negar que há um sentido em que a filosofia medieval 

participa da genealogia da modernidade. Se tomarmos, grosso modo, o período de cerca de dois 

séculos a partir da recepção das obras de Aristóteles no Ocidente latino, marcada especialmente 

pela tradução e assimilação de seus comentadores árabes, e mais dois séculos subsequentes de 

reelaboração e integração sistemática desse legado no interior das escolas cristãs, alcançamos 

o limiar do século XVII. Nesse arco temporal, não se trata apenas de um processo de 

"transmissão" ou de maturação de ideias, mas de um esforço contínuo de construção conceitual, 

muitas vezes criativo e original, que forneceu as bases, mas não as determinações, para os 

desenvolvimentos filosóficos posteriores. 

Sob essa perspectiva, é plausível afirmar que ainda há uma filosofia medieval por ser 

descoberta, não apenas no sentido literal, relativo a manuscritos inéditos ou pouco explorados, 

mas também no sentido hermenêutico. Com efeito, há um campo ainda em aberto para o 

reconhecimento de estruturas de pensamento, debates e soluções teóricas que foram 

obscurecidas por leituras anacrônicas ou pela limitação das fontes disponíveis. Basta recordar 

que, há apenas algumas décadas, o nome de “Averróis” que surge nos textos de Tomás de 

Aquino era pouco mais que uma referência enigmática para muitos estudiosos. Foi o avanço 

dos estudos, promovendo encontros e enfrentando desencontros entre o pensamento latino, 

árabe e hebraico, que possibilitou o redesenho do mapa intelectual do medievo. 

Essa redescoberta, portanto, não se esgota em um trabalho de erudição histórica: trata-

se também de reconfigurar o lugar da filosofia medieval na história da filosofia como um todo, 

não como uma etapa menor ou preparatória, mas como um campo autônomo de reflexão, com 

suas próprias questões, métodos e contribuições insubstituíveis. 
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Considerações finais 

A relação da Idade Média com o estrangeiro, notadamente no que tange à tradição 

filosófica grega, constitui um processo complexo de encontros e desencontros, cuja tessitura é 

marcada tanto pela abertura ao outro, quanto pelas resistências a ele. Tal relação não pode ser 

reduzida a uma simples assimilação de conteúdos externos, mas deve ser compreendida como 

um campo de negociações intelectuais intensas, nas quais o reconhecimento do valor filosófico 

do legado estrangeiro caminhou lado a lado com sua reformulação e, por vezes, com sua 

instrumentalização. 

O processo de recepção do pensamento grego, deu-se sob o signo da interculturalidade, 

exigindo da filosofia medieval não apenas a tradução linguística, mas também uma tradução 

conceitual. A incorporação desses elementos exigia ajustamentos que levassem em conta os 

imperativos teológicos e epistemológicos dos contextos medievais, o que frequentemente 

implicava na reinterpretação substancial das doutrinas originais. Assim, o estrangeiro, enquanto 

categoria filosófica e cultural, aparece simultaneamente como fonte de enriquecimento e como 

objeto de suspeita, gerando um campo de tensões produtivas que configuram parte essencial da 

identidade intelectual do período. 

Dessa forma, o texto propõe que o diálogo entre o antigo, o estrangeiro e o presente não 

é nem linear nem pacífico: trata-se de um processo contínuo, dinâmico e permeado de 

paradoxos. A filosofia medieval, longe de ser apenas uma guardiã passiva da herança clássica, 

revela-se como um momento de profunda elaboração conceitual, no qual a tradição é 

simultaneamente conservada e transformada.  

 

Referências Bibliográficas 

ARISTÓTELES. De Anima. Trad. Ana Maria Lóio. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013. 

AVERRÓIS. Discours Decisif. Trad. Marc Geoffroy. Paris : GF Flammarion, 1996.  

AVERROES. L'intelligence et la Pensée: Grand Commentaire du De Anima livre III. Trad., 

introd. e notas por Alain de Libera. Paris: Flammarion, 1998. 

ESTEVÃO, J. C. Afinal, para que serve Filosofia Medieval? In: Cadernos de Filosofia 

Alemã - Crítica e Modernidade. N. 17, 2011.  

D’ANCONA, C. Greek into Arabic: Neoplatonism in Translation. In: ADAMSON, P. (Org). 

The Cambridge companion to Arabic Philosophy. Cambridge: Cambridge University 

Press. 2005. pp. 10-31 



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a165 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 71-91, jan/jul 2025          91 

D'ANCONA, C. Pseudo-"Theology of Aristotle", Chapter I: Structure and Composition. 

Oriens, Vol. 36. Brill, 2001. pp. 78-112. 

D'ANCONA, C. Aristotelian and Neoplatonic Elements in Kindi's Doctrine of Knowledge. 

In: American Catholic Philosophical Quarterly, 73, 1, pp. 9-35, 1999. 

ENDRESS, G. The Circle of al-Kindi: Early Arabic Translations from Greek and the Rise of 

Islamic Philosophy. In: Endress; Kruk (eds.). The Ancient Tradition in Christian and 

Islamic Hellenism. Leiden: Research School CNWS, 1997. pp. 43-76. 

GUTAS, D. Greek thought, Arabic Culture. The Graeco-Arabic Translation Movement 

in Baghdad and Early Abbasid Society (2nd - 4th / 8th - 10th centuries). New York: 

Routledge, 1998. 

PERINE, M. Platão, Pensador Da Diferença - Uma Leitura Do Sofista. Belo Horizonte: 

Editora UFMG, 2008. 

PLOTINO. Enéadas. Quarta Enéada. Introdução, tradução e notas: José R. Seabra F. e Juvino 

Alves Maia Junior. Belo Horizonte: Edições Nova Acrópole, 2017. 

PSEUDO-ARISTÓTELES. Teologia de Aristóteles. Trad. Catarina Belo. Lisboa: Imprensa 

Nacional - Casa da Moeda, 2010. 

 



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a166 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 92-104, jan/jul 2025          92 

LACAN E A LEITURA DO TEXTO BÍBLICO:  

DO VERBUM À MORTE DE DEUS 
 

Marcos José LEAL, Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF; 

bacharelando em Psicologia pela Faculdade Metodista Granbery – FMG. 

Mati Braune PEREIRA, Graduanda em Filosofia pela Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), bolsista do Programa de Apoio à Iniciação Científica e Tecnológica - PIBIC da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais-FAPEMIG. 

p 

Resumo 

Este artigo se propõe a enveredar pelo amplo o diálogo entre psicanálise e religião, tomando por objeto 

as interpretações tecidas Jacques Lacan ao examinar a letra das Escrituras bíblicas à luz de sua 

metapsicologia. O foco inicial dirige-se à apreciação do evangelho segundo João, capítulo primeiro, 

centrando-se na concepção de Verbum como princípio criador ex nihilo e na dimensão do Simbólico em 

seu papel de estruturar o real. Em um segundo momento, a atenção desloca-se para a Epístola aos 

Romanos, partindo das mensagens de Paulo para abordar a compreensão dialética que Lacan articulou 

entre a tríade: Lei, desejo e gozo. Por fim, dirigindo-se ao paradoxo da morte de Deus e ao sacrifício de 

Cristo, a investigação culmina na interpretação lacaniana acerca da renovação cristã enquanto religião 

da graça. Sendo desta forma, para seguir as trilhas que o pensamento de Lacan abre ao considerar a 

religião, esta pesquisa baseou-se, de modo elementar, nos seminários: Os Escritos Técnicos de Freud 

(1983), As Formações do Inconsciente (1999) e A Ética da Psicanalise (1988), com destaque necessário, 

também, aos textos: Subversão do Sujeito e Dialética do Desejo no Inconsciente Freudiano (1998), 

Discurso aos Católicos (2005) e Os Nomes-do-Pai (2005).  

Palavras-chave: Lacan. Psicanálise. Lei. Pecado. Cristianismo. 

 

Abstract 

This article sets out to explore the rich dialogue between psychoanalysis and religion by examining 

Jacques Lacan’s interpretations of biblical Scripture through the lens of his metapsychology. The initial 

focus centers on the Gospel of John, Chapter One, analyzing the conception of the Verbum as a creative 

principle ex nihilo and the role of the Symbolic in structuring the real. Subsequently, the discussion 

shifts to the Epistle to the Romans, drawing from Paul’s teachings to address Lacan’s dialectical 

framework linking Law, desire, and jouissance. Finally, turning to the paradox of God’s death and 

Christ’s sacrifice, the inquiry culminates in Lacan’s interpretation of Christian renewal as a religion of 

grace. To trace the paths Lacan’s thought opens in considering religion, this research is grounded 

primarily in his seminars: Freud’s Technical Writings (1983), The Formations of the Unconscious 

(1999), and The Ethics of Psychoanalysis (1988), with necessary emphasis on key texts such as 

Subversion of the Subject and the Dialectic of Desire in the Freudian Unconscious (1998), Address to 

Catholics (2005), and The Names-of-the-Father (2005). 
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Introdução 

Apenas sete anos após a publicação do livro que estabelece efetivamente o nascimento 

da psicanálise, chamado A Interpretação dos Sonhos (2019), publicado em sua primeira edição 

no ano de 1900, Freud redige e publica o primeiro texto no qual aparece sua preocupação em 

investigar a religiosidade, intitulado Atos Obsessivos e Práticas Religiosas (2015), este datado 

de 1907. Uma atenção que certamente se prolonga, e que aparenta ter por interesse a 

necessidade de compreender os fatores culturais presentes na gênese do psiquismo humano.  

Assim, tampouco a religiosidade tardou em ser objeto das investigações psicanalíticas, 

como sequer o foi por tempo breve, sendo digno de nota que o último dos textos que Freud 

finalizou refere-se mais enfaticamente a religião na qual foi criado, a religião judaica, 

largamente analisada na obra Moisés e o Monoteísmo (2018), de 1938.  

Portanto, não há pressa em concluir a presença de uma estreita relação entre as 

investigações da psicanálise e o interesse desta em compreender as funções que as verdades 

religiosas exercem na estrutura subjetiva humana. Conforme justifica Lacan (1988), não 

existem motivos para que o exame daquilo que se passa no âmbito da fé fique restrito aos que 

creem crer, pois “se supomos que creem verdadeiramente nisso, não são crenças, são verdades. 

Aquilo em que creem [...] eles creem sabê-lo. É um saber como os outros, e, como tal, cai no 

campo do exame que devemos conceder a qualquer saber [...]” (Lacan, Seminário 7, p. 210). 

Isto porque, tal como poderia pensar o mais notável dos filósofos, “[...] enquanto analistas, 

pensamos que não há saber algum que não se erga sobre um fundo de ignorância” (Lacan, 

Seminário 7, p. 210). 

Deste modo, assim como a própria teorização psicanalítica seguiu sendo desenvolvida 

por outros autores posteriores a Freud, a religiosidade pôde também ser evocada sob a ótica da 

psicanálise de modos distintos aos que foram articulados por Freud. Este é o caso de Jacques 

Lacan, autor que pretendemos abordar nesta pesquisa, para quem - diferente do que fez seu 

mestre ao privilegiar a análise do judaísmo - imperou a necessidade de analisar mais 

detidamente as particularidades da teologia cristã. 

Jacques Lacan, formado em medicina, exerceu sua especialização no ramo da 

psiquiatria e acabou por atuar profissionalmente como psicanalista, tradição pela qual veio a 

ser consagrado como um dos maiores pensadores do século XX. Profundamente influenciado 

por um diálogo com a filosofia, sobretudo de Hegel e Heidegger, pela linguística moderna de 
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Saussure, e pela antropologia estrutural de Lévi-Strauss (IANNINI, 2009), Lacan propôs um 

retorno a Freud que, longe de ser mera repetição, almejou tirar-lhe as consequências mais 

radicais, sendo uma de suas principais renovações a tese segundo a qual “O inconsciente é 

estruturado como uma linguagem" (Lacan, Seminário 11, p. 25). Compreensão particularmente 

relevante para nossa investigação, já que o francês também o explica em analogia ao conceito 

de Verbum1. 

Por conseguinte, voltar-se ao texto bíblico na perspectiva de relacioná-lo a 

metapsicologia lacaniana não constitui mero exercício de exegese religiosa, mas um gesto 

teórico fundamental pelo qual se destacam três razões principais: primeiro, como Freud, Lacan 

manteve um constante diálogo com a tradição judaico-cristã, tida como a base teológica da 

modernidade; além disto, o autor e orador serviu-se de várias passagens do texto bíblico, das 

quais já destacamos o prólogo joanino segundo o qual "No princípio era o Verbo" (João 1:1), 

uma metáfora estrutural para compreender o poder criativo da linguagem que Lacan (1988) 

desenvolve, afora outros lugares, em particular no seu Seminário de número 7, intitulado A 

Ética da Psicanálise; e, em terceiro, como argumenta Zizek (2003), a teologia cristã apresenta 

especificidades tais que permitem a Lacan pensar a materialização do significante na 

constituição do sujeito.  

Cabe salientar ainda que esta abordagem não pressupõe adesão a conteúdos teológico-

religiosos, mas apenas reconhece que há um constante diálogo estabelecido pelo próprio Lacan 

entre suas formulações clínicas e teóricas e determinados preceitos advindos à história pelo 

discurso dos teólogos. Afinal, as formações religiosas, como todas as demais formações da 

cultura e, quiçá, do inconsciente, são objetos de análise valiosos quando se trata de entender a 

constituição não só do sujeito, mas de suas modalidades de sofrimento. Desta forma, este artigo 

objetiva evidenciar, mesmo que de modo parcial, as intersecções que Lacan estabelece entre 

seu pensamento e a tradição judaico-cristã, centrando-se, fundamentalmente, na letra das 

Escrituras. 

 

 
1 Apesar de a tradição eclesiástica ter-nos legado a tradução de Verbum por Verbo, tal como expresso nas passagens 

bíblicas que serão evocadas ao longo do trabalho, os autores do presente artigo optaram pela manutenção da 

palavra latina em sua escrita, como forma de preservar as ambivalências de sentido que seu emprego originalmente 

possuía, pelas quais o termo poderia ser contextualmente traduzido por: palavra; expressão, discurso ou fala. 

(Saraiva, 2006, p. 1264)  
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No princípio era o Verbo, mas o Verbo se fez homem e espírito 

Sabe-se que desde os Estudos Sobre a Histeria (2016), quando Freud ainda trabalhava 

em colaboração com médico fisiologista Josef Breuer, enunciou-se aquele que seria o princípio 

técnico mais elementar da terapêutica psicanalítica, qual veio a constituir-se como sua única 

regra, e que enquadra o campo das pesquisas de Freud como o método da Talking Cure - isto 

é, da cura pela fala (Freud, 2016). Princípio este que passa a vigorar e se desenvolve quando 

Freud abandona os procedimentos hipnóticos e canoniza o procedimento terapêutico da 

psicanálise como o método da associação livre. A partir deste momento, portanto, o 

procedimento interpretativo de Freud passa a dirigir-se às representações trazidas pelo sujeito 

por meio da cadeia associativa de palavras que funda sua narrativa, trazendo as elaborações 

discursivas tecidas pelo falante ao centro das investigações sobre as doenças dos nervos, de 

onde deve ser revelada a lógica daquilo que Freud conceituou como sendo de ordem 

inconsciente (Freud, 2015, p. 222-251).  

Este apontamento prévio sobre a técnica da psicanálise é crucial para entender a visada 

que Lacan estabelece em seu retorno a Freud, no que este retorno pode arregimentar suas 

interpretações acerca do Verbum como princípio criador ex nihilo. Para Lacan, a proposta de 

retornar a Freud correspondia a necessidade de avaliar aquilo sobre o que se poderia estabelecer 

a eficácia da psicanálise como método clínico. O psicanalista francês retoma o princípio da cura 

pela fala, que Freud havia estabelecido como meio privilegiado de acesso ao inconsciente, e o 

desenvolve de modo radical ao propor que o próprio sujeito advém como fruto da linguagem, 

sem a qual sequer existiria isto que denominamos por psíquico2.  

Deste modo, a linguagem é tida não apenas como um instrumento de expressão do 

humano que a utiliza, mas também como a instância em cujo interior constitui-se tudo que 

chamamos de mundo. Conforme afirma Lacan (1985), “A função simbólica constitui um 

universo no interior do qual tudo o que é humano tem de ordenar-se.” (Lacan, Seminário 2, p. 

44), pois sem as leis da linguagem, que configuram o simbólico, tudo que fosse da ordem do 

real permaneceria inapreensível, puramente nada: inominável. 

Para abordar o preceito da associação livre em sua construção teórica, que será a do 

significante, Lacan inspira-se principalmente no trabalho feito pelos estruturalistas Ferdinand 

de Saussure e Claude Lévi-Strauss. Por meio destes, mas também de Santo Agostinho, Lacan 

 
2 C.f: Lacan, 1985, p. 24: “Que elas saibam que, durante alguns anos, foi preciso todo o meu esforço para 

revalorizar aos olhos deles esse instrumen­to, a fala - para lhe devolver sua dignidade, e fazer com que ela não 

seja sempre, para eles, essas palavras desvalorizadas de antemão que os força­vam a fixar os olhos em outra parte, 

para lhes encontrar um fiador”. 
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(1983) é levado a salientar que a palavra não comporta em si mesma a representação daquilo a 

que ela se refere, ou seja, para que a palavra seja um signo - para que possua uma representação 

- é necessário que o significante se articule a um significado. Portanto, para que tenha sentido, 

a palavra depende das relações que estabelece dentro de um discurso com outras palavras, de 

modo que não só a significação é arbitrária e contingente, mas também dependente de um logro 

(Lacan, 1983, p. 281). Assim, para garantir o funcionamento da linguagem e possibilitar a 

fixação do significado ao seu significante, há de estabelecer-se uma ordem. E desta necessidade 

de logro, Lacan aborda a função de Deus sob a rubrica dos Nomes-do-Pai. 

Consequentemente, ao abordar a questão da função de Deus, Lacan parece não pretender 

se dedicar ao campo da ontologia. Não é o objetivo do psicanalista determinar a existência ou 

inexistência de Deus. Antes, busca compreender qual a relação que Ele estabelece na 

constituição psíquica do sujeito, que por sua vez está intrinsecamente relacionada à linguagem.  

Assim, no evangelho segundo João lê-se a famosa passagem: “No princípio era o Verbo, 

e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus” (João 1:1). Assertiva cujo complemento é 

intransponível, pois “Todas as coisas foram feitas por Ele, e sem Ele nada do que foi feito se 

fez” (João 1:3). Portanto, qual derivação pode suceder-se desta expressão da criação ex nihilo, 

tal como é expressa no novo testamento? Ao que nos sugere, resulta que o ser surge do próprio 

ato da palavra; da palavra criadora e, mais ainda, da palavra como encarnada, já que João versa 

exatamente sobre a encarnação primogênita do Verbum de Deus, isto é, Jesus Cristo. 

Por conseguinte, não há outra via a partir da qual o mundo humano possa ser criado se 

não por meio da palavra, pois trata-se especialmente deste mundo onde se estabelecem as 

relações propriamente pessoais; relações em que nos engajamos, ou seja, relações que só podem 

vir-a-ser no momento em que o sujeito passa a exprimir-se no registro do Eu (Lacan, 2005, p. 

34), momento em que assume um símbolo. Contudo, diz-nos Lacan (1985): “O mundo do 

símbolo [...] é a causa de o sujeito realizar-se sempre alhures e de sua verdade lhe estar sempre 

velada em alguma parte” (Lacan, Seminário 2, p. 264), o que quer dizer, precisamente, que a 

palavra dos homens não é, de modo algum, o Verbum de Deus, mas que o Verbum, como 

significante, é a condição de possibilidade da palavra humana. É o Verbum que instaura as vias 

para a verdade, quer dizer: é o Verbum que sustenta a priori, antes da experiência do Eu, as 

possibilidades de uso da palavra e de sua enunciação, no que esta pode comportar algo da 

verdade.  

Assim, no campo da criação, é o Verbum que instaura, sobre o nada, a ordem, pois sem 

que houvesse, no princípio, o Verbum, nada poderia haver que fosse abarcado por qualquer 

significação. Portanto, “[...] era realmente o verbo que estava no começo, e vivemos em sua 
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criação, mas é a ação de nosso espírito que dá continuidade a essa criação, renovando-a sempre” 

(Lacan, Escritos, p. 272-273). Renovando-a sempre, pois que não sirvamos a Deus na velhice 

da letra, e tenhamos prazer em sua Lei segundo o homem interior (C.f. Romanos 7:6-22).  

 

“Porque o querer está em mim, mas não consigo efetuar o bem” 

Com efeito, dois termos podem ser destacados desta última referência a epístola de 

Paulo aos Romanos, com a qual terminamos de expor a analogia entre o Verbum e a ordem 

simbólica enquanto constituintes do mundo humano: Lei e Prazer. Lacan, em seu Discurso aos 

Católicos (2005), reconhece como a articulação paulina acerca destes termos comporta uma 

mensagem relevante sobre um mecanismo que concerne à psicanálise. Trata-se da relação 

dialética entre a Lei e o desejo, justamente no que o termo desejo comporta de diferença em 

relação ao prazer.  

Conforme afirma Paulo em sua Epístola aos Romanos:  

Que diremos, pois? É a lei pecado? De modo nenhum! Não, eu não teria 

conhecido o pecado senão pela lei; porque eu não conheceria a 

concupiscência, se a lei não dissesse: Não cobiçarás. Mas o pecado, tomando 

ocasião pelo mandamento, operou em mim toda sorte de concupiscência, 

porque sem a lei estava morto o pecado. Porque eu, em algum tempo, vivia 

sem lei; mas, vindo o mandamento, reviveu o pecado, e eu morri. (Romanos 

7:7-9) 

Assim, lendo o que nos disse o apóstolo, e na exata medida em que, acerca do pecado, 

o juízo não cabe aos homens, mas a Deus, surgem as seguintes questões: o que, afinal de contas, 

a Lei realiza ao ser promulgada? Ou, por que Paulo, que certamente já vivia, apenas conheceu 

o pecado através da Lei que o legou, senão à morte, pelo menos ao sofrimento?  

Decerto, visto o que antes consideramos acerca do Verbum, isto é, que Ele erige uma 

ordem apreensível sobre aquilo que antes era o nada, essas perguntas buscam conduzir-nos ao 

cerne da concepção dialética que Lacan estabelece entre a Lei e a estruturação do sujeito de 

desejo, cujo termo verificamos sobremaneira no dito do próprio Paulo, pois “eu não conheceria 

a concupiscência, se a lei não dissesse [...]” (Romanos 7:7). Por consequência, Paulo está certo 

ao perceber sobre a Lei que não é ela mesma o pecado, antes: a Lei é precisamente aquilo que 

fixa ao pecado um significado. A partir de então, afirma Lacan (1998) sobre a situação do 

sujeito: 

ele pode não desconhecer que o que deseja se lhe aparece como aquilo que ele 

não quer, forma assumida pela denegação em que se insere singularmente o 

ignorado desconhecimento de si mesmo, mediante o qual ele transfere a 

permanência de seu desejo para um eu que, no entanto, é evidentemente 
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intermitente, e, em contrapartida, protege-se de seu desejo atribuindo-lhe 

essas próprias intermitências (Lacan, Escritos, p. 830). 

Eis o que Paulo simboliza aos seus irmãos de Roma dizendo sobre a situação de angústia 

em que se encontrara: “Porque o que faço não o aprovo; pois o que quero, isso não faço; mas o 

que odeio, isso faço.” (Romanos 7:15), de tal forma que afirma “[...] acho esta lei em mim: que, 

quando quero fazer o bem, o mal está comigo.” (Romanos 7:21). Assim cristaliza-se a relação 

de afastamento do sujeito perante seu desejo, pois estando as proibições arregimentadas através 

da presença da Lei, o que resta é a relação que o sujeito estabelece com o desejo do Outro3.  

Sendo assim, o interdito não é simplesmente algo alheio que reprime o desejo, é seu 

motor e condição de possibilidade. A Lei viabiliza o pecado, assim como o Verbum divino 

viabiliza a fala humana. Disto podemos depreender qual a verdadeira função exercida, não pela 

Lei, mas pelo Pai, no que seu Nome pode comportar de regulador, a saber: “[...] que é, 

essencialmente, unir (e não opor) um desejo à Lei” (Lacan, Escritos, p. 839), pois desde o ponto 

de vista estabelecido pela metapsicologia freudiana, acentuada aqui por Lacan (1988), o 

essencial da imagem Paterna é ser aquele onipotente, temível, sobre o qual nada se pode dizer, 

e cuja função mítica é barrar o acesso dos filhos ao gozo que reserva à si próprio. Assim, estando 

barrado o acesso ao gozo, não resta ao sujeito outro registro senão o do desejo; do desejo 

enquanto já articulado à Lei, para o qual há apenas um fragmento de satisfação - que Lacan 

(2008) designou como mais-de-gozar4.    

Todavia, é notável a semelhança desse Pai do mito de Freud para com aquele que se 

enunciou dizendo: “Eu Sou o que Sou” (Êxodo 3:14), e prosseguiu ditando, à um homem que 

não lhe olhou na face, todas as Leis e limitações que seriam impostas ao povo como custo de 

sua salvação ou como castigo da transgressão. Contudo, Paulo não está mais debaixo da Lei 

Mosaica, mas debaixo da graça (Cf. Romanos 6:14). Sua redenção efetuou-se por amor, mas 

com o sacrifício e a morte do Deus Homem, Jesus Cristo, o fim da Lei (Cf. Romanos 10:4) e a 

vida do Espírito.  

 
3 Cf. Lacan, 1999, p. 252: “Entrar no mundo do desejo é, para o ser humano, suportar, logo de saída, a lei imposta 

por esse algo que existe mais-além, a lei da Schlag - o fato de o chamarmos aqui de pai já não tem importância, 

não vem ao caso. É assim que, num determinado sujeito, que entra na história por vias particulares, define-se uma 

certa linha de evolução. A função da fantasia terminal é manifestar uma relação essencial do sujeito com o 

significante”. 

4 Cf. Lacan, 2008, p. 114: “Creio ter enunciado o bastante, desde o começo deste ano, que o mais-de-gozar é 

diferente do gozo. O mais-de-gozar é aquilo que cor­responde não ao gozo, mas à perda do gozo, na medida em 

que dele surge o que se torna a causa conjunta do desejo de saber e da animação, que recentemente qualifiquei de 

feroz, que provém do mais­de-gozar”. 
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Por conseguinte, o que ocorre após a morte daquele que se ama? Qual o preço a ser pago 

quando se suspende a justiça e um ato de amor culmina em morte? Agora, não basta a letra da 

Lei, “Portanto, é necessário estar sujeito, não somente pelo castigo, mas também pela 

consciência” (Romanos 13:5) - pela internalização do objeto perdido (Cf. Freud, 2019, p. 170-

194). Conforme Lacan (1988), “[...] não existindo o Outro, só me resta imputar a culpa ao [Eu], 

isto é, acreditar naquilo a que a experiência nos conduz a todos, com Freud na dianteira: ao 

pecado original” (LACAN, 1998, p. 834). Assim, uma vez que o preço da transgressão é pago 

por Um outro, diante da Lei “Como desejo, ele se sente escorado naquilo que como tal o 

consagra e o valoriza, ao mesmo tempo que o profana” (LACAN, 1999, p. 255).   

 

A morte de Deus: O Pai e o Filho 

Desta feita, como mostrou-se em Romanos, a dialética manejada por Lacan se reverbera 

nos dizeres do apóstolo Paulo, quando este mostra que o pecado é viabilizado pela Lei que o 

condena e o torna pecador, de onde interpretou-se que a possibilidade e a estruturação do sujeito 

como sujeito de desejo não pode estar fundada senão a partir da Lei. Esta, cuja introdução 

primordial do interdito, na medida em que emerge de Deus como significante-mestre, atua na 

ordem simbólica - não teleológica - designando-se como Nome-do-Pai. Isto é o que Lacan 

(1995) ressalta, servindo-se de uma passagem tirada do Eclesiastes, como sendo o papel 

estrutural deste conceito: 

O nome do pai é essencial a toda articulação de linguagem humana, e é a razão 

pela qual o Eclesiastes diz: O insensato disse em seu coração: não existe Deus. 

Por que ele o diz em seu coração? Porque não pode dizê-lo com sua boca. Por 

outro lado, falando propriamente, é insensato dizer em seu coração que não há 

Deus, simplesmente porque é insensato dizer uma coisa contraditória à 

articulação mesma da linguagem. Vocês sabem muito bem que não é uma 

profissão de deísmo o que estou fazendo. (Lacan, Seminário 4, p. 374) 

Com efeito, negar a Deus é insensato e contraditório, como já viemos antes 

argumentando, na justa proporção em que é Ele mesmo a condição de possibilidade da fala, 

pois permite que a palavra possua um sentido. Deste modo, mesmo que o sujeito negue a Deus, 

é ainda necessário que Ele prossiga sendo um operador simbólico para que a linguagem se 

articule e o sujeito possa fiar-se nela para dizer-se. Assim:  

O Outro, o Outro como lugar da verdade, e o único lugar, embora irredutível, 

que podemos dar ao termo ser divino, Deus, para chamá-lo daquele nome, 

para chamá-lo por seu nome. Deus é propriamente o lugar onde, se vocês me 

permitem o jogo, se produz o deus-ser - o deuzer - o dizer. Por um nada, o 

dizer faz Deus ser: e enquanto se disser alguma coisa, a hipótese Deus estará 

aí.  
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É isto que faz com que, em suma, não possam existir verdadeiros ateus senão 

teólogos, quer dizer, aqueles que, de Deus, eles falam. (Lacan, Seminário 20, 

p. 62) 

Com efeito, no que se sustenta a afirmação de que não existem verdadeiros ateus senão 

teólogos? Esta passagem de Lacan (1985) refere-nos a Deus, em sua função como Nome-do-

Pai, isto é, enquanto operador ao qual se ancoram todos os sujeitos, embora cada um de um 

modo histórico-pessoal particular, e que permite a fala humana, responsável pela introdução da 

Lei e sua articulação durante a vida do sujeito.  

A menção ao ateísmo suscita questões importantes, pois, ao que parece, com o uso do 

termo Nome-do-Pai Lacan busca relacionar-se com um mundo para o qual a divindade não mais 

se sustenta como imperativo; o mundo europeu após o renascimento e o iluminismo. E do que 

se trata propriamente o problema? Trata-se daquela máxima formulada por Nietzsche no 

aforisma de número 125 de Gaia Ciência (2001), qual seja, que, para nossa época, Deus está 

morto. Contudo, como sustenta o louco porta-voz da máxima nietzschiana, as consequências 

dessa morte permanecem, aos homens, desconhecidas: “Esse ato ainda lhes é mais distante que 

a mais longínqua constelação – e, no entanto, eles cometeram!” (Nietzsche, Gaia Ciência, p. 

147).  

Uma incompreensão comum acerca da condição humana após a morte de Deus é 

expressa na obra Os Irmãos Karamázov (2020), de Dostoiévski, cujo comentário feito por 

Lacan (1987), ainda em seu segundo seminário, permite-nos a localização do problema: 

Como vocês sabem, seu filho Ivan o conduz pelas avenidas audaciosas por 

onde envereda o pensamento de um homem culto, e em particular, ele diz, se 

Deus não existir ... - Se Deus não existir, diz o pai, então tudo é permitido. 

Noção evidentemente ingênua, pois, nós, analistas, sabemos muito bem que 

se Deus não existir então absolutamente mais nada é permitido. Os neuróticos 

nos demonstram isto todos os dias (Lacan, Seminário 2. p. 165). 

Porém, como isto ocorre? Como é possível que algo ainda reste de interdito aos homens 

se Aquele Soberano ser, responsável não só por ditar, mas por sustentar a Lei, está morto? 

A morte de Deus, ou melhor dizendo, o fato de agora os homens julgarem saber disto5, 

não concede a estes a liberdade dos interditos promovidos pela Lei. Antes, o que resulta de Sua 

morte é sua introjeção, é a “internalização”, no sujeito, daquilo que, outrora, o garantia de 

maneira transcendente. De tal modo, eis o que Lacan (1988) afirma como a verdadeira fórmula 

 
5 Cf. Lacan, 1988, p. 159: “É claro que Deus está morto. É o que Freud expressa de ponta a ponta em seu mito - já 

que Deus sai do fato de que o Pai está morto, isso certamente quer dizer que nos demos conta de que Deus está 

morto, e é por isso que Freud cogita tão firmemente sobre isso. Porém, igualmente, já que é o Pai morto a quem 

Deus originalmente serve, ele também estava morto desde sempre. A questão do Criador em Freud é, portanto, 

saber a que deve ser apenso, em nossos dias, aquilo que dessa ordem continua se exercendo.”  
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do ateísmo: “[...] é que Deus é inconsciente” (Lacan, Seminário 11, p. 60). Com efeito, o 

comentário de Eclesiastes no Seminário 4 (1995), adquire, com isto, suas reais consequências: 

pois, é insensato dizer até mesmo em seu coração que não há Deus, vez que este significante-

mestre prossegue como operador simbólico recalcado, que possibilita a linguagem e funda a 

Lei no sujeito. 

Porém, para retomarmos a analogia estabelecida para com as derrisões de Paulo perante 

a promulgação do pecado e da dialética entre Lei e desejo, questiona-se: como as proibições 

não só persistem após a morte de Deus, mas tornam-se, com isto, uma barreira ainda maior à 

realização do sujeito? Ocorre, pois, uma herança. Pela introjeção do Nome-do-Pai, o Supereu 

lacaniano funda-se, de maneira perversa, no seio daquele cujo Espírito renovou-se ao contrair 

uma dívida. De modo tal que não é apenas a instância que interioriza a lei moral no sujeito, 

como Freud formulou, mas também a que ordena ao gozo, este impossível para o sujeito, que é 

levado a um ciclo de angústia e culpa. 

É através dessa relação em que a enunciação da Lei se encarna em um Supereu, que 

Lacan (2005) sustenta sua inversão da tese de Ivan Karamázov, acerca da morte de Deus: “[...] 

o desejo, com isso, será apenas mais ameaçador, e, logo, a interdição mais necessária e mais 

dura. Deus está morto, nada mais é permitido.” (Lacan, O Triunfo da Religião, p. 30).  

Desta forma, com a morte de Deus, a Lei perde seu suporte exterior, permitindo que o 

Supereu exerça um domínio ainda mais tirânico - porque mais autônomo - sobre a vida psíquica, 

com proibições mais severas que continuamente sabotam as possibilidades de satisfação do 

sujeito. Como diz Lacan (2005): “O Pai não amado torna-se a identificação que cumulamos de 

críticas sobre nós mesmos.” (Lacan, O Triunfo da Religião, p. 30). 

Resta ainda uma declinação relevante à se extrair acerca da morte de Deus e de sua 

renovação no Espírito, no que esta, do ponto de vista teológico, é trazida ao seu termo através 

da religiosidade cristã. Conforme afirma Hegel (2019), subscrevendo o que havíamos percebido 

antes com a situação paulina, é certo que a graça teve sua função nessa implicação da 

consciência e na renovação que ocorre em termos de Espírito, 

[...] nós devemos reconhecer a grandiosa revolução no mundo cristão: surgiu 

uma autoconsciência completamente diversa sobre o verdadeiro. Todo dever, 

tudo o que é direito, depende da consciência mais interior, do ponto de vista 

da autoconsciência religiosa, da raiz do espírito, e esta é o fundamento de toda 

efetividade (Hegel, Preleções à Filosofia da Religião, p. 153)   

Desta passagem trazida por Hegel (2019) não é difícil perceber a correspondência com 

aquilo que a psicanálise denomina por função do Supereu, distinguindo, também, a diferença 

do cristianismo em relação ao judaísmo que a precedeu historicamente. Passa-se de uma religião 
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cujo conteúdo de verdade a ser procurado exigia a constante atenção dos sujeitos na busca de 

seguir preceitos da Lei, efetivamente sustentada por algo de externo, Deus, para uma outra 

expressão religiosa em que, através do sacrifício de Jesus Cristo, se saí do jugo da Lei, e se é 

salvo mediante a graça divina - através daquilo que funda, entre todos os redimidos da 

subordinação à Lei, uma dívida simbólica calcada no amor.  

Todavia, se antes percebemos sob as insígnias da Lei o surgimento do desejo, o que 

ocorre, pois, quando Deus deixa de demandar uma reverência obediente ao seu Nome e passa 

a demandar o amor? Ocorre precisamente aquilo que já havíamos percebido sobre a letra de 

Paulo, que experimenta seu desejo no nível talvez mais extremo da culpa, isto é, segundo 

compreende Lacan (2005), aquilo que: “No caminho que condescende ao meu desejo, o que o 

Outro quer - aquilo que ele quer [...] - é, no entanto, necessariamente minha angústia” (Lacan, 

Seminário 10, p. 199). Neste passo, convidados pela redenção da morte a libertarmo-nos da Lei 

e a servimo-nos dela em uma novidade amorosa de Espírito, a demanda de amor estabelece no 

sujeito a subordinação de seu desejo à serventia do Outro (Cf. Lacan, 1998, p. 828), porquanto, 

como argumenta Zizek (2003) “E o amor deve-se opor aqui ao desejo: o desejo é sempre [...] 

lacuna que separa para sempre a satisfação obtida da satisfação buscada, enquanto o amor 

ACEITA PLENAMENTE que ‘isto é aquilo’” (Zizek, O Real da ilusão cristã, p. 178). 

Por conseguinte, tendo em conta que a renovação teológica cristã se estabelece sobre a 

morte concreta de Deus Filho e sobre o princípio do amor, ou seja, da misericórdia de um Deus 

que não exige da humanidade o pagamento direto do preço por seus desejos, o cristianismo 

ergue-se - do ponto de vista metapsicológico lacaniano - sobre um imperativo ainda mais 

rigoroso do que aquele em que outrora sustentavam-se os desígnios judaicos. Isto, na justa 

medida em que, livres da Lei, não nos livramos, contudo, da dívida que contraímos com Aquele 

que as apagou.  

A partir disto, é possível notar porque Zizek (2003) é levado à consideração de que o 

cristianismo é a verdadeira religião da modernidade e, ainda, porque Lacan sustentou a tese de 

que se Deus está morto, então nada mais nos seria permitido. Transcorre que, com a renovação 

da Lei no Espírito ou, para dizer em termos psicanalíticos: com a interiorização da Lei no 

registro do Supereu, longe de ocorrer efetivamente uma libertação da Letra, o que se verifica é 

sua transposição para o registro da imanência. Agora, portanto, exige-se um engajamento total, 

autêntico e incondicional do sujeito à Lei. Levados a amá-la, nós a desejamos, e desejando-a, 

goza-se de sua aplicação. Nada mais é permitido, portanto, visto que não há gozo senão o gozo 

como Lei.   
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Considerações Finais 

Destarte, partindo da percepção de que a tradição psicanalítica, desde há muito, toma a 

religiosidade humana como objeto de interesse e de estudo, a pesquisa que hora desenvolvemos 

teve por objetivo investigar o laço particular existente entre a teologia judaico-cristã e a teoria 

metapsicológica lacaniana. Um interesse cuja justificativa encontramos nos ditos de Lacan, no 

que ele próprio não se furtou ao trabalho de estabelecer diversas interpretações nas quais partia 

tanto do texto bíblico, como daqueles que concederam sua voz às Escrituras, ou seja, dos Padres 

da Igreja, da tradição filosófica medieval - patrística e escolástica - da qual apenas tivemos 

oportunidade de dar destaque ao nome de Agostinho de Hipona.  

Com efeito, o fato de apenas termos remetido à Agostinho e à Bíblia, e não a outros 

pensadores da tradição teologal, é evidência de um dos limites a que chegou este trabalho, cujas 

interpretações estabelecidas acabaram por privilegiar - dentro do pensamento de Lacan - aquilo 

que diz respeito a instância do Simbólico.  

Assim, diante das três analogias aqui estabelecidas, partindo do Verbum, passando pela 

dialética entre Lei, desejo e gozo, e culminando na morte de Deus, a dinâmica que pudemos 

estabelecer não almejou extrair, senão parcialmente, as consequências obtidas com as leituras 

que Lacan realizou do texto bíblico. Restando fora de nosso escopo as interpretações que 

poderiam ser tecidas em referência a ética do amor ao próximo e aos outros dois registros do 

psiquismo estabelecidos por Lacan, a saber: o Imaginário e o Real.  

Contudo, ainda que a restrição do escopo nos tenha sido necessária, os limites 

estabelecidos desta pesquisa mostraram que o vínculo entre psicanálise e análise da religião 

pode ser repleto de considerações relevantes, que se estendem em consequências a todo campo 

da cultura humana, sobretudo ocidental. Neste sentido, convém aqui ceder o destaque àquilo 

que a dialética lacaniana permitiu-nos revelar como sendo o núcleo traumático da experiência 

contemporânea, a saber: a correspondência entre a radicalização da Lei e os preceitos da 

teologia da graça. Termos que se mostraram elementares na gênese do sofrimento destes 

sujeitos cuja constituição se realiza através da internalização de uma dívida simbólica calcada 

na morte e no amor.    
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Resumo 

A questão dos nomes é um dos temas centrais da obra de Dionísio Areopagita. Dentre os textos que 

compõem o chamado Corpus Dionysiaum, três deles perpassam mais ou menos diretamente essa 

questão, a saber, os A Hierarquia Celeste, Dos Nomes Divinos e Teologia Mística. A partir da 

constatação dessa importância do tema na obra dionisíaca, o presente artigo buscará se debruçar sobre 

a seguinte questão: Qual a perspectiva de Dionísio Areopagita com relação aos nomes atributos à 

natureza Divina, ou Princípio, sob a luz da constatação de que nada do que se diz sobre ele o representa 

adequadamente? Dessa forma demonstraremos como a questão dos nomes não é simplesmente um 

problema de denominação em Dionísio, mas uma problemática que fundamenta questões filosóficas 

essenciais como: como se dá o conhecimento humano e os seus limites, a essência do mundo, o processo 

racional e a inefabilidade. A partir disso, portanto, questões importantes serão trabalhadas em conjunto 

a nossa problemática principal, sendo as principais delas: O que é um nome? Como se constrói uma 

relação simbólica? A diferença entre símbolo e identidade. Como falar sobre aquilo que em última 

instância não se pode compreender em sua totalidade? Dessa forma pretendemos demonstrar como a 

análise de Dionísio Areopagita a respeito dos nomes divinos presentes tanto nas escrituras teológicas, 

quanto na tradição cristã e filosófica é um ponto central na fundamentação de sua filosofia. 

Palavras-Chave: Dionísio. Nomes. Inefabilidade. Divindade. Símbolo. 

 

Abstract 

The question of names is one of the central themes in the work of Dionysius, the Areopagite. Among 

the texts that make up the so-called Corpus Dionysiaum, three of them touch more or less directly on 

this issue, are they, The Celestial Hierarchy, On Divine Names and Mystical Theology. Based on the 

recognition of the importance of this theme in Dionysian work, this article will seek to address the 

following question: What is Dionysius perspective regarding the names that are attributes of the Divine 

nature, or Principle, in light of the observation that nothing that can be said about it represents it 

adequately? In this way, we will demonstrate how the question of names is not simply a problem of 

adequate naming in Dionysius, but a question that underlies essential philosophical questions such as: 

how human knowledge occurs and its limits, the essence of the world, the rational process and the 

ineffability. From this, important questions will be worked on together with our main question, the main 

ones being: What is a name? How is a symbolic relationship constructed? The difference between 

symbol and identity. How can we talk about that which ultimately cannot be understood in its entirety? 

In this way, we intend to demonstrate how Dionysius, the Areopagite's analysis of the divine names 

present in both theological scriptures and the Christian and philosophical tradition is a central point in 

the foundation of his philosophy.  

Key-Words: Dionysus. Names. Ineffability. Divinity. Symbol. 
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Introdução 

O presente trabalho tem como ponto central discorrer sobre a interpretação feita por 

Dionísio Areopagita a respeito dos nomes divinos presentes tanto nas escrituras teológicas, 

quanto na tradição cristã e filosófica. Com isso pretendemos expandir, a partir dessa reflexão, 

a obra dionisíaca sobre questões fortes para a tradição da filosofia como: os limites do 

conhecimento humano, a essência do mundo, o processo racional e a inefabilidade. 

Demonstrando como Dionísio formula uma teologia simbólica que consiste no duplo jogo de 

afirmação e negação diante dos nomes divinos que o intelecto humano concebe para designar 

aquilo que em sua essência é indizível, impensável e incomensurável. 

Com uma base filosófica eminentemente neoplatônica, apresentando influências tanto 

do pensamento de Proclo1 quanto de Plotino2, podendo ser inclusive responsável pela 

consolidação do primeiro no pensamento filosófico cristão medieval (AREOPAGITA, 2015, p. 

34). A obra de Dionísio Areopagita, escrita, acredita-se, por volta do Século V d.C. ou VI d.C.3, 

é central na filosofia do medievo, em especial no que confere à questão da inefabilidade divina 

e o seu papel na concepção epistemológica humana, ou seja, no debate sobre a natureza da razão 

e seus limites a partir da constatação da impossibilidade de se nomear o Princípio4 de maneira 

definitiva ou verdadeira. 

Sendo fonte de influência para uma série de importantes nomes da filosofia medieval 

como João Escoto Erígena, Nicolau de Cusa, entre outros5, existe uma questão bibliográfica na 

obra de Dionísio que se relaciona de maneira interessante com a questão que buscaremos tratar 

 
1 Sobre a importância de Proclo na obra de Dionísio, Bento Silva Santos aponta para a possibilidade de que o autor 

tenha sido discípulo de Proclo (Cf. AREOPAGITA, 2004, p. 25). Independente dessa ligação direta ou não, é 

inegável as bases do pensamento de Proclo na obra de Dionísio. Uma relação constantemente lembrada pelos 

comentadores do Os Nomes Divinos que deixa evidente essa relação é como a obra Da Subsistência do Mal de 

Proclo embasa os argumentos do capítulo IV da obra de Dionísio (Sobre isso recomendamos o prefácio de Marcos 

Marinho dos Santos, p. 17) 
2 Sobre a importância de Plotino Carvalho aponta: “Com efeito, a compreensão da obra de Pseudo-Dionísio poderá 

enxertar-se em dois filões distintos, um eclesiástico e outro pagão, este último grosso modo posterior ao 

nascimento da religião cristã, pelo facto de se remeter ao filósofo Plotino que viveu no século III. Embora 

assumindo-se como um ‘platónico’, a sua reinterpretação de Platão foi suficientemente original para, por si só, 

inaugurar uma outra ‘escola’ conhecida pelo nome de neoplatonismo” (AREOPAGITA, 2015, p. 34) 
3 Sobre essas questões de contexto e datas, recomendamos a introdução de Bento Silva Santos e o prefácio de 

Marco Martinho dos Santos, ambos na tradução da obra Dos Nomes Divinos (Cf.: AREOPAGITA, 2004), bem 

como o estudo complementar de Carvalho na tradução da Teologia Mística (Cf.: AREOPAGITA, 2015) 
4 Utilizaremos aqui o termo “Princípio” para nos referirmos a essa natureza que é fonte de tudo o que existe, mas 

o próprio Dionísio aponta em uma de suas epístolas direcionadas ao monge Gaio, como esse nome também só 

pode ser entendido em seu caráter simbólico, pois a natureza do divino se encontra para além da condição de 

princípio. Conforme trecho da epístola II: “[...] aquele que está para além do princípio de todo o princípio supera 

a deidade e a bondade, entendidas como princípio, por ser mais que princípio divino e mais que princípio do bem.” 

(Ibid, Ep. II, 1069A, p. 76) 
5 Como destaca Carvalho sobre a importância da fundamentação teórica implementada pela chegada da obra de 

Dionísio no medievo: “Ao promover essa operação, o Corpus dionysiacum poderia avantajar-se no Oriente grego 

tal como uma parte da obra de Agostinho já imperava no Ocidente.” (Ibid, p. 33)  
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aqui: É curioso pensar como a problemática dos nomes é um tema que perpassa Dionísio não 

só em sua produção filosófica, mas também em sua própria biografia. Afinal, trata-se de um 

autor cujo “verdadeiro nome” segue ainda desconhecido pela historiografia. Conhecemos 

apenas o nome que o mesmo tomou para si em homenagem ao personagem bíblico Dionísio do 

Areópago (Cf. Ato, 17,34). Questão que levou, pelas normativas modernas, a empregar-lhe a 

marca de pseudo-Dionísio6. Digo aqui por normativas modernas porque essa busca por uma 

precisão do “real” nome do autor de uma obra em nada corresponde ao contexto antigo em que 

Dionísio assina seus textos7. É por essa razão, inclusive que escolhemos aqui nos referirmos ao 

autor pelo nome que o mesmo escolhe para si: Dionísio Areopagita, sem o acréscimo do 

“pseudo”8. Essa reflexão sobre o “nome autêntico” nos remete a mesma questão que 

procuraremos tratar aqui, a saber: “o que é um nome?”, ou, mais precisamente, “o que é um 

nome Verdadeiro?” Afinal, qual o valor de se pensar ou falar sobre algo cujo nome nunca nos 

será acessível em sua plenitude? 

A impossibilidade de nomear o Princípio divino nessa tradição consolidada por Dionísio 

não é uma simples questão de designação, mas um fundamento para uma cosmovisão de como 

o mundo e seu fundamento se dão. E é, principalmente, uma questão epistemológica que se 

debruça sobre a nossa capacidade de conhecer, afinal, nomear algo é conhecê-lo. A 

impossibilidade de nomear provém fundamentalmente de uma impossibilidade primeira de 

conhecer. 

É importante destacar também como a posição de Dionísio em negar a direta correlação 

entre os nomes e a natureza última do divino não é uma simples questão retórica, mas uma 

posição disruptiva que poderia colocar em jogo inclusive a autoridade das escrituras sagradas. 

Afinal, apesar do autor se resguardar de possíveis heresias ao não negar o valor dos textos 

bíblicos em suas obras (inclusive busca sempre enaltecê-los com frequência em seus escritos), 

 
6 Sobre a questão dos nomes de Dionísio e os seus homônimos (que vão desde o personagem bíblico até o santo e 

mártir cristão) recomendamos a leitura do prefácio de Marcos Martinho dos Santos na tradução da obra publicada 

pela editora Attar (Cf. AREOPAGITA, 2004, p. 11-20). Nela se encontra uma completa análise sobre a questão 

que pode servir de contexto para o leitor que a desconheça a fundo. 
7 Questões como essa não são inéditas na filosofia. Outro exemplo filosófico de uma obra cuja autoria pode ou não 

ser de um “pseudo” é a famosa Carta VII de Platão. Sobre isso, recomendamos a leitura da introdução de Terence 

H. Irwin na tradução da Carta VII publicada pela Loyola (Cf. PLATÃO, 2008, p. 7-43). Nela Irwin trata de toda 

a problemática moderna em buscar analisar se a obra foi realmente escrita por Platão ou se é uma pseudo-autoria. 
8 Cito aqui o trecho que finaliza o prefácio de Marcos Martinho dos Santos pois, da mesma maneira que Santos, 

tomamos aqui a postura de não nos referirmos a Dionísio como “pseudo”: “A presente edição da tradução de Dos 

nomes divinos, por não tomar parte na questão areopagítica, nem afirma nem nega a alcunha do autor, de maneira 

que lhe conserva, tão-só, o nome Dionísio - por cautela, por piedade, por ignorância…” (AREOPAGITA, 2004, 

p. 20). Porém, diferente de Santos, não tomamos tal decisão aqui por não querer tomar partido na questão, pelo 

contrário, o fazemos como forma de demonstrar que a leitura moderna sobre a questão não corresponde com o 

contexto original da obra, dessa forma nos parece mais apropriado Dionísio Areopagita do que Pseudo-Dionísio 

Areopagita. 
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não se pode deixar de notar que, a ressalva de que os nomes e descrições das sagradas escrituras 

devem ser lidos como sendo apenas simbólicos aponta para uma autoridade sagrada que não 

tem completo domínio sobre o conhecimento divino9. Dessa forma a autoridade teológica é 

colocada em cheque, mesmo que não explicitamente, nos textos dionisíacos.  

Nomear algo significa conseguir delimitá-lo e, de certa maneira, exercer algum domínio 

sobre aquilo, empunhar uma autoridade, ainda que epistemologicamente, sobre algo nomeado. 

Ao retirar a possibilidade de nomear plenamente, Dionísio abala a possibilidade de se exercer 

uma autoridade plena sobre o divino. Talvez, sua identificação com o santo mártir10 tenha 

livrado sua obra da marca de herética, mas não é de se espantar que seu mais célebre tradutor e 

intérprete, João Escoto Erígena, tenha, anos depois, por motivos semelhantes, sido taxado como 

herético pelo papado (ERÍGENA, 2023, p. 10-11). 

Dionísio deixa claro: a nenhum homem, por mais santo que seja, cabe a capacidade de 

compreender plenamente o divino e com isso a possibilidade de nomeá-lo corretamente é 

negada. Trata-se de uma questão que se dá a partir da completa inefabilidade do Princípio. 

 

O princípio de inefabilidade e os nomes possíveis 

“Se, de fato, todas as ciências têm como objeto o ser, e todo ser é limitado, o raio, que 

é superior a toda substância, está também acima de qualquer conhecimento” (AREOPAGITA, 

2024, p. 63). 

Temos aqui a primeira questão que nos é importante a respeito do mistério dos nomes 

divinos: não se trata de uma problemática de nomenclatura simplesmente, mas sim de uma 

questão epistemológica: nossa razão não é capaz de abarcar plenamente a natureza do Princípio.  

É impossível construir ciência sobre o Princípio de forma conclusiva, pois a ciência versa sobre 

aquilo que é “ser” e o que está para “além de ser” está também para além da ciência. Sem 

conhecimento totalizante não existe nome que possa abarcá-lo em sua totalidade:  

[...] a infinitude supersubstâncial (hyperoúsios aoristía) está acima das 

substâncias, e a unidade, que está acima da inteligência (hypèr noûn), acima 

das inteligências, e nenhum pensamento pode pensar (adianóeton) o uno que 

está acima do pensamento, e nenhuma palavra pode exprimir (árrheton) o bem 

que está acima de toda palavra, unidade que unifica todas as unidades, 

substância supersubstancial (hyperoúsios), inteligência ininteligível (nous 

 
9 Como destaca Silva Santos, em sua introdução à tradução da obra, Dionísio nivela nossa impossibilidade última 

de falar sobre Deus, não importando o quão santificado seja o interlocutor: “O fascínio que emerge da obra Dos 

nomes divinos deve-se ao fato deste traçar um caminho místico possível a todas as pessoas - isto é, àquelas que se 

orientam pela luz e pela bondade da ação -, e não restrito a alguns privilegiados, como se detivessem o monopólio 

da vocação à santidade, do caminho evangélico mais perfeito. Sinal desta mística universal é o método negativo 

da obra que põe em xeque toda tentativa de enquadrar a Deus nas malhas da linguagem religiosa.” (Ibid, p. 21) 
10 Não só ao Dionísio bíblico foi atribuída a obra de Dionísio Areopagita, mas também ao mártir São Dionísio. 
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anóetos), palavra inefável (lógos árrhetos), ausência de razão (alogía), 

ausência de inteligibilidade (anoesía), ausência de nome (anonymía), [...] 

(AREOPAGITA, 2024, p. 59) 

A natureza divina é, portanto, além de toda a compreensão e consequentemente além de 

toda a capacidade de nomeação11. Por essa razão se caracteriza o Princípio como inefável 

(aquilo do qual não se pode dizer). 

Mas compreende equivocadamente quem, a partir dessa constatação, pensa que Deus 

está oculto dos homens propositadamente. Ao contrário, o Princípio se revela, não só através 

da manifestação sensível no mundo que o espelha, mas a partir da palavra. Como destacamos 

na introdução do presente texto, apesar de um possível enfraquecimento da autoridade 

epistemológica sobre o divino ao apontar o caráter simbólico dos nomes bíblicos, sua postura 

não é de indicar a completa inutilidade dos mesmos, pelo contrário. Dionísio não nega o valor 

das escrituras sagradas, ou dos santos e apóstolos inspirados, não se trata de uma negação da 

radição cristã, mas de um apontamento da sua qualidade simbólica e não literal. Deus se mostra 

na medida em que o receptor é capaz de compreendê-lo.12 

Não se trata de negar os símbolos que são entregues pela linguagem nas escrituras mas 

de entender o seu caráter limitado. É por eles que tomamos o conhecimento que nos é possível 

dentro dos limites humanos, visto que, não podemos conhecer o Princípio diretamente. Mas é 

também eles que podem nos prender na armadilha da identificação direta. É esse o alerta que 

Dionísio busca lançar: nossa linguagem, assim como todas as outras ferramentas de 

compreensão que possuímos, é limitada e só pode ser tomada no seu valor simbólico: 

[...] a própria tearquia, em uma das visões místicas da aparição simbólica, 

repreendeu aquele que tinha perguntado: ‘Qual é o teu nome?’ (Gn 32,27), e, 

para desviá-lo de todo conhecimento do nome divino, disse: ‘Por que 

perguntas o meu nome? Ele é admirável’ (Jz 13, 18). E não é efetivamente um 

nome admirável aquele que está acima de todo nome, este nome anônimo, 

‘que está situado acima de todo nome que se nomeia, neste século, como no 

século futuro?’ (Ef 1, 21) (AREOPAGITA, 2004, p. 65-66) 

Mas também será a partir dessa questão que a problemática do ceticismo surge: Se 

aquilo que se busca está além de qualquer compreensão, qual o valor em racionalizar sobre ele? 

 
11 Sobre isso, Santos faz uma observação pertinente a respeito dos termos gregos que indicam privação e 

extrapolação para designar as características predicadas à natureza divina: “Todos os nomes indicam que Deus 

transcende os seres dos quais é causa. No plano gramatical, duas características chamam a atenção: 1º A presença 

de numerosos termos que começam com alfa privativo, que confere aos compostos gregos um valor negativo; 2º 

O uso da preposição hypér e algumas outras expressões de mesmo sentido, tão características do vocabulário da 

transcendência de Dionísio” (AREOPAGITA, 2004, p. 59). 
12 “De fato, se é preciso dar crédito à Sagrada Escritura sapientíssima e perfeitamente verdadeira, as coisas divinas 

revelam-se e mostram-se segundo a medida da inteligência de cada uma, ao passo que a bondade do princípio 

divino, em sua justiça salvadora, separa, de um modo que convém à divindade, sua própria incomensurabilidade, 

como fenômeno que não se pode compreender, das coisas que têm medida” (AREOPAGITA, 2004, p. 58-59). 
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Na realidade, nem mesmo da natureza dos anjos pode-se falar apropriadamente 

(AREOPAGITA, 2004, p. 64). Tal distinção se assemelha muito ao que futuramente Erígena 

irá consolidar como uma das divisões de “ser” e “não ser” baseada na ordem hierárquica: uma 

natureza pode conhecer somente aquilo que está abaixo dela, logo o homem não pode conhecer 

plenamente o anjo (ERÍGENA, 2023, p. 23). 

 A solução para o problema de como falar sobre aquilo que é inominável encontra no 

sistema dionisíaco uma solução que começa a esboçar o seu fundamento simbólico: nomeá-lo 

não enquanto coisa, mas enquanto princípio13. Dionísio apresenta uma solução que permite 

escapar da escuridão do silêncio a partir de uma primeira abordagem: a positiva, definindo o 

Princípio a partir daquilo que é por ele gerado. 

Assim, portanto, àquela que é causa de todas as coisas e é superior a todas as 

coisas não convém nenhum nome e ao mesmo tempo convêm todos os nomes 

das coisas que existem, a fim de que seja rainha de todas as coisas, e todas as 

coisas gravitem em torno dela e dela dependam como causa, como princípio 

e como termo, e ela, segundo o dito sagrado seja ‘tudo em todos’ e (1Cor 

15,28) e seja verdadeiramente celebrada como substância que dá o princípio, 

a perfeição e a conservação a todas as coisas, custódia e domicílio, e se volta 

para si mesma e faz tudo isso de modo uniforme, invencível, excelente. 

(AREOPAGITA, 2004, p. 66) 

 Esse primeiro grau de abordagem a respeito dos nomes é valioso e reflete a forma como 

a teologia tradicionalmente aborda a questão, entretanto, como já fica evidente pelo que 

apontamos até aqui, não é suficiente para satisfazer a questão. Afinal, falta aprofundar o caráter 

simbólico desses nomes em uma abordagem mais detalhada. E será para solucionar essa questão 

que entra em jogo a análise dos nomes mais comumente atribuídos à natureza do Princípio. 

 

A interpretação do signo dos nomes no Os Nomes Divinos e na Hierarquia Celeste: a 

constatação pela necessidade da negação 

“Aquele que é’ (Ex 3, 14) é em potência e supersubstancialmente causa substancial de 

tudo e criador do ser, da existência, da hipóstase, da substância, da natureza” (AREOPAGITA, 

2004, p. 129) 

 O tema dos nomes do Princípio e das demais naturezas elevadas percorre toda a obra 

dionisíaca, sendo um de seus temas principais, entretanto, será nas obras Os Nomes Divinos e 

Hierarquia Celeste que o autor dedicará alguns capítulos para falar diretamente sobre a 

interpretação simbólica que se encontra por detrás de alguns desses nomes. 

 
13 Novamente encontramos semelhanças com aquilo que Erígena irá descrever no livro I como um Princípio que 

não é conhecido “pelo que é”, mas somente “que é”. Conforme descrito no livro um do Periphyseon 

(Cf.:ERÍGENA, 2023, p. 17). 
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 Começando pela Os Nomes Divinos. Sobre essa obra, o próprio Dionísio aponta na 

Teologia Mística como ela, junto com a Teologia Simbólica14, se dedica a apresentar os nomes 

como metáforas ou metonímias15 do divino e não como sua verdadeira significação16.  

No capítulo II Dionísio aponta como mesmo as naturezas da trindade só são nomeadas 

de maneira simbólica, visto que, as relações tomadas pelos nomes de “Pai” e “Filho” que se 

atribui a elas em nada se assemelha aos termos em sua aplicação cotidiana e material 

(AREOPAGITA, 2004, p. 77-79) Seguindo essa lógica, uma ampla gama de nomes será 

analisada a partir do capítulo IV da obra. Para não nos estendermos além do necessário nessa 

questão selecionamos aqui os mais pertinentes, que se encontram nos capítulos IV e V.  

Primeiro quanto à bondade: em uma metáfora solar semelhante à platônica estabelecida 

na República (PLATÃO, 2001, p. 36-307), Deus é nomeado como Bem por ser dele que todo 

bem do mundo irradia. Dessa maneira, assim como o Sol irradia luz, Deus irradia bondade, 

portanto, é chamado de Bem enquanto princípio dele (AREOPAGITA, 2004, p. 89-90). O nome 

de Luz também lhe é aplicado, mas por uma perspectiva diferente. Nesse caso, não só por ser 

aquilo que irradia e dá forma e ordem ao mundo (AREOPAGITA, 2004, p. 90-95), mas por ser 

a fonte que ilumina toda a atividade intelectual de esclarecimento (AREOPAGITA, 2004, p. 

90-95).  

Análise semelhante se aplica aos nomes Beleza e Amor. Pois é do Princípio que irradia 

toda a beleza que se encontra nas coisas criadas, sendo em si mesmo uma beleza que está além 

do movimento e da comparação (AREOPAGITA, 2004, p. 96-97). E é Amor por ser aquilo que 

atrai tudo o que busca para si pelo desejo de unir-se a ele (AREOPAGITA, 2004, p. 101-102). 

Dionísio reforça que o nome Amor no seu sentido de eros só é verdadeiramente aplicado 

quando usado com relação ao divino. Pois, conforme defende, eros não é aqui utilizado no 

sentido do desejo carnal, sendo esse um falso amor, mas sim eros enquanto desejo pelo unir-se 

 
14 A Teologia Simbólica é uma das várias obras às quais Dionísio faz referência, mas que não chegou até nós. 

Como nos aponta Pedro Calixto no Symbolisme et métonymies du sensible au divin chez Denys l’Aréopagite, o 

desaparecimento desse material no tempo representa um enorme falta para o estudo da questão do símbolo e da 

metonímia em Dionísio (Cf. CALIXTO, 2011, p. 275) tema que nos é central aqui também ao nos debruçarmos 

sobre os nomes. 
15 Conforme aponta Calixto, a metonímia não é simplesmente uma metáfora, a metáfora requer somente uma 

proximidade mental entre os sujeitos, já a metonímia estabelece uma relação de dependência mais firme. (Cf. 

CALIXTO, 2011, p. 277) Sobre isso Calixto faz uma ampla análise com relação ao nome Fogo para designar as 

características do divino e sua localização nessa relação entre a metáfora e a metonímia. (Cf. CALIXTO, 2011, p. 

279) 
16 “Por sua vez, no livro que trata d' Os Nomes Divinos, dizemos de que modo se deve nomear o bem, o ser, a vida, 

a sabedoria, o poder e quantas outras denominações divinas são do domínio do inteligível. Na Teologia Simbólica 

explicamos as metonímias que a partir dos sentidos podem ser conformes com a divindade, [...]” (AREOPAGITA, 

Pseudo Dionísio; CARVALHO, Mário Santiago de. Pseudo Dionísio Areopagita: Teologia Mística [ed. bilingue 

grego/port.]. Versão do grego e estudo complementar por M.A.S. Carvalho. Mediaevalia: textos e estudos. Porto: 

Fundação Eng. Antonio de Almeida, v. 10 (1996), novembro, 2015, Cap. III, 1033A, p. 19) 
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ao divino (AREOPAGITA, 2004, p. 102-105). O verdadeiro nome Eros portanto designa essa 

dupla potência divina de amante e amado, amante enquanto aquele que cria e se manifesta por 

amor e amado enquanto aquilo que atrai tudo para si (AREOPAGITA, 2004, p. 107). Já no 

capítulo V Dionísio passa a se dedicar ao nome Ser. Sobre ele, novamente temos a constatação 

de que, assim como os demais nomes, deve-se aplicar “Ser” ao Princípio somente enquanto 

símbolo. Pois a própria natureza do Princípio não existe como “ser” da mesma maneira que 

aquilo que nomeamos corriqueiramente por seres: “Deus não existe de tal ou tal modo, mas de 

maneira simples e indefinida, possuindo em si mesmo, conjuntamente e antecipadamente, todo 

o ser” (AREOPAGITA, 2004, p. 130). Pois o Princípio não existe na temporalidade ou 

materialidade, seu ser se dá de maneira principial, como aquilo que é a origem do seres, dessa 

forma, quando se aplica na tradição o nome Ser a esse Princípio, se faz com essa função. 

Na Hierarquia Celeste, Dionísio aponta como mesmo as naturezas angélicas também 

só podem ser nomeadas a partir de simbolos. Dessa maneira, os nomes que se encontram nas 

escrituras para designar os seres celestes não podem ser tomados como literais. É aqui inclusive 

que ele faz sua mais firme crítica contra quem toma os nomes como identidade: 

Na realidade, é uma ofensa indigna aos poderes divinos e induz nossa 

inteligência ao erro, confundindo-a com essas composições profanas. Alguém 

poderia facilmente imaginar que acima dos céus haveria uma multidão de 

leões e de cavalos, que os louvores seriam mugidos, que ali voariam bandos 

de pássaros ou que os céus estariam cheios de outros gêneros de animais, 

matérias vis e semelhantes desatinos que descrevem, até o absurdo, a 

corrupção e as paixões. (AREOPAGITA, 2019, p. 12-13) 

 É com esse intuito que, nos capítulos VII, VIII e IX, ele elabora uma análise 

aprofundada dos nove nomes angélicos demonstrando como eles não exercem uma função de 

descrição literal, mas sim de classificação hierárquica17 dentro das três ordens que compõem a 

chamada hierarquia celeste (AREOPAGITA, 2019, p. 35). Esses nomes são tomados como 

ferramenta para que nossa natureza humana seja capaz de escapar do silêncio e vocalizar sobre 

o divino dentro dos limites de nossa razão (AREOPAGITA, 2019, p. 35). Dessa forma tem-se 

que: Os nomes Serafim, Querubim e Trono (AREOPAGITA, 2019, p. 35-37) são símbolos que 

indicam o seu local mais elevado na ordem angélica. Os nomes Dominações, Virtudes e 

Potestades (AREOPAGITA, 2019, p. 43-45) da mesma maneira tem a função de indicar seu 

 
17 Essa obstinação por constituir uma hierarquia que estabeleça os níveis de acesso na filosofia de Dionísio 

certamente encontra sua origem a partir da influência de Proclo que, conforme muito bem nos indica Carvalho 

leva ao extremo a tendência hierarquizante. Sobre isso sugerimos a leitura da nota 45 em AREOPAGITA, Pseudo 

Dionísio; CARVALHO, Mário Santiago de. Pseudo Dionísio Areopagita: Teologia Mística [ed. bilingue 

grego/port.]. Versão do grego e estudo complementar por M.A.S. Carvalho. Mediaevalia: textos e estudos. Porto: 

Fundação Eng. Antonio de Almeida, v. 10 (1996), novembro, 2015, p. 42. 
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caráter intermediário na ordem. Já os nomes Principados, Arcanjos e Anjos (AREOPAGITA, 

2019, p. 49-51) fazem referência ao seu lugar na base hierárquica celeste. 

 A partir dessa relação simbólica dos anjos e da pesada crítica à interpretação literal 

desses, fica evidente a compreensão do porquê Dionísio vai constatar que somente a abordagem 

positiva não será suficiente para lidar com os nomes. Nunca se deve correr o risco de uma 

relação literal. Pois a natureza divina não se faz comparável com nada do que se conhece, dessa 

forma nomeá-la com a pretensão de defini-la é um erro: “[...] como disse alhures, ao 

compreender de modo apropriado a nós o que está acima de nós e enredar-nos na familiaridade 

dos sentidos e comparar o divino ao que é conforme a nós, iludimo-nos, por procurar a razão 

divina e inefável segundo o aparente” (AREOPAGITA, 2004, p. 142). Pois ao Princípio 

nenhum desses nomes é apropriado, não por privação, mas por excess (AREOPAGITA, 2004, 

p. 144). 

 A solução para essa problemática surge da própria experiência de Dionísio diante dos 

nomes encontrados nas escrituras: 

Em minha investigação ordinária essa dificuldade não me teria estimulado a 

chegar a uma explicação exata das virtudes sagradas se não tivesse tido 

problemas com as imagens da Escritura, disformes em relação aos anjos. 

Minha mente não podia satisfazer-se com o inadequado imaginário. Essa 

inquietação me conduziu a ultrapassar a representação material, passando 

virtuosamente pelas aparências e, através delas, elevando-me a realidades que 

não são deste mundo. (AREOPAGITA, 2019, p. 19) 

 É através da constatação dos limites da ascensão positiva que a necessidade de negação 

se faz evidente diante do absurdo18. A negação entra no sistema dionisíaco não como 

silenciamento, ao contrário, se manifesta como princípio de entendimento. Como também fica 

evidente na sua epístola direcionada ao monge Gaio: “É esta perfeita incognoscibilidade, no 

mais alto sentido da palavra, que constitui o conhecimento daquele que está para além de tudo 

o que se conhece.” (AREOPAGITA, 2015, p. 75). Esse espanto diante dos nomes angélicos é 

a chave que afasta aquele que busca do caminho incorreto da semelhança direta. Dessa maneira, 

mesmo os nomes absurdos que possam ser aplicados às naturezas do divino, como verme, são 

propositadamente aplicados nas escrituras com o devido objetivo de deixar claro ao leitor como 

a relação com o Princípio como essência deve encontrar sua contrapartida pela negação. 

 
18 Como nos aponta Carvalho, a negação como princípio de entendimento remete novamente a filosofia dionisíaca 

até Proclo: “Nesta linha de ideias, o indizível é o horizonte do dizer. Deve reparar-se que a negação é 

particularmente apta à expressão desta consciência porquanto, como bom discípulo de Proclo, também Dionísio a 

privilegia na sua dimensão metafísica· De acordo com esta, quando se diz que Deus não é bom, não falamos de 

uma privação, mas quer significar-se que ele é a origem da bondade, também não se identificando com ela na 

medida em que a produz, i. e., na medida em que ela se autonomiza pela plurificação.” (AREOPAGITA, 2015, p. 

90). 
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Afastando aquele que poderia erroneamente se apegar a tais nomes como literalidade e não 

como símbolo19. Dionísio é consciente dos riscos de tomar os nomes como representações 

literais e não como símbolos ou metonímias. Quando recorremos às relações simbólicas com 

aquilo que nossa sensibilidade atinge, corremos o risco de intuir que se tratam de sinônimos (a 

heresia do panteísmo), e tal relação de idolatria não se dá somente com as metáforas do sensível, 

mas também pode ocorrer com os nomes20. Por isso seu constante estado de afirmação de que 

não se deve tomar nenhum nome como identidade. Mesmo para os estados emocionais como a 

cólera, a concupiscência e a irracionalidade também deve se aplicar o filtro do entendimento 

nessa dupla natureza de afirmação/negação (AREOPAGITA, 2019, p. 16-17). 

 A resposta está no jogo do intelecto que avança e recua através da teologia positiva e 

negativa, afirmando e negando a natureza divina a partir da semelhança dos nomes possíveis. 

É importante destacar essa questão, ambos os movimentos são importantes e não funcionam 

em separado. De certa forma é como se Dionísio nos dissesse que a afirmação positiva (o ato 

de nomear) sozinha é arrogante e incorre no erro de atribuir uma semelhança ao que é por 

natureza dissemelhante, por outro lado, a pura negação nos joga no silêncio e na obscuridade, 

no ceticismo que interrompe qualquer tentativa de conhecimento por se arrefecer diante da 

constatação do muro intransponível imposto pelos limites da razão e do intelecto. Aderir 

cegamente a qualquer uma das duas é um erro segundo a postura dionisíaca, o verdadeiro e 

correto caminho é reconhecer ambas e praticá-las de maneira que se possa ascender no correto 

conhecimento a partir do constante contrabalanceamento entre a afirmação e negação dos 

nomes (AREOPAGITA, 2004, p. 146). 

 

O jogo de negação e afirmação dos nomes como a chave última da atividade teológica 

“[...] quando fazemos afirmações ou negações das realidades que vêm na sua sequência 

a ela nada atribuímos ou negamos, pois que a causa, soberana e unitiva, de todas as coisas, está 

acima de toda a afirmação e acima de toda a negação [...]” (AREOPAGITA, 2015, p. 25) 

 A chave está então nesse duplo caráter do nome, uma face que revela sua natureza de 

interpretação positiva e a outra que aponta para a sua dimensão de negação sobre aquilo que 

 
19 “Chegam até a comparações de animais. Atribuem a Deus propriedades do leão, da pantera, do leopardo e do 

urso devorador (Is 31,4; Os 5,14; 13,7). Acrescente-se o que parece mais abjeto e impróprio de tudo, a forma de 

verme (Sl 22,6), com a qual representam a Deus admiráveis intérpretes dos mistérios divinos. [...] Utilizam uma 

figura dessemelhante para que as realidades divinas não se confundam com as imundas, nem os fervorosos 

admiradores dos símbolos divinos se apaguem a tais figuras como se tivessem uma existência real.” 

(AREOPAGITA, 2019, p.19) 
20 Sobre essa relação entre os nomes, o sensível e o risco do panteísmo sugerimos a leitura de: CALIXTO, 2011, 

p. 280. 
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significa enquanto símbolo ou metonímia21. Essa é a raiz para a chamada teologia mística22 que 

dá nome a obra que nos aprofundaremos agora no terceiro tópico. Dessa forma concluiremos 

nosso estudo sobre a leitura dos nomes divinos elaborada por Dionísio como esse caminho que 

perpassa três fases: em primeiro lugar o símbolo, através da atribuição dos nomes ao Princípio 

como essência das coisas, em segundo lugar a negação, através da constatação de que tais 

nomes são insuficientes para a definição plena da natureza principial e, finalmente, a terceira 

parte que é a mística, ao associar essas duas primeiras posturas nisso que chamamos aqui de 

jogo de afirmação e negação dos nomes divinos. 

A ela devemos referir e dela devemos afirmar todos os atributos do que existe, 

por ser causa de todas as coisas, mas com mais razão se lhe devem negar todos 

eles, na medida em que ela ultrapassa a realidade de todas as coisas. Não por 

supor que as negações se opõem às afirmações, mas antes porque a causa é de 

longe anterior e superior às privações, e está acima de tudo o que seja aférese 

e atribuição. (AREOPAGITA, 2015, p. 13) 

 Pois, enquanto a teologia positiva é abundante em palavras ao fazer o movimento de 

descida, tomando aquilo que não tem nome como fonte das coisas nomeadas; quando se busca 

o movimento oposto, de ascensão para atingir o divino, as palavras se esgotam 

(AREOPAGITA, 2015, p. 21). As palavras são, portanto, insuficientes em si mesmas para 

mensurar a dimensão do divino: “[...] ao penetrarmos na treva que está acima do inteligível, 

não é a escassez de palavras que encontramos, mas uma completa privação delas, bem como 

do entendimento” (AREOPAGITA, 2015, p. 21).  

Nos é inevitável remeter a Platão na Carta VII ao nos depararmos com esse discurso. 

Afinal, de maneira semelhante o neoplatônico Dionísio chega diante da mesma problemática: 

afirmar os limites do discurso ao mesmo tempo em que necessita da atividade discursiva como 

ferramenta (PLATAÃO, 2008, p. 88-90). O que temos aqui é até mesmo uma radicalização 

dessa questão, pois em Platão o intelecto ainda pode conhecer o Princípio, mas não pode 

verbalizá-lo23, em Dionísio o limite discursivo parte primordialmente do limite do próprio 

intelecto. Por isso o duplo jogo é necessário, negar todo o discurso não é o caminho. Platão 

 
21 Calixto aponta como o uso do chamado “symbolisme dissemblable” (simbolismo dissemelhante) remete 

novamente às raízes de Proclo na filosofia de Dionísio (CF. CALIXTO, 2011, p. 281) 
22 Sobre Dionísio ter sido o primeiro a consolidar essa noção de um princípio incognoscível através de um termo, 

o “teologia mística”, Carvalho aponta: “Embora herdeiro de uma tradição que o ultrapassa, o nosso autor foi o 

primeiro a cunhar a expressão ‘teologia mística’, que define como ‘conhecimento perfeito de Deus obtido mediante 

a ignorância pela virtude de uma incompreensível união’. No seu étimo, as palavras gregas ‘místico’ assim como 

‘mistério’ significam ‘segredo’, ‘escondido’, ‘oculto’.” (AREOPAGITA, 2015, p. 78). 
23 O mesmo também se apresenta em uma série de discursos platônicos sobre como o Princípio está além do 

discurso e da ciência, um exemplo não tão lembrado disso se encontra, por exemplo, no Banquete. (Cf.: PLATÃO, 

2021, p. 153-155) 
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demarca sua diferença do radicalismo de Sócrates contra a escrita24 justamente por ver nela uma 

ferramenta necessária, ainda que insuficiente, semelhante ao que ocorre com o discurso como 

um todo. O mesmo vale para Dionísio, a negação dos nomes não nega de todo sua utilidade 

enquanto ferramenta de racionalização. Por isso sua obra não se situa como uma negação do 

texto bíblico, mas como uma leitura simbólica dele. O discurso aqui consolida seu valor de 

símbolo. A impossibilidade de dizer implica em uma separação com o real em si, pois como 

nos define o platonismo, o real não se constitui naquilo que temos acesso direto, mas naquilo 

que o fundamenta25. A impossibilidade de nomear o Princípio se dá a partir da impossibilidade 

de acesso ao real que se oculta diante da incomunicabilidade definitiva. Pois como evidencia 

em uma de suas epístolas sobre a natureza de Cristo: “[...] nenhuma palavra nem nenhuma 

inteligência o exprimiram tal qual ele é. Diga-se dele o que se disser, ele mantém-se indizível, 

como quer que o entendamos, ele mantém-se incognoscível” (AREOPAGITA, 2015, p. 76). 

 As afirmações ou negações que se levantam contra o Princípio são iguais em valor 

porque são iguais em limitação, pois ao mesmo tempo em que não se pode afirmar nada 

propriamente do Princípio, também não se pode negar nada propriamente dele. Ainda que se 

tenha negações e afirmações mais ou menos apropriadas, nenhuma Delas o define a partir do 

negar ou afirmar (AREOPAGITA, 2015, p. 21), muito menos o nomeia.  

 

Conclusão 

 Em Dionísio estar diante de um nome divino é estar diante da máxima representação da 

treva luminosa. Pois ao mesmo tempo em que um nome aponta para aquilo que se deseja buscar, 

ele também nos revela a insuficiência do intelecto humano em conceber o Princípio em sua 

verdadeira natureza. Não se trata de uma filosofia que busca negar ou desvalorizar o intelecto 

humano, ao contrário, a capacidade intelectiva do homem, para Dionísio, é a linha que separa 

o humano dos demais animais e eleva a sua condição na busca pelo divino (AREOPAGITA, 

2019, p. 77). Também não tem a intenção de negar a possibilidade de qualquer discurso, afinal, 

mesmo Dionísio escreve sobre o Princípio e para tal faz uso de nomes para se referir a sua 

natureza chamando-a de uma série deles como, por exemplo, Fogo (AREOPAGITA, 2019, p. 

75).  

 
24 Embora possam-se também apontar outros fatores práticos e culturais que levaram Platão a escrever enquanto 

Sócrates não, é inegável a óbvia constatação de que enquanto um escreve o outro não nos deixa nada além de 

relatos de terceiros sobre seu pensamento. 
25 Conforme Carvalho: “[...] é patente que há na vivência do místico uma apreciável franja de incomunicabilidade, 

a qual necessariamente deriva da anterioridade (alteridade) da realidade a que ele tem acesso. Se o que se vive fica 

aquém do dizer, o real ficará sempre além.” (AREOPAGITA, 2015, p. 89). 
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A reflexão dionisíaca sobre os nomes é, essencialmente, uma discussão epistemológica 

feita pela via da linguagem e suas limitações e foi isso que buscamos demonstrar aqui através 

da análise das principais obras que compõem o chamado Corpus dionysiacum. Respondendo 

às duas principais questões que introduzimos logo no início do presente artigo, a saber, “o que 

é um nome?” e “qual o valor de se pensar ou falar sobre algo cujo nome nunca nos será acessível 

em sua plenitude?” Para o areopagita, um nome divino é um signo que nos revela sua natureza 

de forma limitada ao apontá-la como o princípio de tudo aquilo que é, ao mesmo tempo em que 

nos mostra que é insuficiente para abarcar seu mistério em sua totalidade. Dessa forma, o valor 

em se falar sobre isso está justamente em utilizar nosso intelecto para alcançar o máximo que 

nossas capacidades humanas permitem atingir, pois, do contrário tudo o que nos restaria seria 

o silêncio e a apatia diante do mundo e de seu princípio. 

Um nome divino é portanto nada mais que uma ferramenta da linguagem aplicada ao 

intelecto como símbolo ou metonímia para aquilo que está além de qualquer intelecção, para 

aquilo que é em sua essência verdadeiramente inefável. 
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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo analisar a interpretação de Mestre Eckhart sobre as figuras de Marta 

e Maria, conforme exposto em seu Sermão Alemão de número 86. A partir desse sermão, realizaremos 

uma reflexão filosófica sobre os conceitos de vida contemplativa e vida ativa, com especial atenção à 

maneira como Eckhart articula essas duas dimensões da experiência humana. Defendemos que, ao 

interpretar a unidade entre ação e contemplação na figura de Marta e a crítica a “contemplação 

inadequada” de Maria, Eckhart propõe um novo paradigma interpretativo para esses conceitos, 

repensando as interpretações tradicionais e sugerindo uma síntese que vai além da dicotomia entre ação 

e contemplação.  

Palavras-chave: Vida ativa. Vida contemplativa. Marta. Maria. Mística especulativa.  

 

Abstract 

The aim of this article is to analyze Master Eckhart's interpretation of the figures of Martha and Mary, 

as set out in his German Sermon number 86. Based on this sermon, we will carry out a philosophical 

reflection on the concepts of contemplative life and active life, with special attention to the way in which 

Eckhart articulates these two dimensions of human experience. We argue that, in interpreting the unity 

between action and contemplation in the figure of Martha and the criticism of Mary's “inadequate 

contemplation”, Eckhart proposes a new interpretative paradigm for these concepts, rethinking 

traditional interpretations and suggesting a synthesis that goes beyond the dichotomy between action 

and contemplation. 

Keywords: Active life. Contemplative life. Martha. Mary. Speculative mysticism. 

 

Introdução 

Estando em viagem, entrou num povoado, e certa mulher, chamada Marta, 

recebeu [Jesus] em sua casa. Sua irmã, chamada Maria, ficou sentada aos pés 

do Senhor, escudando-lhe a palavra, Marta estava ocupada pelo muito serviço. 

Parando, por fim, disse: “Senhor, a ti não importa que minha irmã me deixe 

assim sozinha a fazer o serviço? Dize-lhe, pois que me ajude.” O Senhor, 

porém, respondeu: “Marta, Marta, tu te inquietas e te agitas por muitas coisas; 

no entanto, pouca coisa é necessária, até mesmo uma só. Maria, com efeito, 

escolheu a melhor parte, que não lhe será tirada.” (Lc. 10, 38-42). 
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Nesta perícope, somos apresentados a uma das narrativas mais marcantes dos 

evangelhos, retratando o encontro entre Jesus de Nazaré e as irmãs Marta e Maria. Neste 

contexto, desenvolve-se um breve, porém, intrigante diálogo entre Jesus e Marta. Embora Marta 

e Maria já fossem conhecidas de Jesus, este episódio, ao que tudo indica, desenrolou-se sem 

prévio agendamento, de forma natural e inesperada. Esse aspecto fica evidente quando Marta 

decide preparar o jantar apenas após a chegada de Jesus, já como hóspede em sua casa. 

Ainda que Maria esteja presente no texto, toda a atenção da comunidade de Lucas parece 

estar voltada à Marta, que recebe Jesus em sua casa. Curiosamente, seu irmão Lázaro não é 

mencionado em nenhum momento dessa passagem, o que nos leva a crer que Marta está 

claramente no comando da situação e é ela que assume o papel de anfitriã. 

Marta cumpre o papel social esperado dela, dedicando-se ao serviço ao hóspede. Maria, 

contudo, se afasta dessa expectativa ao adotar uma postura oposta. Do ponto de vista de Marta, 

sua irmã negligencia deveres legítimos, pois permanece sentada aos pés de Jesus, atenta às suas 

palavras. Preocupada com essa situação, ela solicita a Jesus que peça a Maria para auxiliá-la 

nas tarefas domésticas. No entanto, ele responde contrapondo a agitação de Marta, ocupada 

com “muitas coisas”, e elogia Maria que se concentra em uma única coisa: “a escuta atenta às 

palavras do mestre”. 

É reconhecido que alguns pensadores cristãos, compreendendo a relevância desse texto 

para a vivência cristã, optaram em interpretá-lo por meio de uma hermenêutica filosófica, 

empregando os conceitos de vita activa e vita contemplativa. Digo filosófica porque estes 

termos são estranhos a tradição vetero e neotestamentária, mas não desconhecido pela tradição 

da filosofia grega, especialmente Platão1 e Aristóteles2, que posteriormente foram recuperados 

por Filon de Alexandria3 que com sua interpretação alegórica das Escrituras Hebraicas, se 

tornou uma ponte entre a filosofia grega e as tradições judaico-cristãs, influenciando os 

comentários de Clemente e Orígenes de Alexandria.  

Clemente de Alexandria apresenta um itinerário espiritual no qual o esforço ascético da 

praxis conduz à gnosis, entendida como o conhecimento profundo dos mistérios divinos. Nesse 

percurso, Cristo é identificado como o único “pedagogo” capaz de introduzir os fiéis nesse 

 
1 Platão aborda a bios theorētikos e a bios praktikos em sua obra A República, especialmente nos livros VI e VII.  
2 Cf. Ética a Nicômaco, Livro X, c. 6-8; Política, Livro VII e VIII.  
3 Foi Filon de Alexandria quem introduziu o conceito de vita contemplativa e vita activa na discussão filosófica da 

literatura hebraica, especialmente em sua obra De vita contemplativa. No entanto, o texto mais significativo em 

relação a esses conceitos é Quaestiones in Genesim IV, 47, cuja tradução latina foi em grande parte perdida. Filon 

contrasta a vida do sábio (sophos), que busca a solidão e o descanso (scholé) para acessar as "contemplações 

divinas da hesíquia", com a do tolo (phaulos), que procura "a cidade, as multidões e o emaranhado de assuntos" 

(cf. fragmentos preservados em grego, Œuvre de Ph., 33, Paris, 1978, p. 156-157). 
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caminho. No entanto, é na obra Stromata que Clemente desenvolve de forma mais detalhada a 

concepção da “vida contemplativa”. Ele a descreve como um modo de existência em que a 

pessoa se dedica ao cuidado de si mesmo por meio do culto a Deus, alcançando, por meio de 

uma purificação genuína, a capacidade de contemplar o “Deus Santo”4.  

Embora Clemente de Alexandria já tivesse integrado alguns conceitos filosóficos à sua 

mística cristã, foi Orígenes de Alexandria o primeiro a associar os conceitos de vida ativa e vida 

contemplativa às figuras bíblicas de Marta e Maria. Essa associação emerge em seu comentário 

à perícope de Lucas 10,38-42, desenvolvido na Homilia sobre o Evangelho de Lucas (ORIGIN, 

1996). Para ele as figuras de Marta e Maria representam dois modos de vida: o ativo e o 

contemplativo. Marta simboliza a ação (gr. praxis), enquanto Maria encarna a contemplação 

(gr. theōria). Assim, Marta teria recebido a palavra de forma mais sensível em sua alma, ao 

passo que Maria a acolheu espiritualmente (gr. pneumatikôs), permanecendo “aos pés” de Jesus. 

Não obstante, o incorporar os conceitos de ação e contemplação em sua exegese do texto 

evangélico, Orígenes precisou reinterpretar essas categorias à luz do conteúdo cristão, em razão 

de que, para o cristianismo o conhecimento e o relacionamento com Deus são incompletos sem 

as virtudes morais e as obras de caridade. Dessa forma, o pensador alexandrino utiliza o termo 

“ação” para descrever as práticas de virtudes morais e o serviço ao próximo, e em outros 

contextos, para se referir à pregação. Por essa razão, a vida prática do cristão não poderia ser 

descartada, especialmente porque a vivência prática das virtudes permite a purificação moral. 

Sob essa perspectiva, a vida prática, orientada não apenas pela caridade, mas também 

por uma conduta moral, constitui a primeira etapa no caminho da alma rumo à contemplação. 

Essa fase inicial, marcada pela prática, é introdutória, o cristão deve progredir em direção à 

contemplação, que representa uma forma superior de conhecimento, o fim próprio da operação 

do intelecto e experiência com Deus. 

A hermenêutica filosófica do texto bíblico, desenvolvida por Orígenes, exerceu uma 

poderosa influência sobre os escritores que lhe sucederam. Com sutis variações, a visão de 

Orígenes foi, durante séculos, através da literatura monástica, o alicerce para a interpretação 

das figuras de Marta e Maria. Dentro desse contexto, quando observamos alguns autores que 

influenciaram fortemente a formação da cultura monástica, João Cassiano (♱ 435) se destaca. 

O que realmente chamou a atenção de Cassiano foi a representação de Maria e Marta como dois 

tipos de vidas contrastantes e não complementares.  Sua defesa à Maria, em oposição à Marta, 

 
4 Cf. Stromata, Livro VI. Neste livro (VI), Clemente discute o papel da gnose cristã (o conhecimento espiritual) 

como o ápice da vida humana, que envolve a contemplação de Deus e das verdades divinas. 
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se evidencia quando destaca a primeira como verdadeira representante do ascetismo e da 

oração, portanto, da vida mais excelente5.   

Ao se deparar com a problemática de uma interpretação que apenas contrastava a vida 

ativa e contemplativa baseadas nas personagens Marta e Maria, alguns autores optaram por um 

caminho diferente: unir os dois estilos de vida. Nessa abordagem, buscava-se uma interpretação 

que consistia em enxergar a vida prática como orientada às virtudes morais e à caridade, sem, 

no entanto, separá-la da vida contemplativa. Um desses autores que propuseram uma solução 

interessante para o dilema entre vida ativa e contemplativa, tomando como referência as figuras 

de Marta e Maria, foi Agostinho, que também apresentou a tese dos três gêneros de vida, a 

saber, a contemplativa, ativa e mista6. Este último gênero significava a junção dos dois 

primeiros modos de vida7. 

Autores como Gregório Magno8, Bernardo de Claraval9,  Boaventura de Bagnoregio10 

e Tomás de Aquino11 (♱ 1274), ao comentarem a perícope de Lucas 10,38-42, deram 

continuidade à tradição interpretativa que vê em Marta e Maria representações dos conceitos 

de vida prática e vida contemplativa, e consequentemente sustentaram a primazia da 

contemplação. Contudo, é equivocado desconsiderar as contribuições e os elementos 

específicos que cada autor trouxe para essa interpretação, que enriqueceram e diversificaram 

essa tradição exegética. O dominicano Tomás de Aquino, por exemplo, elaborou uma das mais 

completas sínteses metodológicas destes dois conceitos na vida cristã. De forma equilibrada, 

ele argumenta que, em determinados momentos da vida, é preferível escolher a vida ativa. Mas 

 
5 Cf. Cassiano. Coleções dos Padres, Livro I, cap. 8 e Livro XVII. Igualmente, em Conferências, Livro XIV, é 

onde Cassiano trata mais diretamente dos conceitos: scientia actualis ou pratikè e a scientia spiritualis ou 

theôrètiké. 
6 Santo Agostinho discorreu amplamente sobre a ação e a contemplação como dimensões essenciais da vida cristã. 

Em relação às figuras de Marta e Maria como representações da vida ativa e contemplativa, suas interpretações 

podem ser encontradas nos Sermões 103 e 104. Ele também usou as figuras de Lia e Raquel, esposas de Jacó (C. 

Faust.), e de Pedro e João (In Io, 124), para ilustrar esses dois modos de vida. 
7 Agostinho aborda os três gêneros de vida: contemplativa, ativa e mista em A Cidade de Deus (Livro XIX, capítulo 

19). 
8 O estudo mais extensivo de Gregório sobre a ação e a contemplação baseadas nas vidas de Marta e Maria pode 

ser encontrado em sua Homilia sobre Ezequiel (Livro I, II e III). 
9 A discussão sobre a vida ativa e a vida contemplativa, e sua relação com as figuras evangélicas de Marta e Maria, 

encontra-se amplamente abordada em várias passagens das obras de Bernardo, por exemplo, em Apologia a 

Guilherme, Abade (Livro III, 5); Livro para os soldados do templo (Livro XIII, 31); Sentenças (série 1, sentença 

18); Sermões sobre Cânticos dos Cânticos (sermão 40, 51, 57). 
10 Cf. Comentário ao Evangelho de S. Lucas.  
11 Tomás versa sobre a contemplação, por exemplo, no IV artigo do opúsculo do De Magistro, quando se pergunta 

“se ensinar é um ato da vida ativa ou da contemplativa” (quaeritur utrum docere sit actus vatae activae vel 

contemplative), igualmente em seus comentários ao III Livro das Sentenças de Pedro Lombardo (Distinção XXXV, 

q.I a.2) quando analisa se a vida contemplativa consistia somente num ato do entendimento. Mas foram sobretudo 

nas questões 179 a 182 da II-II, da Suma Teológica, que ele tratou de forma mais precisa e ampla da vida 

contemplativa e ativa. 
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a quais circunstâncias ele se refere? Certamente, a situações como as seguintes: “até o Filósofo 

o reconhece, quando afirma: filosofar é melhor do que ganhar dinheiro. Mas, para quem passa 

necessidade, ganhar dinheiro é preferível” (TOMÁS DE AQUINO, STh. II-II, q.182, A.1).  

Diferentemente de seus antecessores, Mestre Eckhart rompe com a interpretação 

tradicional que coloca a vida contemplativa como superior à vida ativa. Em uma inversão 

original, o mestre alemão subverte a ordem e desafia a convenção interpretativa da perícope 

evangélica. Essa postura vai contra as expectativas de seus ouvintes, presumivelmente freiras, 

que poderiam considerar que o caminho da perfeição estava seguro na “optima pars”, ou seja, 

no aspecto contemplativo da vida religiosa. Eckhart mantém a ideia de graus de perfeição, mas 

repensa a vida contemplativa apresentando alguns perigos quando vivida de maneira 

inadequada, e resgata a vida ativa vislumbrando suas qualidades.  

É necessário, contudo, manter-se atento. Ao propor uma “defesa” da vida ativa, Eckhart 

não pretendia simplesmente uma substituição de um modo pelo outro, exaltando a ação em 

detrimento da contemplação. Ao contrário, a hermenêutica eckhartiana do episódio evangélico 

visa superar a separação radical entre os dois modos de vida. A originalidade de sua 

interpretação reside em não ver em Maria o único modelo de vida espiritual perfeita, mas em 

Marta, que, de forma única, se desprendeu de uma contemplação alienante para então alcançar 

a verdadeira realização contemplativa na prática da vida. 

À primeira vista, a interpretação do texto evangélico por Mestre Eckhart pode parecer 

incomum. Contudo, o mestre dominicano não se restringia à mera reprodução de interpretações 

tradicionais. Pelo contrário, ele as problematizava, criava vocabulários e as reinterpretava à luz 

das realidades de seu tempo. É evidente que Eckhart valorizava os paradoxos e não se limitava 

aos estreitos contornos da ortodoxia. Não por acaso, suas teses continuam a gerar certo 

desconforto no âmbito da ortodoxia cristã. Entretanto, é inegável que sua obra constitui um 

convite a reflexão filosófica12.  

 
12 Conforme seu habitual programa metodológico, Eckhart geralmente lia o texto bíblico específicas para 

desenvolver sua reflexão estritamente natural-filosófica. Como dominicano, ele possuía habilidades retóricas 

notáveis na exposição de textos bíblicos. Portanto, a exegese que Eckhart realizou seja em seus textos acadêmicos 

ou pastorais, devem ser compreendidas à luz da exegese medieval, que se fundamentava no método dos quatro 

níveis de interpretação: literal, alegórico, moral e anagógico, sendo que o autor alemão manifesta uma predileção 

particular pelas interpretações alegórica e moral. Um exemplo do programa metodológico de leitura e exegese dos 

textos bíblicos de Eckhart pode ser observado no prólogo de seu comentário ao Evangelho de João, onde ele expõe 

sua verdadeira intenção ao abordar a leitura, seja de um texto bíblico ou na formulação de suas teses doutrinárias: 

“Na exposição desta palavra e das que a seguem, a intenção do autor, assim como em todas as suas obras, é 

explicar, por meio de razões naturais dos filósofos, o que afirma a sagrada fé cristã e as Escrituras dos dois 

Testamentos.” (In Ioh. n. 2). Para uma pesquisa sobre a exegese de Mestre Eckhart ver: DUCLOW, Donald F. 

Meister Eckhart’s Latim Biblical Exegesis. In: A Companion to Meister Eckhart. Edited by Jeremiah M. Hackett. 

Brill’s companions to the Christian tradition. Leiden, Boston, 2013. 
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É com esse espírito crítico e reflexivo que propomos analisar a interpretação de Mestre 

Eckhart sobre as vidas ativa e contemplativa, representadas pelas figuras evangélicas de Marta 

e Maria, conforme desenvolvidas em seu Sermão Alemão 86. Nesse contexto, destacaremos 

como Eckhart articula e repensa essas categorias tradicionais, desafiando as hierarquias 

convencionais e propondo uma síntese dinâmica entre ação e contemplação. Essa análise 

permitirá não apenas compreender sua exegese, mas também situá-la no quadro mais amplo de 

sua mística especulativa.  

 

A inadequação da Contemplação como finalidade em si: A figura de Maria 

O Sermão 86 é o texto em que Mestre Eckhart aborda de maneira mais ampla as figuras 

de Marta e Maria, trazendo como título a frase em latim Intravit Iesus in quoddam castellum 

etc (Jesus entrou em uma aldeia, etc.). Como é possível observar, embora os sermões tenham 

sido escritos em alemão, Eckhart preserva, ao menos nos títulos, fragmentos da narrativa bíblica 

em latim, os quais posteriormente traduz para o alemão. No entanto, essa tradução não se limita 

a uma transposição literal ou passiva, pelo contrário, o mestre alemão utiliza o ato de traduzir 

como um ponto de partida para uma exegese filosófica, reinterpretando o texto bíblico à luz dos 

sentidos alegórico e moral. 

No início do Sermão 86, Eckhart expõem as características de Maria, ao se encontrar 

com Jesus em sua casa:  

Três coisas fizeram com que Maria se sentasse aos pés de Cristo. A primeira 

foi que a bondade de Deus havia envolvido sua alma. A segunda foi um desejo 

inexprimível: ela ansiava e não sabia o quê, e desejava sem saber o quê. A 

terceira foi o doce consolo e a felicidade que ela extraiu das palavras eternas 

que fluíram da boca de Cristo (Serm. 86)13. 

Ao expor os três aspectos que levaram Maria a se sentar aos pés de Cristo, Eckhart 

propõe alguns movimentos que revela nuances interessantes que merecem a nossa atenção. O 

primeiro aspecto destaca que a alma de Maria está “envolvida pela bondade de Deus”. Este 

movimento não nos parece negativo, posto que ela se sentiu acolhida e protegido pela presença 

de Cristo. Para o mestre alemão, o fato de Maria se deixar envolver pela bondade de Deus não 

se configura em um esquivo espiritual, mas o que parece o incomodar é a sua passividade 

 
13 No desenvolvimento do texto, as citações incluirão não apenas o Sermão 86, mas também outros sermões em 

alemão e Tratados. No corpo do texto, a referência será indicada pelo número do sermão. Já nas notas de rodapé, 

a referência seguirá o formato: DW (indicando as obras alemãs, ), seguido pelo número do tomo e, posteriormente, 

pela página correspondente e o texto em alemão. Como se segue, DW II, p. 209: Drei Dinge ließen Maria zu den 

Füßen Christi sitzen. Das eine war (dies), daß die Güte Gottes ihre Seele umfangen hatte. Das zweite war ein 

unaussprechliches Verlangen: sie sehnte sich und wußte nicht, wonach, und wünschte, ohne zu wissen, was. Das 

dritte war der süße Trost und die Beglückung, die sie aus den ewigen Worten schöpfte, die da aus dem Munde 

Christi rannen.  
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interpretada como uma renúncia à sua independência. O seu envolvimento com a bondade de 

que Deus a tornou fascinada de tal maneira que não conseguia pensar em outra coisa senão a 

bondade divina.  

Eis aqui um problema. Maria se entregou completamente, sem realizar qualquer ação 

além de se sentar aos pés de Jesus, e permanece alheia às preocupações de sua irmã Marta em 

servir o hóspede. Ela, a cara Maria, estava fascinada pela bondade divina, e isso, representa a 

primeira crítica de Eckhart à exageradas experiências contemplativas na qual a alma é tomada 

pelo êxtase e perde totalmente a noção das coisas terrenas. Dito de outra maneira, a crítica do 

dominicano não está no fato de Maria ser envolvido pela bondade de Deus, mas no risco de 

perder-se nesse envolvimento, no êxtase, a ponto de ser quase arrebatada da vida e da ação ativa 

no mundo. 

O envolvimento de Maria com a bondade de Deus a levou, em um segundo momento, a 

um “desejo inexprimível”, suspirando por algo que não sabia bem o que era. Ela se perdeu em 

si mesma, uma vez que seu desejo não podia ser expresso, já que ansiava por algo, mas ao 

mesmo tempo não sabia exatamente o quê. A imagem que nos vem à mente é a de alguém 

perdida, entregue a uma experiência de desorientação da consciência, do próprio eu. Aqui, 

Eckhart é mais incisivo, sugerindo que qualquer forma de experiência contemplativa que 

impossibilite a consciência de si mesmo e do mundo acaba sendo inadequada e, quem sabe, 

prejudicial para a vida em direção a Deus. 

Este aspecto de Maria revela uma crítica incisiva de Eckhart a alguns movimentos 

místicos medievais que levavam as pessoas a estados de êxtase ou perda de consciência, 

associados a experiências intensas de espiritualidade e devoção que caracterizaram certas 

correntes religiosas. Esses fenômenos, muitas vezes interpretados como uma conexão direta 

com o divino, eram marcados por práticas e crenças que buscavam “exceder” os limites do 

corpo e da mente para alcançar uma união íntima com Deus.  

Por fim, o “doce consolo e a felicidade” que Maria encontra nas palavras eternas de 

Cristo apresenta uma ambivalência própria da experiência mística. Enquanto o consolo sugere 

um deleite espiritual, ele também pode implicar uma forma de dependência emocional e 

espiritual. Essa felicidade, ao invés de estimular a ação, pode fomentar um estado de 

estagnação, em que o indivíduo se satisfaz na contemplação passiva. 

Eckhart é mestre em criar imagens e metáforas. Observe a imagem que ele cria de Maria 

como alguém que viva no “doce consolo e o deleite que ela hauria das palavras eternas, que 

fluíam da boca de Cristo”. Maria se deixou levar pelo doce consolo e pela delícia que emanava 
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das palavras eternas de Jesus. O deleite paralisa-a, ela não reagiu, não questionou nada, 

permanecendo completamente passiva, encantada pelas palavras de Jesus e esquecendo-se das 

responsabilidades ativas da vida espiritual e comunitária.  

Em outro trecho do sermão, Mestre Eckhart procede a seguinte afirmação sobre Maria: 

“Suspeitamos, querida Maria, que de alguma forma ela se sentou ali mais por causa de um 

sentimento agradável do que por causa de um ganho espiritual” (Serm. 86)14. Esta observação 

é significativa, pois ao enfatizar que Maria pode estar motivada mais pelo “sentimento 

agradável” que por um verdadeiro “aproveitamento espiritual”, o mestre alemão desafia a ideia 

convencional de que a experiência espiritual é sempre uma busca voltada para a edificação 

interior. Em vez disso, ele sugere que o conforto e a sensação de prazer podem ser, em certa 

medida, distrações que afastam a alma de sua busca mais profunda pela sabedoria divina. 

Aliás, o que Marta mais temia era precisamente que a sua irmã se perdesse no prazer do 

êxtase contemplativo, e por esse motivo disse: “Por isso, Marta disse: Senhor, manda-a 

levantar-se, pois temia que ela permanecesse presa a essa sensação de satisfação e não 

avançasse, nem progredisse para uma ação (Serm. 86)15.  

Qual é o tipo de avanço ou progresso que Eckhart está se referindo ao colocar essas 

palavras na boca de Marta? O avanço, de acordo com ele, é a capacidade da alma de resistir à 

sedução do prazer contemplativo e se envolver ativamente na vida regular. Enquanto a alma de 

Maria permanecer imersa no deleite da contemplação, seu interior permanecerá inerte. No 

entanto, se ela deseja progredir, é fundamental que compreenda a importância das ações neste 

mundo. E não é sem razão que ele enfaticamente afirma: “Mas agora algumas pessoas querem 

ir tão longe a ponto de se livrar das obras. Eu (no entanto) digo: Isso não pode acontecer (Serm. 

86, p. 229)16. 

Mestre Eckhart enfatiza que a verdadeira contemplação só atinge seu pleno valor quando 

acompanhada de ações concretas que reflitam a caridade derivada dessa experiência interior. 

Em sua visão, a vida espiritual autêntica exige movimento: a alma não deve apenas contemplar, 

mas também expressar-se e manifestar-se por meio de obras que beneficiem o próximo. A 

contemplação, isolada da ação, torna-se estéril, semelhante a uma lamparina colocada embaixo 

da cama, que, embora acesa, é incapaz de iluminar o ambiente como um todo.  

 
14 DW II, p. 213: Wir haben sie im Verdacht, die liebe Maria, daß sie irgendwie mehr um des wohligen Gefühls als 

um des geistigen Gewinns willen dagesessen habe.  
15 DW II, p. 213: Deshalb sprach Martha: Herr, heiß sie aufstehen, denn sie fürchtete, daß sie in diesem Wohlgefühl 

stecken bliebe und nicht weiterkäme nicht gediehe zu tiitigem Wirken. 
16 DW II, p. 229: Nun (aber) wollen gewisse Leute es gar so weit bringen, daß sie der Werke ledig werden. Ich 

(aber) sage: Das kann nicht sein.  
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É significativo pensar que a interpretação de Eckhart sobre a figura de Maria não denota 

uma desvalorização da contemplação, mas sim uma crítica a um sentido inadequado de 

contemplação. Porém, ao estabelecer essa crítica a contemplação inadequada, ele radicalmente 

relativiza a contemplação referente à imagem de Maria. E ao mesmo tempo, como indica Alois 

M. Haas: 

A didática eckhartiana consiste em utilizar o melhor e mais belo exemplo de 

contemplação – a figura de Maria – indicando às irmãs a quem ele prega o 

caminho essencial. Maria, a principiante, que recebeu muitas graças, ainda 

deve aprender, até ter a mesma experiência de vida que Marta (2002, p. 109). 

Maria é o ponto de partida. É através dela que devemos começar reconhecendo seus 

equívocos e, somente então, buscarmos a superação de suas inadequações e descuidos em 

Marta. Nessa mesma perspectiva Mieth afirma que “o êxtase de Maria não é um símbolo de um 

estado final contemplativo, mas de alguém iniciante” (2018, p. 201), isso significa dizer que a 

experiência contemplativa de Maria, embora equivocada, têm uma função preparatória para a 

verdadeira contemplação, que se manifestará nas obras temporais. 

Como se observa, Mestre Eckhart adota uma posição radicalmente distinta da tradição 

interpretativa que associa Maria à contemplação perfeita, defendida por autores como Bernardo 

de Claraval, Boaventura e Tomás de Aquino. Embora esses pensadores reconheçam o papel de 

Marta na vida ativa, eles jamais ousaram ver inadequações na contemplação de Maria. Eckhart, 

por sua vez, desafia essa visão ao rejeitar a institucionalização da vida contemplativa como um 

fim em si mesma. Para ele, o êxtase de Maria é insuficiente porque ignora a imanência do 

mundo e os desafios da existência cotidiana. Nesse sentido, ele não interpreta a experiência 

contemplativa de Maria como um estado final, mas como os primeiros passos em direção a uma 

vida espiritualmente completa e integrada.   

Ao apresentar a interpretação de Mestre Eckhart sobre as inadequações da contemplação 

de Maria, é comum pensarmos na passagem de Lucas 10,42: “Todavia, apenas uma coisa é 

necessária. Maria escolheu a melhor parte, e esta não lhe será tirada”. Frequentemente, essa 

citação é seguida da argumentação de que, embora a reflexão de Eckhart seja original, o texto 

bíblico não oferece respaldo para identificar imperfeições na contemplação de Maria, visto que 

o próprio Cristo a defende. Diante dessa objeção, surge uma questão pertinente: como abordar 

essa tensão entre a leitura de Eckhart e a autoridade do texto bíblico? 
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A escolha de Maria: Uma chave para o entendimento da “melhor parte” 

Como mencionado no início deste artigo, a leitura bíblica realizada por Eckhart é 

essencialmente filosófica. Mesmo que suas interpretações dos textos sagrados sejam 

frequentemente interessantes e, por vezes, únicas, é fundamental que sejam analisadas dentro 

do contexto histórico e intelectual de sua época. Não obstante, como já foi destacado, Eckhart 

não adotava uma visão “dogmática” do texto bíblico, e isso, é óbvio que lhe trouxe alguns 

problemas17,  porém, sua hermenêutica especialmente da perícope lucana abriu algumas janelas, 

doente é possível enxergar outras perspectivas. Observemos o que ele interpreta a resposta de 

Jesus à Marta:  

Então Cristo lhe respondeu e disse: “Marta, Marta, você é cuidadosa, cuida de 

muitas coisas. Uma coisa é necessária! Maria escolheu a melhor parte, que 

nunca lhe poderá ser tirada”. Cristo não disse essa palavra a Marta de forma 

repreensiva, em vez disso, ele (apenas) lhe deu uma mensagem e a assegurou 

de que Maria (ainda) se tornaria como ela almejava (Serm. 86)18. 

Sob essa perspectiva, as palavras de Cristo dirigidas a Marta não devem ser interpretadas 

de maneira negativa, mas sim como um gesto de cuidado e orientação. Cristo sabia que Marta 

já havia alcançado um nível significativo de maturidade espiritual, mas, ao mesmo tempo, não 

queria “perder” Maria. A “querida Maria” escolheu a melhor parte não por possuir uma 

contemplação perfeita, mas porque estava “próxima” de Cristo. 

A mensagem que Cristo deseja transmitir a Marta ao afirmar que Maria escolheu a 

melhor parte é, na verdade, um estímulo para o próprio progresso espiritual de Maria, 

incentivando-a a sair de um estado de êxtase passivo e alcançar um desenvolvimento mais 

pleno. Fora que as palavras de Cristo possam parecer um convite a Marta para adotar o mesmo 

comportamento de Maria, Ele sabia que Marta, em sua maturidade, compreenderia que essa 

intervenção fazia parte do processo pedagógico necessário para o crescimento espiritual de 

Maria.  

E o que tudo indica é que esse processo pedagógico deu muito certo, em virtude de que, 

no final do Sermão 86 o nosso mestre alemão enxerga em Maria o potencial para ir além da 

contemplação passiva e alcançar uma espiritualidade ativa e engajada. Nesse movimento, 

 
17 Em 27 de março de 1329, uma importante decisão foi tomada pelo papa João XXII em Avignon. Foi publicada 

a bula In agro dominico (No campo do Senhor), na qual dezessete proposições do dominicano alemão Mestre 

Eckhart foram condenadas como heréticas e outras onze suspeitas de heresia. Para uma leitura das proposições 

condenadas e as outras suspeitas de heresias, consultar Acta Echardiana, n.46, LW V, p. 596-600. 
18 DW II, p. 213: Da antwortete ihr Christus und sprach: “Martha, Martha, du bist sorgsam, du kümmerst dich 

um vieles. Eines ist not! Maria hat den besten Teil erwählt, der ihr nimmermehr genommen werden kann”. Dieses 

Wort sprach Christus zu Martha nicht in tadelnder Weise; vielmehr gab er ihr (lediglich) einen Bescheid und gab 

ihr die Vertröstung, daß Maria (noch) werden würde, wie sie's wünschte. 
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Eckhart reinterpreta a figura de Maria, não como símbolo de uma perfeição intangível, mas 

como um arquétipo de crescimento espiritual contínuo e adaptado às realidades da existência:  

Maria sentou-se aos pés de nosso Senhor e ouviu suas palavras e aprendeu, 

pois, primeiro foi levada à escola e aprendeu a viver. Mais tarde, porém, 

quando aprendeu e Cristo foi para o céu é que ela recebeu o Espírito Santo, só 

então começou a servir e foi para o outro lado do mar, pregou e ensinou e 

tornou-se serva e lavadeira dos discípulos (Serm. 86)19. 

No sermão citado, Eckhart preconiza que, ao sentar-se aos pés de Cristo, Maria 

encontra-se em um estágio inicial de formação espiritual, simbolizado pela “escola” onde ela 

aprende a viver sob a orientação divina. Essa fase contemplativa, no entanto, não representa o 

ápice de sua espiritualidade, mas uma etapa preparatória para uma vocação ativa e madura. 

Somente após a ascensão de Cristo e a recepção do Espírito Santo, Maria será plenamente 

capacitada para atuar como pregadora e serva, atravessando mares, ensinando e apoiando os 

discípulos. 

É importante, mesmo que a título de informação, dizer que Eckhart recorre a uma lenda 

medieval que associava Maria de Betânia a um papel na pregação do Evangelho após a ascensão 

de Cristo e o Pentecostes. Essa tradição, que não está explicitamente fundamentada nos textos 

bíblicos canônicos, surge em grande parte dos relatos apócrifos, bem como das tradições 

hagiográficas desenvolvidas ao longo da Idade Média20. 

Penso que ao acolher essa lenda medieval o nosso mestre dominicano desejava, 

portanto, intencionalmente, destacar dois aspectos fundamentais que emergem dessa 

interpretação: primeiro, Maria abandona a posição de ser servida para tornar-se serva, segundo, 

ela passa a pregar, ensinar e trabalhar. Nesse sentido, Eckhart manifesta que Maria alcança sua 

maturidade espiritual ao incorporar as características de Marta, demonstrando que a verdadeira 

contemplação não implica um distanciamento do mundo, mas sim uma plena disponibilidade 

para a vida e o serviço.  

Essa transformação só é possível porque Maria superou o egoísmo inicial, dedicando-

se à prática concreta por meio do ensino e da disseminação das Escrituras. Para Eckhart, o 

progresso de Maria reflete a integração entre contemplação e ação, evidenciando que sua vida 

foi marcada por um movimento dinâmico rumo a uma espiritualidade comprometida com o 

próximo. 

 
19 DW II, p. 229: Maria saß zu Füßen unseres Herrn und hörte seine Worte und lernte, denn sie war erst in die 

Schule genommen und lernte leben. Aber späterhin, als sie gelernt hatte und Christus gen Himmel gefahren war 

und sie den Heiligen Geist empfangen hatte, da erst fing sie an zu dienen und fuhr übers Meer und predigte und 

lehrte und ward eine Dienerin und eine Wäscherin der Jünger. 
20 Cf. Hagiografia da Provença e Legenda Aurea (1260) de Jacopo de Varazze. 
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O outro ponto significativo relacionado à lenda da missão de Maria após o Pentecostes 

é sua narrativa de travessia do mar para pregar, ensinar e atuar como “lavadeira” dos discípulos. 

A aceitação dessa tradição por Mestre Eckhart reflete sua afinidade com os movimentos 

religiosos populares de sua época, particularmente as beguinas21. Esses grupos de mulheres 

assumiam papéis ativos na esfera espiritual e intelectual do cristianismo medieval, dedicando-

se à pregação, ao ensino e à prática de obras de caridade. Ao recuperar a lenda de Maria, Eckhart 

reintegra sua figura, agora reinterpretada como semelhante a Marta, incorporando a ação prática 

ao seu percurso espiritual, em uma síntese entre contemplação e serviço, a verdadeira 

concretização da “melhor parte”.  

Reitero! é fundamental que os leitores compreendam que a intenção de Mestre Eckhart 

ao interpretar Maria não é desqualificá-la, mas sim corrigir um tipo de contemplação que ele 

considerava inadequado. O resgate que ele faz de Maria no final do sermão deixa claro que seus 

elogios a Marta, como veremos no próximo tópico, são parte de um esforço para recuperar a 

verdadeira e autêntica contemplação. Eckhart não buscava excluir a figura de Maria, mas 

reinterpretá-la. À primeira vista, pode parecer que ele é injusto com Maria, mas sua abordagem 

é mais profunda e perspicaz. Ela não se limita ao contexto de Maria, Marta e Jesus, mas abrange 

também a tradição interpretativa da espiritualidade cristã, que via na vida contemplativa o ápice 

da perfeição espiritual. É isso que ele desejava corrigir.  

 

A mística da vida cotidiana como plenitude da Contemplação: A figura de Marta 

Antes de Mestre Eckhart, os comentaristas da passagem evangélica de Jesus na casa de 

Marta e Maria iniciavam suas análises destacando as características de Marta e, a partir delas, 

as qualidades de Maria. Nessa ótica, Marta representava a vida ativa, voltada para as virtudes 

morais e as obras de misericórdia, logo, era interpretada como um caminho preparatório para a 

excelência da vida contemplativa. Contudo, ao romper com a interpretação tradicional, Eckhart 

apresenta inicialmente Maria, como exemplo de uma contemplação inadequada, que deve ser 

corrigida e após foca nas qualidades excepcionais de Marta:  

Marta também era movida por três coisas que a faziam andar pela casa e servir ao 

querido Cristo. A primeira era uma idade madura e uma razão de ser que era praticada ao 

máximo; por isso, ela achava que ninguém estava tão bem adaptado à atividade quanto ela. A 

 
21 Sobre a afinidade entre o pensamento de Mestre Eckhart e as beguinas, ver: MCGINN, Bernard (Ed. By). Meister 

Eckhart and the Beguine Mystics: Hadewijch of Brabant, Mechthild of Magdeburg, and Marguerite Porete. New 

York: Continuum, 1994.  



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a168 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 118-138, jan/jul 2025          130 

segunda era uma prudência sábia que sabia como direcionar o trabalho externo para o mais alto 

que o amor ordenava. A terceira era a alta dignidade do querido hóspede (Serm. 86)22. 

O que significa afirmar que Marta era de idade “madura”? Eckhart nos convida a 

compreender Marta sob duas perspectivas. A primeira se refere ao fato de Marta possuir uma 

idade mais avançada que Maria, e isso lhe concede um certo conhecimento natural da vida. A 

segunda perspectiva é pertinente a maturidade espiritual, marcada por qualidades que lhe 

permitiam lidar com os desafios da vida concreta sem perder a sabedoria interior.  

Com relação ao primeiro sentido digo que é importante, nesse caso, evitar qualquer 

anacronismo ao interpretar a qualidade de Marta, pois sabemos que, atualmente, o fato de uma 

pessoa ser mais velha não implica necessariamente em um estado psicológico de 

desenvolvimento pleno. É importante entender essa primeira característica de Marta levando 

em consideração o contexto social, religioso e cultural da época de Eckhart, em que a 

longevidade era uma condição rara, e aqueles que alcançavam idades avançadas geralmente 

eram considerados portadores de sabedoria acumulada pela experiência de vida. Além disso, na 

cultura medieval, a “idade madura” ou “avançada” era valorizada especialmente em relação à 

virtude e ao papel que a pessoa desempenhava na transmissão de conhecimentos, especialmente 

no que dizia respeito à religião e à moralidade.23 Este argumento pode ser corroborado no 

próprio sermão onde Eckhart afirma:  

Marta conhecia Maria melhor do que Maria conhecia Marta, pois ela (já) havia 

vivido muito e corretamente; pois a vida proporciona a mais nobre realização. 

A vida reconhece, melhor do que o prazer ou a luz (ela é capaz de reconhecer), 

tudo o que pode ser alcançado nesta vida abaixo de Deus (separado de Deus) 

e, de certa forma, mais puramente do que a luz da eternidade é capaz de 

conceder (Serm. 86)24.  

Marta vive de maneira reta. Isso indica que, por sua experiência de vida longa e “moral”, 

a cara Marta possui um conhecimento superior. A experiência concreta de viver segundo os 

mandamentos de Deus, por meio das ações e virtudes, é uma forma de conhecimento mais 

profunda. A vida, ao ser vivida de acordo com as virtudes morais, proporciona um 

 
22 DW II, p. 209: Auch Martha trieben drei Dinge, die sie umhergehen und dem lieben Christus dienen ließen. Das 

eine war ein gereiftes A lter und ein bis ins Alleräußerste durchgeübter (Seins) Grund; deshalb dünkte sie, daß 

niemandem das Tätigsein so gut anstünde wie ihr. Das zweite war eine weise Besonnenheit, die das äußere Werk 

recht auszurichten wußte auf das A llerhöchste, das die Liebe gebietet. Das dritte war die hohe Würde des lieben 

Gastes. 
23 Para uma pesquisa detalhada sobre este tema, ver: BULLOUGH, Vern L. Aging in the Middle Ages and the 

Renaissance: Death and Dying in the European Past. Garland Publishing, 2014; MCFADDEN, Thomas P. The 

Old Age of the Middle Ages. University of Notre Dame Press, 2007.  
24 DW II, p. 211: Martha kannte Maria besser als Maria Martha, denn sie hatte (schon) lange und recht gelebt; 

denn das Leben gibt das edelste Erkennen . Das Leben erkennt besser als Lust oder Licht (es vermögen), alles, 

was man in diesem Leben unterhalb Gottes (= abgesehen von Gott) erlangen kann , und in gewisser Weise reiner, 

als es das Licht der Ewigkeit zu verleihen vermag.  
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“conhecimento mais nobre”, pois a ação prática é o meio pelo qual o cristão é forjado na virtude. 

Não se trata apenas de “saber” intelectualmente, mas de “viver” esse conhecimento em ação.  

Esse argumento, “introduz”, na visão de Bernard McGinn, “o tema fundamental do 

sermão: a vida (isto é, a prática real) dá um conhecimento maior do que a própria luz do êxtase 

contemplativo, que não tem relação com a vida real” (2022, p. 286). Este conhecimento que 

emerge da realidade ganha uma nova dimensão nas palavras de Eckhart. Para ele, é mais valioso 

do que qualquer arrebatamento místico que tem como o seu fundamento o puro êxtase ou 

experiências sobrenaturais, pois surge da prática da vivência no mundo. Esse conhecimento se 

expressa de maneira sem igual nas relações e na vida social, em cada função e atribuição 

específica. É na vida que a verdade se revela de forma mais pujante25.  

A segunda perspectiva da expressão “idade madura”, que apontamos como maturidade 

espiritual, significa que a cara Marta possuía sua razão de ser de não enxergar os desafios 

concretos do cotidiano como obstáculos, mas um caminho genuíno para Deus. Maria, por 

exemplo, ao sentar-se aos pés de Jesus, é apresentada como alguém ainda em processo de 

aprendizado, incapaz de equilibrar plenamente a contemplação com as demandas práticas da 

existência material, mas ao contrário dela, Marta possui maturidade para equilibrar as demandas 

das tarefas diárias e as “operações” de seu íntimo. Essa capacidade de integrar contemplação e 

ação prática é o que, segundo Eckhart, torna Marta um exemplo de virtude e sabedoria.  

A segunda razão que motivou Marta a servir a Cristo foi, nas palavras de Eckhart, sua 

“prudência sábia que sabia como direcionar o trabalho externo para o mais alto que o amor 

ordenava”. Nesse ponto do sermão, Eckhart enfatiza uma das características mais notáveis de 

Marta: sua capacidade de integrar interioridade e exterioridade. Aqui cabe uma explicação. 

Segundo Alois Maria Haas, para Eckhart, assim como, antes dele, para toda uma vasta tradição 

platônica, estoica e, mais tarde, paulina e patrística, a tipologia do homem interior e exterior 

desempenha um papel constitutivo para sua concepção do ser humano” (2002, p. 59). 

Nessa perspectiva, o homem interior segundo a tradição filosófica será sempre 

identificado com a dimensão subjetiva, reflexiva e individual da experiência humana, enquanto 

a exterioridade diz respeito as ações humanas, a vida material. Mas em Eckhart não se deve 

entender a interioridade e a exterioridade como partes totalmente distintas e isoladas na pessoa, 

 
25O tema da vida emerge com frequência nas obras de Mestre Eckhart, e não por acaso. Contudo, é especialmente 

em seus Sermões Alemães que essa temática se manifesta de maneira particularmente abundante, como se pode 

observar em diversos exemplos: a relação entre a vida e a alma (3, 28 e 65); Vida e geração da alma (43); Vida e 

corpo (49,51 e 81); Vida e origem (20b e 52); Doação de vida (8); Vida temporal e vida eterna (3, 6, 28 e 54a); 

Vida e morte (8 e 13); Ser, viver e conhecer (8); Desejo pela vida (6); Vida e intelecto (9); Vida racional e vida 

irracional (15 e 45); Vida e ser ( 26,36 e 53) e Vida de Deus e vida do homem (4,6,66,68,70 e 79).   
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uma vez que é difícil encontrar no mestre alemão os limites e fronteiras entre interior e exterior, 

dado que o intelecto ou espírito, condicionado a união mística com Deus no fundo da alma é 

exteriorizando à relação objetiva para com o mundo. Eckhart não investe suas energias em 

propor uma dualidade entre interior e exterior, com o foco exclusivo na interioridade em 

detrimento das obras externas ou a dedicação apenas às práticas externas de caridade, 

negligenciando o cultivo da sabedoria interior. Não. Marta é o modelo da vida ativa que no 

chão da vida integra interioridade e exterioridade. Isso fica evidenciado também em seu tratado 

Discursos de Instrução26, aliás, o primeiro escrito de Eckhart que temos notícia:  

Não é como se devêssemos escapar ou renunciar ou renunciar ao nosso eu 

interior, mas precisamente nele, com ele e a partir dele, devemos aprender a 

trabalhar de tal forma que permitamos que o nosso eu interior se torne eficaz 

e que conduzamos a eficácia ao eu interior e que, assim, nos acostumemos a 

trabalhar sem restrições (c. 23)27. 

Eckhart propõem um movimento de integração entre interioridade e exterioridade, em 

que a pessoa não precisa escapar de seu eu interior, mas aprender a agir de maneira que esse 

“eu” seja relacionado com as ações do mundo exterior. Consequentemente a essa integralidade 

também se incorpora a relação entre ação e contemplação. Nesse âmbito a vida ativa não se 

dissocia da contemplação, ao contrário, a ação é entendida como uma expressão da 

contemplação, e a contemplação, por sua vez, se manifesta na prática cotidiana. Marta, nesse 

contexto, não age de forma impulsiva ou sem propósito, sua ação não é apenas pelo simples ato 

de fazer, mas resulta de uma integração profunda entre o agir e o refletir, o que possibilita tanto 

uma boa ação quanto uma contemplação genuína.  Eis aí a verdadeira mística eckhartiana. 

Quando se integraliza a interioridade e exterioridade, contemplação e ação, o que resulta 

é uma ação amorosa. Essa ação amorosa não é meramente uma expressão de sentimento ou 

impulso, mas uma manifestação deliberada da vontade disposta com os valores mais profundos 

da interioridade. Trata-se de uma ação que nasce da união entre o interior (com seus 

pensamentos, intenções e discernimentos) e o exterior (com suas demandas e realidades 

práticas). Quando essas duas dimensões se fundem, o que surge é uma atuação que não apenas 

atende às necessidades externas, mas o faz de maneira plena, com generosidade, paciência e 

compaixão. O amor que se expressa na ação não é egoísta, mas reflexo de uma compreensão 

 
26 Este tratado trata-se de discursos de Eckhart quando era Vigário da Turíngia e Prior de Erfurt. Tais discursos 

foram realizados aos noviços (espirituais), que lhe perguntaram sobre muitas coisas quando se reuniram para 

discussões doutrinárias à noite. 
27 DW II, p. 419: Nicht als ob man seinem Innern entweichen oder entfallen oder absagen solle, sondern gerade 

in ihm und mit ihm und aus ihm soll man so wirken lernen, daß man die In nerlichkeit ausbrechen lasse in die 

Wirksamkeit und die; o Wirksamkeit hineinleite in die Innerlichkeit und daß man sich so gewöhne, ungezwungen 

zu wirken.  
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mais profunda da reciprocidade entre todos os seres, resultando em um comportamento que 

busca o cuidado do outro, sem perder a integridade de quem age. Assim, o que Eckhart está 

transmitindo por meio de Marta é que a verdadeira ação amorosa ultrapassa os limites da 

simples tarefa ou obrigação e se torna um caminho de transformação, tanto para quem age 

quanto para quem recebe. 

Na interpretação de eckhartiana, a prudência de Marta é fundamental para a tomada de 

decisões corretas e para a orientação de suas ações, mas essa prudência não poderia ser exercida 

sem a unidade profunda entre o interior e o exterior, entre contemplação e ação. Para o mestre 

alemão, a verdadeira prudência não é apenas um exercício de razão ou julgamento prático, mas 

uma virtude que nasce da harmonia entre o ser interior e a sabedoria divina. Marta, ao servir ao 

Cristo, não apenas realiza tarefas externas, mas age com uma sabedoria que reflete sua relação 

profunda com o divino, garantindo que suas ações estejam sempre orientadas pelo amor e pela 

verdade que brotam do seu interior. 

A terceira razão que motivou Marta foi a grande dignidade do hóspede tão amado. Na 

hospitalidade de Marta, Eckhart identifica dois movimentos importantes. O primeiro é evidente: 

trata-se da hospitalidade como um acolhimento material, uma recepção física e prática do 

hóspede. Sobre esse aspecto, Eckhart pouco se detém, pois seu foco está em outra dimensão da 

hospitalidade. Ele busca destacar a nobreza não apenas de quem recebe, mas, principalmente, 

de quem é recebido. Marta não está apenas acolhendo alguém, mas está acolhendo Cristo. Neste 

sentido, o ato de receber Cristo transforma a hospitalidade em um gesto sagrado, um momento 

de consagração. No entanto, o mestre dominicano vai ainda mais além, despontando que a 

verdadeira hospitalidade ultrapassa o simples gesto externo e se conecta a uma profunda 

reverência espiritual. 

Não obstante, sobre essa qualidade de hospitalidade é preciso recorrer a outro sermão 

de Eckhart, Sermão 2 em que o mestre interpreta a mesma passagem de Lucas 10,38-42, mas 

agora sob outro ângulo. Neste sermão Eckhart enfatiza antes de Marta receber Cristo em sua 

casa, Marta já havia acolhido em seu interior, como se segue:  

Pois bem, prestem agora muita atenção a esta palavra: É necessário que assim 

seja, que fosse uma virgem, aquela pessoa de quem Jesus foi concebido. 

Virgem significa tanto quanto uma pessoa livre de todas as imagens alheias, 

tão livre quanto era antes de existir (Serm. 2)28 

Ora, na cabeça dos leitores, principalmente das freiras que ouviam Eckhart, de imediato 

o uso do termo virgem era associado a donzela e a castidade, mas aqui não parece que Eckhart 

 
28 DW I, p. 25: Wohlan, achtet nun aufmerksam auf dieses Wort: Notwendig muß es so sein, daß sie eine Jungfrau 

war, jener Mensch, von dem Jesus empfangen ward. Jungfrau besagt soviel wie ein Mensch, der von allen fremden 

Bildern ledig ist, so ledig, wie er war, da er noch nicht war 
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está supervalorizando a castidade. A “virgindade” de Marta deve ser entendida como uma 

metáfora que diz essencialmente a uma qualidade da alma, de um estado vazio e livre de 

imagens, onde apenas Deus pode entrar. Para Eckhart, Marta hospedou Deus primeiramente no 

mais íntimo, no âmago, no “burgo” sagrado da alma, onde não existe outro senão a própria 

essência de Cristo, o Verbo de Deus.  Simplificando, antes de Jesus chegar na casa de Marta, 

ele já havia sido hospedado em seu íntimo, daí não estranhamos o fato dela não ter abandonado 

os afazeres diários e se colocar aos pés de Jesus, uma vez que ela já havia o recebido em seu 

coração.  

Mas toda hospitalidade interna para Eckhart precisa se configurar em hospitalidade 

externa. Uma vez que Deus habitou o íntimo de Marta, sua alma continuará “virgem”? 

Observemos o que Eckhart diz sobre isso:  

Agora prestem atenção e observem com cuidado! Se um homem fosse sempre 

virgem, nenhum fruto sairia dele. Para que ele seja frutífero, é necessário que 

ele seja uma mulher. “Mulher” é o nome mais nobre que pode ser dado à alma, 

e é muito mais nobre do que “virgem”. O fato de o ser humano receber Deus 

dentro de si é bom, e nessa receptividade ele é virgem. Mas o fato de Deus se 

tornar fecundo nele é melhor; pois a fecundidade do dom é a única verdadeira 

gratidão para com o dom, e aqui o espírito é mulher na gratidão regeneradora, 

onde ele gera novamente Jesus no coração paternal de Deus (Serm. 2, p. 27)29. 

Mesmo que este modo de ser da alma se manifeste interiormente como uma experiência 

maravilhosa, para Eckhart este modo é transitório, sendo assim, é necessário que a dádiva do 

acontecimento da hospitalidade de Deus no fundo da alma se torne produtiva na vida cotidiana. 

Marta precisa se tornar mulher, e outra vez, embora expressão “mulher” indique o gênero 

feminino, Eckhart a utiliza no sentido de “fecundidade”, como outra qualidade da alma, de 

tornar fecunda a hospitalidade do divino, ao contrário, a mesma cometerá o erro de Maria, 

abdicando-se das obras, não querendo outra coisa senão estar próxima da divindade em um 

modo de ser absolutamente passivo por toda a sua existência.  

A hospitalidade de Marta revela a sua maturidade espiritual que integra as exigências 

práticas da vida com a acolhida Deus em sua alma. Ao cuidar das necessidades de Jesus, Marta 

expressa um entendimento de que o serviço ao próximo, quando realizado com dedicação e 

sabedoria, pode ser uma forma de união com o divino. Assim, sua hospitalidade se torna um 

 
29 DW I, p. 27: Nun gebt acht und seht genau zu! Wen nnun der Mensch immerfort Jungfrau wäre, so käme keine 

Frucht von ihm. Soll er fruchtbar werden, so ist es notwendig, daß er Weib sei. »Weib« ist der edelste Name, den 

man der Seele zulegen kann, und ist viel edler als » Jungfrau«. Daß der Mensch Gott in sich empfiingt, das ist gut, 

und in dieser Empfänglichkeit ist er Jungfrau. Daß aber Gott fruchtbar in ihm werde, das ist besser; denn 

Fruchtbarwerden der Gabe, das allein ist Dankbarkeit für die Gabe, und da ist der Geist Weib in der 

wiedergebärenden Dankbarkeit, wo er Jesum wiedergebiert in Gottes väterliches Herz. 
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exemplo paradigmático na obra de Eckhart, mostrando como a vida ativa, quando se torna a 

concretização da fecundidade da hospitalidade interior, pode levar à “perfeição” espiritual. 

 

A figura de Marta como modelo de uma ação desprendida 

A unidade entre a sabedoria interior e as realizações exteriores, entre a eternidade e as 

coisas temporais, bem como entre contemplação e ação, exemplificada por Marta, não se 

apresenta como algo de fácil realização. Esse equilíbrio demanda uma reflexão aprofundada 

acerca do fundamento que permite à alma humana harmonizar suas diversas dimensões sem 

criar dicotomias. Para atingir está realização é preciso se “desprender” das dicotomias, e ter 

coragem para agir de acordo com o “desprendimento”30.  

A virtude do desprendimento aparece no sermão quando o autor se referindo a Marta 

declara: “Você está próxima as coisas, mas não com as coisas, isto é, as coisas não estão em ti” 

(Serm. 86, p. 211)31.  

Marta está envolvida em suas atividades diárias, mas as realiza com uma postura de 

desprendimento. Isso significa que, embora esteja em contato com as coisas materiais, elas não 

dominam seu espírito. Nesse âmbito a preocupação de Marta não pode ser entendida como 

presa aos serviços domésticos, em outras palavras, o que Eckhart está sugerindo é que ainda 

que ela esteja “próxima as coisas” (realizando suas tarefas), tais coisas não a torna prisioneira. 

O desprendimento permite que a sua alma supere toda e qualquer distinção entre ação e 

contemplação, de modo que não se prenda a nada, e ao mesmo tempo esteja aberta a tudo.  

O desprendimento de Marta se torna condição para qualquer ação. Chamaremos essa 

ação de “ação-desprendida”. Esta ação é capaz de equilibrar a tarefas diárias com a liberdade 

de nosso interior. A distinção entre “estar próximo das coisas” e “nas coisas” que Eckhart 

percebe mostra que a alma de Marta está além de meros desassossegos. Enquanto preparava a 

mesa e cuidava de sua irmã, ela não permitiu que essas situações perturbassem sua serenidade 

interior. Sua preocupação era pura manifestação de cuidado, sem restrições ou amarras. Não é 

sem razão que Eckhart declara em Conselhos de Instrução: “Uma vez que o homem tenha se 

 
30 Expressão Abgeschiedenheit utilizada por Eckhart e traduzida para o português como “desapego”, 

“desprendimento”, “completa disponibilidade”, “total liberdade”, “abnegação” ou “abandono”, é um dos conceitos 

fundamentais de seu pensamento. Para o mestre dominicano a experiência da Abgeschiedenheit deve ser a 

finalidade de toda a alma, especialmente porque não existe outra virtude que seja mais nobre, e que oferece ao ser 

humano a total liberdade diante do mundo Cf. tradução brasileira do tratado: MESTRE ECKHART. Sobre o 

desprendimento. São Paulo: Martins Fontes, 2004; MESTRE ECKHART. O livro da Divina Consolação e outros 

textos seletos. Petrópolis, Vozes, 2005.  
31 DW II, p. 211: Du stehst bei den Dingen, nicht aber stehen die Dinge in dir. 
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despojado de todas as coisas e se desinteressado delas, ele poderá, a partir de então, realizar 

prudentemente todas as suas obras e se entregar a elas sem preocupação ou dispensá-las sem 

qualquer impedimento” (c. 21, p. 407)32.  

O que Eckhart está propondo em favor de uma “ação-desprendida” possibilita uma 

verdadeira mudança de paradigma na mística cristã medieval. Dado que, Na teologia cristã, 

especialmente no contexto da espiritualidade ascética e mística, o despojamento das coisas 

materiais é frequentemente interpretado como um chamado à renúncia interior e à desapego do 

mundo para alcançar uma comunhão mais profunda com Deus. Com a ação-desprendida de 

Marta, Eckhart repensa essa tradição. Esse estado de desinteresse não significa negligência ou 

desprezo pelas coisas materiais, mas sim uma relação correta com elas, na qual a pessoa não 

está escravizada aos bens terrenos.  

A ideia reflete a virtude da “pobreza espiritual”33, outro conceito importante no 

pensamento de Eckhart, que permite a pessoa agir com liberdade interior, realizando obras e 

usando os bens deste mundo de maneira ordenada, segundo a vontade de Deus, que é sempre 

solidária. Repito! O desprendimento não é uma negação do mundo, mas um modo de estar nele 

sem ser dominado por ele. Isso representa a busca por um equilíbrio que permite a pessoa 

realizar sua vocação com verdadeira liberdade e entrega.   

A libertação do apego às coisas materiais conduz Marta a uma espiritualidade autêntica. 

O que Eckhart propõe é que o conhecimento e as nossas atividades diárias, mesmo unidas a 

ação-contemplação nunca devem assumir a qualidade de um dogma que nos aprisiona. Eis aí a 

virtude onde se desconstrói toda ação-desprendida.  

Outro termo que pode ser considerado para traduzir abgeschiedenheit é “gratuidade”. 

Isso porque uma pessoa que, à semelhança de Marta, vai além das dicotomias entre 

contemplação e ação, necessariamente age de forma gratuita. Pessoas que praticam o bem de 

maneira gratuita não estão presos a si mesmos, não são egoístas nem buscam justificativas para 

suas ações, pelo contrário, agem desinteressadamente, sem esperar qualquer tipo de retribuição. 

Esse agir desprendido reflete uma liberdade interior que permite a plena manifestação do amor 

e da generosidade. 

 
32 DW II, p. 407: Mensch erst einmal aller Dinge selbst entwöhnt und sich, ihnen entfremdet hat, so mag er hinfort 

dann umsichtig alle seine Werke wirken und sich ihnen unbekümmert hingeben oder sie entbehren ohne alle 

Behinderung. 
33 Mestre Eckhart trata da pobreza espiritual de forma mais específica no Sermão 52 (Beati pauperes spiritu, “Bem-

aventurados os pobres de espírito”), baseado em Mateus 5:3. Esse é um dos sermões alemães mais famosos de 

Eckhart e é central para o seu pensamento.  
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Talvez você esteja se perguntando: Se Marta age de maneira desprendida, 

desinteressada ou gratuita, por que ela então diz à Jesus que mande Maria ajudá-la nas tarefas 

de casa? Eckhart oferece uma resposta para essa questão: 

Agora Marta diz: “Senhor, chame (ela) para me ajudar”. Marta não disse isso 

por descontentamento; ao contrário, ela disse isso por boa vontade amorosa, 

que a incentivou a continuar. Devemos (agora) chamar isso de boa vontade 

amorosa ou uma provocação gentil (Serm. 86)34.  

O mestre sugere que a atitude de nossa cara Marta não é movida por indignação ou 

frustração, mas por um profundo amor e cuidado. O que ela desejava mais que tudo era 

compartilhar o trabalho. Eckhart salienta que esse pedido é fruto de um impulso genuíno, que 

reflete uma preocupação carinhosa, motivada pelo cuidado que ela sente pela irmã, uma vez 

que a ação gratuita leva ao cuidado. Dessa forma, a ação de Marta, longe de ser vista como uma 

falha em relação à Maria, emerge como uma expressão legítima de espiritualidade, onde a 

verdadeira motivação não está na tarefa em si, mas no amor desinteressado que não pede nada 

em troca. 

Concebe-se com isso que Mestre Eckhart ao ler o questionamento de Marta vai aos 

fundamentos de seu questionamento. Ele se interessa pelas razões que motivam a provocação 

de Marta, especificando sua postura de amor, cuidado e gratuidade em relação a sua irmã Maria. 

Ele não perdeu de vista que Marta, ao receber Jesus em sua casa, se dedica com zelo à 

preparação da refeição, preocupada com a satisfação do mestre e de todos os presentes. Essa 

atitude é reflexo de um profundo amor e hospitalidade, típicos de quem quer servir com 

generosidade. A postura de Marta revela também uma disposição para oferecer o melhor de si, 

uma ação desprendida. 

 

Considerações finais 

No Sermão 86 torna-se evidente que Mestre Eckhart estava preocupado não apenas com 

a unidade “vertical” e atemporal do ato espiritual, mas também com o desenvolvimento 

“horizontal” e histórico de um caminho de vida. Ao longo do sermão, ele mantém em foco a 

crítica à “contemplação inadequada”, caracterizada pela tentativa de fugir das inevitáveis 

complicações terrenas e de criar um “espaço seguro” para alcançar paz interior. Essa 

perspectiva está simbolizada na figura de Maria, que, ao sentar-se aos pés de Jesus, encarna a 

ideia de “permanência” em um estado de conforto e segurança espiritual.  

 
34 DW II, p. 211: Nun sagt Martha: > Herr, heiß (sie), daß sie mir helfe<. Dies sprach Martha nicht aus Unwillen; 

sie sprach es Yielmehr aus liebendem Wohlwollen, durch das sie gedrängt wurde. Wir müssen's (nun wohl) 

liebendes Wohlwollen oder eine liebenswürdige Neckerei nennen. 
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A partir dessa imagem de Maria, Eckhart critica a contemplação inadequada ao afirmar 

que a experiência mística não é uma posse estática, capaz de assegurar uma unidade permanente 

com Deus. A verdadeira mística não se realiza no êxtase, mas em sua aplicação à vida prática. 

A mística imanente exige o abandono da busca por consolação e doçura na visão espiritual, já 

que sua essência reside na fecundidade e na capacidade de gerar frutos concretos na existência. 

O desejo de Deus deve orientar-se para a ação, transformando a experiência interior em prática 

de vida, especialmente por meio das obras de misericórdia ou a caridade.  
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Resumo 

O presente artigo procura investigar, sob uma perspectiva filosófico-teológica e hermenêutica, o 

fenômeno da entrada do Deus Judeo-Cristão como elemento estruturante da transfiguração da expressão 

na obra Confessiones de Agostinho de Hipona. A partir de uma análise filológica e fenomenológica do 

texto latino, busca-se compreender como a irrupção do nome divino – Deus como, o “Eu sou” – 

desestabiliza as categorias ordinárias da linguagem, deslocando o dizer agostiniano de um plano 

meramente narrativo para uma dimensão performativa, oracional e teofânica. Nesse sentido, a 

expressão, na esteira da tradição neoplatônica, não apenas remete, todavia se converte em mediação da 

presença: a voz que clama não apenas diz Deus, entretanto é dita por Ele. A expressão confessional, 

portanto, torna-se lugar de epifania do Logos, onde a interioridade do sujeito é atravessada por uma 

alteridade radical. O vigente trabalho dialoga com autores como Plotino, Orígenes, Heidegger e Marion, 

articulando a noção de palavra transfigurada como evento ontológico que excede o signo e transborda 

em oração. O artigo propõe, por fim, que as Confissões configuram um locus hermenêutico singular no 

qual a linguagem se redime ao reconhecer seus próprios limites diante do Inominável, permitindo que o 

nome de Deus Judeo-Cristão não seja apenas pronunciado, todavia acolhido como revelação que 

reconfigura o sujeito, o tempo e a própria Escritura. 

Palavras-chave: Agostinho. Confissões. Linguagem. Hermenêutica. 

 

Abstract 

This article seeks to investigate, from a philosophical-theological and hermeneutical perspective, the 

phenomenon of the entry of Yahweh as a structuring element of the transfiguration of expression in the 

work Confessiones by Augustine of Hippo. Based on a philological and phenomenological analysis of 

the Latin text, we seek to understand how the irruption of the divine name – Yahweh, the “I am” – 

destabilizes the ordinary categories of language, shifting the Augustinian saying from a merely narrative 

plane to a performative, orational and theophanic dimension. In this sense, the expression, in the wake 

of the Neoplatonic tradition, not only refers to, but also becomes a mediation of presence: the voice that 

cries out not only says God, but is also said by Him. The confessional expression, therefore, becomes a 

place of epiphany of the Logos, where the interiority of the subject is traversed by a radical otherness. 

This work engages with authors such as Plotinus, Origen, Heidegger and Marion, articulating the notion 

of the transfigured word as an ontological event that exceeds the sign and overflows into prayer. Finally, 

the article proposes that the Confessions configure a singular hermeneutical locus in which language 

redeems itself by recognizing its own limits before the Unnamable, allowing the name of Yahweh to be 
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not only pronounced, but also welcomed as a revelation that reconfigures the subject, time and Scripture 

itself. 

Keywords: Augustine. Confessions. Language. Hermeneutics. 

 

Introdução 

O presente artigo procura investigar, sob uma perspectiva filosófico-teológica e 

hermenêutica, o fenômeno da entrada do Deus Judeo-Cristão como elemento estruturante da 

transfiguração da expressão na obra Confessiones de Agostinho de Hipona. A partir de uma 

análise filológica e fenomenológica do texto latino, busca-se compreender como a irrupção do 

nome divino – Deus como, o “Eu sou” – desestabiliza as categorias ordinárias da linguagem, 

deslocando o dizer agostiniano de um plano meramente narrativo para uma dimensão 

performativa, oracional e teofânica. Nesse sentido, a expressão, na esteira da tradição 

neoplatônica, não apenas remete, todavia se converte em mediação da presença: a voz que 

clama não apenas diz Deus, entretanto é dita por Ele. A expressão confessional, portanto, torna-

se lugar de epifania do Logos, onde a interioridade do sujeito é atravessada por uma alteridade 

radical. O vigente trabalho dialoga com autores como Plotino, Orígenes, Heidegger e Marion, 

articulando a noção de palavra transfigurada como evento ontológico que excede o signo e 

transborda em oração. O artigo propõe, por fim, que as Confissões configuram um locus 

hermenêutico singular no qual a linguagem se redime ao reconhecer seus próprios limites diante 

do Inominável, permitindo que o nome de Deus Judeo-Cristão não seja apenas pronunciado, 

todavia acolhido como revelação que reconfigura o sujeito, o tempo e a própria Escritura. 

Retórica, filosofia e experiência biblina nas confissões 

A narrativa de Agostinho revela, desde as primeiras linhas das Confessiones (MAYER, 

2010), um descompasso estrutural entre a vastidão do mistério divino e a capacidade 

enunciativa do humano. A linguagem, instrumento humano por excelência, é submetida ao 

juízo da insuficiência diante do inefável: “Que lugar há em mim, para que o meu Deus venha 

para dentro de mim? Como Deus viria em mi, Deus que fez o céu e a terra?” (Conf. I, II, 2, 

2017, p. 38). 

Neste trecho inaugural, Agostinho já enuncia o paradoxo de uma linguagem que tenta 

hospedar o Infinito. A sua pergunta não é meramente topológica, mas ontológico-linguística: 

se Deus é aquilo que excede toda localização, como se expressa Sua presença em linguagem? 
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A retórica agostiniana é inspirada de Herênio, presente na obra Retórica a Herênio 

(CÍCERO, 2024), durante longo tempo atribuída a Marco Túlio Cícero, configura-se como o 

mais antigo compêndio sistemático sobre a Ars Rhetorica redigido em latim, constituindo, 

assim, um marco inaugural na tradição ocidental desta disciplina. A retórica, entendida como 

um corpus de preceitos normativos e de técnicas orientadas à práxis discursiva, permaneceu 

como saber hegemônico e instrumento formativo da expressão pública até o advento da 

modernidade ilustrada, quando, sob o influxo das críticas iluministas e românticas, passa a ser 

desvalorizada enquanto construção artificial, sendo progressivamente suplantada pela 

concepção de uma expressividade imediata e autêntica, vinculada a uma subjetividade que se 

postula como fonte originária e quase transcendente do discurso. 

Na sua estrutura clássica, tal como exposta na referida obra, a retórica distinguia os 

discursos conforme três gêneros fundamentais – o deliberativo (genus deliberativum), o 

epidítico ou demonstrativo (genus demonstrativum), e o judiciário (genus iudiciale) –, ao 

mesmo tempo em que codificava a práxis oratória segundo cinco operações essenciais: 

invenção (inventio), disposição (dispositio), elocução (elocutio), memória (memoria) e ação 

(pronuntiatio). Por meio deste aparato teórico-metodológico, a retórica não apenas 

sistematizava as fases constitutivas da produção discursiva, mas também recolhia e 

exemplificava modelos paradigmáticos que visavam ilustrar o seu uso virtuoso, instaurando, 

assim, uma tradição de ensino que perduraria, com variações, ao longo de séculos. 

Como em Plotino, a alma deve superar o nível da expressão discursiva (διάνοια) para 

atingir a contemplação direta (νόησις). Para Agostinho, no entanto, está transição não é apenas 

ascética, mas pneumatológica: é o Espírito que inaugura a possibilidade de uma fala 

transformada, já não funcional, mas adorante. 

O que almejamos destacar nas Confessiones é uma mutação no modo da linguagem: o 

deslocamento do discurso – da descrição à invocação. Ela deixa de ser referencial, voltada à 

descrição do mundo, e passa a se constituir como invocação, oração, clamor. A palavra, em sua 

forma comum, serve à significação objetiva; transfigurada pela entrada de Deus Judeo-Cristão, 

ela se converte em palavra performativa – é dita diante de Deus, e não apenas sobre Deus: 

“Fizeste rumo a ti e nosso coração é inquieto, até repousar em ti” (AGOSTINHO, 2017, p. 

37-38).  

Esse célebre início do livro primeiro não é apenas uma máxima teológica, contudo, já 

performa a estrutura da confissão: uma fala voltada para o alto, cujo conteúdo se desfaz no ato 

de proferi-la. O coração inquieto é o lugar da linguagem fragmentada, enquanto o repouso em 

Deus é a condição para a transfiguração do verbo. Outrora, percebe-se que a confissão é o lugar 
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de uma ontologia da linguagem ferida: a palavra humana é marcada pela queda, pela divisão 

entre signo e sentido. Mas, ao ser proferida diante de Deus Judeu-cristão, ela é purificada e 

elevada, não mais como representação, mas como sacramento. 

Há um deslocamento radical operado por Agostinho: a linguagem não é apenas um 

meio, entretanto torna-se lugar de manifestação teofânico. A praesentia Dei, presença de Deus, 

se concebe no coração do ser humano. Todavia, a presença divina se faz presente, igualmente 

na fala que se deixa transfigurar. Trata-se de uma experiência de logos que retorna ao seu 

princípio: não um discurso sobre Deus, outrora uma palavra onde Deus fala. 

Nesse momento de alta intensidade mística, o logos divino penetra os sentidos de 

Agostinho. O clamor de Deus desfaz a surdez espiritual, e o brilho de sua voz dissipa a cegueira 

ontológica. Aqui a linguagem não é mais humana: ela foi atravessada pelo “clamor de Deus”, 

cuja fonética excede o som. 

Trata-se de uma cena teofânica: o verbo de Deus não apenas se comunica, mas se impõe, 

quebrando as resistências do eu. A linguagem ordinária não suporta tal presença – é, portanto, 

transfigurada. A transfiguração como eucaristia verbal culmina numa eucaristia da linguagem: 

o verbo humano é oferecido em sacrifício e, pelo contato com a Palavra de Deus, torna-se 

palavra nova, redimida. A confissão agostiniana é, pois, também um rito linguístico, no qual o 

sujeito é decomposto e recomposto pela graça que afeta o logos: “Tarde te amei, beleza tão 

antiga e tão nova, tarde te amei. Mas eis: estavas dentro e eu fora.”1 (Conf. X, XXVII, 38). 

A obra as Confissões (AGOSTINHO, 2017), de Agostinho de Hipona, representa não 

apenas um marco na literatura autobiográfica e teológica, contudo um verdadeiro testemunho 

vívido da transformação linguística e expressiva ocasionada pela irrupção do Divino. 

Tornando-se assim, a eloquência da conversão: a linguagem regenerada pela presença Divina. 

A entrada de Deus na jornada intelectual e espiritual de Agostinho transfigura o seu modo de 

expressão, convertendo a eloquência clássica, herdada da sofistica latina, em um discurso 

penitencial e contemplativo. O que antes era apenas um exercício retórico e racionalista se torna 

uma liturgia textual, uma oração entrelaçada com exegese e contrição. 

 

 
1 Cf. AGOSTINHO, 2017, p. 281. Texto Latino: Sero te amavi, pulchritudo tam antiqua et tam nova, sero 

te amavi! Et ecce intus eras et ego foris et ibi te quaerebam et in ista formosa, quae fecisti, deformis 

irruebam. Disponível em: http://www.augustinus.it/latino/ritrattazioni/index2.htm. Acesso em: 12 de outubro de 

2023. 
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Eloquência e transfiguração do discurso filosófico 

Analisar como essa transformação se manifesta na tessitura do texto agostiniano, 

observando as inflexões do discurso em relação ao advento da verdade divina. Para tanto, 

examinaremos o impacto da presença do Divino sob três dimensões principais: a 

performatividade do arrependimento, a infusão da intertextualidade bíblica e a reconfiguração 

hermenêutica da própria experiência do autor. 

A eloquência da conversão, no contexto agostiniano, deve ser compreendida como um 

movimento dialético entre a iluminação interior e a exteriorização dessa experiência 

transcendental. A linguagem regenerada pela presença divina não é apenas um meio de 

comunicação, outrossim, um espaço de encontro com o Verbo Eterno. Em sua confissão, 

Agostinho converte a palavra em um ato sacramental, onde cada sílaba reverbera como um eco 

da graça recebida. A retórica, que outrora servira à vaidade da argumentação mundana, torna-

se um instrumento da verdade divina, um canal pelo qual o coração se derrama diante de Deus. 

A regeneração linguística operada pela conversão se dá em dois níveis fundamentais: o 

epistemológico e o ontológico. No plano epistemológico, a linguagem regenerada deixa de ser 

um veículo de mera persuasão e passa a se constituir como um meio de revelação, no qual o 

discurso não apenas comunica, mas participa da verdade divina. Agostinho passa a 

compreender que as palavras, quando inspiradas pela graça, não apenas expressam um conceito, 

mas são portadoras da luz que ilumina a inteligência e ordena o coração. No plano ontológico, 

a transformação da linguagem corresponde a uma metamorfose do próprio ser do locutor. 

Convertido, o homem se torna um novo sujeito discursivo, e sua eloquência já não é fruto da 

astúcia retórica, mas um testemunho da ação divina em sua alma. 

Essa metamorfose discursiva é marcada por um despojamento da ostentação oratória e 

pela adoção de um estilo marcado pela humildade e pela fervorosa busca da verdade. A 

linguagem agostiniana, ao ser regenerada pela presença divina, abandona a rigidez da gramática 

ciceroniana e assume a flexibilidade da oração, um entrelaçamento entre louvor, petição e 

autoexame. 

Outrossim, a presença divina na linguagem agostiniana manifesta-se na incorporação de 

uma intertextualidade profunda com as Escrituras. As palavras humanas são moduladas pelo 

influxo do texto sagrado, evidenciando não apenas uma conversão de conteúdo, mas também 

uma transfiguração da própria estrutura expressiva. A oralidade interior de Agostinho, sua 

consciência interpelada por Deus Cristão, encontra na forma confessional um meio de traduzir 

o inefável, uma tentativa de articular o encontro com o Mistério. Busca-se analisar como essa 
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transformação se manifesta na tessitura do texto agostiniano, observando as inflexões do 

discurso em relação ao advento da verdade divina. Para tanto, examinaremos o impacto da 

presença de Deus Cristão sob três dimensões principais: a performatividade do arrependimento, 

a infusão da intertextualidade bíblica e a reconfiguração hermenêutica da própria experiência 

do autor. 

A infusão da intertextualidade Bíblica é outro elemento-chave dessa transformação. 

Agostinho não apenas cita as Escrituras Sagradas, contudo as incorpora organicamente em seu 

pensamento e expressão, resinificando sua experiência à luz da revelação. Os Salmos, em 

particular, tornam-se um modelo de sua nova eloquência, expressando tanto o júbilo da 

conversão quanto o temor da fragilidade humana diante da onipotência divina. 

A linguagem regenerada pela presença Divina, portanto, não se limita a um refinamento 

estilístico ou a uma modulação retórica. Ela é, em sua essência, um testemunho da 

transformação do próprio ser humano diante do sagrado. O discurso agostiniano passa a ser 

permeado por uma musicalidade interior, uma sintonia entre a palavra humana e a Palavra 

Eterna, de modo que cada enunciado das Confissões se torna um hino de louvor, uma súplica 

de purificação e um reflexo da busca incessante pela verdade última. Assim, a eloquência da 

conversão não é apenas um fenômeno eloquente, mas um paradigma espiritual que redefine a 

relação entre linguagem, verdade e transcendência. 

In fine, a reconfiguração hermenêutica da experiência reflete a mudança radical na 

maneira como Agostinho compreende sua própria peregrinação. A linguagem não é apenas um 

meio de registrar memórias, todavia uma ferramenta de interpretação existencial. O que antes 

era visto como acaso ou erro, passa a ser entendido como parte de um desígnio providencial, e 

a expressão verbal torna-se um veículo para reconstituir essa nova ordem do ser. 

O arrependimento, na tradição cristã, não se reduz à introspecção subjetiva, não 

obstante, implica em uma mudança concreta de vida (metanoia) como uma verdadeira 

performatividade de arrependimento: da Retórica ao Logos Sagrado. Em Agostinho, essa 

transformação não ocorre independentemente da eloquência, está efetiva-se por meio da 

expressão que brota do coração, das palavras proclamadas e principalmente de fenômenos 

abissais que escapam da capacidade humana por meio do Discurso Apofântico aristotélico – 

Forma de exposição oral que se concentra na afirmação positiva ou negativa de uma proposição 

ou declaração por meio de verdadeiro ou falso. Na filosofia aristotélica, por meio da obra as 

Categorias sob o prisma da Retórica, abrange à prática da comunicação persuasiva eficazmente, 

a arte do bem falar. 
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O Discurso Apofântico é frequentemente mobilizado em relação à Lógica e à 

Linguagem para descrever um específico tipo de Discurso Declarativo. Exempli gratia: “A é 

B” ou “X é verdadeiro”, sem questionar ou especular sobre outras possibilidades. Perde-se, 

dessa maneira, a abertura para as múltiplas interpretações, significados, conceitos e 

sentimentos; mais do que frutíferas para a Filosofia. A modalidade discursiva em foco prioriza 

a assertividade ou negação de uma proposição, mediante a dicotomia entre verdadeiro ou falso, 

meramente. 

Igualmente, é possível evocar a teoria dos atos de fala de J.L. Austin (1965), segundo a 

quais certos enunciados não apenas descrevem um estado de coisas, mas modificam a realidade. 

Quando Agostinho, em seu relato autobiográfico, confessa seus pecados e narra sua conversão, 

não se trata apenas de um testemunho retrospectivo, mas de uma atualização discursiva da 

graça. O ato de confessar é simultaneamente um reconhecimento de culpa e um veículo de 

redenção. 

O estilo da obra reflete esse novo estatuto linguístico. Em lugar da cadência equilibrada 

da oratória ciceroniana, encontramos uma prosa mais fragmentada e vibrante, intercalada por 

exclamações, interpelações diretas a Deus e uma sintaxe que se estrutura mais como uma prece 

do que como um tratado. A entrada de Deus Judeu-cristão não apenas converte o conteúdo da 

mensagem, mas também revoluciona sua forma, tornando o próprio discurso um reflexo da 

vivência espiritual. 

Na tradição retórica clássica, amplamente dominada por Agostinho antes de sua 

conversão, a retórica foi concebida como um instrumento de persuasão e domínio da palavra 

sobre a audiência. No entanto, ao integrar-se ao Logos Sagrado, a retórica se transmuta: a 

palavra já não busca a mera persuasão, mas se abre à iluminação da verdade divina. Em A 

Doutrina Cristã (2002), argumenta que a eloquência não é um fim em si mesma, mas um meio 

de expressar o inexprimível e guiar as almas à verdade. 

No horizonte agostiniano, o Verbum não se limita à expressão oral ou ao som, no 

entanto, constitui um meio de atingir a Verdade Última. O vínculo entre palavra e verdade está 

intimamente ligado ao processo de conhecimento que, em Agostinho, é essencialmente um 

retorno à interioridade do sujeito. No momento em que a alma humana se volta para si mesma 

e começa a buscar a verdade, a voz divina, que emana do Verbum eterno, torna-se o caminho 

para essa descoberta. 

Para o Hiponense, a verdade não é algo dado externamente, entretanto está 

profundamente enraizada na estrutura da alma humana. A alma, ao reconhecer a verdade, 

reconhece o Verbum como o princípio do ser. Em as Confissões, Agostinho descreve esse 
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movimento de busca pela verdade como um percurso de revelação, onde a voz de Deus, que 

fala em sua consciência, e é guia. Destarte, a verdade não é algo que se encontra externamente, 

mas sim na descoberta interior plena, uma iluminação da alma pela palavra divina. O Verbum, 

neste contexto, é a chave que desbloqueia as portas da verdade, um princípio que dá sentido à 

busca e orienta a alma para sua finalidade última, que é a união com Deus. 

Ademais, Agostinho distingue, de modo seminal, dois níveis da palavra: o verbum 

sonat, a palavra pronunciada, e o verbum cordis, a palavra do coração ou da mente, silenciosa, 

anterior e mais verdadeira. Essa distinção aparece especialmente desenvolvida em De Trinitate, 

que nos possibilita entrever nas Confissões, particularmente nos Livros X e XI, onde a memória 

e o tempo são tematizados como espaços teológicos. 

A estrutura do Verbum em Agostinho não é apenas uma questão de comunicação entre 

o divino e o humano, porém uma reflexão profunda sobre a natureza da verdade, da linguagem 

e da alma. Entre a voz humana, finita e falível, e o Verbum Divino, eterno e imutável, surge o 

campo da filosofia agostiniana, onde a busca pela verdade se dá através da meditação sobre as 

palavras, suas limitações e seus potenciais. Donde surge em contraposição ao Discurso 

Apofântio de Aristóteles. O Bispo de Hipona se posiciona, diametralmente, se posiciona em 

contraposição ao Discurso Apofântico, justamente, por este conter em si a incapacidade 

inexpressiva (limitação da linguagem) em proferir a potencialidade máxima dos fenômenos 

imensuráveis que transcendem os limites da mensuração declarativa-significativa do verbum 

humano. 

No contexto agostiniano, o arrependimento performativo não se limita à dimensão 

linguística, contudo se expandiu na Ontologia do desejo. A metanoia implica uma reorientação 

da vontade, deslocando o amor das criaturas (amor sui) para o Criador (amor Dei). Esse 

movimento é evidenciado na famosa cena do jardim, onde, em um momento de angústia 

existencial, Agostinho escuta a voz infantil que lhe ordena: “Tolle, lege!” (Pega, lê pega, lê) 

(2017, p. 221). A percepção dessa voz, singular e inesperada, foi imediatamente interpretada 

por Agostinho como um chamado divino para a leitura da Bíblia. Ao olhar ao seu redor, seus 

olhos repousaram sobre os escritos do apóstolo Paulo: É a sua estrada de Damasco! 

Essa conversão, tão profunda, como dissemos não se teve sem muita busca, muitas 

angústias, o levou às Confissões. O Princípio de Todas as Coisas, na tradição cristã, não se 

esgota na palavra escrita ou falada: Ele é, essencialmente, uma encarnação da palavra em Cristo. 

A performatividade do arrependimento, portanto, não é apenas discursiva, mas sacramental: 

consuma-se no Batismo, onde a confissão do pecado acompanha a regeneração da alma. 
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A experiência do arrependimento em Agostinho de Hipona transcende o mero aspecto 

psicológico da contrição para se constituir como um ato performativo, dotado de eficácia 

ontológica e discursiva. Tal performatividade se assenta na lógica entre a eloquência e o Deus, 

uma vez que, o próprio processo de conversão, narrado em suas Confissões, evidencia uma 

passagem do exercício da eloquência secular para uma entrega à verdade divina, mediada pela 

linguagem e pelo Verbo Encarnado. 

A intertextualidade bíblica, na obra de Agostinho, se configura como uma dinâmica 

teológica profunda e essencial para o entendimento da relação entre as Escrituras e a 

manifestação do Verbo Encarnado, um encontro entre a Palavra e a Palavra Encarnada. Para o 

Bispo de Hipona, o encontro entre a Palavra e a Palavra Encarnada – o Logos Divino e o Cristo 

histórico – não é meramente um reflexo da revelação transcendental nas páginas sagradas, mas 

uma hermenêutica viva que transita entre o texto bíblico e o mistério da encarnação. 

Um diverso elemento, mas fundamental para essa transformação expressiva é a infusão 

da intertextualidade bíblica na obra agostiniana. A entrada de Deus Judeo-Cristão na vida do 

autor coincide com a incorporação das Escrituras como matéria-prima de sua linguagem. As 

Confissões estão repletas de alusões, citações e reinterpretações de passagens bíblicas, 

especialmente os Salmos, que passam a estruturar a expressão de sua interioridade. 

Em Confissões, Agostinho nos oferece uma imersão no diálogo entre as palavras escritas 

e a Palavra revelada. A intertextualidade, nesse sentido, não é apenas uma técnica literária, mas 

um princípio de leitura que exige a consciência de que o sentido pleno da Escritura só é revelado 

por meio do próprio Cristo, que é, simultaneamente, o autor e a meta da Sagradas Escrituras. 

O encontro entre a Palavra escrita e a Palavra Encarnada remonta ao princípio da criação, onde 

o logos – a Palavra divina – ordena o caos e, por meio de sua sabedoria eterna, estrutura a 

realidade. O Texto Bíblico, portanto, não é apenas uma coleção de relatos históricos ou morais, 

mas uma manifestação parcial da verdade divina que se completa na pessoa de Jesus Cristo. 

A intertextualidade, para Agostinho, também transcende a simples relação entre o 

Antigo e o Novo Testamento. O próprio processo de leitura das Escrituras, como o filósofo e 

teólogo argui, deve ser mediado por uma compreensão cristológica. A Palavra escrita, seja em 

seus relatos históricos ou nos ensinamentos morais, encontra sua verdadeira significância 

quando vista à luz do Cristo crucificado e ressuscitado, que interpreta e ilumina as Escrituras. 

O texto, em sua materialidade, é iluminado pela revelação do logos encarnado, e é por meio 

desse encontro que a sabedoria divina se torna acessível ao ser humano. 

Em um nível mais filosófico, Agostinho propõe que a leitura das Santas Escrituras não 

se dá apenas no plano da razão discursiva, porém em uma profunda busca existencial. O ato de 
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ler a Bíblia é, para Agostinho, uma conversão do ser, uma transformação do leitor à medida que 

ele se encontra com o mistério da Palavra Encarnada. Essa intertextualidade não se limita à 

relação textual entre versículos e passagens, mas implica uma vivência teológica que atravessa 

a história humana e a subjetividade do indivíduo. A verdade das Escrituras, mediada pela 

Palavra Encarnada, se revela não como um dado impessoal, porém como uma experiência de 

salvação pessoal, onde o próprio ser humano é chamado a integrar-se na Verdade Suprema? 

A relação entre a Palavra e a Palavra Encarnada, concomitantemente, possui 

implicações epistemológicas cruciais na filosofia agostiniana. A leitura das Escrituras não é 

apenas um esforço interpretativo, mas um ato de fé e de amor, pois é através dessa disposição 

que o ser humano pode contemplar ao Divino de forma plena. O conhecimento bíblico, para 

Agostinho, não é meramente intelectual; ele exige uma conversão do coração, um movimento 

existencial que vai além da razão para alcançar a sabedoria divina. Esse conhecimento é 

imersivo, holístico e redentor, pois ele não apenas expõe a verdade, mas também transforma a 

pessoa que o recebe. 

Além disso, a intertextualidade bíblica em Agostinho reflete uma tensão entre o tempo 

e a eternidade. A Palavra escrita remete à história, aos eventos do passado, enquanto a Palavra 

Encarnada se manifesta na temporalidade e, ao mesmo tempo, transcende o tempo, sendo 

sempre presente e eterna. O logos é o ponto de convergência entre o temporal e o eterno, entre 

o escrito e o encarnado, entre a história de Israel e a história do cristianismo. Assim sendo, a 

Escritura, quando lida à luz da encarnação, transcende a mera historicidade, tornando-se um 

caminho de união entre o ser humano e a eternidade de Deus. 

 

Metanoia como reorientação da vontade 

Em última análise, para Agostinho, a intertextualidade bíblica aponta para a 

transformação do leitor e a realização plena da verdade. A Palavra Escrita se revela à medida 

que se encontra com a Palavra Encarnada, e, dessa união, nasce a compreensão de um Deus que 

fala e se faz presente na história. A leitura da Bíblia é, portanto, um ato de encontro – não apenas 

intelectual, mas também espiritual e existencial – onde o ser humano se abre à Verdade 

Revelada, na esperança de alcançar, na união com o Cristo, a plenitude do conhecimento e da 

salvação. A Palavra Encarnado, vivido na carne de Cristo, é o ponto culminante das Sagradas 

Escrituras e o fim último da busca humana por sentido, verdade e redenção. 

Esse fenômeno indica uma mudança epistemológica eloquente: a Palavra Revelada 

torna-se a medida de toda inteligibilidade, as linhas de Agostinho, em vez de buscar uma 
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expressão autônoma, insere-se na cadeia de enunciados da Tradição Sagrada. O Bispo de 

Hipona não apenas se converte o Altíssimo, todavia sua própria expressividade se converte em 

um instrumento da Escritura. A linguagem que antes era centrada no homem torna-se uma 

extensão do Logos Divino. 

A experiência humana, para Agostinho de Hipona, não é simplesmente um acúmulo de 

eventos sensoriais, tampouco uma narrativa cronológica de acontecimentos externos; ela é antes 

uma tessitura complexa de interioridade e iluminação, atravessada por um processo contínuo 

de interpretação, revisão e reconciliação com a verdade. A reconfiguração hermenêutica da 

experiência, nesse sentido, emerge como um dos núcleos mais densos de sua filosofia, 

sobretudo na obra Confissões, em que a memória, o tempo e a conversão formam uma tríade 

ontológica e epistemológica que reorienta o modo como o sujeito se relaciona consigo, com o 

mundo e com Deus. 

Ao empreender uma autobiografia não no registro da vaidade, mas da confissão, 

Agostinho inaugura uma hermenêutica do sujeito ancorada na escuta e no testemunho do 

transcendente. A experiência é, assim, reescrita não a partir de seus eventos brutos, mas por 

meio de sua significação retrospectiva, iluminada pela verdade revelada. A célebre busca por 

Deus – “fecisti nos ad te et inquietum est cor nostrum donec requiescat in te.”2 (Conf, I, I, 1) – 

revela que a experiência só adquire inteligibilidade plena quando lida sob o signo da 

interioridade inquieta que se lança ao infinito. A hermenêutica da experiência não é, portanto, 

uma técnica de interpretação textual apenas, mas uma prática espiritual de aprofundamento do 

eu. 

Neste itinerário, a memória (memoria), longe de ser mero repositório de fatos, torna-se 

o locus hermenêutico por excelência. Como o próprio Agostinho afirma no Livro X das 

Confissões, a memória é concebida como: “amplos palácios da memória” (2017, p. 262) 

(magnum horreum), onde os acontecimentos, mesmo os esquecidos, subsistem à espera de uma 

nova leitura – e está leitura, orientada pela graça, é capaz de reconduzir a experiência à sua 

verdade última. Trata-se, pois, de uma hermenêutica existencial, marcada por uma metanoia 

contínua, em que o tempo psicológico que perpassa a distinção da alma (distensio animi), isto 

é, distender-se, traduz-se em um contemplar o passado, presente e o futuro, criando a percepção 

do tempo. 

 
2 AGOSTINHO. Confissões. I, I, 1, 2017, p. 37-38. Texto latino: Fecisti nos ad te et inquietum est cor nostrum, 

donec requiescat in te. Disponível em: http://www.augustinus.it/latino/ritrattazioni/index2.htm. Acesso em: 12 de 

outubro de 2023. 
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Há aqui um rompimento com a compreensão linear e positivista do tempo e da 

experiência. Em Agostinho, o tempo não é o chronos, todavia o kairós: não a sequência 

uniforme dos instantes, mas o tempo oportuno da conversão e da graça. Essa compreensão do 

tempo como distensão da alma reconfigura a experiência humana de maneira profunda. O 

passado é revivido pela memória, o presente é vivido com urgência existencial, e o futuro é 

desejado como plenitude. A experiência, nesse horizonte, é sempre fragmentária, no entanto, 

tende à totalidade, pois é constantemente reinterpretada à luz do Eterno. 

Enfim, a entrada de Deus-Pai na narrativa das Confissões não se limita à transformação 

do estilo ou da intertextualidade; ela também redefine a própria compreensão de sua história 

pessoal. Agostinho relê seu passado à luz da providência divina, reinterpretando suas enranças 

como parte de um desígnio superior. Esse processo se manifesta em um discurso que não busca 

apenas recordar eventos, porém reconstruí-los hermeneuticamente dentro de uma nova ordem 

teológica. 

Outrora, encontramos a chave para compreender a profundidade da transfiguração 

linguística operada pela entrada do Altíssimo Criador: não se trata apenas de um 

aperfeiçoamento do discurso, mas de sua subordinação a um novo paradigma de verdade. O 

tempo, a memória e a própria subjetividade são agora modulados por uma compreensão cristã 

e escatológica do destino humano. 

A hermenêutica agostiniana não se contenta com a literalidade: a linguagem é para ele 

sempre uma mediação imperfeita entre o coração humano e o coração de Deus. Daí seu uso tão 

elaborado da metáfora, da antítese, da interrogação retórica – instrumentos de uma linguagem 

que se sabe limitada diante do Mistério. O silêncio, nessa vicissitude hermenêutica, não é a 

negação da palavra, mas sua superação por excesso de sentido. Quando a linguagem chega ao 

seu limite, o silêncio agostiniano emerge como forma mais elevada de compreensão – um 

silêncio contemplativo, adorante, transformador. 

Este silêncio é hermenêutico no mais profundo dos sentidos: ele interpreta o mundo não 

pela proliferação de discursos, mas pela suspensão dos mesmos, permitindo que o logos – o 

Verbo Divino – seja reconhecido como anterior a toda linguagem humana. Em Agostinho, há 

uma pedagogia do silêncio que conduz à sabedoria: o silêncio é o solo onde germina a Palavra 

eterna. Trata-se, portanto, de uma fenomenologia do recolhimento, em que o sujeito, ao 

silenciar, descobre-se habitado por uma presença que o excede e o funda. 

“E o Verbo se fez carne e habitou entre nós” (Jo 1:1-14) (BÍBLIA Sagrada, São Paulo, 

1988, p. 1154), e Agostinho concebe por meio da Encarnação a suprema pedagogia divina: 

Deus fala na história por meio da presença real de Cristo. O silêncio e a presença se reconciliam 
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no mistério Eucarístico, na oração, na meditação das Escrituras. O silêncio é a condição para 

acolher está presença que não se impõe, mas se oferece. Essa dimensão hermenêutica exige 

uma escuta purificada: a linguagem não é criação autônoma do sujeito, contudo resposta a um 

chamado. Deus Judeu-cristão, como a Palavra, precede toda palavra humana, e está só se torna 

autêntica quando se reconfigura segundo a Palavra eterna. 

O silêncio, como acolhimento da Palavra, e a presença, como epifania silenciosa do 

divino, constituem os dois polos de uma mesma experiência de verdade. Na encruzilhada entre 

tempo e eternidade, entre linguagem e mistério, entre ausência e revelação, a alma agostiniana 

aprende a interpretar não apenas textos, mas a própria vida como um drama litúrgico, onde 

cada silêncio é prenhe de sentido e cada presença é uma interpelação ao amor. 

As Confissões, obra inaugural da subjetividade humana ocidental e arquétipo da 

literatura espiritual cristã, a entrada de Deus-Pai – o Deus uno e transcendente das Escrituras – 

não se dá como mera tematização de um ente supremo, mas como epifania linguística, como 

presença que transfigura a própria tessitura da expressão. O que Agostinho oferece ao leitor não 

é apenas uma autobiografia, mas uma oração metamorfoseada em literatura, uma escrita onde 

Deus penetra a carne da linguagem e a redime da sua contingência. 

Desde as primeiras linhas, o Bispo de Hipona convoca Deus Judeo-Cristão não como 

um objeto de análise, mas como o Tu absoluto, diante de quem toda linguagem se ajoelha: 

“Fecisti nos ad te, et inquietum est cor nostrum donec requiescat in te” – Fizeste-nos para Ti, 

e inquieto está o nosso coração enquanto não repousa em Ti – esta não é uma proposição 

teológica, entretanto uma súplica que inaugura uma nova forma de dizer: a linguagem do desejo 

absoluto. Para Agostinho, a palavra se despede da neutralidade filosófica herdada do estoicismo 

e do neoplatonismo e se converte em clamor, em gemido do espírito, em grito do inominável. 

A entrada de Deus Judeo-Cristão nas Confissões se faz, portanto, como uma irrupção 

do transcendente no íntimo, como uma invasão da Palavra divina no âmago da consciência 

humana. O que se destaca não é apenas o conhecimento de Deus, todavia a conversão da 

linguagem a partir de Deus. Tal processo não é meramente semântico ou retórico: é uma 

metamorfose ontológica da expressão, que se vê convocada a dizer o indizível, a representar o 

absolutamente Outro sem profaná-lo. 

A transfiguração da expressão em Agostinho é análoga à experiência mística, na medida 

em que a linguagem, ao se aproximar de Deus Judeo-Cristão, se decompõe e se refaz, como 

Moisés diante da sarça ardente. A narrativa de sua vida não é cronológica, mas hierofânica; o 

tempo é reordenado pela eternidade. A memória, a linguagem e a alma tornam-se lugares 
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teofânicos. A palavra, quando pronunciada diante do Sumo Bem, já não é mera representação: 

torna-se sacramento. 

O próprio estilo das Confissões – entrelaçando exegese bíblica, solilóquio filosófico e 

cântico de louvor – revela essa transfiguração. A linguagem de Agostinho é ao mesmo tempo 

confissão de culpa e louvor, lamento e esperança, racionalidade e paixão. A entrada de 

Deus Judeo-Cristão exige essa duplicidade: o Deus de Israel, que falou por profetas e que se 

revelou na encarnação do Verbo, não se deixa capturar por categorias fixas. Ele é o "Eu sou" 

que desestabiliza toda pretensão de domínio do logos humano. 

Assim, ao longo das Confissões, o verbo agostiniano não visa ao domínio da verdade, 

mas à sua hospitalidade.  Outrossim, Cristo não é o término de uma investigação especulativa, 

mas o início de uma escuta amorosa. A palavra que se dirige a Deus se deixa moldar pela 

presença divina; é linguagem que se purifica no fogo do sagrado, que se submete ao crivo da 

humildade. Por isso, a transfiguração da expressão se dá também como aniquilação da 

arrogância retórica herdada da tradição clássica: Agostinho confessa não só seus pecados, mas 

também a soberba da eloquência mundana. 

In fine, pode-se dizer que as Confissões representam um ponto de inflexão na história 

da linguagem religiosa e filosófica: a entrada do Divino é a entrada do infinito no finito da 

palavra, e a transfiguração da expressão é a condição da possibilidade de dizer o divino sem 

traí-lo. Agostinho, ao narrar-se diante de Deus, inaugura um espaço onde a linguagem se torna 

oração, onde o texto se converte em altar, e onde o Eu se dissolve na presença daquele que é 

mais íntimo a nós do que nós mesmos. 

Aprofundar a análise hermenêutica da categoria do Verbum em as Confissões de 

Agostinho de Hipona implica transitar por um campo de tensões entre linguagem, interioridade 

e revelação. O Verbum, entendido não apenas como palavra proferida, mas como expressão 

ontológica da alma e, por analogia, reflexo do Verbo Divino (Verbum Dei), é um dos pilares da 

arquitetura teológica e filosófica agostiniana. Nesta perspectiva, a entrada de Deus Judeo-

Cristão no texto confessional coincide com a revelação do verbum cordis, a palavra do coração, 

como espaço de epifania e como lugar hermenêutico da verdade. 

No Livro XV do De Trinitate, Agostinho aprofunda está analogia: assim como a mente 

humana concebe interiormente uma palavra antes de pronunciá-la, o Pai gera o Verbo – o Filho 

– de modo eterno e inteligível. Essa analogia trinitária fundamenta a hermenêutica do Verbum 

em as Confissões, onde o processo da memória, da linguagem e da verdade não é meramente 

psicológico, mas sim, teológico: a linguagem humana se estrutura à imagem da Trindade e só 

encontra sua plenitude quando retorna a essa fonte originária vívida. 
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Conclusão 

Ao se dirigir a Deus Judeo-Cristão, Agostinho não o faz como um autor que manipula 

signos, mas como um homem que se deixa moldar pela Palavra. Essa relação é invertida: não 

se trata de nomear Deus segundo categorias humanas, mas de ser nomeado por Ele. Assim, a 

linguagem da confissão é transfigurada – ela deixa de ser apenas veículo de comunicação e 

torna-se meio de conversão. O verbo confessional, nesse sentido, é performativo: ao confessar, 

Agostinho é transmudado; ao nomear Deus, ele próprio é renomeado; e ao buscar compreender, 

compreende-se buscando. 

Essa transfiguração da expressão ocorre na confluência entre o logos filosófico e o logos 

teológico. Se, para os filósofos antigos, a linguagem buscava refletir o cosmos, para Agostinho, 

a linguagem se reorienta em direção ao Criador do cosmos –um Deus que fala, que interpela e 

que se dá a conhecer na interioridade mais íntima do homem. Nesse sentido, as Confissões são 

a dramatização existencial da passagem do discurso auto-referente ao discurso teo-referente: a 

linguagem, ao ser atravessada pelo Nome de Deus-Pai, não mais se fecha sobre si, mas se curva, 

se abre, se oferece como sacrifício de louvor. 

É também neste gesto que se manifesta a tensão mística e filosófica do texto agostiniano: 

a consciência de que todo dizer sobre Deus é, ao mesmo tempo, necessário e insuficiente. A 

linguagem é convocada a falar do Inefável, mas reconhece sua própria incapacidade. Dessa 

tensão brota uma nova estética da expressão, uma eloquência ferida pela transcendência, uma 

retórica que sabe que seu ápice é o silêncio adorante.  Deus onipotente, enquanto nome e 

presença, desfaz a ilusão do domínio humano sobre o sentido e instaura uma nova ordem: a da 

palavra que nasce da escuta, a da voz que se forma na oração, a da razão que se ajoelha diante 

do Mistério. 

A transfiguração da expressão, portanto, não se dá apenas na forma – na poesia do texto, 

no ritmo das cadências – mas sobretudo no fundo: é o próprio sujeito que se vê desfeito e refeito 

pela presença daquele que é. A palavra “Deus Judeo-Cristão”, em sua densidade bíblica e 

teológica, atua como matriz fundante de uma nova gramática espiritual, na qual o “eu” já não é 

senhor de si, mas criatura que se reconhece criada. Nesse gesto, Agostinho realiza uma virada 

decisiva na história da linguagem filosófico-religiosa do Ocidente: não mais o homem como 

medida de todas as coisas, mas Deus como medida do homem e do dizer. 

Logo, as Confissões nos oferecem mais do que uma autobiografia espiritual: oferecem-

nos um itinerário linguístico-teológico em que a linguagem se deixa transfigurar pelo Nome. A 
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entrada de Deus Judeo-Cristão não é um enfeite teológico ou uma imposição dogmática, mas o 

momento de virada em que a linguagem se converte em oração, a narrativa em liturgia, a 

subjetividade em abertura ao Infinito. Agostinho, ao confessar, realiza o mais alto exercício da 

linguagem humana: dizer a si mesmo diante de Deus e, ao fazê-lo, permitir que Deus diga nele 

o que o homem sozinho jamais poderia dizer. 

A entrada de Deus Judeo-Cristão na vida de Agostinho de Hipona representa não apenas 

uma conversão espiritual, mas também uma revolução discursiva. Sua expressão se transforma 

de um discurso retórico e dialético em um ato de adoração e louvor, cuja materialidade textual 

se molda pela intertextualidade bíblica e pela hermenêutica da providência. 

As Confissões são, assim, um documento singular dessa metamorfose, no qual a palavra 

humana, ao encontrar a Palavra Divina, abandona a vaidade da erudição pagã e se rende à 

grandeza do Verbo Eterno. A categoria do verbum em as Confissões não pode ser compreendida 

senão como expressão de um duplo movimento: ascendente, pela busca da alma que deseja falar 

de Deus; e descendente, pela graça do Verbo que se comunica ao homem. A entrada de 

Deus Judeu-cristão no texto é esse instante teopoiético em que a linguagem se converte em 

lugar de presença e o verbo humano se deixa moldar pela Palavra eterna. A hermenêutica 

agostiniana do Verbum é, portanto, um itinerário espiritual: da fala dispersa ao silêncio fecundo, 

da retórica à sabedoria, da eloquência ao Verbo. 

A categoria do Verbum em Agostinho revela um modelo de linguagem profundamente 

enraizado na teologia e na espiritualidade as Confissões, a entrada de Deus transfigura o 

discurso, que passa de logos racional a verbum espiritual. A palavra humana só se torna plena 

quando retorna à sua origem trinitária, quando se faz resposta ao Verbo que a antecede. Trata-

se, portanto, de uma hermenêutica da escuta, do louvor e da encarnação: a linguagem como 

sacramento da verdade. 
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Resumo 

Este artigo investiga o conceito de livre-arbítrio na tradição medieval a partir de interpretações de dois 

grandes filósofos do medievo, Agostinho de Hipona e Tomás de Aquino. Ambos os pensadores 

apresentam na historicidade da filosofia uma relevância notável e, não somente, contribuíram para a 

compreensão de um conceito primordial e intrínseco à humanidade, sobretudo cristã e ocidental, o livre-

arbítrio. O estudo busca definir as concepções de livre-arbítrio, de suma importância para filosofia cristã, 

se apoiando das contribuições bíblicas desse conceito diferenciando-as da concepção grega sobre 

liberdade e, buscando analisar as contribuições de Agostinho e Tomás de Aquino, que foram 

fundamentais para o debate posterior sobre a ética, sobre as decisões e ações do homem no mundo.  

Palavras-chave: Livre-arbítrio. Filosofia Medieval. Agostinho. Tomás de Aquino. 

 

Abstract 

This article investigates the concept of free will in the medieval tradition based on interpretations by 

two great medieval philosophers, Augustine of Hippo and Thomas Aquinas. Both thinkers have a 

notable relevance in the historicity of philosophy and, not only that, they contributed to the 

understanding of a primordial and intrinsic concept to humanity, especially Christian and Western, free 

will. The study seeks to define the conceptions of free will, of utmost importance to Christian 

philosophy, based on the biblical contributions of this concept, differentiating them from the Greek 

conception of freedom, and seeking to analyze the contributions of Augustine and Thomas Aquinas, 

which were fundamental to the later debate on ethics, on man's decisions and actions in the world. 

Keywords:  Free Will. Medieval Philosophy. Augustine. Thomas Aquinas. 

 

Introdução 

O presente texto tem como objetivo investigar a origem bíblica do conceito de livre-

arbítrio a partir das contribuições de dois filósofos medievais importantes para a investigação 

de tal conceito, Agostinho de Hipona e Tomás de Aquino. Este artigo busca compreender como 

a escritura bíblica provocou a reflexão do conceito de livre-arbítrio em ambos os filósofos. 

Além disto, pretende-se, também, contribuir para superar a visão negativa da Idade Média, 

almejando a desconstrução da ideia de que neste período não se produziram conhecimentos em 

razão da onipresença do pensamento teológico. Assim, considera-se que a presença da teologia 

estava intrinsecamente relacionada à filosofia, agindo como fonte de diversas questões 

relevantes para toda a história posterior do pensamento ocidental.  

Para isso, este artigo será dividido em quatro partes: (1) a distinção entre desejo, vontade 

e livre-arbítrio; (2) A contribuição de Aristóteles e Apóstolo Paulo no conceito de vontade (3) 

 
 E-mail: wendrylalexandre@hotmail.com.  
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O livre-arbítrio e a interpretação de Agostinho; e (4) A orientação racional do livre-arbítrio em 

Tomás de Aquino.   

Com efeito, na primeira parte pretende-se discutir os conceitos de desejo, vontade e 

livre-arbítrio devido a sua fundamental relevância, de modo que o intuito de os diferenciar se 

deve ao fato de que, ao longo dos séculos, essas noções muitas vezes foram confundidas ou 

tratadas como sinônimos. Desta forma, neste capítulo temos como escopo de pesquisa o 

conceito de vontade e livre-arbítrio tal como formulado por Agostinho e por Aquino, 

salientando sua origem bíblica tal como narrado no livro de Gênesis.   

Na segunda parte inicia-se considerando a contribuição de Apóstolo Paulo, na Epístola 

aos romanos, que instigaram as reflexões agostinianas sobre os conceitos aqui em voga, 

sobretudo o livre-arbítrio. Deste modo, pretende-se desvelar tanto a relevância das escrituras 

quanto as leituras filosóficas decorrentes de suas letras.  

Assim, na terceira parte será desenvolvida a posição que Agostinho desenvolve sobre o 

livre-arbítrio, tendo como objetivo demonstrar como o conceito de vontade, livre-arbítrio e 

graça divina se relacionam na filosofia do filósofo patrístico. No capítulo também será 

sustentada a importância da contribuição bíblica de Paulo para a noção de Agostinho, que 

desenvolveu seu conceito de vontade numa perspectiva temporal e como força motora das ações 

humanas, sendo essa tese muito importante para a formulação do livre-arbítrio agostiniano. 

Além disso, o capítulo também expõe o papel fundamental da graça divina na defesa da 

argumentação sobre o livre-arbítrio, mostrando como Agostinho concilia as decisões humanas 

e a participação divina, estabelecendo uma harmonia entre o homem e Deus. 

Finalmente, na quarta parte será demonstrado a noção de Tomás de Aquino sobre o 

livre-arbítrio e a diferença existente entre ele e o bispo de Hipona, que, de maneira contrária, 

entende a vontade como parte da razão e o livre-arbítrio como uma faculdade pertencente ao 

intelecto. Para isso será apresentado a influência aristotélica e de Agostinho no pensamento 

tomasiano, que foram importantes para que Tomás fizesse esse movimento contrário a 

Agostinho e colocasse a razão como força motriz da ação humana. Outrossim, essa parte 

apresenta a indispensável teoria da premoção divina na filosofia de Aquino, demonstrando 

como Deus é causa primeira de todas as coisas e o intelecto é causa segunda, mas que, ainda 

assim o ser humano é senhor de seus atos e que o homem é responsável pelas suas escolhas. 

Por conseguinte, para o desenvolvimento desta pesquisa serão analisadas as seguintes 

obras: Confissões livro VIII (2017); Suma Teológica (2006). 
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A distinção entre desejo, vontade e livre-arbítrio  

Para uma melhor exposição do tema e da proposta desta investigação, é essencial partir 

do sentido etimológico das palavras desejo, vontade e livre-arbítrio e, assim, delimitar a 

diferença entre esses conceitos que são costumeiramente confundidos ou assimilados. 

Primeiramente, o desejo é um conceito que tem a origem de sua significação na Grécia antiga, 

na filosofia platônica e aristotélica. Na obra O Banquete (2017), em que ocorre um diálogo 

sobre o amor, o conceito de desejo é definido de forma muito clara como falta, pois aquele que 

deseja não tem consigo o objeto de desejo1. Para Aristóteles, o desejo (em um de seus sentidos 

filosóficos) se manifesta como uma faculdade que impulsiona o ser humano em direção ao 

objeto desejado2. 

Por outro lado, a vontade deriva do latim voluntas3, que significa a intenção consciente 

do homem em suas ações no mundo. A vontade livre envolve não só aquilo que quero 

necessariamente, mas também o que torna possível esse querer, o porquê quero determinada 

coisa e não outra, envolve possibilidades de escolha e a verificabilidade da busca do bem, logo 

consciência se essa escolha é livre ou não, em outras palavras, se é racional ou irracional. Criado 

por imagem e semelhança de Deus, o homem não poderia se comportar instintivamente como 

os outros animais. Isso significa que a vontade caracteriza o ser humano, assim como a razão, 

como um ser diferente de todos os outros, tornando-o um indivíduo entre tantos. De certa 

maneira, a vontade é o que permite ao homem fazer escolhas, projetar o futuro e dar algum 

sentido à realidade em que está inserido, humanizando-o ou tornando-o um mero animal que 

age por instintos, não pela razão consciente.  

Nesse sentido, por um lado, o  desejo é um movimento da alma em direção àquilo que 

falta e, por outro lado, a vontade é a faculdade vinculada a razão que permite ao homem realizar 

escolhas, que o conduz ao bem e a autorrealização, ou à sua degeneração anímica: a escolha é 

sempre a busca da realização de uma vontade, mas do ponto de vista ético, certas vontades, 

antes de realizarem o sujeito humano, podem contribuir para corrupção de sua alma. Logo, 

desiderium e voluntas não apresentam as mesmas significações e não podem ser usados como 

 
1 Cf. Platão, O banquete, p. 38: “Esse então, como qualquer outro que deseja, deseja o que não está à mão nem 

consigo, o que não tem, o que não é ele próprio e o de que é carente.” 
2 Cf.  DA III, 10,433b13-20. É importante ressaltar que Aristóteles identifica e distingue outros dois tipos de desejo. 

Verificar no livro III da obra De Anima de Aristóteles.  
3 Voluntas é uma palavra em latim que significa “vontade” e refere-se ao princípio racional da ação, ao querer 

intencional, contrário a impulsos. Verificar no dicionário de filosofia Abbagnano.  
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sinônimos. Embora o desejo e a vontade sejam movimentos da alma para algum bem4, para 

algum fim, seja ele de acordo com os impulsos ou de acordo com a voluntariedade da razão, 

suas implicações ético-filosóficas são distintas e, portanto, assimétricas. 

O ser humano deseja aquilo que lhe falta, que precisa por necessidade, ainda que não 

seja racionalizado, simplesmente deseja porque é, essencialmente, um ser incompleto e 

temporalmente mutável. A vontade, por sua vez, investida pela racionalidade, é contrária a um 

desejo nefasto, porque está associada a razão, a capacidade de agir deliberadamente, trata-se de 

voluntariedade. Ainda assim, como veremos com Agostinho, a vontade pode ser pervertida pelo 

vício em certos prazeres mundanos, que agrilhoram a vontade ao hábito e ao deleite de coisas 

temporais.   

De maneira geral, no que se refere a desejo e vontade, são essas as definições que foram 

desenvolvidas e mais utilizadas na história da filosofia. Dessa forma podemos prosseguir com 

a investigação e tratar do significado do conceito de livre-arbítrio e sua singularidade em relação 

ao desejo e à vontade.  

Na obra O Espírito da Filosofia Medieval (2020), Étienne Gilson contribui para uma 

visão geral do pensamento medieval não apenas por sua teologia, mas também por sua proposta 

filosófica. É necessário destacar que este livro não se concentra diretamente nos conceitos sob 

investigação, mas permite um aprofundamento no pensamento medieval através de uma visão 

mais ampla, perpassando por diversas questões importantes. No capítulo dedicado ao livre 

arbítrio, Etienne Gilson o define muito precisamente:  

Deus criou o homem livre, porque lhe deixou a responsabilidade de seu fim 

último. Cabe a ele escolher entre o caminho que leva a uma miséria eterna; o 

homem é um lutador, que nem tem que contar apenas com suas próprias 

forças, mas que deve contar com elas; senhor de si, dotado de uma verdadeira 

independência. (GILSON, 2020, p. 368). 

Nesse trecho, Gilson destaca, a partir de uma perspectiva bíblica da origem do mundo 

no Éden, que o ser humano é dotado de livre-arbítrio, capaz de escolher entre diferentes 

possibilidades. Quando o autor afirma que é possível optar ou por um caminho que conduz à 

felicidade ou por outro, que leva à miséria eterna, está dizendo, na verdade, que o ser humano 

tem a capacidade de tomar suas próprias decisões, que o livre-arbítrio diz respeito à 

independência do homem em suas escolhas e ações no mundo. Diferentemente do desejo e da 

vontade, que são capacidades ligadas às forças motoras da alma humana, o livre-arbítrio é uma 

 
4 Cf. Aristóteles afirma: "A maior parte dos homens estão praticamente de acordo: é a felicidade, no pensamento 

das pessoas simples como das pessoas cultas que constitui a finalidade última de nossas ações: bem viver é 

assimilado por eles como ser feliz". Verificar em Ética a Nicômaco (I, 2). 
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capacidade que está ligada à escolha, à decisão e às possibilidades.  

Dessa forma, feito a distinção desses conceitos a fim de esclarecer seus significados e 

evitar qualquer equívoco de interpretação entre eles, o presente artigo buscará compreender 

mais detidamente o conceito de o livre-arbítrio. Isto, a partir da ótica de Agostinho e de Tomás 

de Aquino, atendo a investigação na contribuição desses dois filósofos, cujos pensamentos se 

distinguem pela distância de quase dez séculos entre a vida de ambos os autores.   

 

A contribuição de Aristóteles e do apóstolo Paulo para a compreensão do conceito de 

vontade 

A filosofia de Aristóteles oferece uma contribuição inicial relevante para a compreensão 

do conceito de vontade que posteriormente viria a influenciar a tradição filosófica ocidental, e 

mais particularmente Tomás de Aquino a respeito do livre-arbítrio. 

Aristóteles é precursor da separação da racionalidade em dois tipos: A teorética e a 

prática. O ser humano é concebido como um ser de dupla finalidade racional, a teorética e 

contemplativa (que tem como objetivo a verdade e comporta ciências como a matemática e 

metafísica), e a prática que refere-se aos contingentes (que visa o bem e comporta ciências como 

a ética e a política). A razão teórica e contemplativa trabalha com as verdades imutáveis, como 

por exemplo na matemática, em que 2+2=4, não importa a época ou o lugar, será sempre o 

mesmo resultado. Do mesmo modo, a racionalidade prática tem sua própria característica e 

refere-se ao conhecimento de coisas contingentes, isto é, daquilo que pode ser de uma maneira, 

mas também pode ser de outra, como por exemplo nas decisões tomadas pelo homem na sua 

relação com o mundo. 

Notemos de imediato que Aristóteles utilizou o termo Phronèsis5 para designar uma 

capacidade que está presente no segundo tipo de racionalidade. Segundo Aristóteles, "A 

phronesis diz respeito às coisas humanas e àquilo sobre o que é possível deliberar. [...] A sophia, 

por outro lado, trata das coisas que são universais e necessárias." (Aristóteles, Ética a 

Nicômaco, VI, 1141b).   

Na perspectiva aristotélica, a razão que governa as ações humanas designa-se por 

Phronesis, de modo que esta atua como uma faculdade auxiliar do homem voltada à aspectos 

práticos, permitindo discernir entre o bem e o mal, entre o certo e o errado. A Phronesis trabalha 

em relação com a vontade e a razão, se estabelecendo como uma espécie de faculdade 

 
5 O termo grego φρόνησις (phronesis), na filosofia aristotélica, designa a "sabedoria prática" ou "prudência" - uma 

virtude intelectual que capacita o indivíduo a discernir o meio-termo ideal para as situações práticas da vida. 

Verificar em Ética a Nicômaco, VI, 7, 1141b4-7. 
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disciplinadora capaz de equilibrar as ações humanas, evitando tanto o excesso quanto a falta, 

buscando o equilíbrio perfeito no meio-termo, na justa medida para o comportamento ético. 

Assim, a sabedoria prática não é imanente, mas precisa ser aperfeiçoada através das 

experiências do indivíduo, auxiliando-o nas escolhas cotidianas de forma racional.  

O ponto de partida das reflexões de Aristóteles sobre esse assunto faz parte de um 

movimento contrário à teoria platônica que surge a partir do seguinte questionamento: a razão 

por si só é capaz de mover alguma coisa? Em Platão, o conhecimento se dá através da 

reminiscência6, que são lembranças de conhecimentos inatos na alma; em Aristóteles, por sua 

vez, o conhecimento se dá através da sabedoria prática que depende da experiência e da criação 

do hábito. A Phronesis, enquanto sabedoria prática, se torna uma capacidade reguladora entre 

o excesso e a falta a partir da criação do hábito. Arendt destaca em A vida do espírito (2017), a 

perspectiva de Aristóteles a respeito dessa faculdade: 

Dentro da alma humana, a razão se torna um princípio “governante” e 

comandante por causa dos desejos que são cegos e destituídos de razão, e que 

devem, portanto, obedecer cegamente. Essa obediência é necessária para a 

tranquilidade do espírito. (ARENDT, 2016, p. 321). 

Essa contribuição de Aristóteles se tornou importante para a história da filosofia na 

medida em que contribuiu para as bases da filosofia em relação à vontade e livre-arbítrio, mas 

ainda insuficiente para se pensar uma vontade como um conceito único e motor do espírito 

como em Agostinho. Ainda que o filósofo grego tenha sido o precursor do que viria a se tornar 

um debate mais amplo, a vontade e o livre-arbítrio só foram realmente colocados como um 

problema filosófico no Período Medieval, com pensadores católicos cujas ideias sobre 

liberdade, razão e vontade vem a impactar toda a filosofia posterior. 

O precursor da vontade como uma faculdade especial do espírito foi Apóstolo Paulo, 

que na epístola aos romanos (escrita entre 54 e 58 D.C), descreve um conflito na alma, uma luta 

interna entre a vontade de fazer o bem e a tendência de ceder ao pecado, entre fazer o que deseja 

ou obedecer as leis. Um dilema que reflete o embate entre a carne, o espírito e as leis externas. 

Na justificação pela fé, Paulo descreve a tendência de ceder ao pecado e a busca pela redenção 

através de Jesus Cristo7. É a partir da Epístola de Paulo aos Romanos, que Agostinho fará uma 

interpretação e desenvolverá sua filosofia da vontade na obra Confissões e mais tarde na obra 

 
6 Reminiscência (em grego: ἀνάμνησις - anámnēsis) é o conceito platônico que descreve o processo de 

"recordação" das ideias eternas que a alma conheceu antes de sua encarnação. Verificar no diálogo platônico 

Mênon. 

7 Cf. BÍBLIA, Sagrada. Romanos 7:18-19. "Porque sei que em mim, isto é, na minha carne, não habita bem algum; 

pois o querer o bem está em mim, mas não o efetuá-lo. Porque não faço o bem que quero, mas o mal que não 

quero, esse faço."  
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Cidade de Deus. Mas, ainda que Apóstolo Paulo tenha sido o primeiro a refletir sobre esse 

conceito de maneira mais precisa, Santo Agostinho é apontado por Arendt como o filósofo que 

foi além, como aquele que investigou de forma mais significativa a vontade e o livre-arbítrio, 

contribuindo para uma distinção mais precisa desses conceitos e para o fortalecimento dessa 

questão ao longo da história.  

 

O livre-arbítrio e a interpretação de Agostinho  

A primeira grande contribuição de Agostinho no que se refere ao livre-arbítrio é sua 

investigação a respeito da vontade como princípio motor do espírito humano, isto é, como uma 

faculdade que é diferente da razão e do livre-arbítrio, que impulsiona o indivíduo para suas 

ações e interferências no mundo. Ele entende a vontade como uma faculdade que busca alcançar 

um bem, sendo este, de modo ainda sumário, a felicidade do homem. 

Agostinho busca compreender a vontade a partir de uma indagação primordial sobre a 

origem do mal, refletindo junto de Esódio se Deus pode ser a causa do mau. A conclusão é de 

que a vontade é resultante do pecado e o livre-arbítrio é um dom divino que permite ao homem 

a escolha. A vontade traduz o propósito do homem e não de Deus. Segundo Arendt, filósofa 

contemporânea profundamente influenciada por Agostinho, “o espírito desempenha ações 

temporalizantes em cada ato cotidiano” (ARENDT, 2016, p. 371). Em cada uma dessas ações 

do homem no mundo, “(...) há um ‘eu quero’ e um ‘não quero’ envolvidos” (ARENDT, 2016, 

p. 352)8. O princípio prático do qual Aristóteles havia se referido, a capacidade do indivíduo de 

escolher entre uma coisa e outra, entre os meios para alcançar o bem, ainda não se tratava da 

vontade como projeção como é em Agostinho. A vontade a partir de Agostinho passa a ser 

concebida como uma força interior que impulsiona e projeta o ser humano nas suas ações e 

escolhas na realidade, uma vez que primeiro é necessário que a vontade o impulsione a um fim 

para posteriormente o livre-arbítrio escolher sob auxílio da racionalidade. 

Em terceiro lugar, o emprego que a vontade fez disso tudo. Passando revista 

aos conhecimentos adquiridos pela memória e a inteligência, verifica-se-á se 

a vontade os dirige a outro fim ou se descansa neles mesmos com um fim 

alcançado. Com efeito, usar de alguma coisa é dispor dela sob a direção da 

vontade; gozar dela, é empregá-la com prazer, não em vista de algo que se 

espera a mais, mas já pela sua posse. Portanto, todo aquele que goza de algo, 

possui essa coisa a seu uso. Dispõe dela sob a direção da vontade, com a 

finalidade de seu deleite. Mas ao contrário, nem todo o que se utiliza de algo, 

goza dessa coisa, pois acontece nesse caso que aquilo de que possui à sua 

disposição, ele não o procura por si mesmo, mas em vista de outro fim. 

 
8 Essa dualidade da vontade que segundo Agostinho “lhe dilacera a alma”. O hiponense afirma que “aquele que 

quer, quer alguma coisa”, indica como a vontade se trata de um querer interior do homem e como é dividida entre 

o desejo de fazer o bem e a atração pelo mal. Ver em Confissões cap. VIII, p. 218. 
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(AGOSTINHO, Doutrina Cristã, 2017, p. 331). 

É justamente essa linha de pensamento de Agostinho que coloca a vontade como 

projeção, isto é, como força primeira das ações humanas, que irá influenciar Hannah Arendt 

mais tarde, que viria a sustentar que a memória é um órgão espiritual do passado e a vontade o 

órgão espiritual do futuro. Esse movimento iniciado por Agostinho, marca uma espécie de 

“virada” na história da filosofia no que tange à vontade, porque abandona o campo da 

causalidade e parte para o campo da temporalidade. 

Nessas circunstâncias, qualquer ideia da vontade como órgão para o futuro, 

do mesmo modo que a memória é um órgão para o passado, era 

completamente supérflua; Aristóteles não precisava ter consciência da 

existência da vontade; os gregos sequer tem uma palavra para o que 

consideramos a fonte principal da ação (ARENDT, 2016, p. 276). 

A segunda grande contribuição de Agostinho para esta pesquisa se refere a sua 

interpretação do conceito de livre-arbítrio bíblico. Na perspectiva agostiniana, o homem é 

compreendido como um ser dotado de livre-arbítrio, ou seja, com poder de escolha num mundo 

de possibilidades. Um exemplo disso está na obra Confissões de Santo Agostinho, em que 

demonstra, a partir da leitura bíblica, o nascimento do livre-arbítrio. A desobediência cometida 

por Eva no Éden, funda o livre-arbítrio como uma potência da interioridade humana que atua 

nas decisões e ações do homem no mundo. Segundo o livro Gênesis, Deus cria o homem e a 

mulher no Jardim do Éden, um paraíso de possibilidades. Adão e Eva são livres, mas Deus 

impõe um limite para essa liberdade, que seria não comer o fruto da árvore do conhecimento. 

Conforme a narração bíblica do livro Gênesis: “E o Senhor Deus ordenou ao homem: 'Coma 

livremente de qualquer árvore do jardim, mas não coma da árvore do conhecimento do bem e 

do mal, porque no dia em que dela comer, certamente você morrerá” (Gênesis 2:16-17).  

Eva, ao receber a proposta da serpente, não resiste à tentação e come o fruto proibido e 

em seguida convence Adão a comer o fruto do mal. O que seria não resistir a tentação, se não 

a vontade agindo interiormente? Deus cria Adão e Eva como seres racionais e dotados de livre-

arbítrio, podendo tomar suas próprias decisões sem intervenção divina. Segundo a tradição 

cristã, esse ato tem consequências para toda a humanidade e para toda eternidade, resultando 

no distanciamento de Deus e no pecado como parte do ser humano.   

Dessa forma, ao se questionar sobre a origem do mal e influenciado pela tradição cristã, 

Agostinho defende que a natureza humana tem tendência ao mal após o pecado original 

cometido no Éden, mas que o livre arbítrio é uma potência da interioridade humana que permite 

ao homem escolher racionalmente entre o bem e o mal. A escolha do mal é de inteira 

responsabilidade do homem, que pode escolher o mal mesmo que racionalmente não faça 
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sentido9. Segundo Agostinho, “Deus é bom, imenso, e infinitamente mais excelente que suas 

criaturas; e, como é bom, fez boas todas as coisas” (Livro 7, cap. IV). Portanto, o mal não é 

fruto de Deus, mas sim dos homens, que foram corrompidos desde do pecado original cometido 

no Éden, que culminou na perda de harmonia entre Deus, a natureza e os homens. Dessa forma, 

Agostinho está sustentando que, embora o homem tenha livre-arbítrio, suas escolhas acabam 

sendo más não porque Deus criou o mal, mas porque o homem escolhe através do livre-

arbítrio10. No entanto, para que o homem seja bom é preciso que a graça divina seja anterior à 

vontade humana para que as suas escolhas o conduzem a Deus (AGOSTINHO, Confissões, 

Livro VII, cap. 47, p. 185). Este trecho, retirado da obra Confissões, nos mostra como na visão 

de Agostinho o livre-arbítrio tende ao pecado se não orientado pela graça divina: 

E me esforçava para entender o que ouvia: que o livre-arbítrio da vontade fosse 

a causa pela qual fazemos o mal e recebemos teu justo castigo, mas não 

conseguia entender claramente. Assim, o olhar da minha mente, tentando 

emergir do abismo, voltava a afundar, e quanto mais tentava mais e mais 

afundava. Com efeito, me elevava em direção à tua luz saber que eu tinha uma 

vontade, tão bem quanto sabia que tinha vida. Portanto, tinha absoluta certeza 

de que, quando queria ou não queria algo, só poderia ser eu quem queria ou 

não queria. Quando, ao contrário, fazia algo contra a vontade, parecia-me ser 

passivo mais do que ativo, e julgava que isso fosse, mais do que uma culpa, 

uma punição, pela qual, por te julgar justo, reconhecia logo não ter sido 

atingido injustamente. Mas, por outro lado, dizia: “Quem me fez? Não foi meu 

Deus, que não apenas é bom, mas é o próprio bem? De onde vem, então, que 

eu queira o mal e não queira o bem? É para que eu possa ser punido com 

justiça? Quem semeou em mim essa plantação de amarguras, se fui feito 

inteiramente pelo meu Deus, tão doce? Se o responsável foi o diabo, de onde 

vem o próprio diabo? Se ele, de anjo bom, se tornou o diabo por vontade 

perversa, de onde surgiu nele mesmo essa vontade má que o tornou diabo, 

quando, como anjo, fora feito inteiramente pelo Criador sumamente bom?”. 

Com essas cogitações voltava a sufocar e a me precipitar, não porém até 

aquele fundo do erro, onde ninguém confessa a ti, porque prefere pensar que 

tu possas sofrer o mal a reconhecer que o homem possa fazê-lo. (Agostinho, 

Confissões, cap. VII p. 172). 

Nessa passagem, Agostinho argumenta que o ser humano é o único animal que tem 

consciência de si mesmo e de sua própria vontade, sendo justamente essa consciência de si que 

 
9 Cf. “Mas, se alguém dos nossos devesse escolher entre duas vontades conflitantes entre si e hesitasse entre ir ao 

teatro ou a nossa igreja, eles não hesitariam também sobre o que responder? Pois, ou confessariam o que não 

querem, que uma vontade boa o leva a nossa igreja, como de fato leva aqueles que são imbuídos de seus 

sacramentos e neles se mantém; ou julgariam que duas naturezas e duas mentes más estão em conflito num mesmo 

homem, e não será verdade o que costumam dizer, que uma boa e outra é má; ou então se converteriam a verdade 

e não negariam que, quando alguém delibera, uma única alma é perturbada por vontades diferentes”  Livro VIII, 

cap. 23 p. 217. A partir desse trecho, retirado das Confissões, pode-se verificar que Agostinho fala em deliberação, 

ou seja, ação consciente do homem em suas escolhas. 
10 A relação entre livre-arbítrio e a graça divina em Agostinho se dá devido a um movimento contrário do filósofo 

aos pelagianos. Pelágio (IV - V), foi um monge britânico que acreditava que os homens não nascem corrompidos 

pelo pecado. Agostinho, contrário a essa ideia, acreditava que após a Queda (o pecado original), é necessário 

buscar a graça divina para se aproximar de Deus novamente.  
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o possibilita tomar decisões que resultam no pecado e, simultaneamente, que o permite ter 

consciência dessa escolha pecaminosa. O homem, enquanto ser que sabe que vive, está mais 

próximo do mal se afastando de Deus, do que realmente o pratica intencionalmente11. Aquele 

que, dominado pelo mal e consciente de si mesmo, deve regular sua vontade para resistir a essas 

tentações do pecado e buscar Deus através da graça divina, para que assim suas decisões não 

sejam corrompidas e estejam sempre de acordo com o bem. Pelo fato de Deus ser a verdade e 

o sumo bem, aquele que busca a verdade, a contempla e quer seguir sua vida de acordo com a 

ordem, adquire sabedoria e alcança a beatitude12, que nada mais é do que um comportamento 

ético guiado pela caridade13, imagem da graça de Deus.  

Essas contribuições de Agostinho acerca da vontade como projeção e o livre-arbítrio 

pensado como potência ética a partir de Deus, são importantes para compreender tanto como 

Agostinho entendia o livre-arbítrio, como também importante para compreender como as às 

ações e escolhas do homem devem ser orientadas pela ordem e pela graça divina, para que essas 

ações e escolhas não sejam corrompidas pelo pecado. São essas concepções a respeito da 

vontade e do livre-arbítrio de Agostinho que vão influenciar Hannah Arendt a pensar a questão 

da vontade livre em sua obra A vida do espírito (2020) e a elaborar sua noção de presente 

duradouro14, com o objetivo de solucionar a lacuna entre passado e futuro. Além de estabelecer 

uma diferença entre os conceitos, Agostinho também formula as bases para uma filosofia da 

vontade e do livre-arbítrio que são extremamente pertinentes no mundo contemporâneo. 

 

Livre arbítrio orientado pela razão sob a ótica tomasiana escolástica  

Uma vez que ficou claro o livre-arbítrio sob a perspectiva de Agostinho, faz-se 

necessário neste momento explorar a concepção tomasiana. Aquino concorda com Agostinho 

sobre a existência do livre-arbítrio, mas ao contrário de Agostinho, Tomás defende que a razão 

prática orienta a vontade e que o homem tem uma autonomia parcial do divino nas suas 

escolhas, pois age com base na razão, mas sempre dentro da ordem de Deus, porque este é causa 

 
11 Cf. “Tu o incitas, para que goste de te louvar, porque o fizeste rumo a ti e nosso coração é inquieto, até repousar 

em ti”. Confissões, Livro I, cap. I, p. 38. Neste trecho, Agostinho argumenta que o homem tem o coração inquieto 

na medida em que se afasta de Deus, e encontra plenitude quando se aproxima.  
12 A beatitude não se trata de uma felicidade mundana, mas na verdade de uma felicidade plena do espírito que 

só pode ser alcançada pela conciliação com Deus, o sumo bem.  
13 Cf. “Chamo caridade ao movimento da alma cujo fim é a fruição de Deus por ele próprio, e a fruição de si 

próprio e do próximo por amor de Deus. Chamo, ao contrário, concupiscência ao movimento da alma cujo fim é 

fruir de si próprio, do próximo e de qualquer objeto sensível, sem referência a Deus” (Doutrina Cristã I, 16). 
14 Arendt utiliza do termo ‘presente duradouro’ para dizer que a vida é um eterno presente ou um presente que 

dura, como uma espécie de ‘hoje’ (todayness) duradouro (hodiernos, como Agostinho chamava a eternidade de 

Deus). Ver em A vida do espírito, vol. 2, cap.1, p. 272. 
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primeira. Enquanto em Agostinho a vontade antecede a razão e é força motora do ser humano, 

em Aquino a razão antecede a vontade e deve governar o querer. Essa diferença acontece devido 

tanto a sua forte influência Aristotélica quanto também da influência da tradição agostiniana da 

iluminação divina15.  

De um lado, a influência aristotélica se faz presente na medida em que o aquinate 

concebe a razão em uma posição privilegiada do espírito, anterior a todas as outras, 

estabelecendo a vontade e o livre-arbítrio como faculdades que devem ser governadas pela 

razão16. Por outro lado, a influência agostiniana é reforçada quando Tomás não renuncia à 

importância da presença divina no interior do homem17, defendendo que o ser humano pode até 

alcançar algumas verdades por meio do intelecto, mas que para determinados conhecimentos, 

sobretudo os metafísicos, é preciso da graça divina que o orienta interiormente (TOMÁS DE 

AQUINO, Suma Teológica. I-II, q. 109, a. 1). Tomás se apresenta como um filósofo muito 

cuidadoso ao encontrar o meio-termo, como bom aristotélico, entre a influência divina 

(defendendo uma autonomia moderada da razão) e a falta da graça interior (defendendo que 

para alcançar algumas verdades, é necessária uma aproximação com Deus através da graça). 

Desse modo, Aquino reconhece que o ser humano pode alcançar verdades naturais através da 

razão prática (Como o conhecimento matemático, por exemplo), mas defende também que para 

questões que vão além do natural (Como por exemplo Deus), a graça é essencial.  

Pode-se dizer que o livre-arbítrio para Aquino é uma faculdade ligada à razão (TOMÁS 

DE AQUINO, Suma Teológica. I-II, q.83, a.3) e que se expressa na capacidade de agir no 

mundo e traz um enfoque maior na capacidade própria do homem de decidir racionalmente 

entre o bem e o mal. Na “Suma Teológica”, no capítulo dedicado à vontade, Tomás de Aquino 

escreve um trecho em que sustenta essa posição de maior abertura à razão, que ilumina a 

vontade. Trata-se de uma terceira solução para a questão levantada: “se a vontade quer 

necessariamente tudo quanto quer”: 

Somos senhores dos nossos atos enquanto podemos escolher tal coisa ou tal 

outra. Ora, a eleição não se refere ao fim, mas ao que leva para o fim, como 

 
15 A influência de Agostinho no pensamento de Tomás de Aquino a respeito da iluminação divina é demonstrada 

na obra Suma Teológica, em que Tomás discorre sobre um questionamento primordial: “Se sem a graça o homem 

pode conhecer a verdade”. Verificar em Suma Teológica. I-II, q. 109, a. 1. 
16 Cf. “ (...)  E por isso o Filósofo diz, que o bem e o mal, objetos da vontade, estão nas coisas; enquanto o 

verdadeiro e o falso, objetos do intelecto,estão na mente (...) o que é anterior, na geração e no tempo, é mais 

imperfeito; pois, num mesmo ser, a potência precede ao ato, temporalmente, e a imperfeição, à perfeição. Mas o 

que é, em si mesmo e na ordem da natureza, anterior, é mais perfeito; assim, o ato é anterior à potência. E deste 

modo, o intelecto é anterior à vontade, como o motor, ao móvel, e o ativo, ao passivo; pois, é o bem inteligido que 

move a vontade”. Verifica-se em Suma Teológica I, q. 82, a. 3. 
17 Cf. “Sempre precisamos, para qualquer pensamento, do auxílio divino que move o intelecto à ação; pois inteligir 

alguma coisa, atualmente, é pensar, como claramente o diz Agostinho”. Verificar em Suma Teológica. I-II, q. 109, 

a. 1. 
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se disse. Por onde, o desejo do fim último não é daqueles de que somos 

senhores. (AQUINO, 2021, p. 684). 

Neste trecho, quando Tomás de Aquino escreve que “somos senhores dos nossos atos”, 

está sustentando que o livre-arbítrio não é o mesmo sem a capacidade racional. Em outras 

palavras, na perspectiva de Tomás, “se a deliberação racional não precedesse a decisão do 

querer, esse ato não seria uma escolha verdadeira” (GILSON, 2020, p. 376); “o que faz com 

que uma escolha seja livre é o conhecimento racional que a precede” (GILSON, 2020, p. 377). 

Gilson nos mostra que, para Tomás, o homem jamais tem vontade daquilo que não conhece, ou 

seja, do que ainda não aprendeu através da racionalidade. Esse argumento reforça a ideia de 

que a razão está num primeiro plano entre as capacidades do espírito humano e o livre-arbítrio 

é orientado pela capacidade racional, que é anterior a qualquer outra18.  

Além disso, está implícito nessa ideia uma correlação entre a razão e vontade, uma vez 

que o aquinate coloca as ações humanas como uma dignidade19 de ser causa própria de suas 

escolhas, quando diz que “somos senhores dos nossos atos”, atribuindo ao homem 

responsabilidade de suas ações. Como um cristão, Tomás entende o livre-arbítrio como uma 

faculdade que permite o ser humano escolher entre possibilidades, porque se não fosse dessa 

forma, poderia se afirmar que as escolhas do homem são determinadas20 e que o mal é causado 

por Deus, o que seria absurdo, uma vez que Deus é o sumo bem.  

Conforme foi dito anteriormente, em Tomás de Aquino o livre-arbítrio é entendido 

como uma expressão racional21, mais próxima da interioridade humana, mas nunca distante de 

Deus, porque escolhe devido a razão, mas que tem Deus como causa primeira de todas as ações 

e escolhas, o que é chamado de premoção divina. Este termo é muito importante na filosofia 

tomasiana porque responde a questão fundamental do mal e também a questão da determinação 

 
18 Cf. Suma Teológica, I-II, q. 83, a. 2: "Embora o livre arbítrio, na sua significação própria, denomine um ato, 

todavia, pelo uso comum de falar, o consideramos como o princípio desse ato, pelo qual a princípio o homem julga 

livremente. Ora, o princípio de um ato, em nós, é potência e hábito; pois, conhecemos alguma coisa pela ciência e 

pela potência intelectiva”. Neste ponto, Aquino reforça que a escolha pressupõe o julgamento racional que é 

anterior ao livre-arbítrio, portanto estabelecendo a razão como faculdade primeira do homem. 
19 A escolha da palavra “dignidade” ocorre porque a leitura de Tomás não sugere que as responsabilidades das 

escolhas humanas sejam analisadas como uma espécie de “fardo” ou “peso”, necessariamente. A palavra 

“dignidade” soa melhor para designar a responsabilidade vinda de uma decisão consciente e racional do que como 

uma consequência de uma decisão tomada inconscientemente.  
20 Dizer que as escolhas dos homens são determinadas, ou seja, que são estabelecidas por algo exterior, é um erro 

na perspetiva de Tomás de Aquino, porque isso sugere que as escolhas e a vida humana é determinada por Deus. 

No cristianismo e também na linha tomasiana, a vida humana não é determinada por Deus e o livre-arbítrio é 

justamente o que garante ao homem liberdade e responsabilidade de suas escolhas. Mais tarde, na modernidade, 

viria a surgir uma escola filosófica que defende a determinação da vida, mas não é o caso quando se fala em Tomás 

de Aquino. Para Tomás, Deus não determina, mas premove a vontade. 
21  Cf. “O homem, porém, age com discernimento; pois, pela virtude cognoscitiva, discerne que deve evitar ou 

buscar alguma coisa. Mas esse discernimento, capaz de visar diversas possibilidades, não provém do instinto 

natural, relativo a um ato particular, mas da reflexão racional”. Ver em Suma Teológica, I-II, q. 83, a. 1. 
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da vida por Deus. Na filosofia de Tomás, Deus é a primeira causa de todas as coisas e a vontade 

(que é parte do intelecto), é movida por Deus (TOMÁS DE AQUINO, Suma Teológica, I, q. 

105, a. 4), que move o intelecto e, consequentemente, a vontade, possibilitando que tal vontade 

se concretize em ação. Isso se dá devido a influência de Aristóteles da ideia de potência e ato22, 

que neste caso seria Deus possibilitando que a vontade deixe de ser potência e se torne ato.  

Gallus Maria Manser23, importante estudioso da filosofia medieval e do catolicismo, 

destaca na obra “La Esencia del tomismo” (1947), a premoção divina: 

Mas o fato da vontade dar a sua aprovação a um último juízo prático, é dizer, 

faça a eleição, deve-o precisamente à premoção, que, de acordo com sua 

natureza, é dizer, movendo-se a vontade a si mesma, passa-a da potência ao 

ato e, por conseguinte, é o que o faz possível o ato efetivo e livre (MANSER, 

1947, p. 676). 

Portanto, isso não quer dizer anulação da vontade humana, da autonomia ou que o 

homem é determinado por Deus, pelo contrário, o que Aquino sustenta quando apresenta a 

premoção divina é que Deus age anteriormente possibilitando que a vontade, junto da razão, 

atue posteriormente. É Deus que permite e possibilita a vontade deixar de ser potência, e se 

tornar ato, sendo a vontade e a razão possibilitada por Deus, não determinada (porque isso 

implicaria que Deus, de maneira pré-determinada, tivesse construído uma vida pronta para cada 

ser humano, com início, meio e fim). Um exemplo prático para entender a premoção divina é 

quando uma pessoa, após uma discussão com um amigo, por exemplo, sente a necessidade de 

pedir desculpas, que neste caso seria Deus possibilitando e iluminando a vontade e a 

compreensão racional desse episódio (neste caso, de pedir desculpas), mas a decisão de se 

desculpar ou não continuará sendo da pessoa, ou seja, a premoção de Deus não viola a vontade 

humana.  

Esse movimento de Tomás de Aquino a respeito da premoção divina, que antecede a 

vontade, que por sua vez está ligada a razão e antecede o livre-arbítrio, se ampara na tradição 

cristã, deixando evidente, mais uma vez, a contribuição bíblica para o entendimento do livre-

arbítrio, conforme é descrito no livro de Eclesiástico da Bíblia Sagrada. Esta passagem ressalta 

o livre-arbítrio do homem, deixando claro que há passagens bíblicas que sustentam a posição 

tomasiana de que Deus é causa primeira (possibilitando a vontade e o discernimento racional), 

mas que isso não quer dizer que o ser humano é determinado por Deus:  

 
22 Potência e ato são conceitos importantes na obra Metafísica de Aristóteles que influenciaram Tomás de Aquino. 

Potência se refere a capacidade de ser e o ato a realização daquilo que deixou de ser potência. Verificar o livro IX 

da Metafísica.  
23 Gallus Maria Manser nasceu em 1866 e morreu em 1950. Atuou como professor de lógica, ontologia e história 

da filosofia medieval em Freiburg, na Alemanha. É considerado um dos maiores especialistas em Tomás de Aquino 

do século XX.  
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Deus criou o homem no princípio e o deixou na mão do seu próprio conselho. 

Se quiseres, guardarás os mandamentos e serás fiel à sua vontade. Ele te 

colocou diante do fogo e da água; estende a tua mão para o que quiseres. 

Diante dos homens estão a vida e a morte; o que cada um preferir, isso lhe será 

dado. (Eclesiástico 15:14-17). 

Essa passagem do livro de Eclesiástico ressalta, de um lado, a liberdade humana (‘o que 

cada um preferir, isso lhe será dado’), e de outro lado, ressalta a racionalidade e a intenção 

consciente (‘estende a tua mão para o que quiseres’). O contraste entre Agostinho e Tomás de 

Aquino fica ainda mais acentuado na medida em que Agostinho entende a vontade como força 

motora da ação humana, enquanto em Tomás a vontade é uma faculdade que pertence à razão, 

que primeiro compreende, para depois agir. Além disso, em Agostinho a vontade precisa da 

graça divina, isto é, de Deus agindo juntamente com a vontade para alcançar o bem, porque o 

ser humano foi corrompido pelo pecado conforme é descrito em Gênesis. De maneira contrária, 

em Tomás de Aquino Deus é a causa primeira e a razão, assim como a vontade, é a causa 

segunda entre as faculdades humanas (uma vez que a vontade e a razão se implicam 

mutuamente, sendo a vontade parte da razão). O livre-arbítrio tomasiano transforma-se numa 

relação entre Deus (que possibilita através da premoção), intelecto e vontade: neste caso, guiada 

pelo intelecto (que julga) e da vontade (que impulsiona, posteriormente, para o ato de escolher), 

formando assim o livre-arbítrio. 
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Resumo 

A passagem da mulher adúltera, encontrada no Evangelho de Jesus Cristo segundo João 8,1-11, é de 

extrema relevância por exemplificar a abordagem de Jesus na evangelização do povo diante da realidade 

da época. Em vez de emitir um julgamento direto, Jesus reflete sobre a postura dos envolvidos, 

enfatizando a misericórdia e a salvação. Esta passagem destaca a conduta de Jesus ao oferecer graça em 

vez de condenação, revelando as imperfeições humanas e sublinhando a importância do arrependimento 

e do perdão. Apesar dos questionamentos entre estudiosos, a passagem ilustra a providência divina ao 

levar o povo judeu a refletir sobre suas ações. Ela evidencia a comunicação pacificadora e reflexiva 

promovida por Jesus Cristo como Pastor cuidando de seu rebanho. Podem ser identificados nesta 

passagem elementos da Comunicação Não Violenta (CNV) de Marshall Rosenberg, tais como 

observação, sentimentos, necessidades e pedidos, facilitando a conexão espiritual de cada ser humano 

consigo e com os outros. 

Palavras-chave: Evangelho de São João. Mulher Adúltera. Julgamento. Comunicação não violenta. 

 

ABSTRACT 

The passage of the adulterous woman, found in the Gospel of Jesus Christ according to John 8,1-11, is 

of extreme relevance as it exemplifies Jesus’ approach to evangelizing people in the context of the time. 

Instead of issuing a direct judgment, Jesus reflects on the stance of those involved, emphasizing mercy 

and salvation. This passage highlights Jesus conduct in offering grace instead of condemnation, 

revealing human imperfections and underscoring the importance of repentance and forgiveness. Despite 

the questions among scholars, the passage illustrates divine providence in leading the Jewish people to 

reflect on their actions. It evidences the peaceful and reflective communication promoted by Jesus Christ 

as the Shepherd caring for His flock. Elements of Nonviolent Communication (NVC) by Marshall 

Rosenberg can be identified in this passage, such as observation, feelings, needs, and requests, 

facilitating the spiritual connection of each human being with themselves and others. 

Keywords: Gospel of John. Adulterous Woman. Judgment. Nonviolent communication. 
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Introdução 

Este artigo visa analisar a evangelização apresentada por Jesus Cristo na passagem 

bíblica da mulher adúltera (João 8,1-11), situando-a no contexto familiar, social, econômico e 

jurídico da época, marcado pela dominação romana e pela cultura judaica. 

As peculiaridades do Evangelho de Jesus Cristo segundo São João serão analisadas, em 

detrimento aos Evangelhos Sinópticos, contextualizando sua narrativa com uma linguagem 

reflexiva e dramática, utilizando sinais que ajudam a evidenciar os Milagres, a Paixão, a Morte 

e Ressurreição de Jesus Cristo, permitindo que o povo entenda que a Salvação para a Remissão 

dos Pecados é trazida para o tempo presente e não para o tempo futuro, enfatizando que o agir 

do cristão deve ser imediato, entendendo as misérias humanas e a necessidade do fortalecimento 

da Fé para ser confessada para o mundo.  

 Na passagem da mulher adúltera, descrita neste artigo com o texto grego original, Jesus 

Cristo, a Mulher, os Escribas e os Fariseus serão analisados, os sentimentos e as necessidades 

existentes, destacando o intuito principal de colocar o Salvador à prova e condená-Lo, 

aproveitando a Festa das Tendas, sem levar a questão para ser decidida no Tribunal Romano ou 

para o Tribunal Judaico (Sinédrio). 

O estudo demonstrará a conexão desta passagem bíblica com a profecia de Ezequiel e 

outros trechos do Evangelista Joanino, como também a postura de Jesus Cristo diante da 

abordagem realizada e seus desmembramentos, o silêncio de Cristo, o momento que escreve no 

chão, a pergunta realizada, a saída do povo, a condenação ao pecado, não ao pecador, e a mulher 

que representa a história de Israel e traz à tona as fragilidades e misérias do povo que viola a 

Lei de Moisés, quebra a Aliança com Deus e, ainda assim, recebe a misericórdia de Cristo. 

Finalmente, a Comunicação de Jesus Cristo será pormenorizada, tendo por base os 

elementos da Comunicação Não Violenta (CNV) estudados por Marshall Rosenberg1, presentes 

nesta narrativa, observando as pessoas e as circunstâncias, entendendo os sentimentos e 

necessidades existentes, além dos pedidos formulados e suas consequências para o povo de 

Deus, reverberando até os dias atuais e impactando na conduta do cristão que deve agir tendo 

como referência principal os ensinamentos de Jesus Cristo.  

 

 
1 Marshall Rosenberg foi um psicólogo americano e o criador da Comunicação Não Violenta (CNV). Nascido em 

6 de outubro de 1934, Rosenberg desenvolveu a CNV como um método para facilitar uma comunicação mais 

empática e eficaz. Ele acreditava que a linguagem e as interações humanas muitas vezes perpetuavam a violência 

e a alienação, e sua abordagem buscava transformar isso, promovendo a compreensão e a conexão genuína entre 

as pessoas. 
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Passagem bíblica da mulher adúltera no Evangelho de São João 

Para uma melhor compreensão de ouvinte/leitor, segue abaixo a passagem bíblica de 

(João 8,1-11), em sua versão originária grega e, logo depois, a tradução para o português, feita 

pelo Prof. Dr. Pe. Donizete L. Ribeiro2, que mostrou haver algumas inconsistências nas 

traduções existentes.  

Jo 8,1-11 Grego3  Português  

v. 1 Ἰησοῦς δὲ ἐπορεύθη εἰς τὸ Ὄρος τῶν 

Ἐλαιῶν. 

Mas Jesus foi ao Monte das Oliveiras. 

v. 2 Ὄρθρου δὲ πάλιν παρεγένετο εἰς τὸ 

ἱερόν, καὶ πᾶς ὁ λαὸς ἤρχετο πρὸς όν, 

καὶ καθίσας ἐδίδασκεν αὐτούς. 

Agora, de manhã bem cedo, ele voltou ao 

templo, e todo o povo veio até ele. Ele se 

sentou e os ensinou. 

v. 3 Ἄγουσιν δὲ οἱ γραμματεῖς καὶ οἱ 

Φαρισαῖοι γυναῖκα ἐπὶ μοιχείᾳ 

κατειλημμένην καὶ στήσαντες αὐτὴν ἐν 

μέσῳ 

Os escribas e os fariseus trouxeram uma 

mulher apanhada em adultério. Depois de 

colocá-la no meio, 

v. 4 λέγουσιν αὐτῷ, Διδάσκαλε, αὕτη ἡ γυνὴ 

κατείληπται ἐπ' αὐτοφώρῳ 

μοιχευομένη· 

eles lhe disseram: “Mestre, encontramos 

esta mulher em flagrante adultério. 

v. 5 ἐν δὲ τῷ νόμῳ ἡμῖν Μωϋσῆς ἐνετείλατο 

τὰς τοιαύτας λιθάζειν· σὺ οὖν τί λέγεις; 

Agora, em nossa lei, Moisés nos ordenou 

apedrejar essas mulheres. O que então você 

diz sobre ela? 

v. 6 τοῦτο δὲ ἔλεγον πειράζοντες αὐτόν, ἵνα 

ἔχωσιν κατηγορεῖν αὐτοῦ. ὁ δὲ Ἰησοῦς 

κάτω κύψας τῷ δακτύλῳ κατέγραφεν εἰς 

τὴν γῆν. 

Eles disseram isso para testá-lo, para que 

pudessem ter algo do que acusá-lo. 

v. 7 ὡς δὲ ἐπέμενον ἐρωτῶντες αὐτόν, 

ἀνέκυψεν καὶ εἶπεν αὐτοῖς, Ὁ 

ἀναμάρτητος ὑμῶν πρῶτος ἐπ' αὐτὴν 

βαλέτω λίθον· 

Mas como eles continuaram a perguntar-

lhe, ele ergueu os olhos e disse-lhes: 

“Aquele que dentre vós está sem pecado 

seja o que lhe atire a primeira pedra”. 

v. 8 καὶ πάλιν κατακύψας ἔγραφεν εἰς τὴν 

γῆν. 

Novamente ele se abaixou e escreveu no 

chão com o dedo. 

v. 9 οἱ δὲ ἀκούσαντες ἐξήρχοντο εἷς καθ᾽ εἷς 

ἀρξάμενοι ἀπὸ τῶν πρεσβυτέρων καὶ 

Eles, ao ouvirem isso, convencidos pela 

consciência, saíram um por um, começando 

 
2    Diretor acadêmico e professor do CCDEJ. 
3 O original grego, foi adquirido através do Site “The Online Creek Bible” na página 

(https://www.greekbible.com/john/8/1). Acesso em 01 jul. 2024, às 17:13. 
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κατελείφθη μόνος καὶ ἡ γυνὴ ἐν μέσῳ 

οὖσα. 

pelos mais velhos até os últimos. Jesus ficou 

sozinho com a mulher onde ela estava, no 

meio. 

v. 10 ἀνακύψας δὲ ὁ Ἰησοῦς εἶπεν αὐτῇ, 

Γύναι, ποῦ εἰσιν; οὐδείς σε κατέκρινεν; 

Jesus, levantando-se, viu-a e disse: 

“Mulher, onde estão os teus acusadores? 

Ninguém te condenou? 

v. 11 ἡ δὲ εἶπεν, Οὐδείς, κύριε. εἶπεν δὲ ὁ 

Ἰησοῦς, Οὐδὲ ἐγώ σε κατακρίνω· 

πορεύου, [καὶ] ἀπὸ τοῦ νῦν μηκέτι 

ἁμάρτανε. 

Ela disse: “Ninguém, Senhor”. E Jesus lhe 

disse: “Eu também não te condeno. Va e 

doravante não peques mais”. 

 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João traz uma linguagem nova, um mundo 

novo, não é voltado para o futuro, para o que virá, mas sim para o presente, com a chegada do 

Salvador. A escatologia de São João não se volta para o fim do mundo, nem para a destruição 

de Jerusalém, pois o momento da Salvação é o presente, “Mas vem a hora — e é agora — em 

que os verdadeiros adoradores adorarão o Pai em espírito e verdade, pois tais são os 

adoradores que o Pai procura.” (Jo 4,23), reforçando a realização dos milagres de Jesus e 

recuando ao Prólogo, à origem de Jesus na eternidade de Deus (cf. BEUTLER, 2015, p. 10–

11). 

Está presente o dualismo, entre aquilo que é humano e o que deveria ser pelo divino, 

destacando pluralidade dos grupos judaicos, especificamente os fariseus, suas instituições e 

costumes entre a Primeira e a Última Festa da Páscoa, a Festa das Semanas, Festa das Tendas, 

Festa da Dedicação, dentre outras. O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João não 

corresponde aos Evangelhos sinópticos, narrados por São Mateus, São Marcos e São Lucas, 

mas alguns autores entendem que São João conheceu os outros Evangelhos para rescrever o 

seu, como é destacado a seguir: 

Ao aproximar-se do Evangelho segundo João, as leitoras e os leitores dos 

evangelhos entram num mundo novo. Desde o início ouvem um linguajar 

novo. Desapareceram as palavras de Jesus sobre o Reino que está para chegar. 

Já o Prólogo do Quarto Evangelho (Jo 1, 1-18) é marcado por conceitos ricos 

de conteúdo. Fala do Logos divino, que traz aos homens luz e vida; mas fala-

se também do poder das trevas. Fala-se da verdade que Jesus proporciona e é, 

bem como da mentira que a ele se opõe. Sobretudo os grandes discursos de 

Jesus na primeira metade do evangelho e as controvérsias com os “judeus” 

são marcadas por este linguajar, mas ele está presente também nos discursos 

de despedida de Jesus, na véspera de sua via crucis. Até no derradeiro 

interrogatório perante Pilatos, Jesus afirma ser o rei que veio para dar 
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testemunho da verdade. Este tom não se ouviu anteriormente nos evangelhos. 

(BEUTLER, 2015, p. 13) 

Segundo Bortolini (1994, p. 7), O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João é um 

dos últimos livros do Novo Testamento, e foi o resultado de muitas lutas e conquistas de uma 

ou mais comunidades, que se formaram anos após a ressurreição de Jesus, e foram descrevendo 

e adquirindo um jeito próprio de ser e de agir. Para Bortolini, esse evangelho é a herança de 

uma comunidade no qual o amor era o valor absoluto, capaz de tornar todos iguais (cf. 

BORTOLINI, 1994, p. 12). 

De acordo com Brown (1999, p. 26), já no primeiro capítulo de João há notáveis 

diferenças da imagem sinóptica do ministério de Jesus. Segundo o autor, por exemplo, todos os 

quatro evangelhos mostram respeito por João Batista, mas o quarto evangelho lhe atribui o 

conhecimento da pré-existência de Jesus (1,15 e 30). Os três evangelhos sinópticos trazem 

Pedro, André, Tiago e João como chamados inicialmente ao ministério; o elenco de 

personagens em João (1,35-51) é André, Pedro, Felipe e Natanael. Mais notável ainda, é a 

compreensão que os discípulos têm de Jesus, como se pode concluir pelos títulos de respeito 

que lhe atribuem no espaço de três dias (Rabi, Messias, o que foi descrito na Lei e nos Profetas, 

Filho de Deus, Rei de Israel). Pelo contrário, em Marcos nenhum seguidor de Jesus confessa 

que ele é o Filho de Deus antes de sua morte, e em Mateus (16,16-17) Pedro é escolhido como 

recipiente da revelação divina porque no meio do ministério ele reconhece Jesus como Filho de 

Deus. 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João extrapola a linguagem dos sinópticos ao 

antecipar o juízo final e a vida eterna para o tempo presente. O ponto culminante da História é 

a paixão, morte e ressurreição de Jesus — ou, em termos joaninos, a “hora” do “enaltecimento” 

de Jesus na cruz e seu caminho para o Pai. A partir dessa perspectiva, deve-se entender as 

palavras de Jesus. Especialmente, os discursos de despedida de Jesus em João 13–17 são 

pronunciados desde a ótica do Enaltecido. Em breve, ele não estará mais visivelmente presente 

entre os seus, mas enviará seu substituto, o Paráclito, que introduzirá os discípulos em toda a 

verdade (Jo 16,13). Assim, a comunidade dos discípulos de Jesus vive, após a Páscoa, no tempo 

do fim e se torna participante das promessas escatológicas. É, sobretudo, nesta antecipação do 

juízo final e da vida eterna para o tempo presente que João diferencia-se dos sinópticos. Assim 

sendo, a comunidade dos discípulos de Jesus vive, depois da Páscoa, no tempo do fim e torna-

se partícipe das promessas escatológicas (cf. BEUTLER, 2015, p. 15–16). 

Beutler enfatiza que a dificuldade de explicar a grande distância entre João e seus três 

predecessores é notável. Por um lado, deve-se considerar sua criatividade literária e teológica 
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— como defendido no presente comentário. Por outro lado, é possível que a tradição sinóptica 

tenha alcançado o Quarto Evangelho numa “oralidade segunda”, ou seja, após uma 

“reoralização” dos sinópticos. Também se pode pensar que João cite os sinópticos de memória. 

Nesse caso, não seria necessária a “comunidade joanina” como mediadora da tradição (cf. 

BEUTLER, 2015, p. 26). 

O evangelista São João utiliza o drama para apresentar o conflito entre Jesus e os judeus 

de sua época, o elemento dramático é usado, também, para apresentar a recusa do povo, na 

prática da Fé e seguimento dos ensinamentos do Salvador. Demonstrando conhecimento da 

cultura judaica, tanto quanto da geografia dos locais pelos quais Jesus peregrinou, o evangelista 

inclui, também, os elementos topográficos, passando pela Galileia, Betânia, chegando a 

Jerusalém. Ele, ainda, utiliza em sua narrativa, as festas e romarias judaicas como base para seu 

texto.  

Embora, não seja totalmente possível afirmar, é provável que a finalidade do 

Evangelista João, usando destes recursos, tenha sido a de ganhar adeptos de João Batista e 

corroborar a fé dos leitores já convertidos em Jesus Cristo, de que Ele era realmente o Filho de 

Deus, incluindo, desta forma, tanto aqueles que professavam essa fé publicamente, quanto 

aqueles que, por medo dos fariseus, faziam-no secretamente. Beutler e muitos autores destacam 

a passagem do final do Quarto Evangelho: “30Jesus fez ainda, diante de seus discípulos, muitos 

outros sinais, que não se acham escritos neste livro. 31Esses, porém, foram escritos para crerdes 

que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus, e para que, crendo, tenhais vida em seu nome” (Jo 20,30-

31), deixando evidenciado que nem tudo a respeito de Jesus está escrito, e o que está, é muito 

importante para fortalecer a fé dos leitores. 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João apresenta as tradições e os textos 

bíblicos da vocação, milagres, paixão, morte e ressurreição, e tem como peculiaridade narrar os 

sinais de Jesus Cristo, tais como: “pão da vida” — como sinal da multiplicação milagrosa dos 

pães; “luz do mundo” — como sinal da Palavra de Jesus; “sinal” — como o da cura do cego de 

nascença; “a ressurreição e a vida” — como sinal da ressuscitação de Lázaro; e assim por diante, 

tendo como principal testemunha, Papias de Hierápole4, que demostra conhecer os escritos 

joaninos, antes de sua inserção no cânon, conferindo veracidade à sua existência. Estudiosos, 

também, enfatizam que a mensagem de São João é mais importante do que sua própria 

 
4 Papias de Hierápolis foi um bispo cristão do século II, conhecido principalmente por suas obras e comentários 

sobre os Evangelhos. Viveu na cidade de Hierápolis, na região da Frígia (atual Turquia). Papias é considerado 

uma figura importante na história do cristianismo primitivo devido ao seu papel como um dos primeiros teólogos 

a fornecer informações sobre a transmissão dos ensinamentos de Jesus e os escritos dos apóstolos. 
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existência; papiros descobertos e datados dos séculos II e III atestam a canonicidade destes 

textos, considerados sagrados (cf. BEUTLER, 2015, p. 20–21). 

Por fim, na parte final da introdução de seu livro, Beutler reitera o convite feito pelo 

Evangelista São João para que todos confessem a sua Fé e não apenas tenham Fé, não se opondo 

às tradições judaicas, mas, ao contrário, estando diretamente ligado ao Primeiro Testamento e 

voltado para o presente com uma mensagem de reflexão, esperança e paz. 

 

A passagem da mulher adúltera e o adultério 

A inclusão da passagem bíblica da mulher adúltera no Evangelho de Jesus Cristo 

segundo São João, nos primeiros séculos da era cristã, é questionada por alguns autores, com 

relação a alguns aspectos: ser um tema mal atestado pelos estudiosos; o estilo da escrita parece 

mais lucano5, do que joanino6; tratar o tema do adultério, muito sério e grave, o qual é 

comparado ao assassinato e à apostasia, como renúncia e abandono da fé, além de estar 

relacionado com o tema do juízo; e a passagem acontece durante a Festa das Tendas (Jo 7,2), 

possivelmente, no oitavo dia, o dia da Santa Assembleia e voltada para a memória da Torá, 

trazendo o flagrante de adultério para ser analisado pela Lei de Moisés, sob várias perspectivas 

(ARAÚJO, 2018, p. 129–130). 

A Festa das Tendas é a maior e mais santa festa de Israel, envolvendo muitos peregrinos, 

incluindo Jesus Cristo, que estaria hospedado em Betânia ou no Monte das Oliveiras, ensinando 

no Templo, como é narrado no Evangelho de São João; Jesus é colocado à prova para se 

manifestar sobre tema tão delicado que implica na aplicação de uma pena capital (ARAÚJO, 

2018, p. 132–133). Ainda, outro ponto trazido pelo referido autor é o fato de o homem não estar 

presente com a mulher. Segundo Bortolini (1990, p. 90), a cena da mulher adúltera surpreendida 

em flagrante é típica das armadilhas que os doutores da Lei e fariseus arquitetavam para apanhar 

Jesus em contradição, visando encontrar um motivo para acusá-Lo. Conforme a Lei de Moisés 

(Dt 22,22; Lv 20,10), a mulher surpreendida em flagrante de adultério deveria ser levada, 

juntamente com o homem que estivesse com ela, para ambos serem condenados à morte. Isso, 

tanto pode revelar a maldade e a discriminação dos doutores da Lei e fariseus, que mencionam 

apenas a mulher, como pode ser uma retroprojeção, de forma anacrônica, de disputas vividas 

 
5 A “obra lucana” refere-se aos dois livros do Novo Testamento tradicionalmente atribuídos a Lucas, o Evangelho 

de Lucas e o livro dos Atos dos Apóstolos. Estes textos são considerados um conjunto devido à semelhança de 

estilo e à continuidade narrativa entre eles. Juntos, fornecem uma visão abrangente da vida de Jesus e do 

desenvolvimento da igreja primitiva. 
6 A “obra joanina” refere-se ao conjunto de escritos do Novo Testamento tradicionalmente atribuídos ao apóstolo 

João. Estes incluem: Evangelho de João; 1ª 2ª e 3ª  Epístola de João e o Apocalipse de João. 
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pelos grupos de judeus e cristãos da época do escritor. Independentemente da presença do 

homem, a humilhação recai sobre a mulher que, despida de suas vestes, com os cabelos soltos 

sem o véu, é arrastada até o local do julgamento, desprezada por todos e consciente de seu 

destino: ser apedrejada até a morte. Na verdade, segundo essa narrativa – que pode se tratar de 

um anacronismo – os escribas e fariseus teriam a intenção de acusar Jesus, e não a mulher, 

utilizando-se dessa situação constrangedora para colocá-Lo à prova, conforme será 

demonstrado a seguir.  

Quanto ao ato de Jesus escrever no chão, enquanto queriam testá-Lo quando do 

julgamento da mulher adúltera, nas Escrituras, apenas três vezes se encontra tal paralelo: no 

Salmo 08, quando da criação do universo pelo Dedo de Deus (Sl 8,4), no Livro do 

Deuteronômio, mencionando que a Lei foi escrita pelo Dedo de Deus (Dt 9,10) e na Profecia 

de Daniel, em que o juízo divino é dado pelo Dedo de Deus (Dn 5,5), sendo que nestas duas 

últimas passagens fica evidente o ensino da Lei do juízo. (ARAÚJO, 2018, p. 134). 

Por outro lado, durante a Festa das Tendas, os escribas e os fariseus estavam em estado 

de pureza pelo ritual de purificação exigido para o povo poder participar desta Festa tão 

importante, e estas pessoas seriam as testemunhas para julgar a mulher, podendo apedrejá-la, 

já que estavam puros, mas não o fizeram, pois a Judeia estava sob o domínio romano e o 

Sinédrio7 — Suprema corte e o principal conselho de governança religiosa e civil dos judeus 

— não poderia executar a condenação de pena de morte; sendo assim, deveriam levá-la para o 

governador romano, mas preferiram levá-la perante Jesus Cristo, pois, como já foi dito, queriam 

acusá-Lo. 

O profeta Ezequiel, utiliza o adultério como uma metáfora poderosa para ilustrar a 

infidelidade espiritual de Israel em relação a Deus. Em várias passagens, ele descreve Israel e 

Judá como esposas infiéis que traem Deus ao adorarem outros deuses e seguirem práticas 

idólatras. As descrições de Ezequiel são vívidas e muitas vezes gráficas, enfatizando a 

gravidade da traição de Israel. O capítulo 16 é uma alegoria detalhada onde Jerusalém é 

retratada como uma mulher que, apesar de ter sido resgatada e adornada por Deus, se volta para 

 
7 O Sinédrio, durante o período do Segundo Templo, tinha autoridade para julgar e condenar indivíduos, incluindo 

a aplicação da pena de morte conforme a Lei Judaica. No entanto, durante a ocupação romana da Judeia, essa 

autoridade foi significativamente restringida. Sob o domínio romano, o Sinédrio manteve algum grau de 

autonomia em questões religiosas e civis, mas os romanos reservavam para si o direito de sancionar a execução 

de penas capitais. Isso significa que, embora o Sinédrio pudesse julgar casos de acordo com a lei judaica e até 

mesmo pronunciar sentenças de morte, a execução dessas sentenças exigia a aprovação das autoridades romanas. 

Essa limitação é ilustrada nos Evangelhos, onde o Sinédrio, após julgar Jesus e considerá-Lo culpado de 

blasfêmia, leva-O a Pôncio Pilatos, o governador romano, para obter a autorização necessária para sua 

crucificação. Pilatos, representando a autoridade romana, tinha a última palavra sobre a execução da sentença de 

morte. Portanto, enquanto o Sinédrio tinha o poder teórico de condenar alguém à morte, na prática, durante a 

ocupação romana, precisava da aprovação dos romanos para executar essa sentença. 
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a idolatria e prostituição espiritual. Ezequiel descreve Jerusalém como uma esposa ingrata que 

se entrega a outros deuses, traindo a aliança com Deus. A linguagem é intensa e enfatiza a 

profundidade da infidelidade e evoca, também, a misericórdia de Deus, mostrando que, apesar 

das infidelidades e do julgamento necessário, Ele continua a amar e a buscar a restauração de 

Seu povo. A mensagem de Ezequiel, portanto, é uma mistura de advertência e esperança, 

destacando tanto a justiça quanto a misericórdia de Deus. 

Sob a ótica da profecia de Ezequiel, a mulher adúltera é Jerusalém (Judeia ou Israel), 

que se prostituiu, desvirtuando-se da Lei de Moisés, rompendo com a Aliança feita por Deus. 

O evangelista João, no capítulo 4, atribui a mesma comparação à mulher samaritana, onde ela 

é quem se envolveu com muitos amantes, da mesma forma, na passagem estudada, a mulher 

adúltera teve seus pecados e vulnerabilidade expostos por Deus, mas, tanto em Ezequiel, como 

aqui, Deus demonstra todo o seu Amor e misericórdia (cf. ARAÚJO, 2018, p. 135–138). 

No Evangelho de Jesus Cristo segundo São João, Jesus se apresenta como aquele que 

recebeu do Pai a autoridade de julgar (cf. 5,22), mas ele próprio não julga ninguém (cf. 8,15), 

ou seja, é aquele que dá a chance decisiva da vida. A resposta de Jesus diante da insistência dos 

acusadores é clara; “Aquele que dentre vós está sem pecado seja o que lhe atire a primeira 

pedra” (8,7). Os que haviam montado o tribunal, arrogando-se o direito de dar sentença contra 

os outros, passam da condição de juízes à condição de réus (BORTOLINI, 1990, p. 91). 

Depois da resposta de Jesus, cada um, começando pelos mais velhos, saíram do local, 

pois, mesmo em estado de pureza, pelo rompimento da Aliança, estavam em estado de pecado 

perante Deus, por isto o silêncio dos escribas e dos fariseus, pois estar na Lei, não basta, é 

preciso que cada um se comporte de maneira justa para exigir o comportamento do outro, a 

prática social é essencial para o senso de justiça. 

Desta forma, Jesus implode, em pleno Templo, o sistema opressor incapaz de salvar. A 

ordem de retirada dos acusadores é cósmica: vão embora a partir dos mais velhos. É o sistema 

opressor que se afasta para dar lugar à nova ordem instaurada por Jesus. A mulher permanecia 

lá, no meio, mas o sistema que declara sua morte não existe mais (BORTOLINI, 1990, p. 91). 

Nesta passagem, é evidente que Jesus está imbuído do Espírito de Deus, agindo como o 

próprio Dedo divino ao escrever no chão (João 8,6). A palavra “escrever” pode também 

significar “redigir uma acusação”. Esse pode ser o sentido pretendido, ou, talvez, seja possível 

encontrar nesse gesto uma referência a Jeremias 17,13: “Todos os que te abandonam serão 

envergonhados; aqueles que se afastam de ti terão seus nomes escritos na poeira, porque 

abandonaram o Senhor, a fonte de água viva”. 
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No momento em que Jesus concede uma nova oportunidade à mulher, Ele a trata não 

como um objeto, mas como um ser humano que merece ser olhado, escutado e reconhecido por 

seus sentimentos e direitos. Jesus assegura que ela tenha a chance de se manifestar, defender-

se e receber um julgamento justo, mesmo que Ele não concorde com o apedrejamento. 

Neste contexto, se considerar a mulher adúltera como uma representação de Judá, Deus, 

que fez uma aliança com ela, enfrenta a decisão de usar de misericórdia ou aplicar o rigor da 

Lei. Isto remete ao episódio em que Moisés intercede junto a Deus para que Ele não destrua o 

povo (cf. Êxodo 32). Assim, a tônica da narrativa enfatiza a misericórdia divina e a 

oportunidade de redenção, mesmo diante das transgressões, sublinhando a essência da aliança 

entre Deus e Seu povo. 

Após a saída dos escribas, fariseus e da multidão, permanecem apenas Jesus e a mulher. 

Jesus então se dirige a ela e, pela primeira vez, aquela que era tratada como objeto tem a 

oportunidade de se expressar (cf. v. 10–11). Para Jesus, aquela mulher não é apenas um objeto 

sujeito a prescrições, mas um ser humano digno de um olhar sensível e compassivo. Embora o 

erro seja reconhecível, o Deus de Israel é aquele que oferece novas oportunidades quando tudo 

parece impossível, criando algo a partir do nada; transformando pessoas escravizadas em um 

povo ao ouvir seu clamor e libertá-las. Essa mesma sensibilidade se manifesta em Jesus, que 

veio não para condenar, mas para salvar (ARAÚJO, 2018, p. 138). 

Ressalte-se que a ausência do homem que estaria com a mulher praticando o adultério, 

durante o julgamento, também é algo que prejudica o julgamento da mulher, pois impede que 

sua culpa seja atenuada, pois poderia estar sendo agredida, destacando que a Lei infringida, 

mesmo num flagrante, deve ser interpretada em favor do réu, até que se prove o contrário, 

‘indubio pro reu’.  

O ato de Jesus não consiste em dar permissão para pecar ou ignorar o pecado, mas em 

reconhecer a existência de um erro e oferecer uma nova oportunidade. Isso contraria a visão de 

Calvino8, que interpretava o gesto de Jesus como uma liberalização para as mulheres pecarem. 

Assim, Jesus diz: “Não te condeno” e “Não peques mais”. 

Ao considerar a narrativa na totalidade, percebe-se uma injustiça sendo conduzida pelos 

escribas e fariseus. Em casos de adultério flagrante, o julgamento e a pena devem ser aplicados 

a todas as partes envolvidas, ou seja, tanto ao homem quanto à mulher. É importante lembrar 

que, para o homem, a pena é direta, enquanto para a mulher pode haver atenuantes e agravantes, 

 
8 João Calvino (1509-1564) foi um teólogo, pastor e reformador francês cuja obra e pensamento tiveram um 

impacto profundo na Reforma Protestante. Ele é mais conhecido por seu papel no desenvolvimento da teologia 

reformada, muitas vezes associada ao calvinismo. 
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uma vez que, como dito, ela pode ser vítima de agressão. Quando a pena é aplicada diretamente 

à mulher, sem considerar esses fatores e o homem é dispensado da condenação, percebe-se que 

a Lei está sendo infringida em dois pontos. Talvez esta seja a culpa dos que desejam condenar 

a mulher. 

Reitere-se que a aproximação da mulher adúltera de Judá refere-se à multidão, os 

escribas e os fariseus que estão em pecado, apesar de suas práticas de pureza ritual. Em qualquer 

caso, se a Lei é infringida em sua aplicação, ela pode ser aplicada contra o réu, ou o réu torna-

se isento da Lei? De modo geral, a Lei sempre prescreve em favor do réu. Se uma acusação é 

formulada na qual os artigos da Lei estão sendo infringidos, mesmo em casos de flagrante 

delito, a Lei deve beneficiar o réu (ARAÚJO, 2018, p. 138). 

O diálogo de Jesus com a mulher, não é de acusação, mas uma oferta de vida: “Eu 

também não te condeno. Vá e doravante não peques mais” (8,11). Jesus certamente não aprovou 

o pecado. Demonstrou, porém, que não se destrói o mal eliminando quem o cometeu, e sim 

oferecendo a quem pecou condições de vida nova e plena. É o que Jesus ensina no Templo 

(BORLOLINI, 1990, p. 91). 

No Primeiro Testamento, o adultério é considerado um crime grave, cometido entre um 

homem casado e uma mulher casada, violando a Aliança entre Deus e os Homens; no Decálogo 

(Dez Mandamentos da Lei de Moisés), o mandamento direto, “não cometerás adultério”, e o 

mandamento indireto, “não cobiçarás a mulher do próximo”, em Êxodo, 20, 14 e 17 e em 

Deuteronômio 5, 18 e 21, demonstram que o matrimônio é uma instituição sagrada, como já 

constava na profecia de Ezequiel e, pela lógica das Escrituras, o que foi dito pelo Profeta se 

concretiza na narrativa do Evangelista João. 

Por fim, na passagem da mulher adúltera, há o contraste entre a realidade: — os judeus 

querem e tentam condenar Jesus, mas não podem fazê-lo, e Jesus pode condenar, mas não quer 

fazê-lo, — ao contrário, oferece uma nova oportunidade para a mulher, para o povo, para Israel, 

permitindo a Vida e não a Morte: Moisés deu a Lei, os judeus não a respeitam, julgam conforme 

a carne e as aparências, diferente de Jesus, que veio como Filho de Deus, não para julgar e, se 

julgar, será pela verdade, pois está com o Pai, pela força do Espírito Santo, conforme o 

Evangelho de São João, 7, 18 e 24 e 8, 15 e 16 (ARAÚJO, 2018, p. 140–141). 

 

A comunicação de Jesus Cristo no Evangelho de São João na passagem da mulher 

adúltera 

O processo de comunicação é essencial para os seres humanos e deve ser resguardado 

para melhorar as relações humanas, posto que os conflitos são inevitáveis e fazem parte do 



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a171 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 170-189, jan/jul 2025          181 

convívio social, sendo um grande desafio entender este processo para a melhoria do diálogo e 

a promoção da paz. 

Os quatro elementos do processo da Comunicação Não-Violenta (CNV) são estudados 

pelo autor Marshall Rosenberg9, destacando dois momentos: como cada pessoa se comunica e 

como esta comunicação é recebida pelo outro, tendo como objetivo criar, resgatar e/ou 

fortalecer os vínculos, mesmo em condições adversas, pessoais e/ou profissionais. 

A utilização dos preceitos da CNV possibilita uma entrega de coração, modificando a 

forma de olhar e escutar para si e para o outro, expressando-se com honestidade, clareza, 

respeito e empatia, estabelecendo quatro elementos: Observação, Sentimentos, Necessidades e 

Pedidos: 

As ações concretas que estamos observando e que afetam nosso bem-estar; 

Como nos sentimos em relação ao que estamos observando; as necessidades, 

valores, desejos, etc. que estão gerando nossos sentimentos; as ações concretas 

que pedimos para enriquecer nossa vida (ROSENBERG, 2006, p. 26). 

O referido autor, separa o estudo de tais elementos didaticamente, entretanto, eles 

ocorrem simultaneamente, pois o entendimento de cada momento do processo de comunicação 

ajuda na conexão da pessoa consigo mesma e com o outro, como reiterado a seguir: 

Nesse contexto, na fase da análise, é importante diagnosticar a situação, 

observar as pessoas, como também tudo o que está envolvido: outras pessoas, 

objetos, circunstâncias, histórias, enfim, obter informações, organizar, 

ponderar, anotar opções, identificar critérios, levar tudo em consideração. 

(grifo nosso) 

Durante o planejamento, conforme os interesses existentes e os sentimentos 

transmitidos, surgem as ideias sobre o que foi observado, selecionando as 

opções e os critérios para decidir sobre eles. (grifo nosso) 

Na fase de discussão, ao se desenvolver a comunicação entre as partes na 

negociação, as diferenças são perceptíveis, ficam evidentes os sentimentos, as 

dificuldades, buscando uma compreensão com relação ao outro, gerando 

opções mútuas e não individuais, conforme as necessidades de cada envol-

vido. (grifo nosso) 

Com isso, alcança-se a sensatez, de forma gradual e conjunta, com um 

resultado eficaz, atendendo o(s) pedido(s) de cada parte envolvida no 

processo de negociação, por meio de critérios objetivos, ao passo que 

somente é possível ter objetividade, a partir do momento que todos os aspectos 

subjetivos foram ditos e considerados, resguardando a dignidade humana. 

(grifo nosso) (FERNANDES, 2022, p. 29). 

 

 
9 Psicólogo e educador americano, conhecido por desenvolver o conceito de Comunicação Não Violenta (CNV), 

como uma metodologia para facilitar uma comunicação mais empática e eficaz entre indivíduos e grupos. A CNV 

se baseia em quatro componentes principais: observação sem julgamento, identificação de sentimentos, 

reconhecimento de necessidades e formulação de pedidos claros. Essa abordagem visa transformar conflitos e 

construir relacionamentos baseados na compreensão mútua e na empatia. 
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A comunicação existente no Evangelho de Jesus Cristo segundo São João pode ser 

estudada pelo viés dos elementos da CNV, o que será feito a seguir, tendo por base as 

considerações apresentadas acima, quanto ao Evangelho de São João e as peculiaridades 

existentes na passagem da mulher adúltera, para auxiliar no entendimento da mensagem 

evangélica joanina, demonstrando a importância da observação, os sentimentos envolvidos, as 

necessidades de cada personagem e os pedidos relevantes diante da misericórdia de Deus. 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João foi escrito num contexto histórico e 

cultural complexo, durante o final do primeiro século d.C... Esse período foi marcado por 

diversas influências culturais, religiosas e políticas (cf. BROWN, 1999, p. 20–23). No contexto 

político, observa-se a influência do domínio romano, que havia conquistado a região em 63 a.C. 

Os romanos impunham sua autoridade por meio de governadores e um forte aparato militar, 

cobrando impostos pesados e reprimindo revoltas (cf. SAULNIER, 1979, p. 16–20). 

Houve várias revoltas judaicas contra a dominação romana, a mais significativa sendo 

a Primeira Revolta Judaica (66–70 d.C.), que resultou na destruição do Templo de Jerusalém 

em 70 d.C... Essa destruição teve um impacto profundo na identidade e prática religiosa judaica 

(cf. SAULNIER, 1979, p. 89–93). 

A sociedade era altamente estratificada, com uma clara divisão entre ricos e pobres, 

homens e mulheres, judeus e gentios. A família e o clã eram as unidades sociais básicas. A 

economia era predominantemente agrária, com agricultura, pesca e artesanato como principais 

atividades econômicas. Havia também uma significativa dependência do comércio e das rotas 

comerciais que cruzavam a Palestina (cf. SAULNIER, 1979, p. 28–36). 

Como se pode notar, o Evangelho de Jesus Cristo segundo São João foi escrito em um 

ambiente rico em tradições literárias judaicas, incluindo a Torá, os Profetas e outros escritos 

que compõem o Tanakh. Havia também uma literatura inter-testamentária, como os escritos 

apócrifos e pseudepígrafos, que influenciavam o pensamento religioso (cf. TOGNINI, 2009. 

p.187–191). Pode-se concluir que, todas essas tradições, aliadas a um maior distanciamento do 

Jesus histórico, levou a uma diferente interpretação dos fatos envoltos no ministério de Jesus, 

narrados nos sinóticos. O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João, tem seu estilo e 

conteúdo focado mais em discursos teológicos e simbólicos de Jesus, sendo considerado por 

muitos estudiosos como mais reflexivo e teológico, enfatizando a divindade de Cristo e a 

necessidade de cada cristão, não apenas viver a sua Fé intrinsecamente, mas sim, confessá-la, 

exteriorizá-la, como forma de transmissão da Boa Nova.  

Nesta parte final, cumpre destacar a importância do primeiro elemento da CNV, o olhar 

e a escuta interiorizados da Fé para fortalecer o indivíduo e, a partir de então, exteriorizar a Fé, 
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confessando-a para as outras pessoas por meio da evangelização, sendo um processo de auto-

observação quanto aos ensinamentos de Jesus Cristo no seu âmago e a responsabilidade de cada 

um, observando o outro, na propagação da Salvação. 

A passagem bíblica que trata da mulher adúltera envolve um tema grave, o adultério, 

ocorre numa das festas santas judaicas, a Festa das Tendas, expondo a mulher sem a presença 

do homem que com ela estava cometendo o adultério, com o intuito de testar e incriminar Jesus 

publicamente pelo que Ele dissesse, preferindo levá-la perante Jesus ao invés de levá-la perante 

o tribunal romano. 

Nesta passagem, observa-se o segundo e terceiro elementos da CNV (sentimentos e 

necessidades), o sentimento de soberba, ódio e vingança e a necessidade dos escribas e fariseus 

de julgarem Jesus Cristo, como também o sentimento de humilhação, vergonha e medo e a 

impossibilidade da mulher se defender das acusações, além do silêncio inicial e a pergunta 

crucial feita por Jesus Cristo pela necessidade de evangelizar seu povo, colocando todos os 

envolvidos numa reflexão sobre seus atos e omissões. 

O estado de pureza pelo ritual da purificação não fez sentido para os escribas e fariseus, 

pois, mesmo que estivessem impuros, sem a passagem por tal ritual, não poderiam julgar a 

mulher adúltera, pois a história de cada um os condena, são tão pecadores quanto aquela mulher. 

 Num primeiro momento, a vergonha e o medo eram sentimentos apenas da mulher 

adúltera, mas, a partir da participação de Jesus Cristo, passaram a ser sentimentos também de 

todos que estavam presentes e a acusavam, especialmente os escribas e fariseus, pois culpavam 

a mulher com soberba, mas a acusavam praticando a infidelidade espiritual em relação a Deus, 

deixando de confessar e praticar a própria Fé consigo e com os outros, ou seja, também eram 

culpados e estavam impuros. 

Em muitas passagens bíblicas, Jesus Cristo deixa claro que a preocupação com os ritos 

de nada adianta se a purificação da alma não ocorrer em cada ser humano, sendo este o cuidado 

que todo cristão deve ter em não se apegar às formas, aos rituais, e esquecer da transformação 

espiritual interior, sendo este um ponto importante para se auto-observar e também observar no 

outro. Neste sentido, Jo 7, 23–24:  

“23 Se um homem recebe a circuncisão em dia de sábado, e isso sem violar a Lei 

de Moisés, por que vos indignais comigo, que tenho curado um homem em todo o 

seu corpo em dia de sábado? 24 Não julgueis pela aparência, mas julgai conforme 

a justiça.” 
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Existe a conexão entre o Primeiro Testamento e o Segundo Testamento10 na Bíblia 

Cristã, entre o povo judeu e as Sagradas Escrituras, relacionando a profecia de Ezequiel, que 

destaca a prostituição do povo de Israel, com a passagem da mulher samaritana descrita no 

capítulo 04 do Evangelho de Jesus Cristo segundo São João, e também com a passagem da 

mulher adúltera, descrita no capítulo 08 do Evangelho de Jesus Cristo segundo São João, 

evidenciando a nudez de um povo voltado para a idolatria e prostituição espiritual, destacando 

o sentimento de infidelidade e traição da Aliança feita com Deus, mas também evidenciando a 

misericórdia e o amor de Deus, perdoando seu povo com misericórdia.  

Jesus Cristo demonstrou seu Amor misericordioso sem julgar aqueles que queriam 

julgá-Lo e julgar a mulher, tampouco Jesus julgou a mulher, mas condenou o pecado por ela 

praticado; o silêncio de Jesus ao lembrar a Lei do Juízo, escrevendo no chão, e fazendo uma 

simples e complexa pergunta, consegue neutralizar os sentimentos de raiva e ódio dos algozes 

e minimizar os sentimentos de medo e vergonha da mulher exposta; a pergunta de Jesus traz 

implícito seu pedido de paz, quarto elemento da CNV.  

A conduta de Jesus nesta passagem bíblica deve ser seguida por todo cristão, que não 

deve impor os ensinamentos de Jesus Cristo, mas sim se valer da Palavra de Deus e da força do 

Espírito Santo presente na Eucaristia, para evangelizar sem julgamentos, cuidando de si e dos 

outros, seguindo o exemplo de Jesus e aplicando isto na sua vida cotidiana, pessoal e 

profissional, que não pode ser pautada pela opressão, hipocrisia, soberba, ódio ou qualquer 

outro tipo de sentimento negativo. Vale dizer que o silêncio da oração também é uma forma de 

se comunicar e evangelizar. 

Jesus Cristo dá uma nova oportunidade para os opressores, quanto à reflexão de suas 

misérias, e também para a mulher, tratando-a como um ser humano e não como um objeto, com 

dignidade, tendo a oportunidade de se defender, de se comunicar, de ter voz e vez, de ter um 

julgamento justo, que necessita da presença do homem que com ela estava cometendo o crime 

de adultério para saber os fatos e suas peculiaridades, pois poderia estar sendo obrigada a 

praticar o ato sexual e, mesmo se estivesse praticando o ato voluntariamente, terá a misericórdia 

divina e a oportunidade de redenção, desde que se arrependa do pecado, sendo que Jesus Cristo 

lhe fez um único pedido: “… não peques mais”, quarto elemento da CNV! 

 
10 A Igreja faz a conexão entre o Primeiro Testamento, antes denominado Antigo Testamento, e o Segundo 

Testamento, antes denominado Novo Testamento, ressaltando que essa adequação na terminologia se faz 

necessária para enfatizar a importância de ambos e que um Testamento não existe sem o outro Testamento, um 

não é mais importante do que o outro, ambos são necessários para entender a História da Igreja e do Cristianismo. 



 

ISSN   2763-7859 (online)   |   2763-7816 (impresso) 

https://doi.org/10.71114/CCDEJ.CadSion.2763-7859.2025v6n1a171 

 

Cadernos de Sion, São Paulo, v. 6, n. 1, p. 170-189, jan/jul 2025          185 

Marshall Rosenberg, no capítulo do seu livro que trata da Espiritualidade Prática, 

relaciona a Comunicação Não Violenta com a Energia Divina, Amor ao Próximo, Não 

Julgamento, Conexão consigo e com o outro e Doação Compassiva e Alegria de Viver, como 

Jesus Cristo ensina. 

Assim, de acordo com Rosenberg (2019, p. 168–179), a Comunicação Não Violenta 

(CNV) pode ser compreendida como uma manifestação concreta do conceito de amor. Nesse 

sentido, a CNV assemelha-se aos princípios judaico-cristãos expressos nos mandamentos “Ama 

o teu próximo como a ti mesmo” e “Não julgueis, para que não sejais julgados”. Segundo o 

autor, a CNV auxilia a manter contato com essa bela Energia Divina dentro de cada pessoa e a 

conectá-la aos outros. Sem dúvida, ao conectar essa Energia Divina dentro de cada um com a 

Energia Divina dos outros, experiencia-se algo muito próximo do que é estar conectado com 

Deus. 

Isso ajuda a lembrar que um propósito fundamental da Comunicação Não Violenta é 

estabelecer conexões com os outros e, consequentemente, com a Energia Divina, de maneira 

que possibilite a doação compassiva. É doar de boa vontade o que vem do coração, prestar 

serviço a cada ser humano e aos outros, não por dever ou obrigação, não por medo de punição 

ou expectativa de recompensa, não por culpa ou vergonha, mas por aquilo que considera ser da 

natureza humana: o desejo de se doar reciprocamente. Na Comunicação Não Violenta há o 

esforço para se conectar de modo que a natureza humana se revele na sua essência. 

A Comunicação Não Violenta sugere maneiras de fazer os outros saberem o que está 

vivo em cada pessoa, mostra como se conectar com o que está vivo nos outros, mesmo que eles 

não tenham palavras para expressar. O propósito da Comunicação Não Violenta é criar 

conexões para as pessoas realizarem ações umas pelas outras por compaixão, por conexão com 

a Energia Divina, por servir à vida, não por medo de punição ou expectativa de recompensa, 

mas pela alegria natural que se sente ao contribuir para o bem-estar dos outros. (ROSENBERG, 

2019, p. 168–179) 

É importante observar-se para observar o outro, e Jesus Cristo, na passagem da mulher 

adúltera, exerce o olhar e a escuta enquanto o julgamento e os questionamentos acontecem, 

ficando em silêncio até o momento de se manifestar e, efetivamente, manifesta-se pela 

oralidade, promovendo a reflexão de todos. 

Expressar os sentimentos e a vulnerabilidade não significa fraqueza, mas sim 

sensibilidade, e pode auxiliar na gestão de conflitos; é preciso ter clareza e especificar estes 

sentimentos, conectando-se com o outro, saber o que realmente está sentindo, mostrando-se 

verdadeiramente, sensibilizando-se, facilitando a comunicação e a conexão entre as pessoas. 
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O cuidado com o outro é fundamental e Jesus Cristo, na passagem da mulher adúltera, 

percebe os sentimentos envolvidos e, ao ser questionado a se manifestar, lida com a situação, 

preocupando-se com todos, sem desmerecer um em detrimento do outro, respeitando todos, 

com equidade, promovendo a reflexão. 

Cada um é responsável pelos seus sentimentos e o outro pode ser o gatilho de algo que 

já está dentro de cada um; assumir a responsabilidade pelas ações e omissões é imprescindível 

e possibilita a liberdade emocional, que implica em não carregar todo o peso do mundo dentro 

de si, como também não delegar a culpa de tudo para o outro, eximindo-se da própria 

responsabilidade. 

É necessário esvaziar a mente e estar inteiramente pronto para escutar e se sensibilizar 

para tentar entender o outro; faz toda a diferença assumir a responsabilidade pelos próprios 

sentimentos, pelo que é feito, sem culpar o outro; não é mencionar o que é preciso, mas 

identificar o que está errado e entender as reais necessidades. 

Jesus Cristo, nessa passagem do Evangelho de Jesus Cristo segundo São João, condena 

o pecado, não o pecador; os homens que julgavam a mulher e se achavam isentos de culpa por 

suas posições, não foram condenados por Jesus. Da mesma forma, a mulher, se de fato traiu o 

marido, praticando o adultério e achava que seria condenada e apedrejada, como era de 

costume, também não foi condenada por Jesus. 

Os critérios objetivos devem ser legítimos e práticos, indo além das posições iniciais, 

buscando os interesses, com bases concretas, imparciais e com embasamento para alcançar um 

resultado mais eficaz no processo de comunicação. 

Deve-se pedir o que se quer, e não o que não se quer; o objetivo não é mudar as pessoas 

e seus comportamentos, mas sim estabelecer relacionamentos honestos e empáticos; saber 

elaborar um ou mais pedidos demonstra o que realmente se deseja, é honesto, não confunde e 

evita que o outro possa cometer equívocos, por isto, é preciso ter consciência e, a partir do 

momento que alguém demonstra uma necessidade, deixando o outro livre para atender o pedido 

ou não, a possibilidade de ser atendido é muito maior. 

Jesus fez dois pedidos simples: 1) que os homens que condenavam a mulher atirassem 

a primeira pedra se não fossem pecadores, resultando na falta de ação em razão da reflexão, 

entendendo serem miseráveis, pois também eram pecadores, impuros, saindo gradualmente do 

local; 2) que a mulher, diante da traição que possa ter ocorrido, de sua miserabilidade, não 

pecasse mais, já que não foi condenada por aqueles que se achavam perfeitos e livres do pecado 

e, se um dia fosse, que o julgamento fosse digno e justo. 
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Conclusão 

O Evangelho de Jesus Cristo segundo São João foi escrito num contexto político, 

histórico e cultural complexo, influenciada por diferentes culturas e religiões, sob o domínio 

romano e a tradição judaica, o que o distingue dos demais evangelhos sinópticos, no estilo e 

conteúdo, sendo mais reflexivo e teológico, enfatizando a divindade de Cristo e a necessidade 

de cada cristão vivenciar a Fé e exteriorizá-la, professando-a para o mundo. 

Esta necessidade implica na auto-observação que cada cristão deve fazer para 

internalizar a Fé e Deus tenha sentido na vida de cada ser humano, pois Ele faz parte da essência 

humana e, somente por meio deste processo interior será possível exteriorizar a Fé e ser 

exemplo para as outras pessoas, permitindo um mundo melhor. 

Importante entender os sentimentos e as necessidades de cada pessoa envolvida na 

narrativa analisada para que, de fato, faça sentido as ações praticadas, tanto que, ao serem 

questionados por Jesus, os escribas e fariseus, todos os que condenavam a mulher, culpavam-

na, entenderam que a culpa também era deles, que faziam parte de tudo, e estavam delegando 

para o outro algo que pertencia a eles, eximindo-se da própria responsabilidade, pois também 

faziam parte do julgamento. 

Jesus Cristo ensina que é preciso ter equilíbrio, não se eximir da própria 

responsabilidade, agindo os escribas e fariseus com hipocrisia, ódio e soberba, esquecendo das 

próprias misérias, como também que não se deve carregar a culpa de todos nas costas — 

somente o Salvador fez isto por toda a humanidade —, como tentaram fazer com a mulher, 

constrangida, humilhada e amedrontada, representando o próprio povo, tanto que, a partir do 

momento que a realidade se apresentou, com dignidade e  justiça, os sentimentos tornaram-se 

comuns, não a eximindo da culpa pelo pecado, mas compartilhando sua dor e entendendo a 

responsabilidade e necessidade de cada um. 

 Em diversas passagens bíblicas, Jesus Cristo enfatiza a importância da purificação da 

alma pela Lei de Deus e o cuidado com os rigores dos rituais das Leis dos Homens para que as 

almas não se percam ao longo do caminho e fique evidenciada a nudez do povo pela idolatria e 

prostituição espiritual e, ainda assim, Jesus Cristo é Misericordioso, intercede por Seus Filhos 

junto a Deus Pai, pela força do Espírito Santo, perdoa os pecados e permite a reflexão consciente 

com compaixão. 

 Jesus Cristo dá uma nova oportunidade, anuncia a Boa Nova, a Vida Nova, estabelece 

conexões entre todos, propaga a Energia Divina, doa-se compassivamente, tem compaixão e 
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revela a essência da natureza humana que foi criada para propagar a união, o amor e a paz; 

permite entender o que está vivo em cada pessoa, servindo à vida, sem punir ou recompensar. 

 Ele ensina a observar, pelo silêncio, oração, pela Palavra oportuna, olha e escuta com 

amor, tem sensibilidade pelos sentimentos, entende as necessidades e misérias humanas, não 

julga, ajuda a discernir, a ser justo, digno, equilibrado, paciente, cuidadoso, virtuoso para a 

elevação espiritual. 

 A Comunicação de Jesus Cristo foi, é e sempre será perfeita, como demonstrado na 

passagem da mulher adúltera que é um exemplo desta perfeição, dentre tantos outros que 

existem nas Sagradas Escrituras; permitir a identificação dos elementos da Comunicação Não 

Violenta nesta passagem, ajuda a compreender o perfeito propósito divino, no contexto 

teológico, como também contemporâneo, servindo de referência para o agir dos cristãos, que 

devem seguir os ensinamentos de Jesus Cristo, melhorando suas relações pessoais e 

profissionais, auxiliando na gestão dos conflitos que sempre estarão presentes, mas que podem 

ser prevenidos ou minimizados. 

O discernimento, o questionamento, a criticidade, a licitude, a ponderação, a escuta 

ativa, o olhar ativo, o sentir na sua totalidade devem estar presentes e são condições para a Ética 

Cristã, já que nem tudo é possível e, mesmo que seja permitido, no exame de consciência, pode 

não ser lícito, prevalecendo a Verdade, a Liberdade, a Justiça e o Amor,  O Jejum traz para o 

cristão a reflexão e renovação interior, a Caridade é a verdadeira expressão do agir para cuidar 

do outro, e a Oração é o caminho para se chegar até Deus, lutando e resistindo com os Dons 

que cada ser humano tem, sempre atento à Mensagem da Cruz que é a Salvação em Jesus Cristo, 

identificando os males e se posicionando contra eles, jamais banalizando o Mal.  

Cada cristão deve ser Luz no Mundo, vivendo, de fato, a essência do Cristianismo, que 

não começa no outro, mas sim na essência de cada cristão, para que possa reverberar no Outro, 

e os ensinamentos de Jesus Cristo nesta passagem bíblica, transmitidos por São João 

Evangelista, ajudam no entendimento de como deve ser o processo de comunicação perfeito, 

digno, justo, amoroso, pacífico e misericordioso. 
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RESENHA 

 

Israel e Judá no período bíblico. Memórias de um povo em peregrinação de 

fé: Religião, sociedade e política com incursões na arqueologia bíblica 
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A obra 

SCARDELAI, Donizete. Israel e Judá no período bíblico. Memórias de um povo em 

peregrinação de fé: Religião, sociedade e política com incursões na arqueologia bíblica. 

Coleção Judaísmo e Cristianismo. São Paulo: Fons Sapientiae; CCDEJ, 2025. 

 

Situando a obra no debate acadêmico 

No hodierno panorama dos estudos bíblicos, poucas tarefas se revelam tão complexas e 

repletas de nuances quanto a reconstituição da história do antigo Israel. É neste campo de intenso 

debate acadêmico que se insere a monumental obra de Donizete Scardelai, Israel e Judá no 

período bíblico: memórias de um povo em peregrinação de fé, religião, sociedade e política com 

incursões na arqueologia bíblica. Este tomo, o vigésimo terceiro da coleção "Judaísmo e 

Cristianismo", transcende a formatação de um manual introdutório para se constituir como um 

estudo de fôlego, uma "história 'teologizada'" que se propõe a desconstruir as narrativas 

monolíticas e frequentemente anacrônicas que dominaram a disciplina por gerações. 

A obra, fruto de quase três décadas de docência e pesquisa, parte de uma premissa 

fundamental articulada pelo prefaciador, Moisés Orfali: uma análise histórica que não abarque 

a dimensão da fé do povo de Israel é, em si mesma, inviável e desprovida de significado. 

Scardelai, portanto, não se furta à complexidade de sua fonte primária - a Bíblia -, tratando-a 

não como um registro historiográfico nos moldes modernos, mas como um complexo literário 

polifônico, estratificado e imbuído dos propósitos teológicos de seus autores. O objetivo central 

é investigar a intrincada relação entre os reinos de Israel (Norte) e Judá (Sul), demonstrando 

como, de uma rivalidade política e militar inicial, emergiu uma simbiose cultural e religiosa 

indispensável para a formação ulterior do judaísmo. Esta resenha se debruçará sobre o arcabouço 
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metodológico, as teses fulcrais e a estrutura argumentativa que conferem a esta obra seu caráter 

seminal. 

 

O arcabouço metodológico: uma ponte epistemológica 

A robustez do estudo de Scardelai reside, em grande medida, em sua criteriosa e 

equilibrada arquitetura metodológica. Consciente do abismo que separa o leitor contemporâneo 

do universo cultural dos escritores bíblicos, o autor erige sua análise sobre um tripé 

epistemológico que articula: 

1. A exegese crítica do texto bíblico; 

2. Os dados materiais fornecidos pela arqueologia; 

3. Os testemunhos documentais de outras civilizações do Antigo Oriente Próximo. 

Diferentemente da euforia arqueológica que marcou a primeira metade do século XX - 

atitude que o autor descreve metaforicamente como a tentativa de escavar "munidos da pá numa 

mão e a Bíblia na outra"-, Scardelai adota uma postura de diálogo crítico. Ele se filia a uma 

"visão de centro", que preconiza uma "atitude crítica tanto dos textos quanto da arqueologia", 

distanciando-se assim das posições antagônicas e muitas vezes dogmáticas das escolas 

"maximalistas" e "minimalistas". A arqueologia, em sua perspectiva, não funciona como um 

tribunal que valida ou invalida a veracidade factual dos relatos, mas como uma ferramenta que 

ilumina o contexto, oferece paralelos e, por vezes, desafia as construções literárias, como no 

caso da datação tardia da domesticação do camelo para fins comerciais, que torna anacrônicas 

certas passagens patriarcais. 

A obra reconhece explicitamente a escassez de evidências extrabíblicas para períodos 

seminais como o dos patriarcas ou do Êxodo. O mais antigo documento a mencionar "Israel", 

a Estela de Merneptah (c. 1208 a.C.), é devidamente contextualizado como uma menção sucinta 

e externa, que atesta a presença de um grupo com este nome em Canaã, mas pouco elucida 

sobre sua natureza ou extensão. 

Paralelamente, Scardelai combate com veemência a hermenêutica fundamentalista, que, 

ao ignorar os gêneros literários e os contextos históricos, contribui para a violência e a 

desinformação. Ele se ampara em documentos magisteriais, como a declaração da Pontifícia 

Comissão Bíblica, A Interpretação da Bíblia na Igreja, para reforçar a legitimidade e a 

necessidade dos métodos histórico-críticos na compreensão das Escrituras. Esta abordagem 

metodológica confere à obra uma solidez acadêmica que permite ao leitor navegar pela 

complexidade do período bíblico com segurança intelectual e respeito pela dimensão da fé. 
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As teses fulcrais da obra 

Para além de uma mera exposição cronológica, a monografia de Scardelai é sustentada 

por um conjunto de teses interligadas que reconfiguram a compreensão tradicional da história 

de Israel. 

 

A Dialética entre Israel e Judá: Da Rivalidade à Simbiose 

A tese mais proeminente é a de que Israel e Judá devem ser compreendidos, em suas 

origens, como "duas nações politicamente autônomas", estados independentes que 

protagonizaram "intensa rivalidade". A obra demonstra como essa hostilidade, que culminou 

no cisma de 931 a.C., foi registrada e teologicamente interpretada pelos escritores judaítas, que 

frequentemente acusavam os líderes do Norte de idolatria. 

Contudo, o argumento de Scardelai avança para um paradoxo crucial: apesar da 

rivalidade, a história do antigo Israel foi "preservada, adotada e incorporada na Judá pós- 

exílica". Sem essa absorção cultural, Israel teria sido esquecido, e Judá, por sua vez, teria sua 

identidade comprometida. O autor postula, portanto, um processo de convergência em que as 

tradições do Norte (como o Ciclo de Jacó e a narrativa do Êxodo) foram assimiladas e 

ressignificadas pelos escribas do Sul, criando uma história nacional unificada que, embora 

ideológica, tornou-se o alicerce do judaísmo. 

 

A "História teologizada": a primazia da fé na construção da memória 

Scardelai argumenta que a historiografia bíblica não pode ser dissociada de seu propósito 

essencialmente religioso. As narrativas, especialmente aquelas contidas na chamada História 

Deuteronomista, não visavam a uma descrição objetiva do passado, mas a uma interpretação 

dos eventos à luz da Aliança de Israel com IHWH3. O passado é reconstruído para servir a uma 

finalidade pedagógica e teológica no presente do redator. Por exemplo, a avaliação de cada rei 

da monarquia dividida não se baseia em seus feitos políticos ou econômicos, mas em um critério 

teológico estrito: sua fidelidade ao javismo4 e sua luta (ou conivência) com a idolatria. Esta 

compreensão da Bíblia como uma "história teologizada" permite ao autor analisar as narrativas 

em seus próprios termos, decifrando as intenções de seus autores em vez de julgá-las com base 

em critérios historiográficos modernos que lhes são estranhos. 
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O profetismo como bússola ética e social 

Outra tese seminal é o papel central e disruptivo do profetismo. Scardelai eleva os profetas 

da condição de meros adivinhos a protagonistas da ética em Israel. Eles são os "principais 

defensores da justiça social", os guardiões dos compromissos da Aliança que denunciam o 

"desamparo e o abandono dos mais pobres, desprezados pelas classes ricas, situação agravada, 

sobremaneira, após o advento da monarquia”. 

Desde Elias e seu confronto com Acab pela vinha de Nabot, passando pela denúncia 

contundente de Amós contra a opulência e a injustiça em Israel, até a pregação de Jeremias 

contra a confiança vã no Templo, os profetas emergem como uma força que impede a religião 

de se tornar um instrumento de legitimação do poder. Eles representam a consciência crítica que 

constantemente reconduz Israel ao cerne de sua fé: a justiça para com o órfão, a viúva e o 

estrangeiro. A obra demonstra como essa tradição profética foi o motor que impediu a 

instrumentalização completa da religião pelos interesses do Estado monárquico. 

 

Análise estrutural e temática da obra 

A obra está articulada em dez capítulos que seguem uma trajetória cronológica, 

permitindo uma imersão gradual e estruturada na história bíblica. 

 

Capítulos 1 e 2: fundamentos teóricos 

Os capítulos iniciais estabelecem as premissas conceituais da obra. O autor define e 

distingue semanticamente os termos "Hebreu", "Israelita" e "Judeu", demonstrando que não são 

sinônimos intercambiáveis em todos os períodos. Em seguida, apresenta os conceitos-chave da 

teologia bíblica, com especial destaque para a "História Deuteronomista" e a obra do "Cronista". 

A “História Deuteronomista” é analisada como a grande narrativa teológica que abrange os 

livros de Josué a 2 Reis, avaliando a história de Israel desde a entrada na terra prometida até o 

exílio, sob o prisma da fidelidade à Lei. A obra do Cronista (1-2 Crônicas, Esdras-Neemias) é 

apresentada como uma revisão pós- exílica da história, com um novo viés teológico que idealiza 

a dinastia davídica e o culto no Templo. 

 

Capítulos 3 a 5: das origens tribais à ocupação de Canaã 

Esta seção aborda o período formativo de Israel. O capítulo sobre a "Pré-História" analisa 

as narrativas do Gênesis, tratando os patriarcas não como figuras históricas comprováveis, mas 
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como epônimos e protagonistas de "sagas" de fundação. As histórias de Abraão, Isaque e Jacó 

são interpretadas como construções literárias tardias que visam a criar um passado comum para 

grupos originalmente independentes. 

O capítulo sobre o "Êxodo" é central. Scardelai explora a libertação do Egito como a 

experiência fundante da fé de Israel38. A hipótese dos "vários Êxodos" (fuga e expulsão) é 

discutida, e a figura de Moisés é apresentada como o paradigma do profeta. A análise da 

ocupação de Canaã, no capítulo seguinte, refuta a ideia de uma conquista militar unificada, 

como retratado em Josué, favorecendo um modelo mais complexo de assentamento gradual de 

grupos seminômades que se fundiram com populações locais. A violência descrita em Josué é 

interpretada não como um relato factual, mas como uma construção literária-teológica tardia da 

escola deuteronomista. 

 

Capítulos 6 a 8: a monarquia e a voz dos profetas 

O auge e a queda da monarquia são o foco destes capítulos. A "monarquia unida" sob 

Saul, Davi e Salomão é examinada criticamente. Saul é visto como um líder tribal do Norte, 

cuja figura foi diminuída para exaltar Davi, o fundador da dinastia de Judá. O império 

davídico-salomônico é questionado à luz da arqueologia, que aponta para uma entidade política 

mais modesta. 

O "Reino Dividido" detalha a história paralela dos dois reinos após 931 a.C.. O autor 

ressalta a prosperidade econômica e o poderio militar de Israel-Norte, em contraste com a 

versão dos redatores de Judá, que o condenaram por apostasia. As reformas religiosas em Judá, 

promovidas por reis como Asa, Ezequias e, principalmente, Josias, são analisadas como 

tentativas de centralizar o poder político e religioso em Jerusalém, culminando com a 

promulgação do Deuteronômio como constituição do estado. 

O capítulo sobre "Profetas e Profetismo" sintetiza a importância desta instituição singular 

em Israel. A obra traça a evolução do profetismo, desde os profetas da corte, como Natã, até a 

emergência de figuras independentes e socialmente críticas como Elias e Amós. Moisés é 

estabelecido como o arquétipo do profeta, aquele que fala com Deus "face a face" e medeia a 

Aliança. 

 

Capítulos 9 e 10: do exílio à dominação grega - o judaísmo em formação 

Os capítulos finais abordam os períodos que foram decisivos para a cristalização da 

identidade judaica. O "exílio babilônico" é apresentado como uma crise que forçou uma 
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profunda reformulação religiosa. Sem o Templo, o culto se voltou para a Palavra (a Torá), a 

observância do Sábado e as reuniões comunitárias. A reconstrução pós-exílica, liderada por 

figuras como Zorobabel, Esdras e Neemias, é marcada por conflitos internos entre os 

"repatriados" (bnei ha-golah)5 e os "povos da terra" (amei ha-aretz)6, entre os quais estariam 

os samaritanos. 

A "dominação grega" introduz o leitor ao período helenístico, um tempo de intensa 

interação e conflito cultural. A obra explora como a helenização foi abraçada por parte da elite 

sacerdotal, mas rejeitada por judeus piedosos (hassidim)7, o que levou à Revolta dos Macabeus. 

Scardelai argumenta que foi nesse contexto de perseguição sob Antíoco IV Epífanes que 

surgiram e se consolidaram na literatura judaica (especificamente em 2 Macabeus e Daniel) as 

doutrinas do martírio como testemunho de fé e da ressurreição dos justos. É também neste 

período que o termo "Judaísmo" (Ιουδαϊσμός) aparece pela primeira vez, para designar o 

conjunto de tradições e leis do povo judeu em contraposição ao helenismo. 

 

Análise crítica das teses e argumentos 

A força da argumentação de Scardelai reside na sua capacidade de integrar fontes e 

perspectivas diversas de forma coerente. Ao postular que o Israel bíblico é, em grande parte, 

uma construção literária de Judá, ele não invalida a história, mas a aprofunda, revelando as 

camadas de significado. 

 

A questão da historicidade 

A obra trata a questão da historicidade com uma honestidade intelectual louvável. 

Scardelai não tenta "provar" a Bíblia com a arqueologia. Pelo contrário, ele utiliza os achados 

arqueológicos para demonstrar a complexidade e, por vezes, a inverossimilhança de uma leitura 

literal. Por exemplo, a narrativa da conquista de Jericó (Js 6) é contextualizada com dados 

arqueológicos que indicam que o local não era uma cidade fortificada significativa no período 

atribuído à conquista, sugerindo que o relato é uma construção teológica posterior. 

Esta abordagem permite que o leitor aprecie o texto bíblico por aquilo que ele é: uma 

interpretação teológica da história, e não um manual de história. A saga de Davi, por exemplo, 

é analisada não apenas como a ascensão de um rei, mas como a idealização de uma dinastia que 

serviria de modelo para a monarquia judaica por séculos, um projeto legitimado pela profecia 

de Natã (2 Sm 7). 
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A centralidade do Deuteronômio 

O livro atribui um papel fulcral ao Deuteronômio, e em especial ao seu código legislativo 

(Dt 12-26). Este documento, originário do Norte, é visto como a matriz ideológica que não 

apenas impulsionou a reforma de Josias, mas que também forneceu o critério teológico para a 

grande obra da História Deuteronomista. Ao centralizar o culto "no lugar que IHWH houver 

escolhido", o Deuteronômio forneceu a base para a primazia de Jerusalém e para a condenação 

de todos os outros santuários, especialmente os do Norte, como ilegítimos. Scardelai demonstra 

como essa ideologia foi fundamental para que Judá se afirmasse como o verdadeiro herdeiro das 

tradições de todo o Israel. 

 

Contribuições para o diálogo judaico-cristão 

Inserido na coleção "Judaísmo e Cristianismo", o livro de Scardelai é uma ferramenta 

poderosa para o diálogo inter-religioso. Ao combater a visão supersessionista8, que vê a história 

de Israel apenas como uma preparação passiva para o cristianismo, o autor restaura a dignidade 

e a autonomia da fé e da história do povo judeu. Ele demonstra que o judaísmo não é uma 

religião estática ou fóssil, mas um organismo vivo que se desenvolveu e se adaptou ao longo 

de séculos de crises e reformulações. 

Ao analisar as origens judaicas de conceitos como "messias" (a partir da unção real 

davídica), "ressurreição" e a importância da "Palavra", o livro ajuda o leitor cristão a 

compreender o profundo "enraizamento judaico das Sagradas Escrituras". A obra cumpre, assim, 

o objetivo da coleção de "cultivar o conhecimento mútuo entre judeus e cristãos". 

 

O legado da obra: uma síntese necessária 

Israel e Judá no período bíblico se destaca por sua clareza expositiva e sua capacidade 

de síntese. Scardelai consegue traduzir debates acadêmicos áridos em uma narrativa fluida e 

acessível, sem sacrificar a profundidade. O livro funciona como um excelente manual para 

estudantes de teologia e ciências da religião, mas também se destina a um público mais amplo, 

interessado em uma abordagem crítica e madura da Bíblia. 

A obra preenche uma lacuna importante na bibliografia em língua portuguesa, oferecendo 

uma síntese atualizada que incorpora as pesquisas mais recentes da arqueologia e da crítica 

literária. A decisão de usar as abreviaturas "a.e.c." (antes da era comum) e "e.c." (era comum) 

em vez do tradicional a.C./d.C. é um exemplo do cuidado do autor em adotar uma perspectiva 

mais inclusiva e academicamente neutra. 
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A seguir, um resumo esquemático das principais contribuições da obra: 

• Desconstrução do mito da história Linear: a obra refuta a ideia de uma evolução simples 

e passiva da religião bíblica, destacando as rupturas, tensões e a complexa relação entre 

Israel e Judá. 

• Abordagem metodológica equilibrada: Scardelai utiliza a arqueologia e a historiografia 

como parceiras de diálogo do texto bíblico, não como juízas de sua veracidade factual. 

• Valorização do profetismo ético: o livro ressalta o papel dos profetas como a consciência 

social de Israel, cuja mensagem de justiça continua a interpelar o leitor contemporâneo. 

• Análise das grandes construções teológicas: a obra elucida como as grandes escolas 

redacionais (Deuteronomista e Cronista) moldaram a memória histórica de Israel para 

servir a propósitos teológicos e ideológicos específicos. 

• Explicação da gênese de doutrinas-chave: o autor traça as origens históricas e teológicas 

de crenças fundamentais como o monoteísmo ético, o martírio e a ressurreição, 

situando-as em seus respectivos contextos de crise e perseguição. 

• Promoção do diálogo inter-religioso: ao apresentar a história de Israel e Judá em sua 

complexidade e autonomia, a obra fomenta um respeito profundo pelo judaísmo como 

uma tradição de fé viva e dinâmica. 

 

Conclusão 

Em suma, Israel e Judá no período bíblico: memórias de um povo em peregrinação 

de fé: religião, sociedade e política com incursões na arqueologia bíblica é uma obra de 

notável envergadura intelectual e pedagógica. Donizete Scardelai oferece ao leitor um guia 

seguro e erudito para navegar pela história multifacetada que deu origem à Bíblia Hebraica e, 

consequentemente, às fundações do judaísmo e do cristianismo. O autor consegue a proeza de 

ser, ao mesmo tempo, crítico e reverente, desmontando as certezas fáceis do fundamentalismo 

para revelar uma verdade histórica e teológica muito mais complexa, rica e, em última instância, 

mais fascinante. 

A obra reafirma a ideia de que a Bíblia não é um livro de respostas prontas, mas uma 

fonte inesgotável de questionamentos sobre Deus, o homem e a história. Ao traçar a jornada de 

Israel e Judá, Scardelai nos convida a participar dessa peregrinação, a reconhecer que a fé não 

se constrói sobre dogmas estáticos, mas na tensão permanente entre memória e esperança, entre 

a fidelidade à tradição e a coragem de responder aos desafios de cada novo tempo. É, sem 

dúvida, uma leitura imprescindível e um marco nos estudos bíblicos contemporâneos no Brasil. 
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Resumo 

O artigo apresentado é uma tradução para o português de uma das entrevistas, concedida em 1980, do 

filósofo francês Emmanuel Lévinas, conhecido por seu hermetismo, a Philippe Nemo, para o programa 

Os Caminhos do Conhecimento. A leitura filosófica da tradução nos levou a refletirmos sobre a ética 

de Lévinas que se baseia na relação com o Outro, onde o conceito de responsabilidade precede a 

autonomia individual e a consciência de si e a relação desta responsabilidade através do rosto e, assim 

a relacionarmos com os textos bíblicos. O objetivo das entrevistas era tornar o pensamento de Lévinas 

acessível ao maior número de pessoas, sem, no entanto, o vulgarizar. Nessa entrevista, transcrita 

abaixo, O filosofo diz que a liberdade é apenas relativa "Outros me observam, e no sentido de que sou 

responsável sem assumir a responsabilidade, a responsabilidade recai sobre mim. É uma 

responsabilidade que vai além do que eu faço", diz Emmanuel Lévinas nesta segunda entrevista com 

Philippe Némo, onde eles abordam juntos as ideias que o filósofo desenvolveu em seu ensaio, 

Autrement qu'être ou au-delà de l'essence: Lévinas faz da moral uma responsabilidade absoluta, que 

define a existência e a relação com o outro; que ele chama de responsabilidade-para-com-o-outro. 

Primeiro transcrevemos a entrevista traduzida para o português e após filosofamos que se aos olhos do 

filósofo, a experiência do outro se traduz pelo rosto, não no sentido literal, mas como o expressivo do 

outro, que remete à sua responsabilidade, os textos bíblicos podem e devem servir de instrumentos para 

uma ética da subjetividade investida de uma responsabilidade total. 

Palavras-chave: Levinas. Infinito. Alteridade. Transcendência. Ética. 

 

Résumé 

L'article présenté est une traduction en français de l'une des interviews, accordée en 1980, du 

philosophe français Emmanuel Lévinas, connu pour son hermétisme, à Philippe Nemo, pour le 

programme Les Chemins de la Connaissance. La lecture philosophique de la traduction nous a amenés 
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à réfléchir sur l'éthique de Lévinas qui se fonde sur la relation avec l'Autre, où le concept de 

responsabilité précède l'autonomie individuelle et la conscience de soi, et la relation de cette 

responsabilité à travers le visage, et ainsi à la relier aux textes bibliques. L'objectif des interviews était 

de rendre la pensée de Lévinas accessible au plus grand nombre sans pour autant la vulgariser. Dans 

cette interview, transcrite ci-dessous, le philosophe dit que la liberté n'est qu relative : "D'autres 

m'observent, et dans le sens où je suis responsable sans assumer la responsabilité, la responsabilité 

repose sur moi. C'est une responsabilité qui va au-delà de ce que je fais", dit Emmanuel Lévinas dans 

cette deuxième interview avec Philippe Némo, où ils abordent ensemble les idées que le philosophe a 

développées dans son essai, Autrement qu'être ou au-delà de l'essence : Lévinas fait de la morale une 

responsabilité absolue, qui définit l'existence et la relation avec l'autre ; qu'il appelle responsabilité-

pour-avec-l'autre. Nous transcrivons d'abord l'entretien traduit en portugais, puis nous philosophons 

que, aux yeux du philosophe, l'expérience de l'autre se traduit par le visage, non au sens littéral, mais 

en tant qu'expressivité de l'autre, qui évoque sa responsabilité, les textes bibliques peuvent et doivent 

servir d'instruments pour une éthique de la subjectivité investie d'une responsabilité totale. 

Mots-Clef: Levinas. Infini. Altérité. Transcendência. Éthique. 

 

I – PARTE 

A ENTREVISTA13 

Nemo:- Lévinas em seu último livro publicado do ser ou além da essência da qual você 

fala em seu último livro a responsabilidade pelo outro, ou outra mente ou além da essência, 

você fala da responsabilidade moral ética. Husserl já tinha abordado a questão do filosofo 

quanto à responsabilidade. Heidegger falou de autenticidade, você mesmo falou. O que você 

entende por responsabilidade neste livro? 

Lévinas:- Nesse livro eu falo da responsabilidade comum da estrutura primeira da 

essencial e fundamental da subjetividade e é com o termo ética que eu descrevo a 

subjetividade, mas não se trata de uma ética que vem a ser acrescentada a uma base existente 

que a precede. É na ética percebida como subjetividade que se estabelece o subjetivo. A 

responsabilidade mesmo é por outro, isto é, responsabilidade por aquilo que não é meu 

assume a responsabilidade por aquilo que não faz, por aquilo que me é indiferente. Não olhe, 

não olhe para mim se quero justamente para aqueles que me olha precisamente por aquele que 

me concerne por outrem a partir da proximidade do rosto, antes de qualquer interesse com 

relação a mim. 

Nemo:- Então como descobrir o outro no seu rosto que constitui o tema do seu livro 

 
1 Disponível em: < https://youtu.be/KLA_RvU7yC> 
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anterior Totalidade e infinito como tendo descoberto o rosto... 

Lévinas: como finito, como tendo descoberto outros como o rosto se como se descobre 

como aqueles a quem somos responsáveis foi precisamente uma tentativa de descrever 

positivamente o rosto que eu descrevi em uma entrevista anterior, da intencionalidade épura 

e simples. O outro olha no sentido que eu sou responsável sem parte de responsabilidade, de 

uma resposta que me incumbe, uma resposta que vai além daquilo que eu costumo fazer, 

somos responsáveis pelo que fazemos. Ao dizer que a responsabilidade é inicialmente 

responsabilidade pela qual nos importamos, oposto do que é livre na responsabilidade pelos 

outros. Uma responsabilidade pelo outro se unida há nela de gratuito (desinteressado) dado ao 

fato que essa responsabilidade vai além daquilo qu eu faço responsável pelo outro, eu disse 

em minha obra Ultramente que Ser, eu sou responsável pelo que ele faz, pelo que acontece (ai 

eu vou bastante longe) eu sou responsável pela própria responsabilidade. 

Memo:- o senhor disse em seu outro livro Para além da essência que a 

responsabilidade não é, como se diria na filosofia, um atributo da subjetividade, algo que faz 

parte da qualidade da subjetividade, mas que constituía própria estrutura da subjetividade. 

Levinas:- Nesse sentido não primeiramente para mim, mas para o outro e a 

proximidade para o outro é apresentado quando o outro não está próximo de mim. 

Espacialmente que não é próximo, mas que é próximo na medida em que sou responsável por 

ele e que essa responsabilidade pelo outro que constitui a proximidade que não parece de 

maneira alguma a relação intencional no sentido fenomenológico do termo que nos aproxima 

do objeto (objetal), seja ele qual for, eu posso ter conhecimento, eu posso ter relação 

intencional. Nesse sentido a proximidade não significa que esta intencionalidade e ela não 

significa o fato de que o outro permaneça desconectado a mim. 

Memo: - isso significa então que posso conhecer alguém e não ser próximo dele, eu 

só sou próximo quando sou responsável por ele? 

Levinas:- Eu penso na abordagem, penso que o outro tem uma responsabilidade ou 

responsabilidade recusada, mas que essa relação com o outro, essa relação social é uma 

responsabilidade ainda que eu não saiba assumir, ainda que eu não saiba o que fazer. Ser 

responsável pelo outro implica no que eu posso fazer para ele, de como eu posso me comportar 

diante dele, como eu posso lidar com ele. Eu penso mesmo que a intersubjetividade entre os 

homens pode se dar um ao outro, mas, isso vai muito mais além de um dom suplementar da 

relação a esta responsabilidade positivamente ainda mais a relação entre humanos. Eu analiso 
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como sendo uma responsabilidade entre homens sendo a proximidade para além da imagem 

que eu me faço do outro ser humano que tem olhos, que tem nariz, que tenha uma boca, que 

tem um corpo, unh... o caráter especificamente expressivo do outro, dos rostos, o corpo na sua 

totalidade é rosto, isto é, compreende tudo que é expressivo no humano. É aquilo que me 

comanda, que me ordena de servi-lo e consequentemente a forma essencial do rosto é o que 

me comanda e que me ordena de tal maneira que o rosto não significa algo que me comanda 

como um sinal qualquer; que significa seu significado. Trata-se da significação primeira, que 

constitui essa ordem. 

Memo:-mas o senhor diz ao mesmo tempo, que ele me comanda e me ordena... 

Lévinas: que me comanda? Ele me demanda como se comanda alguém que se 

comanda. Isso na medida que diz que alguém demanda. 

Memo: risos, - mas o outro não é responsável para comigo? 

Lévinas:- Isso é uma questão que lhe pertence. É um dos temas abordados 

em Totalidade e infinito e, infinito, eu penso não ter falado sobre isso um dia, é que o fato de 

que a relação de intersubjetividade do eu ao outro não é uma relação simétrica, nesse sentido 

eu sou responsável pelo outro além da minha vida sem esperar dele uma ação recíproca. É 

precisamente nessa medida que eu sou aqui; que eu sou a sugestão ao outro no que se refere a 

essa obrigação, nessa responsabilidade ao outro sem esperar reciprocidade. Nesse olhar que não 

se interroga a esse sujeito. Eu sou o sujeito, sou eu quem o suporta, Sou eu que suporta tudo, 

eu cito essa frase de Dostoiévski. Nós somos responsáveis por tudo e por todos e eu mais do 

que todos os outros o que não significa uma culpabilidade de tal ou qual culpa que eu cometi. 

Eu sou responsável por mim mesmo, mas é isso responsabilidade total que todos os seres. 

Pessoa responsável que é responsável por todos os outros até mesmo de sua responsabilidade. 

O eu, tem sempre responsabilidade demais do que todos os outros, uma responsabilidade a mais. 

Memo: - ou seja se os outros não fizeram o que eles têm, devem fazer, não fizeram 

nada, é uma coisa que eu tenho que lidar, você (eu) tem que assumir? 

Lévinas:- exatamente, e foi isso que eu disse em algum lugar eu sou responsável pela 

maldade que o outro pode fazer contra mim. Eu sou responsável pela perseguição que sofro. 

Memo:- Em que sentido? 

Lévinas:- no mesmo sentido. Porque eu sou responsável pela responsabilidade dos 

outros. Eu digo que é, é felizmente na realidade não, é? Nenhuma outra consideração que 

intervir e que mitiguem esta situação responsabilidade. Em princípio devemos ir tão longe, 
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precisaríamos de outras considerações, e em esse significado em que sou responsável. Em 

princípio é necessário chegar até esse ponto no sentido que eu suporto o mundo e tem uma 

outra consequência que se deve mencionar aqui, é que quando se diz responsável pelo outro, 

até mesmo por sua responsabilidade, coloca-se como refém. Em princípio eu diria que na sua 

subjetividade em sua responsabilidade pelo outro deve ir até a substituição pelo outro. Isto é 

até a constituição ou a incondição de ser refém total. Ser refém significa responder pelo 

outro. A subjetividade que se substitui e que pode chegar até mesmo expiar para os outros. 

Muitos editores e leitores são escandalizados por essa proposição. Absolutamente não pelo 

fato dela ser mal, mas sobretudo por ser imoral pareceria sobretudo irrealizável. Eu 

descreveria como utópico, A condição do humano que se perdeu em vários lugares é na 

verdade utópica e a própria visada do subjetivo, a própria visada do psíquico humano tem esse 

preço, esse preço que eu queria ser esse é o homem O ser que é o homem, esse defeito da 

condição humana é nesse sentido que eu chamo outro para além do ser. A condição ontológica 

e de fato o fracasso da condição humana do sucesso é nos conduzirmos como se nós 

pudéssemos inverter na espiritualidade humana ou reverter a categoria do ser por ser contrário, 

mas não ser de outra forma não significa, porque quando dizemos ser, porque caso contrário 

ainda continua sendo, ainda está. Ser não é, é de outra forma esse ser. Ser outra mente que ser 

significa outra mente de outra maneira. Quando se diz outramente de outra maneira esse ser 

não tem verbo, não é? É humano que outramente quer ser. É esse mastro que suporta o outro, 

este que há em mim, pressão total, simultaneamente enquanto essa sugestão total é uma 

progenitura e com efeito eu tento descrever a identidade do eu e a identidade do humano. 

Identidade do eu humano a partir da responsabilidade dessa posição dessa deposição de si 

mesmo que é essa responsabilidade para os outros argumentando o fato que a responsabilidade 

é sempre algo que se pode recusar, que incumbe o não in, o fato de eu ser insubstituível. Se 

ser sujeito significa ser insubstituível, se ser eu significo não ser substituído eu não sou 

insubstituível. Eu posso me substituir a todos, mas ninguém pode substituir a mim, no sentido 

em que Karamázov cada um é culpado de tudo e de toso diante de todos e eu mais do que 

todos os outros. 

 

 

II – PARTE COMENTÁRIO EXPLICATIVO 

 

Na filosofia de Levinas, a responsabilidade é uma estrutura central e fundamental, 
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especialmente relacionada à ética da alteridade e da subjetividade. Levinas busca uma ética 

que se baseia na relação com o Outro, onde o conceito de responsabilidade precede a 

autonomia individual e a consciência de si. A Bíblia, pode ser vista em sua obra, no sexto 

mandamento da bíblia judaica o “tu não matarás”, como fonte de inspiração para essa ética, 

especialmente no que diz respeito à responsabilidade pelo Outro e à busca por justiça, na 

medida em que eu não me coloco em primeiro lugar. Levinas se justifica em uma entrevista 

em 1981 que ele não se coloca como autoridade de uma verdade revelada, mas como ao 

contrário, ele justifica fenomenologicamente este mandamento que de outra forma de 

“visagem” e para aqueles que creem aparece como revelado e como dado por Deus a Moises. 

É uma responsabilidade incondicional pelo outro a qual está contida na própria identidade do 

eu, onde se é responsável pela própria responsabilidade. 

O tema da entrevista de Levinas envolve de imediato a questão do rosto do outro com 

a ética. Segundo Levinas na obra Totalidade e Infinito, o rosto do outro me despoja e me 

comanda, na medida em que o sujeito antes de ser consciência de si, de ser pensamento, é 

corpo. O termo comanda, mas não se impõe, não se conduz a posição de um mero escravo, e 

poderia ser chamado de liberdade daquele que é comandado. Só há mandamento dentro do 

mandamento que se oferece ao imperativo, mas também mandamento se ele estiver 

transgredido. Uma força mecânica segundo Levinas, não pode ser transgredida, como por 

exemplo se você for transgredido, sobre essa força é sempre possível não a obedecer. O 

mandamento pode ser transgredido. Isso supõe a liberdade de quem é comandado, uma 

liberdade livre do próprio mandamento que deve transgredir o mandamento, segundo Levinas; 

o filósofo evoca várias formas de resolvê- los. Assim o mandamento, nos remete 

indubitavelmente ao mandamento bíblico não matarás (Êxodo 20:13), em outras palavras: o 

primeiro grande mandamento que funda a ética de Levinas enquanto metafisica e fundada no 

rosto do outro provém de um mandamento. Estamos diante de uma ética centrada no rosto do 

outro e ao mesmo tempo centrada no rosto do outro enquanto epifania que nos impede 

de cometer a violência. E por essa razão que na entrevista Levinas nos convida a distinguir o 

rosto do outro dos objetos que nos envolve. Não matarás, não se trata de uma exigência de 

legalidade penal, não matarás implica no apelo ético a legitimidade. Se o rosto do outro é um 

convite a não matarás, significa que estamos diante de uma ética não convencional, é por essa 

razão que ele a distingue das éticas fundadas no puro dever como é o caso da liberdade 

autônoma no imperativo categórico na metafisica dos costumes, ou então uma moral 

pragmática que concebe a ética com uma violência como resposta a humanidade entre 
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legalidade e legitimidade Levinas propõe uma hetero- nomia (literalmente o outro constitui a 

lei). 

Na evolução de sua reflexão filosófica, seja de modo positivo, seja de modo crítico, 

Husserl e Heidegger foram sempre a maior inspiração para Levinas, e os principais parâmetros 

de seu projeto filosófico. Heidegger em o ser e o tempo afirma que a morte do outro não me 

atinge, nessa entrevista Levinas se opõe nitidamente a autenticidade proposta pelo filósofo de 

Hamburgo que tem a morte do outro como uma não morte, como uma morte que não me atinge 

e consequentemente não decorre dela o imperativo com relação ao outro. Para Heidegger uma 

vida autêntica é uma vida que se apropria do seu ato de existir e, que Heidegger e Wittgenstein 

ao contrário Levinas, afirmam que o rosto do outro me impede de cometer violência e me 

ordena não matarás porque o outro se lhe aparece como rival ou como a dominar, mas como 

mortal, frágil e mortal. A rejeição dessa vulnerabilidade é antiética e justamente Levinas se 

refere ao versículo bíblico extraído do livro Gênesis 4:9. depois de ter matado Abel Deus 

pergunta a Caim, onde se encontra Abel teu irmão. A resposta de Caim é uma pergunta 

retórica, pois ele pergunta "Sou eu o guardião do meu irmão?" nessa passagem ele revela a 

falta de responsabilidade com o outro, não considerando o outro como alguém que merece 

cuidado e proteção. Para Levinas, a ética não nasce de um contrato ou de uma lei, mas da 

relação com o outro, da obrigação de cuidar e proteger, mesmo quando isso nos exige 

sacrifício. É um dever moral que se impõe. Na resposta de Caim é o ser humano se recusando 

a sua própria responsabilidade, ou seja, a dar uma resposta ética a pergunta onde está seu 

irmão. O que significa então que para que haja ética nós devemos reconhecer que a ética 

transcende o indivíduo. 

A ética que propõe Levinas pressupõe o amor incondicional ao próximo, no sentido 

de que eu não sou livre, não se trata de um contrato como o de Kant ou de Rousseau. É livre 

aquele que obedece a lei que ele se dá. A posição de Lévinas é um convite a repensar a 

subjetividade e a ética da modernidade, em outras palavras a ética vem antes de toda a 

reciprocidade. Como disse Marcos em 12:31, “amarás o teu próximo como a ti mesmo”, isso 

significa que o outro passa primeiro com relação a mim. A ética pressupõe um dom, que 

estabelece uma relação entre o outro e eu. O mesmo se encontra na parábola do bom 

samaritano, onde Lucas 10:25-37 afirma ao levita que aquele que merece cuidado é o que está 

mais próximo a ele e, não uma questão religiosa, mas sim que a bondade verdadeira vem de 

ações concretas e empatia com quem precisa, e não de apenas seguir regras ou aparentar ser 

bom. Essa responsabilidade pelo rosto provê que o rosto constitui uma relação com o infinito, 
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com a transcendência, rompendo com o aspecto cognitivo e objetal. Não há como ter relação 

com o infinito que seja apreensão, isto é que seja conhecimento, isto é o rosto do outro 

constitui uma fragilidade e para além de uma transcendência. Em Mateus 22:39 (ARC) 

“amarás ao teu próximo como a ti mesmo” segue após o maior mandamento que é amar a 

Deus sobre todas as coisas, associa bem o conceito filosófico de infinito e a transcendência 

divina. Longe de reduzirmos o outro a um objeto de compreensão devemos compreender que 

o rosto insere no finito a relação com o infinito, relação esta, que remete ao incompreensível 

do Deus bíblico. Encontramos no versículo 3,13-15 de Exodo, diante da questão de Moisés 

onde ele pergunta a Deus qual o nome a apresentar aos israelitas, Deus responde dizendo "Eu 

Sou o que Sou" e instrui Moisés a dizer aos israelitas que "Eu Sou" o Deus de seus pais, o 

Deus de Abraão, Isaque e Jacó, e que esse é o Seu nome eterno. Ou seja, eu serei o que eu 

serei, demostrando assim da impossibilidade de romper com o mistério da resposta ética. 

Ainda dentro dessa mesma linha incompressível temos uma passagem bíblica do livro do 

profeta Isaias 5,8-9 onde Deus declara que seus pensamentos não são nossos pensamentos, 

em outras palavras, a ética nasce de um abismo entre o humano e o divino, que se torna 

concreto graças a alteridade. 

Na tentativa de romper com as éticas totalizantes e impessoais onde a singularidade é 

ignorada em termos de proletariado, raça, cidadão, Levinas propõe uma ética onde a justiça 

começa com minha responsabilidade concreta diante da reponsabilidade em que eu me 

encontro. O que é importante então para a ética, não são os grandes imperativos, ou os grandes 

credos e ideologias, mas como agimos diante das pessoas vulneráveis, o que lembra a 

passagem de Mateus 25:40: “tudo o que fizer a um dos irmãos pequeninos a mim o fizestes”, 

que saibas que quando estais a serviço do vosso próximo estais a serviço de Deus. Sendo assim 

Deus permanece infinito e ao mesmo tempo abre uma mediação para que o homem o 

reencontre através da ética e da responsabilidade. A verdadeira epifania de Deus se encontra 

no rosto e na atitude de ética que nós temos diante dele. O que podemos concluir dessa 

entrevista com Levinas é que para ele a bíblia não constitui um conjunto de mandamentos ela 

é um apelo ético e convocando a abandonar o conatus essendi no cuidado que eu tenho para 

comigo e acolher o outro na alteridade e na diferença do sagrado. 

 



 

 

 

 

 

 


